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APRESENTAÇÃO 

Os deslocamentos espaciais de população vêm se consti
tuindo tema dos mais discutidos entre planejadores e cientis
tas sociais, tendo motivado, no Brasil, a criação do Programa 
Nacional de Migrações Internas, do Ministério do Interior 
(MINTER). Essa atenção não decorre de mera curiosidade aca
dêmica ou modismo intelectual, pois as migrações são certa
mente fenômeno da maior importância para a programação do 
desenvolvimento, sobretudo em países que, como o Brasil, 
apresentam dimensões continentais, grandes espaços internos 
a ocupar e graves desequilíbrios regionais de renda. 

Diversas pesquisas têm abordado, nos últimos anos, aspec
tos ligados à dimensão e às conseqüências da migração, em 
diversos níveis de generalidade e de agregação. O presente 
trabalho, realizado em esforço conjunto do Centro Nacional de 
Recursos Humanos (CNRH) do Instituto de Planejamento do 
IPEA, da Secretaria de Planejamento e Operações (MINTER) 
e do Projeto BRA-70-550, das Nações Unidas (PNUD-OIT
UNESCO), analisa o posicionamento relativo dessas populações 
nas estruturas econômico-sociais das regiões metropolitanas do 
País - para onde se dirige mais de um terço de todos os 
migrantes brasileiros - como ponto de partida para discussão 
do significado desses movimentos para a realização das aspi
rações que os motivaram, bem como dos benefícios e disfun
ções que acarretaram à organização da sociedade. 

No contexto dos esforços que se vêm desenvolvendo para 
a formulação de diretrizes de política relacionadas com o fenô-



meno migratório, reveste-se de particular interesse a tentativa, 
que se faz neste trabalho, de sintetizar os resultados obtidos 
a partir de visão crítica da estrutura do mercado de trabalho. 

Contrariando a opinião corrente, constata o estudo que a 
população migrante, a nível global, não difere substancial
mente da natural, seja em termos de ocupação, de renda, 
posição na ocupação e participação no setor informal urba
no. Detecta, no entanto, diferenças notáveis entre subgru
pos de migrantes, sendo as mais contundentes relacionadas 
com o posicionamento relativo dos migrantes recentes e mais 
antigos. A tentativa de interpretá-las conduziu os autores à 
formulação de hipótese inovadora, particularmente relevante 
para o reexame da tese clássica da adaptação progressiva 
dessas populações a seu novo ambiente. De acordo com essa 
hipótese, estaria havendo processo de retenção seletiva de 
migrantes nas regiões metropolitanas, pelo qual a maioria dos 
trabalhadores não absorvidos pelo mercado seria compelida a 
empreender nova migração, em busca de melhores condições 
de bem-estar, provocando, assim, a criação de contingente de 
pessoas em constante processo de deslocamento. 

Nas suas conclusões, o estudo enfeixa um conjunto de 
proposições visando à formulação de política de migrações 
para o País, que, pelo conteúdo, abrangência e sistematização, 
representa interessante contribuição para a formulação de di
retrizes para as ações de governo nesse campo, o que vem 
reforçar a oportunidade de sua divulgação pelo IPEA. 
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INTRODUÇÃO 

Grande parte das discussões sobre migrações internas em 
documentos oficiais ou na imprensa enfatiza o ônus causado 
pelos fluxos populacionais, particularmente aqueles dirigidos 
aos grandes núcleos urbanos. Nessa perspectiva, as migrações 
são consideradas responsáveis pelo crescimento urbano explo
sivo bem como pelos diversos problemas sociais decorrentes 
deste. Por inferência, as dificuldades de ordem social ocasio
nadas e/ ou sofridas pelas populações migrantes teriam origem 
na incapacidade destas de competir por empregos produtivos, 
condição essa que se traduziria em baixos níveis de renda -
origem da miséria individual e das tensões sociais. 

Entretanto, observa-se que o tamanho e a distribuição da 
população sobre o espaço refletem, em grande parte, a evolu
ção da organização econômica e, portanto, que as realocações 
espacial e setorial das atividades econômicas são os principais 
determinantes da direção, intensidade e características das mi
grações internas. 1 Nesta perspectiva, as migrações não podem 
ser avaliadas simplesmente em termos de sua suposta deterio
ração do meio social nos lugares de destino senão, organica
mente, em termos de todo o processo de deslocamento popu-

Ver, por exemplo, Juarez Rubens Brandão Lopes e Neide Lopes Patarra, 
''Redistribuição Regional e Rural-Urbana da População Brasileira", in 
Cadernos CEBRAP, n.0 20 (São Paulo); Douglas H. Graham e Sérgio
Buarque de Hollanda Filho, "lnterregional and Urban Migrallon and Eco
nomic Growth in Brazil", pp. 101-150, e Jorge Balán, "Urbanización, 
Migraciones Internas y Desarrollo Regional", pp. 75-98, ambos publica
dos em Migrações Internas e Desenvolvimento Regional (Belo Horizonte: 
CEDEPLAR/UFMG, 1973), vol. li. 
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!acional. Assim, os movimentos migratórios são estruturalmente
moldados pelas transformações econômicas da sociedade, pro
duzidas pelo processo de acumulação de capital que penetra
e se reproduz em espaços diferenciados de forma desigual.

Esses desequilíbrios repercutem na dinâmica migratória, 
acentuando a necessidade da população de se deslocar de 
acordo com as alterações na distribuição espacial das ativi
dades econômicas. A relação entre os movimentos populacio
nais e o processo de formação e acumulação de capital a nível 
regional é, portanto, encontrada nos desequilíbrios regionais, 
nas desigualdades setoriais e na distribuição diferenciada de 
oportunidades econômicas nos mercados locais de trabalho. 
Sob essa rede estruturalmente ordenada de relações econômi
co-demográficas é que se deve buscar o entendimento da di
nâmica dos movimentos populacionais. 

O objetívo desta pesquisa é o de fornecer um perfil e uma 
interpretação econômico-demográfica da inserção das popu
lações migrante e não-migrante nas nove Regiões Metropoli
tanas (RM) brasileiras - São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Ho
rizonte, Porto Alegre, Curitiba, Recife, Salvador, Fortaleza e 
Belém.2 Os migrantes que residiam nessas RM em 1970 repre
sentavam 36% de todos os migrantes no Brasil e cerca de 
um terço de todos os migrantes intercensitários, isto é, as pes
soas que se deslocaram pelo menos uma vez durante o período 
1960/70. Desta forma, torna-se significativa a investigação dos 
padrões de inserção econômica, especialmente ocupacional, 
dos migrantes nessas cidades 3 de forte atração populacio
nal, para a avaliação das conseqüências da migração no Brasil. 

Os dados que servem de base a este trabalho são forne
cidos por tabulações especiais referentes às Regiões Metro
politanas, derivadas da amostra de 25% do Censo Demográ
fico de 1970. Essas tabulações foram formuladas e obtidas pelo 
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Versões preliminares de algumas partes deste trabalho foram apresenta• 
das em Manoel Augusto Costa (ed.), Estudos de Demografia Urbana, 
Série Monográfica (Rio de Janeiro: IPEA/INPES, 1975), n.0 18, pp. 161-
196; Conferência sobre o Progresso da Pesquisa Demográfica no Brasil, 
Sessão 3 (Rio de Janeiro: Fundação Ford, 1976); 28.• Reunião Anual 
da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência, Sessão "Popu
lação, Recursos Humanos e DesenvolvJmento Econômico" (Brasília, 
1976). 

Visando a minimizar repetições constantes, utilizar-se-á, de forma inter• 
cambiável, as denominações de cidade, metrópole e Região Metropo
litana para referência às unidades de observação deste trabalho. 



Ministério do Interior como parte de um estudo mais amplo 
visando à formulação de políticas migratórias no Brasil.4 

Vale mencionar que vários trabalhos existentes enfocam a 
situação econômica e/ ou demográfica de subgrupos popula
cionais diferenciados por status migratório,5 a partir de dados 
derivados do Censo de 1970.0 As análises da inserção do mi-

ver Ministério do Interior (Secretaria-Geral), Plano Anual de Trabalho da 
Secretaria de Pesquisas e Programas (Brasília, 1974), Capitulo 5.2, pp. 
51-71. Uma primeira análise do processo de adaptação da população
migrante nas nove RM, através de tabulações especiais do Censo de
1970, foi realizada por uma equipe do ex-SERFHAU: M. G. Castro, L. M.
Fraenkel, E. T. Neto, M. D. de Souza e G. P. Grabois, Mudanças na
Composição do Emprego e na Distribuição de Renda: Efeitos sobre
as Migrações Internas (Brasllía: MINTER/OIT/BNH, 1976). Os dados uti
lizados aqui são comparáveis aos do SERFHAU, dispondo, porém, de
maior volume de informações, de detalhamento e de controle de va
riáveis intervenientes e independentes. 

5 Por "status migratório" (condição migratória) entende-se, ao longo deste
trabalho, a diferenciação entre naturais (não-migrantes) e migrantes
(definidos pela residência num município distinto do de nascimento) e,
ao mesmo tempo, a diferenciação entre grupos de migrantes segundo
seu tempo de residência no município atual (0-2, 3-5, 6-10, 11 anos e
mais). 

6 A lista destes trabalhos já é bastante extensa. Ver, inter alii, Milton 
da Mata, Eduardo Werneck R. de Carvalho e Maria Thereza L. L. de
Castro e Silva, Migrações Internas no Brasil: Aspectos Econômicos e
Demográficos, Coleção Relatórios de Pesquisa (Rio de Janeiro: IPEA/
INPES, 1973), n.0 19; Speridião Falssol, Migrações Internas no Brasil e
suas Rt1percussões no Crescimento Urbano e Desenvolvimento Econô
mico (Rio de Janeiro: FIBGE/Superintendência de Pesquisa e Desenvol
vimento, 1973); M. G. Castro, et alii, op. cit.; Hélio Moura e José Olím
pio Coelho, Migrações para as Grandes Cidades do Nordeste: Inten
sidade e Caracterfstlcas Demográficas (Fortaleza: BNB/ETENE, 1975);
Hélio Moura, C. S. Holder e Aidil Sampaio, Regiões Metropolitanas do
Nordeste: Diferenciais de Renda e de Educação entre Naturais e Mi
grantes (Fortaleza: BNB/ETENE, 1975); C. S. Lacerda, J. Japiassu e z.

Aureliano, "Migrações e Educação nas Areas Metropolitanas do Brasil" 
(Recife: MINTER/SUDENE, 1975), mimeo; George Martine e José Carlos 
Peliano, "Migração, Estrutura Ocupacional e Renda nas Areas Metropo
lítanas", fn Manoel Augusto Costa (ed.), op. clt., pp. 161-196; Manoel
Augusto Costa, Urbanização e Migração Urbana no Brasil, Série Mo
nográfica (Rio de Janeiro: IPEA/INPES, 1975), n.0 21; Kalman Schaeffer
e Cheywa Spindel, São Paulo, Urban Development and Employment
(Genebra: ILO, 1976); José Carlos Peliano, "Setor Informal ou Pobreza 
Urbana?", in Migrações Internas (Rio de Janeiro: Fundação Ford, Junho 
de 1976), pp. 35-50; Elza Keller, "Migrações Internas na Região Sudeste: 
Alguns Resultados Preliminares" (Rio de Janeiro: FIBGE, 1976), mimeo; 
Cheywa Spindel, "A Metrópole e o Migrante: Região Metropolitana de 
São Paulo" (São Paulo, 1974), mimeo; George Martine, "Adaptação de 
Migrantes ou Sobrevivência dos Mais Fortes?", in Pro/eto de Planeia
manto de Recursos Humanos, Relatório Técnico n.0 30 (Brasília: PNUD,
1976); Carlos Osório, Desigualdades de Renda e Absorção de Migrantes
nas Regiões Metropolitanas Nordestinas, Série Texto para Discussão
(Recife: PIMES/Universldade Federal de Pernambuco, 1976), n.0 98.
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grante nas estruturas econômicas de unidades espaciais dife
renciadas têm produzido algumas generalizações coincidentes, 
assim como resultados divergentes, ou mesmo conflitantes, 
como se observará oportunamente. O trabalho atual sofre de 
algumas das mesmas limitações genéricas de seus anteces
sores, pois também é baseado em dados censitários. No en
tanto, aproveitando-se de informações mais detalhadas e/ou 
munidas de um maior controle sobre variáveis intervenientes 
básicas, procura-se aqui trazer luzes adicionais sobre algumas 
questões fundamentais, tais como: o processo de inserção do 
migrante na estrutura econômica das Regiões Metropolitanas; 
a evolução da situação sócio-econômica do migrante com a 
maior permanência nas RM; e o significado desses padrões para 
a compreensão do fenômeno migratório e para a formulação 
de políticas nessa área. 

Para tal fim, faz-se uma abordagem sucessiva da situação 
relativa de subgrupos populacionais, diferenciados por condi
ção migratória, em termos de participação na PEA (População 
Economicamente Ativa), ocupação, renda e posição na ocupa
ção. No corpo do trabalho, constituído pelos Capítulos I a V, 
visa-se a apresentar e examinar o vasto material disponível 
nas tabulações especiais no MINTER sobre a situação do mi
grante no mercado de trabalho metropolitano. Nos dois últimos 
capítulos, procura-se sintetizar as informações dentro de uma 
visão crítica da estrutura e do funcionamento do mercado de 
trabalho e avaliar seu significado diante da possibilidade de 
políticas migratórias. Para facilidade dos leitores menos preo
cupados com o detalhamento dos dados ou menos familiariza
dos com os aspectos técnicos, apresenta-se, no fim de cada 
capítulo, um resumo das principais considerações. 

Embora tenha propósitos limitados, este trabalho procura 
fornecer uma melhor caracterização de questionamentos bási
cos que sirva de apoio a reflexões mais acuradas sobre o 
significado do fenômeno migratório e como ponto de partida 
para estudos adicionais. 
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CAPfTULO 1 - CONTRIBUIÇÃO QUANTITATIVA E 
QUALITATIVA DA MIGRAÇÃO A PEA 

METROPOLITANA 

1 . 1 - Participação na PEA 

A procura de melhores oportunidades sócio-econômicas é 
geralmente apresentada como o principal componente da mo
tivação migratória. Entende-se que os migrantes respondem 
principalmente às oportunidades espacialmente diferenciadas 
de emprego, sejam elas re_ais ou esperadas, uma vez que_ é 
através da inserção econômica no mercado de trabalho que 
os migrantes podem realizar suas aspirações de bem-estar só
cio-econômico. Assim, ao se avaliarem as conseqüências da 
migração para as áreas de destino ou para os próprios migran
tes, assume particular importância a maneira pela qual estes 
se integram na estrutura ocupacional. 

Em decorrência dessa observação, cabe perguntar, ini
cialmente, se os migrantes produzem um impacto significativo 
na constituição da População Economicamente Ativa (PEA) das 
RM brasileiras, se eles conseguem encontrar emprego nessas 
cidades e se o nível de participação dos migrantes no mer
cado de trabalho se diferencia substancialmente daquele dos 
naturais. 

Na Tabela 1.1 pode-se observar que os migrantes contri
buem de forma decisiva para a formação da PEA metropo/i-
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tana, perfazendo 62% da PEA agregada das nove RM.1 É evi
dente que esse nível global, por coincidência idêntico para os 

TABELA 1.1 

COMPOSIÇÃO (%) DA 
PEA MASCULINA E FEMININA POR STATUS MIGRAT6RIO: 

REGlõES METROPOLITANAS - 1970 

Rogihs 
MlgranlH por Tempo de Re1ldênclo 

Total Não- Total PEA 

Metropolitano, Migrante N � 100% 
0-2 3-5 6-10 11 o+ Total 

(a) Homen, 

Só<, Paul<> 13,5 8,3 12,6 34.7 69,1 30,9 2.214.913 
Rio de Janeiro 10,0 6,4 e.9 35,6 60,9 39,l 1.693.848 

Belo Horixonte 13,0 9,7 13,l 32,6 68,A 31,6 353.883 

Porto Alegre 12,0 7,7 10,5 32,6 62,8 37,2 366.56A 
Curífibo 12,0 8,1 8,9 23,3 52,3 A7,7 204.658 

Recifo 10,3 6,2 6,9 23,8 47,2 52,8 349.048 

SolvodM 9,3 5,0 6,8 22,6 A3,7 56,3 243.941 

fortaleza 8,9 5,7 7,0 23,2 44,8 55,2 210.639 
Belém 5,9 A,A 5,3 17,J 32,9 67,l 122.025 

Total 11,6 7,3 10,3 32,4 61,6 38,4 5.759.519 

(b) Mulherei 

São Paulo 14,2 9,0 13,0 30,1 66,3 33,7 867.04' 

Rio de Janeiro 11,5 6,9 9,2 33,6 61,2 38,8 664,222 
Belo Horiz.onte 15,9 10,6 13,2 31,2 70,9 29,1 164.609 

Porto Alegre 13,3 8,5 "· l 31,6 64,5 35,5 163.309 

Curitiba 14,8 9,5 10,3 23,7 58,3 41,7 74. 162 

Recife lA,l 7,0 7,8 23,A 52,3 47,7 142 .642 

Salvador 12,9 7,3 8,0 22,l 50,3 49,7 lll. UO 

Fortolez:o 12,2 6,3 8,1 23, l 497 50,3 U.818 

Belém 7,9 5,3 5,9 15,5 34,6 65,A 48.886 

Total 13,3 8,1 10,8 29,7 61,9 38, l 2. 320. 832 

Fonle1: FIBGE. Taburoçóe, E,peciai,, e MINTElt P1ograma de Mjgraçõec. 

1: oportuno lembrar que a definição censitária de "migrante" abrange 
todas as pessoas que residem fora do município de nascimento. Como 
as RM com as quais se trabalha aqui são constituídas por conjuntos 
de municípios, a categoria "migrante" inclui, portanto, um número des
conhecido de migrantes intrametropolitanos (pessoas que nasceram em 
um município de uma RM e que residem atualmente em outro muni
cípio da mesma). Ceteris paribus, o número de migrantes intrametro
politanos seria maior nas RM constituídas por um número maior de 
municípios, isto é, São Paulo e Rio de Janeiro; no entanto, o grande 
volume do fluxo migratório total para essas cidades deve diluir o efeito 
das migrações intrametropolítanas. Em Belo Horizonte, que ocupa uma 
posição intermediária no conjunio das RM com relação ao número de 
municípios constituintes, uma pesquisa direta revelou que, em 1970, 
6,6% de todos os migrantes enumerados que para lá se deslocaram 
entre 1951/70 haviam nascido na própria RM. Acredita-se, portanto, que 
a proporção de migrantes intrametropolitanos não chega a afetar os 
resultados das comparações por status migratório. Ver Léa Melo da 
Silva, "Pesquisa de Fluxos Migratórios para Belo Horizonte", ín Migra
ções Internas . .. , op. cit., vol. 1, p. 153. 
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grupos masculino e feminino, varia consideravelmente de ci
dade para cidade. Por exemplo, entre os homens os migrantes 
atingem 69% da PEA na maior RM (São Paulo) e apenas 33% 
na menor (Belém). Ademais, os migrantes predominam na 
PEA masculina das cinco cidades metropolitanas do Centro-Sul. 
Entre as mulheres, intervalos similares de variação são encon
trados; no entanto, a predominância das migrantes é mais ge
neralizada que entre os homens, tendo em vista que somente 
em Belém e Fortaleza é que se inclui na PEA uma maior pro
porção de naturais. 

Um segundo ponto importante a salientar é a função des
tacada da mobilidade populacional para a constituição do 
mercado de trabalho metropolitano: o exame da participação 
dos migrantes na PEA, por tempo de residência, nas respectivas 
RM, indica que os migrantes recentes (aqueles com dois anos e 
menos de residência) constituem proporção significativa da 
PEA total. Estes atingem 12% para os homens e 13% para as 
mulheres na PEA conjunta das nove RM. O significado das 
proporções apresentadas fica mais em destaque quando se 
verifica que a mão-de-obra migrante recente equivale a cerca 
de um terço da PEA natural. Os intervalos de variação em torno 
desses valores, no entanto, se alteram consideravelmente de 
cidade para cidade. 

Os migrantes constituem, assim, a maior parte do total 
da PEA das RM; a grande contribuição dos migrantes recém
chegados para a PEA total indicaria, numa primeira aproxima
ção, a funcionalidade dos deslocamentos populacionais para a 
criação e manutenção de uma reserva de mão-de-obra para o 
mercado. A próxima questão, portanto, se refere à atividade 
relativa das populações migrante e natural. A despeito de cons
tituírem a maior parte da PEA das RM, os migrantes poderiam, 
teoricamente, estar ainda proporcionalmente menos ativos do 
que os naturais, ou seja, os migrantes poderiam, simplesmente, 
ser mais numerosos, em termos proporcionais, na força de 
trabalho do que na PEA. 

Na realidade, entretanto, como se observa nas Tabelas 1.1 
e 1.2, os migrantes, homens e mulheres, apresentam taxas de 
atividade consideravelmente maiores do que os naturais em 
cada uma das RM. A vantagem migrante, entre os homens, atin
ge pelo menos 18 pontos de percentagem em São Paulo, Rio 
de Janeiro, Belo Horizonte e Salvador e a menor diferença é 
de nove pontos em Curitiba. Entre as mulheres, a vantagem 
das migrantes varia entre 4 a 12 pontos de percentagem. No
vamente se observa que os migrantes recentes, dos quais se 
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esperaria uma maior dificuldade em serem absorvídos na PEA, 
apresentam taxas de atividade ao nível de outros grupos mí
grantes; de fato, no caso das mulheres, as migrantes recentes 
acusam maiores taxas do que qualquer outro grupo, migrante 
ou natural, em todas as RM, à exceção de Curitiba. 

Quanto às taxas de desemprego aberto, pouco significam 
em termos da realidáde brasileira, já que os baixos níveis de 
desemprego no Brasil, veríficados em todos os estudos com 
base em dados censitários, refletem mais as dificuldades de 
conceituação e medição do desemprego e as deficiências do 
sistema de previdência social (a cobertura incompleta e os 
baixos níveis de seguro-desemprego obrigam os trabalhadores 
a buscarem qualquer meio de sobrevivência, mesmo instável 
e mal pago) do que a capacidade relativa de encontrar e man
ter empregos. Para os propósitos deste trabalho, basta men
cionar que quaisquer diferenças existentes tendem geralmente 
a favorecer os migrantes.� (Dados não apresentados.) 

Assim, como são explicadas as maiores taxas de atividade 
entre os migrantes? O exame de alguns diferenciais de parti
cipação, na Tabela 1.3, revela que a composição etária é um 
fator crucial. Mais especificamente, a vantagem migrante con
centra-se sistematicamente no grupo de 10-29 anos, ficando, 
em geral, a maior diferença com o grupo de 15-19 anos. Sob 
este aspecto, as taxas de atividades padronizadas pela idade 3 

na Tabela 1.4 revelam uma redução pronunciada dos diferen
ciais entre migrantes e naturais com relação aos dados não 
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As taxas de desemprego aberto variam, na PEA masculina, entre 1,0 e 
3,8% para naturais, sendo que as menores taxas são encontradas em 
Curitiba e as maiores em Fortaleza. Entre migrantes, onde as taxas 
tendem a ser menores que entre naturais, o desemprego também di
minui ligeiramente com o tempo de residência. Na PEA feminina, as 
taxas variam entre 1,0 e 1,7%, não sendo afetadas pela condição 
migratória. 
No intuito de resumir as informações referentes aos vários grupos de 
migrantes e naturais e de facilitar a interpretação das mesmas, a téc
nica de padronização ou "tipificação" direta é utilizada repetidamente 
neste trabalho. A influência do fator idade nessas taxas padronizadas 
fica praticamente eliminada, íá que a padronização estabelece quais 
seriam as taxas (de atividade, de participação numa determinada ocupa
ção, etc.) alcançadas pelos vários grupos de migrantes e naturais se 
todos os grupos tivessem a mesma estrutura por idade e sexo. Neste 
trabalho, a população residenle do Brasil foi utilizada como modelo. 
Embora exista, teoricamente, o risco de introduzir algumas distorções 
menores por estes procedimentos, as vantagens da padronização em ter
mos de sintetização e concisão analítica Justificam amplamente o seu 
uso. Ver George W. Barclay, Techntques or Population Analysis (Nova 
York: John Wiley and Sons, lnc., 1958). 



TABELA 1.2 

TAXAS DE ATIVIDADE DA PEA MASCULINA E FEMININA POR 

STATUS MIGRAT6RIO: REGIÕES METROPOLITANAS - 1970 

Homens Mulheres 

Regiões 

Metropolitanas Migrantes por Tempo do Residência Total Migrantes por Tampo de Residência Total 
Não- Não-

0-2 3-5 6-10 11 e+ Total MigrMt& 0-2 3-5 6-10 11 e+ Total Migrante 

São Paulo 80 78 76 79 79 61 34 33 30 26 29 25 

Rio de Janeiro 75 72 69 74 73 55 31 28 25 25 26 20 

Belo Horizonte 69 67 68 79 71 53 34 31 29 29 30 21 

Porto Alegre 7l 69 69 73 71 57 31 30 29 28 29 23 

Curitiba 70 72 72 78 74 65 49 50 49 52 50 42 

Recifo 67 66 64 73 69 53 29 25 23 23 25 18 

Salvador 75 70 71 81 77 58 39 36 31 29 33 21 

fortaleza 66 65 64 75 70 58 28 25 24 24 25 19 

Belém 64 63 63 75 69 54 26 25 23 23 24 18 

Fontoo: FiBGE, Tabulações Especiais, e MINTER., Programo de MigraçÕes, e.> 



...,. TABELA 1.3 � 
TAXAS DE ATIVIDADE DA PEA MASCULINA E FEMININA POR STATUS MIGRATóRIO, SEGUNDO 

FAIXAS ETARIAS SELECIONADAS: REGIÕES METROPOLITANAS - 1970 

Homens Mulherea 

Reglk1 Mfflopolitana, 
Migrantes por T•mpo de Residência • Idades Tolol Migrante, por Tempo de RHldôncia Total 

Não• Não• 
0-2 3-5 6-10 11. + Total Migrante 0-2 3-5 6-10 11. + Total Migrante 

São Paulo, 10-14 12 8 8 12 10 6 15 9 7 11 11 5 
15-19 75 69 67 65 69 56 57 56 51 47 53 38 
20-29 9S 94 ,5 91 94 88 40 42 41 42 41 41 

Rio de Janeiro: 10-14 6 4 3 5 s 2 12 5 4 6 7 2 
15-19 61 so 46 4S 50 34 48 39 32 28 36 20 
20-29 93 92 92 88 91 83 37 38 38 38 37 35 

Belo Horiz0nrr-: 10-14 10 6 7 li 8 s 14 6 5 7 8 3 
IS-19 56 S2 S3 53 S4 .. 53 43 33 31 ., 23 
20-29 87 as 89 88 87 8A 41 44 43 42 •2 38 

Porro AJe;re: 10-14 6 • 4 7 5 4 10 6 4 s 6 • 
15-19 5S 46 47 49 so 43 47 38 31 30 37 25 
20-29 91 88 90 89 89 as 39 42 41 40 40 37 

C�ifibo: 10-14 7 6 6 11 7 8 13 8 4 7 9 4 
1.S-19 60 56 51 S4 S6 54 46 39 33 33 39 26 
20-29 88 88 90 89 88 91 34 37 41 39 38 30 

Recife: 10-14 6 s s 8 6 4 13 5 2 4 7 2 
15-19 SI 45 37 40 .. 34 44 3l 23 22 33 17 
20-29 87 86 as 85 85 82 36 36 3A 34 35 29 

Solvo dor: 10-14 12 6 4 12 8 4 22 7 4 s 12 2 
15-19 62 49 43 43 SI 38 55 .. 28 23 41 16 
20-29 90 as 88 88 88 84 44 47 43 37 42 32 

fo,tol.-z:a: 10-14 11 6 6 11 8 8 12 3 2 6 7 3 
15-19 51 41 37 AO 43 37 39 26 21 18 28 17 
20-29 as 83 82 83 83 81 36 37 36 33 JS 29 

Bolóm, 10-14 5 6 4 8 5 2 9 6 2 4 6 2 
15-19 47 38 34 40 40 29 42 32 21 17 29 14 
20-29 82 83 8A 86 84 79 33 34 36 36 3S 29 

Fonte1: RIGE, To&11,oçcler E,ptciai,, e MINTERf Progr-_a,,.o de Mlgraça:e,. 



TABELA 1.4 

TAXAS DE ATIVIDADES DA PEA MASCULINA E FEMININA POR 
STATUS MIGRATóRIO (IDADE PADRONIZADA): REGIÕES 

METROPOLITANAS - 1970 

Homens MulherH 

Regiões. 

Metropolllanos Migrantes por Tempo de RHidêncio Totol Migrontn por Tempo de Residência Total 

Não- Não-

0-2 3-5 6-10 11 • + Total Migrante 0-2 3-5 6--10 11 e + Total Migrante 

---

São Paulo 71 70 70 68 69 66 29 29 28 29 29 26 

Rio de Janeiro 67 66 64 62 64 59 27 25 24 25 26 21 

Bela Horizonte 64 63 65 64 64 62 29 28 27 27 28 23 

Porto Alegre 64 61 62 62 62 61 27 27 27 27 28 24 

Curitiba 65 66 66 66 66 67 26 26 26 26 27 20 

Recife 64 62 61 61 62 59 26 23 21 22 24 19 

Salvador 68 66 65 66 66 62 33 30 27 26 31 22 

fortaleza 66 63 62 63 63 65 25 21 22 22 24 19 

Belém 62 62 62 62 62 58 23 23 22 22 23 18 

01 Fontes: FIBGE, Tabu/açÕe• Especiais, e MINTEII, Programa de Migrações. 



padronizados. Deduz-se, em conseqüência, que os migrantes 
apresentam maiores taxas de atividade em grande parte por
que eles incluem maiores proporções de jovens. Contudo, per
manece a observação de que os migrantes são mais ativos 
e conseqüentemente apresentam menores taxas de depen
dência. 

Resta a importante interrogação: por que os migrantes 
jovens se encontram na PEA em maior proporção que os na
turais da mesma idade? Uma explicação seria simplesmente 
a de que as baixas taxas de atividade entre os naturais esti
vessem associadas à inatividade voluntária, por exemplo, ao 
terem eles uma maior proporção que freqüenta escolas; do 
mesmo modo, é possível que as mulheres não-migrantes tives
sem menos necessidade de trabalhar fora do lar a fim de su
plementar a renda familiar. 

Uma das hipóteses é confirmada de acordo com os dados 
da freqüência escolar relativa na Tabela 1.5. Em todas as RM, 
os naturais têm maiores proporções freqüentando escolas que 
os migrantes nos grupos de 10-14 e de 15-19 anos. Esta obser
vação é válida, sem exceção, em todas as RM, para ambos 
os sexos, embora a desvantagem da mulher migrante seja mais 
pronunciada; o mesmo acontece na faixa de 20-29 anos, à 
exceção de Curitiba para os homens e mulheres e de Forta
leza para as mulheres. Ademais, as maiores diferenças para 
ambos os sexos estão no grupo de 15-19 anos, justamente onde 
os migrantes exibem maior vantagem de participação na PEA. 

Os dados sobre freqüência escolar por tempo de residên
cia mostram que a vantagem dos naturais geralmente vale para 
todos os subgrupos de migrantes, embora isto, ocasionalmente, 
não ocorra com relação .aos migrantes mais antigos, isto é, 
aqueles com mais de 1 O anos de residência na RM. Destaca-se 
a desvantagem educacional dos migrantes recentes, os quais 
estão sistematicamente sub-representados na população esco
lar de todas as RM. De um lado, esse fato seria atribuível às 
dificuldades de adaptação e à relativa falta de conhecimento 
quanto à disponibilidade de oportunidades educacionais entre 
os migrantes recentes; de outro, estaria de acordo com as altas 
taxas de participação na PEA desse grupo, particularmente de 
mulheres. 

No que se refere à suposição de que as naturais seriam 
menos ativas simplesmente porque tivessem condições de per
manecer em casa, os dados da Tabela 1.6 não a comprovam, 
pois as mulheres migrantes são proporcionalmente mais nu
merosas na categoria de afazeres domésticos do que as natu-
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TABELA 1.5-A 

FREQü�NCIA ESCOLAR (%) DA POPULAÇÃO MASCULINA 
POR STATUS MIGRATóRIO, SEGUNDO FAIXAS ETARIAS 
SELECIONADAS: REGIÕES METROPOLITANAS - 1970 

Regiões Migrantes por Tempo de Residênria Tatal 
Metropolitanas Não• 

e Idades 
0-2 3� 6-10 11 e + Total 

Migrante 

São Paulo 
10-14 75 84 85 80 81 89 

15-19 16 23 24 27 23 37 

20-29 2 3 2 4 3 8 

Rio de Janeiro 
10-14 76 87 89 87 85 91 

15-19 26 37 41 43 37 53 

20-29 3 5 4 6 5 10 

Belo Horizonte 
10-14 75 85 84 77 81 87 

15-19 32 36 34 33 33 42 

20-29 8 1 2 7 6 8 9 

Porto Alegre 
10-14 84 91 91 86 88 90 

15-19 32 41 40 35 36 44 

20-29 6 8 6 5 6 8 

Curitiba 
10-14 76 84 88 78 82 83 

15-19 29 34 39 36 34 36 

20-29 7 9 8 7 8 6 

Recife 
10-14 72 78 79 76 76 80 

15-19 32 39 43 43 39 45 

20-29 6 8 8 7 7 8 

Salvador 
10-14 67 83 84 77 77 86 

15-19 30 44 48 46 40 51 

20-29 6 12 9 a 8 11 

Fortolczo 
10-14 62 79 82 79 74 75 

15-19 38 49 54 50 47 49 

20-29 8 li 10 10 10 11 

Belém 
10-14 82 87 91 82 86 91 

15-19 41 55 59 50 51 62 

20-29 11 12 11 9 10 13 

Fentes: FIBGE, Tobu/oções Especiais, e MINTER, Programo de Migrações, 
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TABELA 1.5-8 

FREQO�NCIA ESCOLAR(%} DA POPULAÇÃO FEMININA POR 
STATUS MIGRAT6RIO, SEGUNDO FAIXAS ETARIAS 

SELECIONADAS: REGIOES METROPOLITANAS - 1970 

Reglõe& MigrantH por Tempo de Resld•ncio Totol 
Matropolilano• Não-

• Idada 
0-2 3-5 6-10 11 e + Total 

Migrante 

São Paulo 

10-14 65 79 82 75 75 87 

15-19 12 19 25 28 21 41 

20-29 2 2 2 3 2 6 

Ria de Jaoeiro 

10-14 53 82 as 80 77 89 

15-19 16 27 35 38 29 48 

20-29 3 3 4 5 4 8 

Belo Horizonte 
10-14 65 78 79 74 74 84 

15-19 19 26 30 35 27 43 

20-29 4 s 4 6 5 8 

Porto Alegre 

10-14 72 84 87 80 81 87 

15-19 19 29 36 36 29 43 

20-29 4 5 5 5 5 8 

Curitiba 

10-14 67 77 80 72 73 76 

15-19 18 27 37 33 27 32 

20-29 4 5 5 4 4 4 

Recife 

10-14 62 78 82 77 72 80 

15-19 23 34 43 44 34 46 

20-29 6 6 6 7 6 8 

Salvador 
10-14 52 78 82 81 69 87 

15-19 22 35 50 52 36 59 

20-29 7 9 7 9 8 13 

Fartole10 
10-14 59 80 82 79 72 77 

15-19 32 46 53 5,1 44 49 

20-29 9 11 11 11 11 11 

Belém 

10-14 70 87 91 85 81 90 

15-19 29 49 56 54 .C5 59 

20-29 6 13 11 9 10 13 

Fontes: FIBGE, Talwlações Especiais; e MIMTER, Programo de Migrações. 
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rais. A interpretação desse fato é de algum modo ambígua, 
uma vez que é admissível, contrariando a suposição feita 
acima, que a maior participação feminina na PEA possa estar 
diretamente, e não inversamente, relacionada com uma situa
ção sócio-econômica mais privilegiada. Além do mais, a defi
nição de afazeres domésticos pode variar consideravelmente 
de um grupo a outro. Por exemplo, é possível que um número 
considerável de mulheres de baixo status social que perma
necem em casa seja de trabalhadoras sem remuneração, ou 
empregadas domésticas, em tempo parcial, que executam tra
balhos ocasionais. De qualquer forma, dentro das limitações 
dos dados utilizados, o diferencial de freqüência escolar per
manece como a principal explicação para as maiores taxas de 
atividade dos migrantes. 

TABELA 1.6 

PARTICIPAÇÃO (%) DA POPULAÇÃO FEMININA DE 10 ANOS 
E MAIS NOS AFAZERES DOM�STICOS POR STATUS 
MIGRATóRIO: REGIÕES METROPOLITANAS 1970 

Regiões 
Migrantes por Tempo de ResldP.ncia Total 

Metropolitanas 
Não• 

0-2 3-5 6-10 11 e + Total 
Migranle 

São Poulo 53 52 52 62 57 42 

Rio de Janeiro 54 54 54 59 57 45 

Belo Horizonte 48 49 50 55 52 41 

Porto Alegre 51 49 48 54 52 43 

Curitiba 53 52 50 60 55 55 

Recife 51 52 53 60 56 49 

Salvador 42 4:? 47 55 49 -43 

Fortaleza 48 48 49 58 53 49 

Belém 48 42 45 59 51 45 

Fontes: FIBGE, Tabulações Especioi•, e MINTER, Programo de fAigrações. 

1.2 - Níveis de Qualificação 

Os pontos mais importantes da análise precedente podem 
ser resumidos da seguinte forma: os migrantes constituem a 
maior parte da PEA das RM e apresentam as maiores taxas de 
atividade; trata-se, contudo, de uma vantagem discutível, já 
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que é exatamente nos subgrupos de migrantes, que explicam 
a maior participação, onde ocorre o menor acesso ao sistema 
escolar. Se essa situação persistisse no tempo, poder-se-ia 
formular a hipótese de que, em nível agregado, os migrantes 
iriam obter ocupações menos qualificadas; nesta perspectiva, 
a entrada prematura na PEA seria decorrente de uma condição 
de inferioridade sócio-econômica e implicaria, ceteris paribus, 
a obtenção de um nível educacional inferior. 

No entanto, essa inferência pode ser apressada, pois a 
análise do nível ocupacional (medido em termos de anos de 
estudo - critério muito mais relevante para a influência qua
litativa em eventuais níveis ocupacionais que a mera freqüên
cia escolar) demonstra que a maior freqüência escolar da 
população natural não se traduz necessariamente em maior 
escolaridade, isto é, a nível agregado os migrantes têm uma 
situação educacional comparável à dos naturais em idades si
milares.4 

No Gráfico 1. 1, onde são fornecidos dados, padroniza
dos por idade, sobre nível educacional por status migratório, 
pode-se observar que, na população masculina, os naturais têm 
um nível educacional e/aramente mais alto que o grupo mi
grante como um todo apenas em São Paulo, Rio de Janeiro e 
Belo Horizonte. Isto é, nessas três RM os naturais têm me
nores proporções de sua populaçao nas duas categorias edu
cacionais inferiores (sem instrução e primário incompleto), 
ocorrendo o inverso nas categorias de primário completo e 
secundário. (A proporção de pessoas que cursaram a universi
dade é muito pequena e varia pouco segundo o status migra
tório.) Nas outras RM a situação se altera: em Salvador, os 
naturais ainda levam uma pequena vantagem educacional, mas 
em Porto Alegre, Recife e Belém não existem variações signifi
cativas, enquanto que em Curitiba e Fortaleza os migrantes 
apresentam níveis educacionais globalmente superiores. 

Por outro lado, é interessante observar que o nível educa
cional das migrantes melhora sensivelmente com o tempo de 
residência em todas as RM, à exceção de Recife e Belém. As
sim, pode-se ver que, embora os migrantes recentes apresen
tem um perfil educacional nitidamente desfavorável, os mi
grantes mais antigos se equiparam e mesmo superam o nível 
educacional da população natural na maioria das cidades. De
ve-se alertar, no entanto, para o fato de que os dados censi
tários utilizados neste trabalho se referem a estoques líquidos 
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Hélio Moura, C. S. Holder e Aidil Sampaio, op. cit. 



de migrantes (sobreviventes), o qual evidentemente afeta as 
comparações.5 Como a melhoria educacional por tempo de re
sidência ocorre apesar da desvantagem dos migrantes em ter
mos de escolaridade, conforme demonstrado anteriormente, 
pode-se supor que a retenção seletiva dos elementos mais ca
pacitados (e, portanto, a reemigração dos que estão menos 
preparados para competir no mercado de trabalho) seja res
ponsável pela vantagem dos migrantes mais antigos. Esta 
hipótese será investigada sitematicamente no último capítulo. 

Na população feminina, a maior freqüência escolar das 
naturais implica efetivamente uma escolaridade significativa
mente mais elevada, como se observa no Gráfico 1. 2. Com exce
ção de Fortaleza, onde não há diferenças, as naturais têm um 
nível educacional sistematicamente superior ao das migrantes. 
Esta vantagem se dá em graus diferenciados, segundo níveis 
de desenvolvimento, sendo mais pronunciada naquelas do Cen
tro-Sul.6 Como ocorre entre os homens, o nível educacional 

11 As comparações entre subgrupos de migrantes separados segundo tem
po de residência, feitas aqui e no resto deste trabalho, são afetadas 
não somente pela composição etária diferenciada dos grupos, a qual 
pode ser minimizada pelas técnicas de padronização, mas também pela 
exposição diferenciada aos riscos da mortalidade e da reemigração. 
De fato, os dados utilizados se referem a estoques líquidos de mi
grantes, o que influi necessariamente sobre a interpretação que se lhes 
der, já que os migrantes mais antigos seriam mais afetados que os 
recentes pela reemigração e pela mortalidade, e que estes fatores 
podem ser seletivos de determinadas camadas sociais. No último capítulo, 
aborda-se sistematicamente o significado da evasão e sobrevivên
cia para a análise do processo de adaptação. Por enquanto, o leitor 
deve ter presente a natureza dos dados utilizados. Uma discussão mais 
extensa destes problemas metodológicos e de suas implicações prá
ticas pode ser encontrada em George Martine, op. cit. Para uma abor
dagem ampla dos problemas metodológicos inerentes a estudos dessa 
natureza, ver também M. G. Castro, "Uma Experiência de Pesquisa 
sobre Migrações Internas através de Dados Secundários", in Confe
rência sobre o Progresso da Pesquisa Demográfica no Brasil (Rio de 
Janeiro: Fundação Ford, junho de 1976). 

6 Conceituar "desenvolvimento econômico", em geral ou em termos de 
regiões específicas, não é tarefa fácil, principalmente porque suas abor
dagens variam de acordo com a teoria econômica subjacente. A tarefa 
torna-se ainda mais complicada quando o conceito é operacionalizado 
através de indicadores numéricos parciais. O procedimento adotado 
neste trabalho não foge às limitações usuais. Na operacionalização uti
lizou-se, conjuntamente, a renda média da PEA metropolitana (cifras 
de M. G. Castro, et alii, op. cit., pp. 52-56) e o índice de Gini. A 
"hierarquia metropolitana" assim medida, resultou, conforme previsível, 
no predomínio das RM do Centro-Sul (São Paulo, Rio de Janeiro, Porto 
Alegre, Curitiba e Belo Horizonte) sobre as do Norte-Nordeste (Salva
dor, Recife, Belém e Fortaleza), nesta ordem decrescente, respectiva
mente. 
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das migrantes aumenta sistematicamente com a permanência 
na metrópole. 

Do exposto e supondo a existência de uma relação entre 
situação sócio-econômica e nível educacional,7 não se espe
raria que, na PEA masculina, os migrantes que se mantêm na 
RM estivessem sistematicamente inferiorizados, constituindo-se 
assim num peso negativo para a sociedade urbana. Em con
traste, na população feminina esperar-se-ia que as naturais 
levassem vantagens consideráveis em todas ou quase todas as 
cidades. Por outro lado, a situação dos migrantes, tanto ho
mens quanto mulheres, melhoraria gradativamente em todas as 
cidades à medida que aumentasse o tempo de residência. Nas 
páginas que se seguem, serão analisadas as situações sócio
econômicas relativas dos diversos subgrupos populacionais, 
utilizando dados referentes à ocupação, posição na ocupação, 
renda e participação na pobreza urbana. 

1.3 - Resumo e Conclusões 

Os migrantes correspondem a pouco menos de dois ter
ços da PEA agregada das nove RM e predominam sobre o esto
que de naturais na maioria delas; entre estes, a participação 
elevada dos migrantes recentes (isto é, 0-2 anos de residência) 
sugere que a migração contribui decisivamente para a forma
ção e manutenção de uma reserva de mão-de-obra no mer
cado. 

Além de contribuir com a maior parcela da PEA metropo
litana, os migrantes também sustentam taxas de atividade sig
nificativamente superiores às dos naturais em todas as RM, 
entre homens e mulheres. Os migrantes recentes, por seu tur
no, atingem taxas ao nível daquelas dos demais grupos mi
grantes, reforçando seu papel altamente funcional à oferta de 
mão-de-obra metropolitana. O desemprego aberto revelado 
pelas cifras oficiais é reduzido (em torno de 2% ), com as taxas 
apontando níveis ligeiramente mais baixos entre migrantes. 

7 Esta suposição não implica, evidentemente, a aceitação pura e simples 
da teoria do capital humano, já que o problema de causalidade entre 
educação e situação sócio-econômica é muito mais complexo; de fato, 
pode-se contrapor que o nível educacional seja determinado mais pelo 
posicionamento dos grupos na estrutura de classes, o qual influencia 
predominantemente as condições de competição no mercado de tra
balho. 
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NIVEL EDUCACIONAL DA POPULAÇAO MASCULINA DE 10 ANOS E MAIS, POR STATUS MIGRATORIO, IDADE PADRONIZADA

( REGIÕES METROPOLITANAS - 1970 ) 
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Gráfico I. 2 
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NIVEL EDUCACIONAL DA POPULAÇAO FEMININA DE 10 ANOS E MAIS, POR STATUS MIGRATORIO, IDADE PADRONIZADA 
( REGIÕES ME TROPOLITANAS- 1970 ) 
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As maiores taxas de atividades entre os migrantes têm na 

1 idade um fator fundamental de explicação pelo lado da oferta 
de mão-de-obra. A vantagem migrante concentra-se sistematica
mente entre os jovens (10-29 anos) em todas as RM. Por sua 
vez, a entrada prematura dos migrantes na PEA metropolitana 
implica um menor acesso ao sistema escolar. Assim, o dife
rencial de freqüência escolar a favor dos naturais apresenta-se 
como a contrapartida das maiores taxas de atividades dos mi
grantes. Os níveis educacionais tendem a favorecer os natu
rais no conjunto das metrópoles, claramente entre as mulheres 
e ligeiramente entre os homens, embora a escolaridade dos 
migrantes tenda a melhorar com o tempo de residência. 
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CAP(TULO li - PERFIL OCUPACIONAL 

2.1 - Delimitação das Categorias Ocupacionais 

A situação ocupacional de grupos sociais evidentemente 
constitui o aspecto fundamental do seu posicionamento na es
trutura sócio-econômica. Entretanto, a investigação da compo
sição ocupacional, a nível agregado, sofre de sérias limitações 
na medida em que as agrupações disponíveis abrangem ativi
dades de posicionamento, status e rendimentos diferenciados. 

Num esforço de minimização de algumas heterogeneidades 

que geralmente caracterizam os agrupamentos ocupacionais 
derivados dos dados censitários, as tabulações especiais obti
das pelo MINTER fornecem dois novos tipos de classificação. 
Para a elaboração desses grupos foi utilizado um trabalho da 
FIBGE 1 no qual era atribuído um índice social a cada um 
dos 259 grupos ocupacionais que constam na classificação 
censitária, sendo baseado esse índice na média nacional de 

renda e educação, associada a cada grupo ocupacional. 

1 Estas agregações foram feitas com base no trabalho de Nelson do Valle 
Silva, "Posição Social das Ocupações" (Rio de Janeiro: FIBGE/Centro 
de Informática, 1973), mimeo. Ver também Ministério do Interior (Se
cretaria-Geral/CESE), "Classificação dos Grupos de Ocupação, Consi
derando Documento Elaborado por Nelson do Valle Silva" (Brasllia: 
FIBGE, 1974), mimeo. 
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Utilizando esse índice social de ocupação, foram inicial
mente agrupados os 259 grupos em 28 categorias segundo os 
critérios seguintes: 

a) de homogeneidade de índices;

b) de homogeneidade em termos de setores e tipos de
atividade; 

c) da relevância de algumas ocupações específicas para
a avaliação do processo migratório. 

Essas 28 categorias, por sua vez, foram reagrupadas por 
grupos (separando, ademais, ocupações rurais e ocupações não 
estratificáveis) segundo seu índice social, constituindo-se, as
sim, cinco estratos bastante diferenciados em termos de status

sócio-econômico. (Ver o Anexo I para uma relação completa 
das ocupações constantes dessas duas classificações.) 

Os problemas metodológicos inerentes aos estudos de es
trutura ocupacional através de dados censitários evidentemente 
não foram eliminados de todo por estes procedimentos. Entre 
outras limitações, observa-se que o retrato um tanto estático 
e inexpressivo que se delineia por intermédio de dados censi
tários não pode refletir a vitalidade da força de trabalho e 
das mil maneiras que seus integrantes encontram para sobre
viver ou enriquecer. De fato, ocupações mais indeterminadas 
(como a do biscateiro), embora abranjam número considerável 
de trabalhadores e sejam potencialmente importantes para a 
compreensão da dinâmica da força de trabalho mais móvel, 
não podem ser captadas através de levantamentos com preo
cupações de representatividade estatística. � Da mesma forma, 
é necessariamente eliminada do panorama ocupacional censi
tário toda e qualquer atividade ilícita ou criminosa; assim, de
saparecem prostitutas, marginais, mendigos, vadios, banqueiros 
e bicheiros de jogos ilícitos, "malandros", etc., sem conside
ração da sua importância numérica ou posicional na organiza
ção social das grandes cidades. 

O objeto destes comentários não é, evidentemente, o de 
sugerir que os instrumentos vigentes de coleta intentem assu
mir a tarefa de detalhar todas essas informações, senão o de 

2 
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assinalar as limitações das informações em uso. De qualquer 
forma, os dados gerados para este trabalho permitem uma 
análise bastante mais detalhada e flexível da estrutura ocupa
cional metropolitana, em particular, e facilitam uma abordagem 
original do perfil ocupacional de migrantes e naturais. 

Neste capítulo, será utilizada a classificação mais detalha
da, em 28 ocupações, com o objetivo de fornecer uma des
crição preliminar da estrutura ocupacional metropolitana, a qual 
servirá como pano de fundo às análises posteriores. Nesta fa
se, procurar-se-á delimitar os grupos ocupacionais de maior 
participação no contexto da economia metropolitana, comparar 
a situação ocupacional de migrantes e naturais e inferir o efeito 
que o tempo de permanência possa ter sobre a evolução da 
situação ocupacional. 

2. 2 - Inserção Ocupacional de Migrantes e Naturais

2.2.1 - PEA Masculina 

Ao ser examinada a distribuição da população masculina 
nas principais ocupações ou categorias ocupacionais, sem dis
criminar idade, não se observam diferenças significativas entre 
migrantes e naturais que sejam válidas para todas as RM (ver 
Tabela 11.1). No entanto, encontram-se alguns padrões interes
santes por sua sistematização, embora não tenham significado 
estatístico, ou o tenham em apenas algumas cidades. Por 
exemplo, os naturais têm uma proporção mais alta da sua PEA 
que os migrantes nas ocupações de escritório em todas as RM, 
embora esta vantagem seja significativa apenas em São Paulo, 
Rio de Janeiro, Belo Horizonte e Porto Alegre. Por sua vez, 
os migrantes predominam na construção civil, em serviços não 
qualificados (compostos por 70% de porteiros, vigias e ser
ventes) e nas categorias de proprietários de nível médio (cujo 
maior componente são comerciantes), em praticamente todas 
as RM, embora as diferenças sejam significativas apenas na 
construção civil no Rio de Janeiro e em São Paulo. 

Afora essas tendências, não se observam grandes diferen
ças entre migrantes e naturais. Em resumo, pode-se afirmar, 
que a esse nível de agregação da população, sem discriminar 
subgrupos de migrantes e sem controlar idade, e de desagre-
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TABELA 11.1 

PARTICIPAÇÃO (%) DA PEA MASCULINA EM OCUPAÇÕES E CATEGORIAS OCUPACIONAIS 
SELECIONADAS, POR STATUS MIGRATóRIO: REGIÕES METROPOLITANAS - 1970 8 
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2. &.!:.:111.0ldÊ!�f;;";,º 

fA.11.11.!iil-JH d• &0'11�i0. Oo.11J6g1,10,. .AJmoA.11tlH) 
• . 3 2 3 3 • ' ' 2 J ' 5 ' . J ,, , 
7 ' 7 7 ' 'º • 7 ' 7 ' • 6 5 5 s • 

3 Oeu�� do S11-:>s de Tlll"lt()OflU e Co�r"uç6ts (VfDCon,t,u. Maquinrj.lal, lt\C) • ' 1 7 1 7 • ' • • 1 7 7 • • • • 7 
<1 S•rv�� Pet,t.O.)il N�o,Oomh:1cos (Portt"'°t. Viç,u,. s.,-,..,ntu, Co1lnh,e,ro<1, Garç�s, e.�I ' • • • • • 7 • • • • ' • 'º • • • • 
!;, Oca.rpa� du lnd,;ilt(iAI Mtdl'IICI lt Mer1IUf�c• ' • ' ' • 7 • • • ' 6 ' ' ' s ' ' • 
6 Prol)'IO!iloca de Nlv.i Mi>dio (COm1trc.1an?H,, Ho1,1•iro1 1 00001- � PenúQ) 3 . s ' 5 4 ' . 5 ' • 5 3 ' 7 • 7 • 
7 Orui:•t;bos S.WNUl"H do Comtfc:,o (Bl.�11.H e Enu�.ldot•) • \lffldedoru de Jorn�, • R...-i11» . ' 4 4 . • • 5 • J . ' • ' • . • 6 

e TK;n,cot- • Au:o.,Uar1t1 oe N,Wl .MW.o . 6 5 • ' 5 J . 5 • • 3 4 3 ' . ' 3 
9 Vcndedol:a: M'IU!Jl•otes 1 1 1 , 1 2 2 ' 1 , 2 1 ' ' s s ., 6 

S:alvedor Fort�leN 011'"1 
CategotlH ÔCUl)ltCt0t"l1l1 

0-2 ,., 6-10 11• • M N 0-2 ,_, 6·10 11•- ., N 0-2 3-5 8-10 11 •• M N 

1 O;;up1ç6t1 d.1 ConSln.i�io Cv1I (Eàr:1u�nd0 M<linrH-d•-Obfn) 21 ,, ,. i, 10 15 'º 13 " 11 " 12 12 10 10 10 10 12 
a) SIIN.,.tH dt Pedritw 13 7 • • 7 ' 'º s • J • J ' J J ' . 4 

2 Oc.u�, d. l:!ef1tórlo cAu;,.111.tr" d• &cr116t-o. Ow:aJOgr,!.oa. Ah,'IO)lril11) ' 7 7 s • • 3 6 7 5 • 7 . • 4 s • 7 
3. Oeu0,tç6es dO s.,o, dl Tfan'll)OnCJ e Con1uNC.aÇÓtll (MOtCOJtll1'. MaQ,m,r1tH ,,e} ' • • 7 ' ' • 7 • , • 6 G • 7 11 • •
"4. Seiv,QOS Peµ.01,a fU,o,Oomtsticot fPorwitOt. V +9ia1,. 5.1,i\rentet. Coz1nhe1rM. c .. ,;ons. 110) • 10 • ' • • • • 7 6 7 7 o • ' ' • 7 
6 Ocup,,Wes dn l�t,1•-" Macini� • Me1ah)tg1u • ' s ' • 1 3 • 4 s 5 • • J • ' • s 

6 Proi;rietinQi d• Nl\·irl Mk11t, (Com�i,,r.,11,, Hol•lelrÔs ♦ Donos d• Panllo) 3 • 5 ' ' . 1 • 'º 11 9 7 , 5 , li s 

7, C)çur>t,;611 S.cu�611u do COM�<:,o (8akom1tu • Enueç.cb•) • V11ldl(br" do Jornait • Aevinn: • 7 7 ' 5 5 • • 7 ' 5 4 ' • 5 . • 

·e.. Tkiw:os e Au,dt&IM de Nlve1 Midio· J . . 4 . . 2 J . . . • J . . . ' 

?· V1ndedorD1. A.mbul.ln:u . ' . ' • J • $ • • ' 7 l • ' • '

.Fontes FL8GE., l,bul1ç�1 [Jp«/1f1, t �IITTER, Pro91tmt1 de Ml91•roes 
1 A Ulbell •.• c.Juj oltl\'il!.ldel .atJrlcolu Ullffl oomo ,xu�6 ... tnclell'ltd.lS. nAo d�,J;ldJS fJ n.i0 es1'�t1liçhe11. 
Note M • lotai mig11n1n e N • 10111 No•ITl,fllllntH. 



gação das ocupações (utilizando 28 categorias), que existem 
alguns padrões de diferenciação que são bastante claros nas 
principais RM do Centro-Sul e apenas sugestivos nas restantes.3 

Em termos da evolução da situação ocupacional dos mi
grantes, segundo tempo de residência, porém, vários padrões 
se salientam. Por exemplo, a proporção de migrantes classifi
cados como proprietários de nível médio (na maioria comer
ciantes) aumenta sistematicamente com o tempo de residência 
em todas as RM. Na maioria dos casos, a diferença é bastante 
significativa, como, por exemplo: em São Paulo, de 2% para 
migrantes recentes a 7% para migrantes antigos; em Belo Ho
rizonte, de 3 para 7% ; Salvador e Recife, de 3 para 8%; Belém, 
de 1 para 11 % . Esse aumento na categoria de proprietários de 
nível médio poderia ser explicado (deixando momentaneamen
te de lado o problema da rentenção seletiva) por dois fatores 
convergentes: para se estabelecer no comércio, o migrante 
precisa de certo conhecimento do mercado e também de um 
mínimo de capitalização, sendo que a probabilidade de obter 
os dois tende a aumentar com o tempo de residência na ci
dade. Ademais, ao nível agregado, os migrantes antigos são 
mais velhos que os recentes e a idade é, ceteris paribus, fator 
contribuinte para a experiência e capitalização. 

O acréscimo da representação dos migrantes à medida que 
aumenta seu tempo de residência também se faz sentir, embo
ra com dimensões mais reduzidas, em duas outras categorias 
ocupacionais: técnicos e auxiliares de nível médio e ocupações 
no ramo de transportes e comunicações, constituídas em 80% 
por motoristas. Em contrapartida, a proporção de migrantes di
minui gradativamente com o tempo de residência na indústria 
de construção civil. Dentro dessa categoria, é interessante ob
servar que a ocupação de servente de pedreiro, cujo status é 
bastante inferior às outras ocupações do mesmo ramo, absorve 
uma proporção importante dos migrantes recém-chegados às 
RM, embora poucos destes permaneçam muito tempo nela. 

Nessa forma, a diferença de participação no grupo de ser
ventes de pedreiro entre migrantes com 0-2 anos de residência 
e aqueles que têm 3-5 anos é bastante pronunciada, como, 
por exemplo, de 12 a 6% no Rio, de 8 a 4% em São Paulo e 
Curitiba, de 13 a 7% em Salvador e de 10 a 5% em Fortaleza. 

a As atividades primárias constituem uma proporção mínima da PEA me
tropolitana, sendo considerável apenas em Curitiba e Fortaleza. Visto 
que o interesse principal do trabalho centra-se nas estruturas ocupacio
nais urbanas, as ocupações primárias foram excluídas da análise, em
bora comentado seu peso em alguns grupos etários. 
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O rápido esvaziamento dessa ocupação pode ser facilmente 
explicado por ser ela uma ocupação fisicamente árdua e mal 
remunerada, e pelo fato de que, com uma estada relativamente 
curta nas obras de construção, o servente pode passar a exer
cer outras funções um pouco mais qualificadas e melhor remu
neradas no mesmo setor. Em todo caso, confirma-se novamente 
o papel importante da construção civil na absorção de mi
grantes recém-chegados; no entanto, fica destacada aqui a
importância da ocupação específica servente de pedreiro que,
sendo uma atividade dura, mal remunerada e que não requer
nenhum tipo de treinamento, absorve sozinha uma proporção
de migrantes recém-chegados igual ao resto das ocupações
do ramo, tomadas globalmente. Isto evidentemente faz com que
servente de pedreiro seja, de longe, a ocupação individual que
mais recebe novos migrantes.

Os padrões ocupacionais descritos acima para a PEA mas
culina como um todo, evidentemente, podem nivelar variações 
importantes derivadas de uma estrutura etária diferenciada en
tre diversos subgrupos de migrantes e naturais. As tabulações 
especiais do MINTER permitem, a seguir, um aprofundamento 
dessa análise ao nível de grupos etários diferenciados. Poste
riormente, far-se-á uma recapitulação das principais tendên
cias e uma rápida avaliação do seu significado. Deve-se alertar 
que as tabelas, cuja leitura serve de base à análise que se 
segue, não são uniformes no que tange às ocupações nelas 
incluídas, pois, para cada grupo etário, são analisadas apenas 
aquelas categorias mais representativas no grupo. Devido ao 
seu volume, as citadas tabelas foram colocadas no Anexo li. 

2.2.1.1 - PEA Masculina de 10-19 Anos

Ficou demonstrado anteriormente que a população migran
te nas RM brasileiras tem taxas de participação maiores do 
que as da população natural, mas que essa diferença se deve 
em grande parte à maior propensão dos primeiros de entrarem 
mais cedo na força de trabalho, ou seja, as diferenças mais 
discriminantes dão-se justamente nos grupos de 10-14 anos 
e, particularmente, no de 15-19 anos. 

No grupo de 10-14 anos encontra-se, como era de se es
perar, uma grande concentração da PEA em algumas ocupa
ções específicas. Inicialmente, vale a pena mencionar o nú
mero desproporcional desses adolescentes trabalhando em ati
vidades agrícolas (dados não apresentados), ou seja, mesmo 
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dentro do âmbito das RM, prevalece a norma milenar de que 
se começa a trabalhar mais cedo na agricultura. 

Nas ocupações não-agrícolas, observam-se padrões de con
centração da PEA adolescente que variam basicamente entre 
as RM do Centro-Sul, por um lado, e do Norte-Nordeste, por 
outro. 

Em São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Porto Alegre 
e Curitiba a maior concentração dos adolescentes se dá em 
serviços não qualificados, mormente entre trocadores, engraxa
tes, serventes, etc., em ocupações secundárias do comércio, 
entregadores e balconistas, e entre vendedores de jornais. Em 
São Paulo, ademais, encontra-se uma concentração significati
va entre trabalhadores não qualificados na indústria ou artesa
nato, enquanto que em Porto Alegre as indústrias de couro, 
vestuário e têxtil empregam uma quantidade ponderável de 
adolescentes. 

Em contraste, nas RM do Norte e Nordeste há uma con
centração sistemática da PEA de 10-14 anos na categoria de 
vendedores ambulantes. Ademais, em Salvador e Recife obser
vou-se um número bastante grande em serviços domésticos: 
33% dos migrantes recém-chegados e 23% de todos os mi
grantes, em Salvador, estão nesta categoria, enquanto que em 
Recife e Belém há também relativa concentração nas ocupa
ções de entregadores e balconistas e vendedores de jornais. 

No que diz respeito às diferenças por status migratório, 
a possibilídade de generalizar é minimizada devido a dois fa
tores metodológicos. Por um lado, o número de pessoas desse 
grupo etário que participa na PEA é relativamente pequeno 
(em torno de 3% do total) e, portanto, a representatividade 
estatística da amostra fica prejudicada, particularmente nas 
RM menores. Por outro lado, é evidente que o status migra
tório adquire uma dimensão bastante distinta numa população 
tão jovem como esta. Por exemplo, a grande maioria desses 
migrantes que têm mais tempo de residência numa determi
nada RM (6-1 O anos e 11 e mais) praticamente residiu aí toda 
sua vida. Portanto, é discutível e variável o significado do 
fato de ser migrante para esses grupos. 

De qualquer forma, nas RM de São Paulo, Rio de Janeiro 
e Belo Horizonte, que dispõem, particularmente no caso das 
duas primeiras, de uma amostra suficientemente numerosa, não 
se observam diferenças importantes por status migratório. In
clusive, impressiona mais a regularidade no nível de partici
pação dos subgrupos. Em Porto Alegre e Curitiba, existem al
gumas diferenças significativas entre migrantes e naturais; em 
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ambas, os migrantes predominam em ocupações do comércio, 
enquanto os naturais prevalecem nas indústrias de couro, ves
tuário e têxtil em Porto Alegre e nas ocupações de escritório 
e serviços não qualificados em Curitiba. No entanto, essas di
ferenças não guardam nenhuma relação com o tempo de re
sidência. 

Nas RM de Salvador, Recife e, numa escala menor, Belém, 
existe uma forte concentração de migrantes nos serviços do
mésticos; esta é devida em grande parte à predominância dos 
recém-chegados. Nessa categoria, a peculiaridade cultural/re
gional de empregar garotos, especialmente os recém-chegados, 
em serviços domésticos, não deixa de ter seu interesse e su
gere a conveniência de estudos específicos a respeito. Final
mente, em Fortaleza, os migrantes adolescentes parecem pre
dominar nas ocupações de vendedores ambulantes e nos ser
viços não qualificados, enquanto que os naturais prevalecem 
em ocupações não qualificadas da indústria e do artesanato, 
mas nenhuma dessas diferenças varia sistematicamente com o 
tempo de residência. 

A PEA de 15-19 anos, que constituía 10% da PEA metro
politana masculina em 1970, dedica-se a atividades bastante 
mais diversificadas que a de 10-14 anos. Embora tenha geral
mente uma proporção ligeiramente mais alta em atividades 
agrícolas que a PEA total, esta não assume a mesma relevân
cia que a do grupo de 10-14 anos. Entre as atividades não-agrí
colas mais importantes para a população de 15-19 anos en
contram-se as seguintes: ocupações de escritório, ocupações 
das indústrias mecânica e metalúrgica, ocupações da constru
ção civil - especialmente servente de pedreiro - serviços não 
qualificados, ocupações de nível inferior no comércio e, no 
Norte e Nordeste, vendedores ambulantes. É interessante 
observar que, em Salvador, os serviços domésticos ocupam 
uma parte considerável da PEA de 15-19 anos. 

Neste grupo também se vê mais claramente alguns padrões 
de inserção ocupacional segundo status migratório, pelo menos 
nas RM do Centro-Sul. O mais nítido destes se refere às trans
formações que ocorrem com relação às ocupações de escri
tório. Em todas as RM do Centro-Sul, a proporção de migrantes 
em ocupações de escritório é sempre menor que a da popu
lação natural. Nestas mesmas cidades, a proporção de migran
tes na categoria aumenta sistematicamente com o tempo de 
residência. Nas RM do Norte e Nordeste as ocupações de escri
tório desempenham um papel menos relevante na configuração 
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global de atividades e a influência da migração é bem menos 
clara, embora pareça tender no mesmo sentido que nas cidades 
do Centro-Sul. 

Um fenômeno inverso aparece com relação à construção 
civil, onde, nas RM do Centro-Sul (exceto Curitiba) e em Sal
vador, os migrantes são proporcionalmente mais numerosos 
que os naturais. Ademais, nessas mesmas cidades existe uma 
relação inversa entre trabalho na construção civil e tempo de 
residência. No entanto, ao serem examinados mais detalhada
mente esses padrões, verifica-se que se devem quase que in
teiramente à atividade de servente de pedreiro, que ocupa muito 
mais migrantes e que se esvazia rapidamente à medida que 
aumenta o tempo de residência. O resto das atividades no setor 
varia pouco por status migratório. A esse respeito, é interessan
te constatar que, mesmo nas RM do Norte e Nordeste, onde a 
participação na construção cívil não varia sistematicamente 
entre os totais de migrantes e naturais, os migrantes recentes 
encontram-se desproporcionalmente concentrados na ocupação 
de servente de pedreiro: 13% em Salvador, 14% em For
taleza e 12% em Belém. 

No que diz respeito ao restante das ocupações que absor
vem proporções consideráveis da PEA masculina de 15-19 anos, 
o efeíto da migração é menos claro ou mais variável entre
cidades. Nas indústrias mecânica e metalúrgica, por exemplo,
pareceria haver uma tendência a aumentar a participação dos
migrantes com o tempo de residência em quatro cidades do
Centro-Sul e em Salvador. Por outro lado, a participação dos
migrantes parece diminuir com o tempo de residência nos ser
viços não qualificados nessas mesmas cidades, mas nenhum
desses padrões é claramente delineado com os dados atuais.
Nas RM do Norte e Nordeste, os migrantes tendem a ser mais
numerosos que os naturais na categoria de vendedores ambu
lantes. Ademais, em Salvador, onde os migrantes predominam
em serviços domésticos, a proporção diminuí claramente com
o tempo de residência.

2.2.1.2 - PEA Masculina de 20-29 Anos

O grupo de 20-29 anos reveste-se de particular importância 
na análise atual devido às suas altas taxas de participação na 
torça de trabalho, ao forte impacto da população migrante 
neste grupo e à sua contribuição para a PEA metropolitana: 
30 a 35% da PEA de cada RM eram constituídos de trabalha
dores de 20-29 anos em 1970. 
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De forma geral, a PEA desse grupo etário é bem menos 

propensa a se ocupar em atividades agrícolas dentro da RM 
que o total da PEA. Ademais, a especificidade das atividades 
desenvolvidas é muito reduzida em comparação aos grupos 
etários analisados acima, isto é, em qualquer RM o grupo de 
20-29 anos figura proeminentemente em 10 ou mais categorias
ocupacionais. As ocupações mais absorvedoras da PEA não
agrícola de 20-29 anos variam entre as RM, destacando-se as
seguintes: ocupações da construção civil (uns 40% serventes
de pedreiro), ocupações de escritório (70% auxiliares), ocupa
ções das indústrias mecânica e metalúrgica e serviços pessoais
não qualificados.

Com relação à inserção da população migrante, alguns 

padrões se definem claramente, se não em termos de regulari
dade, pelo menos de dimensão das tendências. Em todas as 

RM os naturais predominam nas ocupações de escritório, sendo 
a diferença considerável em todas as cidades, exceto Recife 

e Fortaleza; no entanto, a participação dos migrantes nesta 
atividade tende a aumentar com o tempo de residência, parti
cularmente nas cidades onde existe uma maior diferenciação 
entre migrantes e naturais. De forma menos clara, estas duas 
tendências parecem caracterizar a situação nas ocupações de 
transportes em todas as cidades e nas ocupações das indús
trias mecânicas e metalúrgica entre as RM do Centro-Sul. 

Situação inversa prevalece na construção civil e nos ser
viços não qualificados. Na construção civil como um todo, e 
mais ainda na ocupação de servente de pedreiro (outra vez, 
muito importante na absorção de migrantes recém-chegados), 
os migrantes predominam em quase todas as cidades, mas 
particularmente nas do Centro-Sul. No entanto, a participação 
dos migrantes tende a diminuir à medida que aumenta sua 
permanência na RM; este padrão é particularmente pronun
ciado entre serventes de pedreiro, onde a proporção de mi
grantes nesta categoria cai drasticamente entre 0-2 e 3-5 anos, 
tendendo a se estabilizar posteriormente. Nos serviços não 
qualificados, onde as diferenças por status migratório são um 
pouco menores, os migrantes tendem novamente a predominar, 
embora sua participação diminua com o tempo de residência. 
As demais ocupações não são afetadas sistematicamente pelo 
status migratório. 
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2.2.1.3 - PEA Masculina de 30-39 Anos

Este grupo também assume uma função preponderante na 
economia das RM, quer pela dimensão da sua participação, 
variando entre 24 e 28% da PEA, quer pela produtividade que, 
pelo menos teoricamente, o caracteriza, dada a sua maior ex
periência e sua maior propensão a ocupar cargos de respon
sabilidade que os grupos anteriores. A este respeito, é bastante 
clara a maior participação deste grupo, em comparação com 
os precedentes, nas categorias de proprietários, especialmente 
comerciantes, e nas ocupações profissionais e técnicas de 
nível médio. 

No entanto, é interessante notar que as ocupações da cons
trução civil continuam absorvendo a maior parte dessa coorte 
na maioria das cidades. Em seguida, predominam ocupações 
de transportes, ocupações d.as indústrias mecânica e metalúr
gica e serviços não qualificados, os quais são constituídos em 
grande parte por porteiros, vigias e serventes. 

O fator migratório parece afetar, mais uma vez, a consti
tuição dos diversos grupos ocupacionais, embora, na maioria 
dos casos, as diferenças sejam mais sugestivas que significa
tivas. Novamente o caso mais claro diz respeito ao setor da 

construção civil, que absorve uma proporção importante dos 
migrantes, especialmente os recém-chegados, na maioria das 
cidades. Novamente, também, a subcategoria de serventes de 
pedreiro absorve um contingente importante de migrantes re
centes, mas esvazia-se rapidamente com a permanência, em 
quase todas as RM. O restante das ocupações na construção 
civil só mostra uma maior participação de migrantes e uma 
certa redução desta com o tempo de residência em São Paulo 
e Rio de Janeiro; nas demais cidades, as tendências são me
nos uniformes. 

Na categoria de serviços não qualificados, os migrantes 
também predominam em São Paulo e Rio de Janeiro, mas, nas 
démais, os padrões não são definitivos. Por outro lado, nota-se 
uma certa tendência de aumentar a participação dos migran
tes, à medida que avança o tempo de residência, nas cate
gorias de proprietários de nível médio, funções de escritório e 
ocupações do setor de transportes e comunicações. No entan
to, a participação relativa dos naturais e migrantes como um 
todo não se conforma a um padrão definido para todas as ci
dades. 
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2.2.1.4 - PEA Masculina de 40 Anos e Mais

Como era de se esperar, a população de mais de 40 anos 
inclui uma proporção bastante superior de administradores, 
proprietários, profissionais e técnicos de nivel superior e médio, 
em comparação com os grupos mais jovens. Ao serem dife
renciados dois subgrupos etários, 40-64 e 65 anos e mais, ob
serva-se que a proporção de proprietários continua aumen
tando significativamente com a idade. No entanto, a diversi
ficação progressiva das atividades com o aumento da idade, 
que se vinha verificando, afeta apenas o grupo de 40-64, sendo 
a PEA de 65 anos e mais, que é, logicamente, muito reduzida 
numericamente, bastante concentrada em poucas ocupações. 

No grupo de 40-64 anos, que constitui 25 a 30% da PEA 
masculina nas Regiões Metropolitanas, as ocupações mais 
absorvedoras de mão-de-obra repartem-se entre a construção 
civil, proprietários de nível médio, ocupações no ramo de trans
portes e comunicações e, em nível menor, serviços não quali
ficados e ocupações da indústria de madeira e móveis. Ade
mais, em cada cidade, há sempre uma repartição bastante nu
merosa em outras quatro ou cinco ocupações. 

Observa-se uma preponderância sistemática dos migrantes 
na categoria de proprietários de nível médio. Os migrantes tam
bém são um pouco mais numerosos que os naturais em ter
mos proporcionais na construção civil, nos serviços não qua
lificados e na indústria de madeira e móveis. Inversamente, 
os naturais tendem a preponderar nas funções de escritório e 
entre profissionais e técnicos de nível superior e médio. O res
tante das ocupações não varia sistematicamente segundo status 
migratório; de fato, mesmo os diferenciais mencionados são 
novamente mais sugestivos do que significativos. 

Quanto à evolução registrada à medida que aumenta o 
tempo de residência dos migrantes, os padrões encontrados no 
grupo de 40-64 anos se assemelham muito aos observados para 
outros grupos etários. Isto é, por um lado existe uma certa ten
dência de os migrantes aumentarem sua participação com o 
tempo de residência nas ocupações já mencionadas de nível 
superior, assim como nas ocupações do setor de transportes 
e comunicações. Por outro, a participação dos migrantes tende 
a v::iriar inversamente com o tempo de residência nos serviços 
não qualificados e na construção civil, particularmente na ca
tegoria de serventes de pedreiro. 

No grupo de 65 anos e mais, que constitui menos de 2% 
da PEA metropolítana masculina, as atividades agrícolas vo/-
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tam a ocupar um lugar de destaque na configuração global. 
Na verdade, elas são, de longe, mais importantes aqui do que 
em qualquer outro grupo etário. Por um lado, isto evidente
mente indica que a falta de acesso à previdência social obriga 
a mão-de-obra agrícola a continuar trabalhando muito mais 
tarde do que nos outros setores. Por outro, vale notar que esta 
atividade absorve entre 25 a 45% dos migrantes recentes no 
grupo, os quais, deve-se recordar, representam um número de 
pessoas relativamente pequeno. 

Erfire as ocupações não-rurais, o contingente mais nume
roso daqueles que continuam em atividade se encontra nas 
categorias de profissionais e técnicos e proprietários de nível 
médio. As outras ocupações de destaque estão no outro extre
mo da hierarquia - na construção civil, nos serviços pessoais 
e no comércio ambulante, isto é, haveria maior propensão 
dos grupos populacionais mais e menos capacitados a se man
terem mais tempo na PEA. 

Com relação ao status migratório, as diferenças mais no
táveis se encontram justamente nas duas ocupações de maior 
absorção da PEA de 65 anos e mais. Por um lado, os naturais 
predominam amplamente nas ocupações agrícolas; observa-se, 
porém, que a participação dos migrantes nesta atividade, em 
vez de se aproximar ao nível da dos naturais, tende a diminuir 
com o tempo de residência. É a primeira vez que se apresenta 
este fenômeno, mas é facilmente compreensível em vista da 
idade do grupo e do tipo de ocupação considerado. Por outro, 
os migrantes são sempre mais numerosos na categoria de pro
prietários de nível médio e a participação aqui aumenta gra
dativamente com o tempo de residência. Em outras atividades, 
existem algumas diferenças, mas estas são assistemáticas. 

2.2.2 - PEA Feminina 

Se na PEA masculina a influência do fator migratório na
dinâmica da estrutura ocupacional é mais sugestiva que signi
ficativa e requer uma análise cuidadosa da interação entre mi
gração, idade, tempo, de residência e nível de desenvolvimento 
para ser apreciada, a situação na PEA feminina é singularmente 
contundente. Em todos os grupos etários importantes, e em 
todas as cidades, além de uma evolução muito clara na situa
ção ocupacional das mulheres migrantes segundo sua perma
nência na cidade, há uma diferenciação nltida entre migrantes 
e naturais. 
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Como já fora observado em numerosos estudos, tanto no 
Brasil como em outros países da América Latina, a ocupação
chave no que se refere à PEA feminina das grandes cidades é 
a de empregada doméstica. Na RM brasileira onde esta ocupa
ção tem menor participação no total (São Paulo), a proporção 
de todas as mulheres na PEA que trabalham em serviços do
mésticos atinge 31 % . Cinco das nove RM têm mais de dois 
quintos de sua PEA feminina na ocupação, sendo que a per
centagem mais a!ta (47%) é encontrada em Recife (ver Ta
bela 11.2). 

Em todas as cidades e em todos os grupos etários as mi
grantes são significativamente super-representadas nos serviços 
domésticos (ver Tabelas 11.2 e 11.3). A predominância das mi
grantes nessa categoria é mais pronunciada em São Paulo e 
Rio de Janeiro (20 e 23 pontos de percentagem, respectiva
mente) e menor em Porto Alegre (6 pontos). Por outro lado, as 
diferenças relativas entre migrantes e naturais geralmente são 
maiores nos grupos de 15-19 e de 20-29 anos, embora haja algu
mas variações em torno desses valores. 

TABELA 11.2 

PARTICIPAÇÃO(%) DA PEA FEMININA TOTAL EM SERVIÇOS 
DOMÉSTICOS, POR IDADE: 

REGlõES METROPOLITANAS - 1970 

Regiões 
Grupos de Idade 

Metropolita nas 
10-14 15-19 20-29 30-39 40-64 65 e+ Total 

São Pauto 52 35 27 30 32 44 31 

Rio de Janeiro 82 61 37 33 37 50 41 

Belo Horizonte 82 67 40 33 38 50 45 

Porto Alegre 70 51 28 24 27 45 32 

Curitiba 73 52 30 23 23 34 33 

Recife 88 68 40 39 42 57 47 

Salvador 88 77 44 34 36 48 46 

Fortaleza 73 59 33 26 32 49 37 

Belém 92 75 37 28 34 54 42 

Fontes: FIBGE, Tabulações E,peciais, e MINTER, Programa de Migrações. 
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TABELA 11.3 

PARTICIPAÇÃO(%) DA PEA FEMININA TOTAL EM SERVIÇOS 
DOMÉSTICOS, POR STATUS MIGRATÓRIO: REGIÕES 

METROPOLITANAS - 1970 

Regiões 
Migrantes por Tempo do Re<idôncia 

Não-

Metropolitano• Migrante, 
0-2 3-S 6-10 11 e + Total 

São Paulo 54 46 37 28 38 18 

Rio de Janeiro 68 61 52 41 50 27 

Belo Horizonte 65 57 48 37 48 36 

Porto Alegre 51 40 31 26 34 28 

Curitibo 56 48 3A 26 38 26 

Recife 69 58 50 42 53 40 

Solvo dor 75 68 55 41 56 37 

Fortoleza 64 47 36 29 41 33 

Belém 74 63 45 40 52 37 

Fontes: FIBGE, Tobu/oçõe, f,peciois, e MINTER, Programo de Migrações. 

O efeito do tempo de residência sobre a participação das 
migrantes na ocupação de empregada doméstica é, talvez, mais 
acentuado ainda. Com pequenas exceções em alguns grupos 
etários menos numerosos, as migrantes recentes têm uma pro
porção maior da população trabalhando como empregada do
méstica do que qualquer outro grupo. Com as mesmas exce
ções, esta proporção diminui sistemática e significativamente 
com o tempo de residência. Em vários casos, a proporção das 
recém-chegadas nesse serviço alcança cerca do dobro da per
centagem das migrantes mais antigas no mesmo grupo etário. 
Como corolário, é evidente que se se fizesse abstração do gru
po de migrantes mais antigas, cujo peso é considerável em 
todas as cidades, a comparação migrantes-naturais mostraria 
uma preponderância muito mais acentuada das primeiras nos 
serviços domésticos. 

Com relação à idade, é interessante notar que a participa
ção relativa feminina nos serviços domésticos se assemelha a 
uma curva tipo J invertido. Ou seja, a proporção é maior entre 
adolescentes, diminui rapidamente nos grupos etários interme
diários e volta a subir nas idades mais avançadas. A grande 
maioria das meninas de 10-14 anos que estão na PEA traba
lham como empregadas domésticas. Em cinco das nove RM, 
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mais de 80% dessas adolescentes estão em serviços domés
ticos; a proporção atinge pelo menos 70% em outras três RM 
e, em São Paulo, 52%. Estas percentagens tendem a diminuir 
rapidamente no grupo de 15-19 anos e novamente no de 20-29 
anos. 

Para a próxima coorte (30-39 anos), a diminuição é bem 
mais lenta, tendendo a se estabilizar. A tendência se inverte a 
partir do grupo seguinte de 40-64 anos, quando a proporção de 
domésticas aumenta em quase todos os grupos populacionais. 
Das mulheres que se mantêm na PEA depois dos 65 anos (estas 
constituem apenas cerca de 1 % da PEA feminina em cada 
RM), a proporção de empregadas domésticas volta a níveis 
perto de 50% na maioria das cidades. Estas mesmas tendên
cias e variações, segundo a idade, caracterizam todos os gru
pos populacionais, independentemente do status migratório e 
do tempo de residência. 

Dado o predomínio dos serviços domésticos na configura
ção ocupacional das mulheres, não surpreende o fato de que 
praticamente todas as outras ocupações que absorvem núme
ros consideráveis da PEA feminina nas RM brasileiras tenham 
um comportamento inverso daquele destacado nos serviços do
mésticos (ver Tabela 11.4). De modo geral, as naturais predo
minam em todas as outras categorias ocupacionais importantes, 
embora a proporção de migrantes nestas suba à medida que 
aumenta o tempo de residência. Do mesmo modo, a abrangên
cia destas ocupações por grupos etários evolui inversamente 
ao comportamento dos serviços domésticos. 

As ocupações mais importantes para a PEA feminina como 
um todo, depois dos serviços domésticos, são as ocupações 
de escritório, as da indústria de couro, vestuário e têxtil, e as 
do ensino primário. Diga-se de passagem que as ocupações 
agrlcolas não têm importância na PEA feminina de qualquer 
RM ou grupo etário - com a exceção da PEA natural mais 
jovem e mais velha em Curitiba. 

No grupo mais jovem de 10-14 anos, dada a preponderân
cia dos serviços domésticos, são poucas as outras ocupações 
que absorvem uma quantidade considerável de adolescentes; 
é o caso das indústrias de couro, vestuário e têxtil em São 
Paulo e Porto Alegre e do artesanato em São Paulo e Forta
leza. Em todas essas ocupações, especialmente no que se re
fere a São Paulo, as naturais predominam, embora a participa
ção das migrantes tenda a aumentar com a permanência na 
cidade. 
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TABELA 11.4 

PARTICIPAÇÃO (%) DA PEA FEMININA EM OCUPAÇÕES E 
CATEGORIAS OCUPACIONAIS SELECIONADAS, POR STATUS 

MIGRAT6RIO: REGIÕES METROPOLITANAS - 1970 

Ocupações do Etcril6rlo, Ensino Profissionais, Tócni<al Auxl• Ocupasões no, lndL!slrio, 

Regiões Primário o Balcontltot lloro, e Come,ciontot de Tôxtll, Couro o Vostuórlo Sorviços 0omóltlcos 

Metropolitanas 
Nivol Módio 

0-2 3-5 6-10 11 e+ M N 0-2 3-5 6-10 11 e t M N C-2 3-5 6-1011 e+ M N 0-2 3-5 6-10 11 e+ M N 

São Po'11o 13 16 17 21 18 32 7 9 9 13 9 12 9 11 13 1-4 12 13 54 H 37 28 38 18 

Rio de Janeiro 12 15 18 21 18 35 6 9 ll 14 li 14 4 6 8 9 7 7 68 61 52 Al 50 27 

Belo Horizonte 17 20 23 25 22 32 5 8 10 13 9 10 4 5 6 7 6 6 65 57 48 37 48 36 

Porto Alegro 18 21 25 24 23 30 10 13 15 16 14 12 8 10 12 14 12 10 51 40 31 26 34 28 

Cutitibo 18 22 28 28 21 31 10 11 14 16 14 11 4 4 s 5 s 4 56 48 34 26 38 26 

Recife 12 15 20 18 16 24 7 9 10 13 10 10 4 6 7 9 7 8 69 58 50 42 53 40 

Salvador 10 13 19 19 16 25 6 6 11 15 10 14 3 4 6 8 6 B 75 68 55 41 56 37 

Fortaleza 9 14 22 22 18 20 7 9 12 15 12 li 7 11 11 12 11 10 64 47 36 29 41 33 

Belém 11 16 22 21 18 29 6 4 10 11 10 11 5 5 8 9 7 6 74 63 45 AO 52 37 

--

·�
fontes: FIBGE, Tabu!oções Espodai,, e MINTER. Programa d• Mt,roçÕeJ. 



Entre 15-19 anos, os serviços domésticos ainda desem
penham um papel primordial na absorção da PEA feminina, 
especialmente da população migrante. No entanto, três cate
gorias ocupacionais - trabalho de escritório, ocupações das 
indústrias de couro, vestuário e têxtil, ocupações secundária
do comércio - já absorvem números significativos de mulhe-
res, particularmente nas RM do Centro-Sul. Em todos esse
casos, o mesmo padrão por status migratório se define clarr 
mente, isto é, as naturais predominam, mas a participação d'"' 
migrantes aumenta sistematicamente com o tempo de residên-
cia. A única categoria adicional que merece destaque é a das 
trabalhadoras na indústria artesanal em Fortaleza e São Paulo; 
nesta última, as naturais apresentam predominância sensível. 

Para a PEA feminina de 20-29 anos, a participação rela
tiva nos serviços domésticos diminui drasticamente em termos 
absolutos, porém aumenta muito o peso dessa ocupação em 
todas as cidades. Dessa forma, não se poderia inferir que a 
maior representação proporcional desse grupo etário em ocupa
ções outras que os serviços domésticos é atribuível a uma 
aparente mobilidade ocupacional. Mesmo que esta mobilidade 
possa ser verificada em casos individuais, o aumento absoluto 
das empregadas domésticas de 20-29 anos sugere que aquele 
padrão certamente não seria a regra e que uma parcela signi
ficativa das mulheres que entram no mercado de trabalho após 
completarem 20 anos, especialmente as migrantes recém-che
gadas, também entram no serviço doméstico. 

Depois dos serviços domésticos, as categorias que mais 
absorvem a PEA feminina de 20-29 anos são as ocupações de 
escritório e o ensino primário. Nestas, o padrão anterior, por 
status migratório (isto é, as naturais predominam e a participa
ção das migrantes varia diretamente com o tempo de residên
cia), é acentuado em todas as RM. Com relação a outras ocupa
ções absorvedoras de números ainda consideráveis da PEA, 
ocupações das indústrias de couro, vestuário e têxtil, ativida
des auxiliares do comércio e serviços não especializados, a 
influência no status migratório também se dá no mesmo sen
tido, embora seja menos nítida. 

Em decorrência de sua menor participação absoluta e re
lativa nos serviços domésticos, as mulheres de 30-39 anos que 
se mantêm na PEA integram gama mais variada de ocupações. 
Além das mencionadas para o grupo de 20-29 anos, as mulhe
res de 30-39 anos também são bastante numerosas nos serviços 
qualificados e semiqualificados, especialmente enfermeiras e 
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cabeleireiras, e na categoria de profissionais de nível médio. 
Ou seja, com a progressão da idade, duas tendências conver
gentes se desenvolvem: por um lado, haveria maior saída 
do mercado de trabalho, reemigração, formação da família, 
etc., e, por outro, maior concentração da PEA restante em 
ocupações mais qualificadas. 

É interessante que o padrão anterior, de maior partici
pação das naturais e aumento com a permanência das migran
tes, se distingue claramente apenas nas ocupações de escri
tório. Nas ocupações das indústrias de couro, vestuário e têxtil 
e nos serviços não qualificados, além do efeito de permanência 
ser menos sistemático, as migrantes tendem a igualar ou mesmo 
a superar as naturais. Nas categorias de professoras primárias, 
as naturais ainda predominam, mas o efeito do tempo de re
sidência é menos linear, inclusive porque parece haver uma 
tendência para as migrantes mais antigas saírem do ensino pri
mário. Em suma, o fator migratório, embora claramente ope
rante, não apresenta a mesma linearidade e incidência que nos 
grupos mais jovens. 

No que se refere à PEA feminina de 40 anos e mais, as 
mesmas tendências citadas para o grupo de 30-39 anos se 
repetem, isto é, encontra-se a mesma variedade de ocupações; 
ademais, verifica-se uma vantagem sistemática das naturais nas 
ocupações de escritdrio e ensino primário. Nesta última, o 
comportamento da variável "tempo de residência" é novamente 
irregular. Nas indústrias de couro, vestuário e têxtil, a propor
ção de migrantes, mais uma vez, tende a aumentar com a resi
dência e a se igualar ou superar, em termos globais, à das na
turais. Nas outras ocupações, no entanto, as proporções variam 
de forma sistemática. Na população de 65 anos e mais, como 
observado anteriormente, a PEA feminina volta a se concentrar 
de forma acentuada nos serviços domésticos, sendo as ocupa
ções na indústria têxtil, couro e vestuário o único outro des
taque na maioria das cidades. 

2.3 - Resumo e Conclusões 

Ao ser analisada a estrutura ocupacional das nove RM bra
sileiras e o papel das migrações na dinâmica desta estrutura, 
observa-se a superposição de várias dimensões estratégicas. 
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Inicialmente, o determinante imediato da composição 
ocupacional é dado pela estrutura e modos de produção me
tropolitanos. Neste sentido, são facilmente identificáveis dife
renças importantes entre as RM no que tange à predominância 
de setores e atividades. Tais diferenças, por sua vez, influen-
ciam claramente a inserção da população e a evolução desta 
através do tempo. Por exemplo, os requisitos, em termos de 
qualificação e experiência, para penetrar na economia indus-
trial de São Paulo devem diferir bastante daqueles que deter-
minam a inserção ocupacional em outras cidades onde existe 
maior concentração da PEA em serviços e outras ativida-
des não especializadas. Desta forma, é evidente que em São 
Paulo, e também no Rio de Janeiro, existe uma penetração pro
gressiva dos migrantes que se mantêm na PEA (sobreviventes}, 
nas atividades mais qualificadas e melhor remuneradas, na me-
dida em que aumenta o tempo de residência. Estes padrões 
são detectáveis, também, em outras cidades, particularmente 
em determinadas atividades, mas a nitidez dos padrões parece 
variar inversamente com o nível de desenvolvimento das RM. 

Segundo, é fato notório que a composição ocupacional 
de um grupo populacional varia com sua estrutura etária. Esta 
influencia os níveis de qualificação, de experiência profissio
nal, de capitalização e, portanto, de produtividade. Por exem
plo, entre os homens, uma proporção elevada da PEA mais jo
vem e mais velha dentro das RM exerce atividades agrícolas. 
Os mais jovens também se ocupam desproporcionalmente em 
atividades do setor terciário e em ocupações de status mais 
baixo no comércio. As coortes intermediárias, de maior produ
tividade, têm uma participação muito mais diversificada e do
minam as atividades industriais assim como as do setor de 
transportes e comunicações. Acima de 40 anos, nota-se uma 
participação mais acentuada em todas as ocupações de status 
mais elevado e, entre os mais velhos que se mantêm na PEA, 
observa-se uma forte concentração no grupo de proprietários, 
além da preponderância das atividades agrícolas. 

Entre as mulheres, a evolução da ocupação "emprego do
méstico" através da estrutura etária assemelha-se a uma curva 
do tipo J invertido, ou seja, seu peso é relativamente maior nos 
grupos jovens (10-19 anos), diminui nos grupos intermediários 
(20-39 anos) e volta a aumentar nos grupos etários mais velhos 
(40 anos e mais). 

A inserção da população na estrutura ocupacional das 
RM é, portanto, condicionada pela base econômica da região 
e, em nível menor, pela composição etária dos diversos gru-
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pos. Tomando-se a população masculina das RM como um todo, 
verificam-se dois padrões destacados. Por um lado, os natu
rais predominam em atividades de escritório, enquanto que os 
migrantes estão desproporcionalmente representados, em or
dem decrescente, na construção civil, nos serviços não quali
ficados e entre proprietários de nível médio (especialmente 
comerciantes). Por outro lado, a representação dos migrantes 
tende a variar positivamente com o tempo de residência entre 
proprietários de nível médio e nas atividades do setor de trans
portes e comunicações, principalmente motoristas; ao inverso, 
diminui progressivamente com o tempo de residência na cons
trução civil, espêcialmente entre serventes de pedreiro. Vale 
ressaltar que esta última ocupação desempenha um papel im
portante na absorção de migrantes recentes em todos os grupos 
etários. 

Estes padrões básicos têm variantes e peculiaridades em 
cada grupo etário. No grupo de 10-14 anos, o tempo de resi
dência não tem influência sistemática e a condição de mi
grante só implica maior participação nos serviços domés
ticos e nas ocupações de vendedores ambulantes em algumas 
cidades do Norte e Nordeste. Entre 15-19 anos, os migrantes 
são mais representados na construção civil e nos serviços não 
qualificados e sub-representados em ocupações de escritório, 
sendo que o tempo de residência influi negativamente em ter
mos de níveis de participação na primeira e positivamente na 
segunda categoria. 

Nos grupos de 20-29 e 30-39 anos, observam-se os mes
mos padrões com relação às ocupações de escritório, aos ser
viços não qualificados e à construção civil; ademais, os na
turais predominam no setor de transportes e comunicações e 
nas indústrias de transformação, embora nestes setores a par
ticipação dos migrantes tenda a aumentar ligeiramente com a 
permanência. Na PEA de 40 anos e mais, estes tipos de dife
renciais ainda podem ser detectados. Além do mais, os mi
grantes são sub-representados entre profissionais e técnicos de 
níveis superior e médio; todavia, a participação dos migrantes 
em todas estas categorias aumenta com o tempo de residência. 

A maioria dos padrões detectados na população masculi
na deve ser entendida mais como indicadores de tendências do 
que significativos per se para o conjunto das RM. Foram salien
tados diferenciais que, embora pequenos, repetem-se em 
todas ou quase todas as RM ou, então, diferenciais que são 
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significativos em algumas cidades e sugestivos em outras.◄ 

(Um exame mais detalhado pode ser feito através da leitura 
das tabelas do Anexo li.) 

Como era de se esperar, a ocupação de empregada do
méstica domina toda a configuração da PEA feminina nas RM 
brasileiras. A participação das mulheres nesta ocupação varia 
fundamentalmente segundo idade e status migratório. 

A diminuição da participação das mulheres nos serviços 
domésticos à medida que aumenta a idade (pelo menos até se 
estabelecer uma reversão da tendência nas idades mais avan
çadas) e o tempo de residência dentro de um determinado 
grupo etário pareceria indicar uma certa mobilidade social. Isto 
é, presumindo-se que o emprego doméstico se constituísse 
num dos níveis ocupacionais mais baixos e que, aos decrésci
mos nos serviços domésticos, correspondessem aumentos em 
ocupações de nível nitidamente superior (ocupações de escri
tório, ensino primário, etc.), poder-se-ia inferir uma mobilidade 
ascendente a partir dos dados. 

No entanto, essa afirmação é debilitada pela consideração 
de outros fatores que influem na participação ocupacional dos 
diversos grupos, particularmente aqueles que afetam diferen
cialmente a entrada e a permanência na PEA e na própria RM. 
Seriam de interesse, portanto, estudos que aprofundassem a 
análise da entrada e da retenção seletiva dos diversos grupos 
de migrantes e naturais segundo nupcialidade, formação da 
família e outros fatores que afetam diferencialmente a perma
nência na força de trabalho em diferentes grupos sociais (ver 
a discussão sobre a evasão seletiva no último capítulo). 

Finalmente, é interessante verificar que nas metrópoles 
nacionais, Rio de Janeiro e São Paulo, os padrões de diferen
ciação nas populações masculina e feminina, entre diversos 
grupos de migrantes e naturais, tendem a ser sempre mais acen
tuados e sistemáticos, sugerindo que estes poderiam ser o pro
tótipo da adaptação migratória a ser esperada nas grandes ci
dades brasileiras. 

• No entanto, acredita-se que a este nível de desagregação em 28 cate
gorias ocupacionais, em que, por definição, raramente uma das catego
rias reúne mais de 10% da PEA, qualquer padrão sistemático, por 
mínimas que sejam as diferenças nele contidas, merece consideração.
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CAP[TULO Ili - ESTRATIFICAÇÃO OCUPACIONAL 

3.1 - Introdução 

A utilização de uma classificação detalhada para análise 
da situação econômica da população migrante nas RM brasi
leiras, nos moldes do capítulo anterior, fornece uma grande ri
queza de detalhes a respeito das ocupações mais importantes 
para a sua absorção. No entanto, para melhor compreen
são do impacto da migração sobre a estrutura do mercado de 
trabalho e sobre a estratificação social metropolitana, essa vi
são desagregada precisa ser complementada por uma aborda
gem que sintetize a posição relativa dos diversos grupos na 
hierarquia ocupacional. 

O presente capítulo visa, portanto, ao exame do posicio
namento de migrantes e naturais em termos de cinco estratos 
ocupacionais, da evolução deste posicionamento em relação à 
permanência dos migrantes nos mercados de trabalho metro
politanos, assim como à análise dos diferenciais de situação 
ocupacional entre os diversos subgrupos populacionais segundo 
o local de residência, ou núcleo-periferia.*

Ao serem examinadas as distribuições das PEA migrante 
e natural nos estratos ocupacionais, destaca-se imediatamente 
a grande concentração de todos os grupos populacionais nos 
estratos de menor qualificação e remuneração (Estratos 1 e 2). 

A listagem de todas as ocupações Incluídas em cada estrato ocupacio
nal encontra-se no Anexo 1. 
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Entre os homens, esses dois estratos incluem mais de 60% de 
toda a PEA, em todos os grupos, à exceção dos naturais de 
São Paulo, onde a proporção chega a 56%. Entre as mulheres, 
a concentração nos dois estratos inferiores geralmente atinge 
proporções ainda maiores. Essa observação, que não chega a 
surpreender, coincidindo, em grandes linhas, com os resul
tados de todos os estudos de estratificação, será objeto de 
comentários específicos no Capítulo VI. Por ora, enfatizar-se-á 
a análise dos diferenciais por status migratório. É imprescin
dível, uma vez mais, examinar separadamente as PEA masculi
na e feminina. 

3.2 - Estratificação Ocupacional na PEA Masculina 

No confronto migrante-natural em termos de estrutura 
ocupacional, observam-se, inicialmente, padrões bem diferen
ciados entre Rio de Janeiro e São Paulo, por um lado, e o res
tante das RM por outro (Tabela 111.1). Naquelas duas cidades, 
os naturais estão sistematicamente em melhores condições que 
os migrantes, no sentido de que apresentam maiores propor
ções em cada uma das três categorias de mais status e meno
res proporções nas duas outras. No restante das RM, as dife
renças entre migrantes e naturais praticamente não existem, 
embora se encontrem vantagens muito pequenas para os na
turais em Porto Alegre e para os migrantes em Recife, Forta
leza e Belém. Isto é, visto em termos globais, a combinação 
de fatores - seletividade de migração, estrutura do mercado 
de trabalho, processos de socialização e treinamento diferen
ciados, facilidades de contato e acesso, processo de adapta
ção, etc. - proporciona uma vantagem nítida a um dos grupos 
apenas nas duas metrópoles nacionais. Nestes casos, a popu
lação natural parece mostrar-se mais capacitada para apro
veitar as oportunidades geradas por uma economia mais dinâ
mica e diversificada. Nas outras RM, a condição migratória 
pouco ou nada influi em termos agregados. 

Entretanto, prevalecem padrões bem definidos quanto ao 
posicionamento na estrutura ocupacional segundo o tempo de 
residência da população migrante em quase todas as RM. O 
maior tempo de residência na cidade implica um aumento sis
temático e significativo da representação da população mi
grante nos três últimos estratos, sendo numericamente maior 
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TA BELA 111.1 
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no terceiro e numa diminuição correspondente ao primeiro em 
oito das outras RM. Em Recife, embora a tendência global seja 
a mesma que nas outras RM, as diferenças por tempo de resi
dência são muito reduzidas. Em Belém, a tendência de me
lhoria com o tempo de residência é significativa mas não tão 
harmônica, isto é, ocorrem inversões no padrão básico em um 
ou outro subgrupo de migrantes. O segundo estrato, em pra
ticamente todas as cidades, é pouco ou nada influenciado pelo 
tempo de residência, indicando que, como intermediário, for
mado por trabalhadores qualificados e semiqualificados, é bas
tante permeável e, possivelmente, serve de plataforma de as
censão para um número considerável de migrantes que se man
tém na PEA metropolitana. Desta forma, a aparente mobilidade 
ocupacional dos migrantes, à medida que se prolonga o tem
po de residência, resulta da diminuição do estoque de mi
grantes no primeiro estrato. 

Em suma, entre os homens, a condição de migrante im
plica uma desvantagem significativa quanto à estratificação 
ocupacional apenas nas RM nacionais do Rio de Janeiro e São 
Paulo. Por outro lado, o tempo de residência é uma variável 
crucial, tendo-se observado uma melhoria progressiva e sig
nificativa na hierarquia ocupacional com a permanência em 
praticamente todas as RM. Inclusive vale observar que a situa
ção dos migrantes mais antigos chega a superar a dos naturais 
em todas as RM, exceto São Paulo e Rio de Janeiro. 

É certo que, como o tempo de residência e o nível de 
participação na PEA são associados- à idade, poder-se-ia argu
mentar que boa parte das observações feitas seria explicável 
em função da composição etária diferenciada das várias sub
populações em exame. Como foi demonstrado em capítulos 
anteriores, a idade é fator proeminente na inserção ocupacio
nal dos diversos grupos. 

Neste sentido, o exame das distribuições ocupacionais 
através das diversas faixas etárias indica que o tempo de resi
dência continua a influenciar a participação relativa nos vá
rios estratos ocupacionais (dados não mostrados). Ademais, ao 
analisar dados padronizados por idade (ver Tabela 111.1), obser
va-se que as diferenças significativas, anotadas anteriormente, 
entre migrantes e naturais no Rio de Janeiro e em São Paulo, 
persistem no mesmo grau de magnitude após o controle por 
idade. Nas RM restantes, as diferenças entre migrantes e na
turais continuam sendo mínimas, embora a leve vantagem dos 
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naturais em Porto Alegre se estenda agora a Belo Horizonte e 
Salvador. A ligeira vantagem dos migrantes em Belém ainda é 
perceptível, mas não em Fortaleza. 

Com relação ao efeito da permanência na RM sobre a 
situação ocupacional dos migrantes, observa-se que a mesma 
tendência de melhoria progressiva com maior tempo de re
sidência persiste, apesar da padronização etária, em todas 
as RM, exceto Recife; no entanto, essas diferenças são mais 
reduzidas nos dois estratos inferiores após o controle por ida
de, o que significa que parte da vantagem dos migrantes mais 
antigos era devida à maior idade média deste grupo. Por outro 
lado, vale ressaltar que as mesmas tendências persistem ge
ralmente a níveis ainda significativos e que, portanto, a maior 
permanência na cidade implica uma situação ocupacional pri
vilegiada em termos agregados. 

3.3 - Estratificação Ocupacional na PEA Feminina 

Entre as mulheres, como era previsível em vista da aná
lise mais desagregada feita anteriormente, a estratificação 
ocupacional por status migratório é mais definida (ver Tabela 
111.2). Os dois últimos estratos, os quais incluem proporção re
duzida do total da PEA feminina, mostram pequenas vantagens 
para as naturais sobre as migrantes apenas em São Paulo e 
Rio de Janeiro. O terceiro estrato, que entre as mulheres 6 
constituído em grande parte por professoras primárias e afins 
e funcionárias de escritório, apresenta uma grande vantagem 
das naturais em todas as RM, à exceção de Fortaleza, onde 
não existem diferenças. O segundo estrato é composto, em 
grande parte, de ocupações do setor secundário pouco aces
síveis às mulheres, e sua constituição não difere muito segundo 
o status migratório. Finalmente, no primeiro estrato, que absor
ve mais da metade da PEA feminina de todos os subgrupos po
pulacionais, com exceção das naturais no Rio de Janeiro e
São Paulo, e que se constitui predominantemente de empre
gadas domésticas, prevalece um diferencial de sentido oposto,
ou seja, as migrantes superam substancialmente as naturais.

Também, como era de se esperar, as diferenças entre mi
grantes antigas e recentes são ainda mais acentuadas entre 
as mulheres. O tempo de residência influi positivamente na pe
netração das migrantes nos segundo, terceiro e quarto estra-
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TABELA 111.2 
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tos, sendo estas diferenças particularmente significativas no 
terceiro. Inversamente, a participação no primeiro diminui ra
pidamente à medida que aumenta a permanência das migran
tes na PEA metropolitana. Por último, vale observar que a ida
de não é fator decisivo na explicação desses padrões, já que 
nos dados padronizados por idade (ver Tabela 111.2) os mesmos 
diferenciais persistem, tanto entre migrantes e naturais como 
entre subgrupos de migrantes diferenciados por tempo de resi
dência, embora tenha havido alguma atenuação nesses pa
drões. 

Portanto, entre as mulheres, a agregação das ocupações 
em estratos ocupacionais hierarquizados acrescenta muito 
pouco à análise mais detalhada realizada no capítulo anterior. 
A concentração da PEA feminina (particularmente a migrante) 
nos serviços domésticos domina sobremodo a configuração 
ocupacional das mulheres; com isso, todas as outras ocupações 
evoluem de acordo com o comportamento dos serviços domés
ticos. 

3.4 - Estratificação Ocupacional segundo Residência 
no Núcleo ou na Periferia 

O exame da estratificação ocupacional segundo local de 
residência, municípios-núcleo e periféricos, dentro das RM, 
lança luzes adicionais sobre o processo de inserção econô
mica da população migrante. Evidentemente, tanto a zona po
lítico-administrativa denominada município-núcleo como os 
municípios periféricos de qualquer grande cidade abrangem 
aglomerações habitacionais e estratos ecológicos bastante he
terogêneos. Qualquer município-núcleo inclui toda a gama de 
zonas residenciais desses bairros aristocráticos, até favelas, o 
mesmo acontecendo na maioria dos municípios periféricos mais 
povoados - embora em combinações distintas daqueles ele
mentos. Ademais, o local de residência obviamente não coin
cide com o local de trabalho para grande parte da população, 
especialmente a periférica. Entretanto, ao nível agregado, ob
servam-se diferenças relevantes quanto à estratificação ocupa
cional da população residente nos dois tipos de localidade. 

Inicialmente, vale assinalar que a PEA residente nos mu
nicípios periféricos alcança cerca de 40% do total em Porto 
Alegre, Recife e Rio de Janeiro, 25% em São Paulo e propor-
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ções menores nas restantes RM. Naquelas quatro primeiras 
cidades, onde os municípios periféricos assumem maior impor
tância na vida metropolitana, observa-se uma forte diferencia
ção na propensão a morar na periferia segundo o status mi
gratório e o tempo de residência (ver Tabela 111.3). Os migran
tes, particularmente os que residem há menos tempo na RM, 
estão proporciona/mente mais concentrados na periferia que 
os naturais. Esta tendência é particularmente visível na popu
lação masculina. Dada a conhecida vantagem sócio-econômica 
agregada do núcleo sobre a periferia e a expulsão da popula
ção mais pobre do centro para a periferia, essa constatação 
sugeriria, inicialmente, uma desvantagem global para a popula
ção migrante, especialmente para os recém-chegados. 

Prosseguindo nesta avaliação, mas voltando agora ao te
ma da estratificação ocupacional, é interessante observar, na 
Tabela 111.4, que nas quatro cidades onde a população dos mu
nicípios periféricos assume dimensões substantivas (São Pau
lo, Rio de Janeiro, Porto Alegre e Recife), a PEA masculina do 
núcleo desfruta de uma clara vantagem, em termos ocupacio
nais, sobre aquela que reside nos municípios periféricos de 
suas respectivas RM. O diferencial núcleo-periferia, que toma 
a forma de uma maior proporção dos residentes do núcleo nos 
três últimos estratos e de uma menor nos dois primeiros, é 
bastante mais significativo que aquele entre migrantes e natu
rais. Todavia, vale destacar que, no Rio de Janeiro e São Paulo, 
este diferencial afeta muito menos os migrantes que os pró
prios naturais, ou seja, justamente nas duas RM onde se havia 
salientado, em comentários anteriores, uma forte vantagem dos 
naturais sobre os migrantes em termos ocupacionais, observa-se 
agora que o status migratório é menos relevante na periferia, 
sendo a vantagem dos não-migrantes concentrada, portanto, no 
município-núcleo. 

Em Porto Alegre e Recife os migrantes chegam a ter uma 
ligeira vantagem ocupacional sobre os não-migrantes na peri
feria, mas não na Região Metropolitana como um todo - o que 
evidentemente significa um padrão inverso no município-núcleo. 

Com relação ao efeito do tempo de residência sobre a 
estratificação ocupacional dos migrantes, destaca-se mais uma 
vez uma crescente melhoria com a maior permanência, tanto 
no núcleo como na periferia do Rio de Janeiro e São Paulo, 
sendo essa progressão mais notável nos municípios-núcleo. Em 
Porto Alegre, a melhoria dá-se mais suavemente, embora de 
forma parecida no núcleo e periferia; em Recife, os padrões são 
assistemáticos. 
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TABELA 111.3 

PROPORÇÃO (%) DA PEA RESIDENTE EM MUNICf PIOS 
PERIF�RICOS DE QUATRO REGlõES METROPOLITANAS, POR 

SEXO E STATUS MIGRATóRIO: 1970 

Sexo, 
Status Migratório 

São Paulo Rio de Janeiro Porto Alegre Recife 

Tempo de Residência 

Homens 

0-2 43 55 59 64 

3-5 42 55 54 55 

6-10 35 51 52 50 

11 e + 24 33 38 34 

Total Migrantes 32 41 46 46 

Noturais 14 32 36 31 

Total 25 37 40 37 

Mulheres 

0-2 27 32 38 35 

3-5 27 31 37 27 

6-10 25 31 35 27 

11 Q + 19 24 29 21 

Total Migrantes 23 27 33 26 

Naturais 12 27 28 21 

Total 19 27 30 23 

Fontes: FIBGE, Tabu/ações Especiais, e MINTER, Programe de Migrações. 

No que· se refere às restantes cinco RM, os dados atuais 
não permitem uma comparação direta entre periferia e núcleo 
quanto à estratificação ocupacional. O confronto município-nú
cleo com o total da RM nesses casos é pouco elucidativo, já 
que as diferenças entre os dois são mínimas devido à alta con
centração da população total dessas RM no município-núcleo. 
Ressalve-se, porém, que os mesmos padrões observados para 
São Paulo, Rio de Janeiro, Porto Alegre e Recife podem pre
valecer também nas outras cinco cidades, onde são camufla
dos pelo fato de os municípios-núcleo abrangerem a grande 
maioria da população das suas respectivas RM. 

59 



TABELA 111.4 

ESTRATIFICAÇÃO OCUPACIONAL (%) DA PEA MASCULINA POR 
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[1Ha10, Ocupac.ion•I• Slo Pa"'ro Rio d• Jan•iro Be.lo Ho1110,rua 
. 

loc•I de Restdflncl_., o., •·• a.10 11 •, ... N o., 3.5 1·10 11 e• M N 0-2 M &..1n 11 • •  M " 

...... 1 
, ..... .. .. 31 .. ,. ,. ., .. •• 30 ., ll •• •• .. ,. l'J ]A 

r'fl!IW ., ,. 37 " ,. .,. .. 41 ., " .. .. hC l,C NC NC HC roe 

ÃIN Mt1roPG4,t•!"I• •• ,. 3G .. li " 50 ., .. 'º .. 38 ., .. " ,. 41 30 

bu•to 2 
NOd.a 33 ,. JB 34 " 31 ,. ,, " 30 ,. ,. ,. n 30 30 ,. 31 
p.,,,_ ,. " ., ., " 3!l ,. 31 37 31 33 3S HC ,e "' NC "e NC 
�- M.vopot;� ,. ,. 3S ,. li " ]1 33 ,, 32 31 31 30 32 ll l> 31 Jl 

btrMl . 
13 " ,. ,. "' ,. 11 13 15 " ,o Nildee 10 ,. ,. ,. .. " " 

f"ettftl'll 13 ,. 17 " " " " ll 1J 16 " ,, r<C "' NC NC NC r<C 
kH Mwopoln.1"1.11 ,. .. ,. ,. " ,. " 1l 15 19 " 22 16 " " 20 18 'º 

lMt•to A • S 
N..deo 1 ' • 11 10 ,. o 11 10 10 , .. • , 10 ,, " I] 
....,..,. . . . • • • . J 3 • • • NC IIC ,,e "' NC NC 

ÂrNJlo� • • • , • .. , • • • • 11 • • • 11 10 11 

lO!.tt-'EAMMC\11,ru 
Núdoo 1 JOS.2S5 ftt:J 711 1-41.7l8 
"-lf..-1• 
AI°"' M�l1M11 

46S.40Z 
1 lt73,1527 

!.i,&,15315 
t "'º 348 

�72'7 
23�.02!J 

&,,.,, .. O,c;�.o.oi••t. R�•f• S.t..,Jido.- fo--t•J•1• 
.. 

loal de RukMM.1- 6-1 , .. 1-10 11 • • .. li 0 2 ,_. •. ,o 11 • • M N •. , ,. ... ,o 11. • M N 

lt:11110 1 
··- .. .. .. ., .. 41 •• ., .. 'º . , •• " " ., " .. " 
r-.,111o1i, .. 50 •• •• " .. llC NC F4C NC NC NC NC r<C "e NC NC NC 
ÀIN MecropoillUN •• ., .. .. .. " .. 43 ·" 41 •• 3'l .. •• 42 .. .. . . 

...,_, 
Nildee ,. ,. ,. ,. ,. 32 ,. 27 21 J1 " JS 10 30 21 " 71 30 
,.,, .... 33 34 35 " ,. JJ NC NC "' NC NC NC NC se NC "e " NC 
ÀIN�\11\1 ,. 30 JO ,. ,. " ,. 27 30 32 29 ,. 27 ,. 27 ,. 20 30 

[1tu10 3 
NO<ioo 17 "' 'º 20 .. .. ,. 19 " 'º " " 10 'º ,. 21 20 " 
Piri19N " " ,. .. ,. 11 NC HC "' NC '" NC NC " NC NC NC NC 
-- .. li 18 li 11 .. 15 19 " .. 11 .. 16 ,. ,. ,, 20 " 

lw•o • • S 
HOdeo " " 12 10 11 ' 11 12 ,o 10 'º • 5 • 1 ' , ' 

r.won,■ ' • . . • ' NC NC NC NC NC NC NC NC NC ><C NC NC 
Á,N Meuopoltu,,41 ' 7 8 ' • • • 10 • 10 • • ' • 1 • 1 • 

Tot.11 PlA MncuhN 
N.,._ 1n.JA1 188.IOI U.1101 
....... l(N).0,3 20 .... 11.917 
-- 271.440 :06,,l 1$4,0U 

Fo,,IH, I IBGE, TN4Jit,fll,1 C1p«iaf,, • MIHTlR, hog,111,u tlf M-91�.1. 
• A �bel!• •:otlul a,,...,doiJdtl "{;JrlMIH ••tini� oeu� il'ICNl1t111lu, nlo doe.l•.adH a n6o 1.t11t1iftd�1 
N.01:M, NC • nio eotnpJ11do, M • 1oi.l 11Wf,ll'lftl,q 1t N � IOl.-1 nh•m9•ntff. 

STATUS MIGRATóRIO, SEGUNDO 
METROPOLITANAS - 1970 • 

Po,,o AJ�ut 

o' , .• tl•IO 11 ■ • 

,s " ,. 30 
., .. 'º 31 
,. " ,. ll 

" ,. l7 10 
" 40 40 41 
,. ,. ,. ,. 

21 ,. ,, ,. 
12 " " " 
" 20 " " 

" " 15 " 
. • • • 

, • 'º 11 

18l!l!J, 
,, •. 651 
308002 

....... 

o' ,_, ..,o 11•• 

.. ,, 4G " 
NC NC NC NC 
., 41 •• 37 

" ,, :IS ,. 
NC ,,e NC " 
30 21 30 " 

" .. .. 21 
l,C NC l<C NC 
10 " 11 " 

11 • • • 
,.e NC NC NC 
' • 6 • 

100:111 
3021 

101.133. 

.. N 

31 31 
,. .. 

» J> 

1! ,. 
40 3] 
,. ,., 

,. ,. 
.. 16 
"' Z3 

1• ,. 
• • 

11 1! 

M N 

" 41 

NC "'
o ..

.. 3d 
NC NC 
)1 3S 

" 18 
NC NC 
11 17 

• '
NC IIC 
• • 

0 2 3 5 

3S 31 
NC "' 
,. 3S 

)1 31 
llC t:C 
,., 3S 

1S 
NC 

"' 
NC 

11 19 

10 10 
NC NC 
• 11 

Ctj1 ,1lb.lo 

G-10 11 • • M N 

31 :IS 31 ,. 
,e ,e t,C hC 
JI ,. 32 31 

)2 3• 3l 33 
rlC "' NC t4C 
,. .s 34 34 

,. ,. n 25 
NC ,e NC NC 
>3 ,. 22 ,,, 

12 " 13 u 

NC ,,e NC NC 
11 1l 12 12 

t27 4')6 
2.t Õ44 

152.t-40 



TABELA 111.5 
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A proporção da PEA feminina que reside nos muntcIpIos 
periféricos é nitidamente interior à dos homens em todas as 
RM; a diferença é muito mais pronunciada entre migrantes que 
naturais (comparar totais na Tabela 111.5). Estas observações 
não surpreendem, levando em consideração a preponderância 
dos serviços domésticos na configuração da PEA feminina, es
pecialmente migrante, e o fato de que uma grande proporção 
das empregadas domésticas mora no emprego, que é despro
porcionalmente encontrado na parte central da RM. 

Com relação à estratificação ocupacional feminina por 
local de residência, observam-se dois padrões distintos na 
Tabela 111.5. Por um lado, a vantagem dos municípios-núcleo 
sobre os periféricos, no que se refere aos estratos ocupacionais 
mais privilegiados (4 e 5), é nítida em todas as cidades para 
as quais se dispõe de informação e em quase todos os grupos 
de migrantes e naturais. Isto é, da mesma forma que entre os 
homens, embora a níveis mais reduzidos, existem para as mu
lheres que residem na periferia das grandes cidades muito me
nos oportunidades de exercer profissões de alto status na pe
riferia do que as que residem no núcleo. De qualquer forma, 
devido à pouca penetração da população feminina nesses 
estratos ocupacionais, os valores observados e os diferenciais 
são pouco significativos por serem de dimensões reduzidas. 

Por outro lado, nos três estratos ocupacionais restantes 
(1, 2 e 3) observa-se uma vantagem sistemática a favor da popu
lação dos municípios centrais apenas no caso das naturais. Nas 
quatro RM para as quais se têm dados, a comparação peri
feria-núcleo para as naturais se conforma ao padrão observado 
anteriormente entre os homens. Entretanto, essa tendência não 
se verifica entre as migrantes onde o confronto periferia-núcleo 
produz observações assistemáticas e muito menos relevantes 
que as sobre a influência do tempo de residência; este sim, 
dita uma melhoria progressiva da população migrante sobrevi
vente tanto nos municfpios-núcleo quanto nos periféricos. 

3.5 - Resumo e Conclusões 

A análise da estratificação ocupacional revela, de início, 
a grande concentração de todos os grupos populacionais nos 
estratos de baixa qualificação e remuneração; estes abrangem 
cerca de três quintos da PEA masculina e acima desse nível 
para a PEA feminina, no conjunto das RM. 
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Com relação ao status migratório, a estratificação ocupa
cional entre os homens beneficia relativamente mais aos natu
rais apenas nas metrópoles nacionais (Rio de Janeiro e São 
Paulo), dado que não existem diferenças significativas nas de
mais; entre as mulheres, as naturais levam vantagens sobre as 
migrantes na maioria das RM. Entretanto, os migrantes, tanto 
homens como mulheres, conseguem gradativa melhoria ocupa
cional quanto mais tempo permanecem integrados nos merca
dos de trabalho metropolitanos. Por seu turno, a estrutura etá
ria não influencia substancialmente os padrões anteriores. 

Há certa relação entre estratificação ocupacional e local 
de residência, que influencia o posicionamento ocupacional de 
migrantes e naturais. De um lado, a situação sócio-econômica 
mais vantajosa do núcleo sobre a periferia condiciona a exis
tência de melhores oportunidades ocupacionais. De outro lado, 
os naturais residem proporcionalmente menos na periferia que 
os migrantes; para estes, no entanto, verifica-se uma razão 
direta entre tempo e local de residência na metrópole. Dada a 
relativa vantagem sócio-econômica do núcleo, a maior concen
tração de migrantes na periferia reforçaria e explicaria, princi
palmente para os recentes, sua desvantagem ocupacional face 
aos naturais. 

Assim sendo, entre os homens observa-se uma clara dife
renciação entre núcleo e periferia, favorável ao primeiro, que 
prevalece em todas as RM. Esta vantagem, em São Paulo, é 
tão destacada a ponto de obliterar as diferenças entre mi
grantes e naturais na periferia. Entre as mulheres, a estratifica
ção ocupacional núcleo-periferia é, grosso modo, coerente com 
a conhecida predominância dos serviços domésticos na estru
tura ocupacional feminina e com a situação diferenciada dos 
subgrupos populacionais nessa ocupação. Esta resulta numa 
desvantagem sistemática da população periférica entre as na
turais, a qual é corroborada apenas ao nível dos dois estratos 
mais privilegiados na população migrante. 
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CAPíTULO IV - DIFERENCIAIS DE RENDA E 
INFLUf:NCIA DA ORIGEM DOS MIGRANTES 

4.1 - Diferenciais de Renda por Status Migratório 

Grande parte dos estudos econômicos que consideram a 

distribuição da renda emprega métodos analíticos que buscam 

identificar as parcelas de renda apropriadas pelas camadas da 

população.1 Assim, uma vez conhecida a estrutura da renda em 

determinada economia, torna-se imediata a comparação entre 

os grupos de indivíduos e o quanto absorvem da renda total. 

Utiliza-se aqui o procedimento de comparar as proporções de 

migrantes e naturais nas diversas faixas de renda e verificar a 

existência de diferenciais de participação que possam indicar 

o melhor posicionamento de um dos grupos. Este procedimen

to, sendo menos esquemático que o primeiro, permite uma vi

são mais detalhada dos diferenciais, é menos afetado por va-

1 Dentro desta linha de análise encontram-se alguns estudos feitos sobre 
o Brasil, como, por exemplo, CEPAL/ILPES, La Distribución dei lngreso

en Brasil (Santiago, 1970); João Carlos Duarte, Aspectos da Distribuição
de Renda no Brasil em 1970, Tese de Mestrado (Piracicaba: ESALQ/USP,
1971); Rodolfo Hoffman, Contribuição à Análise da Distribuição de Ren
da e da Posse de Terra no Brasil, Tese de Livre-Docência (Piracicaba:
ESALQ/USP, 1971); Albert Fishlow, "Brazillan Size Distribution of In
carne", ln American Economic Review (maio de 1972); e Carlos Geraldo
Langoni, Distribuição de Renda e Desenvolvimento Econômico do Brasil

(Rio de Janeiro: Editora Expressão e Cultura, 1973).
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O) TABELA IV.2 
0) 

DISTRIBUIÇÃO DE RENDA (%) DA PEA MIGRANTE ª POR 
SEXO: REGIÕES METROPOLITANAS - 1970 

R1ndlmento1 
São Paulo Rio de Janeiro Belo Horl..r.ont• Porto Alegre C1nlllbo R•clfe Salvador Fortofexa Belém 

Men1ata --�

MR MA MR MA MR MtJ.. MR MA MR MA MR MA MR MA MR MA MR MA 

AI Homens 
SRb 1,5 0,7 1,8 0,8 2,8 1,2 1,9 0,7 1,3 0,8 2,7 1,6 2,4 0,7 4,6 1,2 3,2 1,0 

1- 100 4,3 2,0 4,6 2,3 9,7 4,6 4,3 2,6 8,6 3,0 U,7 10,2 11,0 4,8 28,6 16,0 9,9 5,3 

101 - 200 36,9 16,4 40,8 24,1 "·º 28,8 41,7 25,9 36,8 20,6 40,6 39,2 45,1 37,1 43,8 38,2 43,9 35,8 

201 - 500 41,1 42,7 36,3 41,2 30,0 37,8 36,6 40,5 36,3 43,9 25,5 30,3 24,3 31,7 u,o 27,5 22,8 35,5 

501 - 1.001 10,3 23,8 9,7 18,5 7,7 14,7 9,5 17,7 9,0 18,0 8,5 9,5 8,3 12,9 4,8 10,0 8,6 13,1 

1.001 e + 5,8 U,4 6,7 13,1 5,7 12,9 5,9 12,7 7,9 13,8 8,1 9,1 8,9 12,8 4,3 7,0 11,6 9,3 

Tolal 99,9 100,0 99,9 100,0 99,9 100,0 99,9 100,1 99,9 100,1 100,1 99,9 100,0 100,0 100,1 99,9 100,0 IC0,0 

B) Mulhoro, 
SRb 1,9 1,3 1,6 0,8 2,2 1,1 3,1 1,4 2,8 1,4 2,1 1,8 1,9 1,3 3,3 1,6 2,7 0,9 

1- 100 32,6 13,9 43,3 21,2 66,7 37,1 "5,1 21,1 51,0 19,2 73,6 50,7 78,1 43,4 77,2 48,5 76,6 45,1 

101 - 200 43,3 34,9 38,1 36,7 17,7 28,7 33,3 38,8 29,3 36,0 13,S 23,6 10,8 26,1 15,4 30,0 12,7 34,8 

201 - soo 17,2 34,9 13,2 28,0 11,4 24,1 15,S 28,8 U,2 31,8 9,2 16,9 6,9 18,7 3,1 14,6 6,2 13 8 

SOi - 1.000 4,0 11,0 2,8 9,2 1,5 6,7 2,5 7,7 2,2 8,8 1,2 5,2 1,6 7,3 0,6 3,9 1,4 4,0 

1.001 • + 0,9 '·º 1,0 4,0 0,5 2,3 o,s 2,3 0,6 2,8 º·' 1,9 0,7 3,3 0,3 1,S 0,3 1,4 

Tolal 99,9 100,0 100,0 99,9 100,0 100,0 100,0 100,1 100,1 100,0 100,0 100,1 100,0 100,1 99,9 100,l 99,9 100,0 

Fonte,: f'IBGE;, To.buloç6e, fspecioi,, • MINTBl. Programa de Migraçõu. 

• MR "'"' mlgronto.s recontei e MA • migronlu antigos. 
IJ trobalhodoros ,am remuneração. 



TABELA IV.1 

DISTRIBUIÇÃO DE RENDA (%) DA PEA POR STATUS

MIGRATóRIO ª E SEXO: REGIÕES METROPOLITANAS - 1970 

Rendlmentos 
São Poulo Rio de Janeiro Belo Horizonte Por1o Alegre Curitiba Recife Salvador Fortalezo Bel6m 

Men1ol1 

M N M N M N M N M N M N M N M N M N 

A) Homcn.1 
SRh 1,0 1,7 1,1 2 4 1,8 4,2 1,1 2,9 1,1 5,5 2,1 4,0 1,4 2,6 2,4 4,7 1,7 2,2 

1- 100 3,0 5,4 3,1 4,9 6,5 11,2 3,3 7,3 4,8 12,4 12,0 15,3 6,7 8,9 19,5 35,2 6,6 7,6 

101 - 200 23,0 20,0 29,2 27,3 35,2 36,5 30,7 35,0 26,7 32,7 40,2 44,4 40,2 42,8 41,3 35,1 39,3 44,0 

201 - soo 43,5 36,7 40,4 37,S 35,5 31,3 40,0 33,0 41,9 32,7 28,3 2S,2 29,5 29,2 23,2 16,2 31,6 31,7 

501 - 1.000 18,9 21,6 15,6 16,3 11,5 9,7 14,8 12,9 14,3 10,0 9,0 6,6 11,3 9,9 7,9 5,1 11,5 9,2 

1,001 e + 10,6 14,6 10,6 11,6 9,4 7,1 10 l 8,9 11,3 6,6 8,5 4,6 10,9 6,5 5,8 3,7 9,3 5,2 

Tolol 100,0 100,0 100,0 100,0 99,9 100,0 100,0 100,0 100,l 99,9 100,1 100,1 100,0 99,9 100,1 100,0 100,0 99,9 

B) MulhMes 
SRb 1,5 1,4 1,1 1,4 1,5 1,9 2 1 2,6 1,9 5,4 2,1 2,9 1,5 2,2 2,2 2,3 1,6 1,3 

1- 100 20,l 16,3 27,6 20,9 48,9 39,9 28,4 26,0 31,4 26,7 59,8 48,9 58,l 42,l 58,9 58,9 56,7 40,2 

101 - 200 39,4 32,l 38,5 27,9 24,7 30,8 37,6 36,1 34,1 34,9 19,3 27,5 20,1 29,4 25,5 25,3 27,3 36,0 

201 - soo 28,2 34,9 23,1 34,6 19,l 21,8 24,6 27,6 24,9 26,6 13,8 16,l 13,7 19,1 9,9 10,1 10,7 16,5 

501 - 1.000 0. 1 11,8 6,9 11,2 4,3 4,5 5,8 6,1 5,9 4,8 3,7 3,5 4,6 5,4 2,4 2,5 2,9 4,6 

1.001 e + 2,7 3,4 2,9 4,0 1,5 1,1 1,5 1,5 1,8 1,6 1,3 1,2 1,9 1,8 1,0 0,8 0,9 1,3 

Total 100,0 99,9 100,1 100,0 100,0 100,0 100,0 99,9 100,0 100,0 100,0 100,l 99,9 100,0 99,9 99,9 100,1 99,9 

Fonte,, FIBG� Tabuloçõe, E,peciai,, e MlNTER, Programa de Migracóer. 

O> 
a M - total miQf'onte • N - total nÕo•migronf�. 
b lrobolhodo,u sem ,emuneroção . 



O) TABELA IV.2 
0) 

DISTRIBUIÇÃO DE RENDA (%) DA PEA MIGRANTE ª POR 
SEXO: REGIOES METROPOLITANAS - 1970

Rendtm11nlo1 São Poulo Rio de Janeiro Befo Horixonte Porto Altgrt Curitiba ReciJo Salvador Fortaloz:a Belém 

Men1ots. 
MR MA MR MA MR MA MR MA MR MA MR MA MR MA MR MA MR MA 

AJ Homens 
SRb 1,5 0,7 1,8 0,8 2,8 1,2 1,9 0,7 1,3 0,8 2,7 1,6 2,4 0,7 4,6 1,2 3,2 1,0 

1- 100 4,3 2,0 4,6 2,3 9,7 4,6 4,3 2,6 8,6 3,0 14,7 10,2 11,0 4,8 28,6 16,0 9,9 5,3 

101 - 200 36,9 16,4 .40,8 24,1 44,0 28,8 41,7 25,9 36,8 20,6 40,6 39,2 .45,1 37,1 43,8 38,2 43,9 35,8 

201 - 500 41,1 42,7 36,3 41,2 30,0 37,8 36,6 40,5 36,3 43,9 25,5 30,3 24,3 31,7 14,0 27,5 22,8 35,5 

501 - 1.001 10,3 23,8 9,7 18,5 7,7 14,7 9,5 17,7 9,0 18,0 8,5 9,5 8,3 12,9 4,8 10,0 8,6 13,1 

1.001 e + 5,8 14,4 6,7 13,1 5,7 12,9 5,9 12,7 7,9 13,8 8,1 9,1 8,9 12,8 4,3 7,0 11,6 9,3 

Toial 99,9 100,0 99,9 100,0 99,9 100,0 99,9 100,1 99,9 100,1 100,1 99,9 100,0 100,0 100,1 99,9 100,0 lCO,O 

8) Mulhere, 
SRb 1,9 1,3 1,6 0,8 2,2 1,1 3,1 1,4 2,8 1,4 2,1 1,8 1,9 1,3 3,3 1,6 2,7 0,9 

1- 100 32,6 13,9 43,3 21,2 66,7 37,1 45,1 21,1 51,0 19,2 73,6 50,7 78,1 43,4 77,2 48,5 76,6 45,1 

101 - 200 43,3 34,9 38,1 36,7 17,7 28,7 33,3 38,8 29,3 36,0 13,5 23,6 10,8 26,1 15,4 30,0 12,7 34,8 

201 - 500 17,2 34,9 13,2 28,0 11,4 24,1 15,5 28,8 14,2 31,8 9,2 16,9 6,9 18,7 3,1 14,6 6,2 13 8 

501 - 1.000 4,0 11,0 2,8 9,2 1,5 6,7 2,5 7,7 2,2 8,8 1,2 5,2 1,6 7,3 0,6 3,9 1,4 4,0 

1.001 o + 0,9 4,0 1,0 4,0 0,5 2,3 o,s 2,3 0,6 2,8 o,, 1,9 Ol 3,3 0,3 1,5 0,3 1,4 

Tolol 99,9 100,0 100,0 99,9 100,0 100,0 100,0 100,1 100,1 100,0 100,0 100,1 100,0 100,1 99,9 100,1 99,9 100,0 

Fon,e11 FIBGE, Tobuloçôet f1pedoi1, e MlNTER, Programo d• Migroçõer. 

a MR • m,grantos recente,, e MA e11 migrante, antigos, 
b trobolhadores. ,om remuneração. 



e Belém. Portanto, na maioria das RM as diferenças importantes 
entre subgrupos de mulheres manifestam-se ao nível das três 
faixas de renda mais baixa. 

De fato, ao ser aprofundado esse aspecto, verifica-se, adi
cionalmente, que grupos de RM podem ser distinguidos segun
do os níveis de participação de suas PEA, tanto masculina 
como feminina, nas diversas faixas de renda. Ou seja, existe 
uma certa hierarquia entre as RM no que se refere às condições 
de renda de sua PEA. 3 Neste particular, sobressaem São Pau
lo e Fortaleza como as RM que, respectivamente, remuneram 
mais e menos suas PEA. Na população masculina, em termos 
gerais, a ordem decrescente seria São Paulo e Rio de Janeiro, 
Porto Alegre, Belo Horizonte e Curitiba e as demais RM. Entre 
as mulheres, a mesma ordem se verifica, com exceção de Belo 
Horizonte, onde a PEA feminina demonstra nfveis de renda 
mais parecidos com os que prevalecem nas RM do Norte e 
Nordeste. 

Desagregando o grupo migrante entre os subgrupos que 
o integram, na Tabela IV.2, chega-se à confirmação da superio
ridade, anteriormente demonstrada, da situação dos migrantes
antigos que se mantém na PEA. Estes, tanto homens como mu
lheres, colocam-se em condições muito mais favoráveis que os
migrantes recentes em todas as RM. Ademais, embora esses
dados não apareçam aqui, constata-se uma melhoria progres
siva na renda dos migrantes segundo intervalos de tempo de
residência em todas as RM, exceto Belém. E' interessante notar,
adiciona/mente, que o grupo de migrantes antigos tem, entre
os homens, uma situação de renda superior à dos naturais em
todas as cidades, inclusive Rio de Janeiro e São Paulo. Entre
as mulheres, a mesma observação vale em todas as cidades,
menos Rio de Janeiro e São Paulo.

Dessa forma, a estrutura de renda é influenciada decisi
vamente pela PEA migrante na medida em que esta se adapta 

• e/ou se mantém no mercado de trabalho. Na PEA masculina,
o mesmo padrão de adaptação do migrante (sobrevivente) é
observado em todas as RM. As proporções de migrantes nas

3 Uma vez que os dados utilizados aqui se referem a classes de rendi
mentos e não a unidades de salários mínimos regionais, a análise das 
situações de renda nas diversas RM deve encobrir especificidades dos 
mercados de trabalho respectivos. Neste sentido, a renda da PEA nas 
RM do Norte e Nordeste tende a ser subestimada em termos absolutos. 
No entanto, a mesma hierarquia entre as RM se mantém ao ser reali
zado o exercício em termos de unidades de salários mínimos locais. 
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faixas de Cr$ 1-100 e Cr$ 101-200 declinam, enquanto elas au
mentam sistematicamente nas demais faixas de renda com a 
ampliação do tempo de residência. 

Na PEA feminina, dois padrões se destacam. Em São Pau
lo e Rio de Janeiro permanece a mesma seqüência descrita 
no caso dos migrantes homens. Nas RM restantes, as propor
ções das migrantes somente declinam com o tempo de resi
dência na faixa de renda mais baixa, enquanto aumentam sis
tematicamente nas demais faixas. Os diferenciais de participa
ção na estrutura da renda entre migrantes recentes e antigos 
são mais acentuados no caso das mulheres. Isto significa que 
estas passam relativamente mais rápido que os homens a re
ceber remuneração média maior que as precedentes, pelo me
nos para aquelas que permanecem vinculadas ao mercado de 
trabalho. 

O confronto dos padrões apresentados pelas PEA masculi
na e feminina põe em destaque, mais uma vez, a situação me
nos favorável da mulher face ao homem migrante nos mercados 
de trabalho. As opções de renda do homem migrante encon
tram-se mais nas faixas acima do salário mínimo 4 quanto maior 
seu tempo de residência na RM. O mesmo não ocorre com a 
mulher migrante, que é contratada por remuneração em torno 
do salário mínimo na maioria das RM, à exceção de São Paulo 

e Rio de Janeiro. 

Os resultados obtidos até aqui, quanto à distribuição de 
renda por status migratório, evidentemente encobrem o efeito 
possível do fator idade. O exame da interação desta variável 
com a renda é objetivo da análise a seguir, de acordo com os 
dados das Tabelas IV.3 e IV.4. 

Na PEA masculina, ao se eliminar a influência das dife
renças nas respectivas estruturas etárias dos diversos grupos, 
observa-se que os diferenciais de renda anteriormente verifica
dos entre migrantes e naturais ficam reduzidos, mas continuam 
no mesmo sentido precedente. Ou seja, no Rio de Janeiro e 
São Paulo os naturais são mais favorecidos, em Belo Horizonte 
e Porto Alegre as diferenças a favor dos migrantes são redu
zidas e nas RM restantes os migrantes mantêm uma situação 
globalmente superior, embora tenham ocorrido inversões dos 
padrões em uma ou outra faixa de renda. Considerando os 
grupos de migrantes recentes e antigos, a vantagem perten-
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TABELA IV.3 

DISTRIBUIÇÃO DE RENDA (%) DA PEA POR STATUS 
MIGRATóRIO 8 E SEXO (IDADE PADRONIZADA): 

REGIÕES METROPOLITANAS - 1970 

Rendimentos 
São Pavio tlio de Janeiro Belo Horizonte Porto Afegr• Curlllba R•clle Salvador Fortaleza Belém 

Mensal• 
M N M N M N M N M N M N M N M N M N 

A) Homon, 
SRb 2,6 2,5 3,7 5,1 J.,7 6,1 3,0 5,0 2,4 9,0 5,8 7,4 3,5 5,3 5,9 8,5 ,,1 J.,7 

1- 100 8,2 8,6 9,0 10,1 u,o 15,7 9,0 11,9 11,2 15,7 21,3 21,5 14,9 15,1 27,9 40,0 13,4 13,2 

101 - 200 30,3 24,8 35,9 31,7 37,6 36,5 37,6 37,7 32,7 34,0 38,5 41,6 J.2,1 42,8 38,4 31,3 .. 2,6 45,2 

201 - 500 36,9 33,4 33,0 31,2 27,9 26,5 32,1 27,5 34,6 27,7 21,8 20,5 22,9 23,8 17,7 13,1 25,0 25,6 

501 - 1.000 u,o 18,1 11,0 12,7 8,7 8,6 10,9 10,4 10,7 7,3 6 ,6 5,2 8,3 7,7 5,9 4,2 8,3 7,2 

1.001 e + 8,0 12,7 7,3 9,3 7,2 6,6 7,5 7,6 8,5 6,3 6,0 3,8 8,2 5,3 J.,2 3,0 6,6 4,2 

Tolal 100,0 10�,1 99,9 100,1 100,1 100,0 100,0 100,1 100,1 100,0 100,0 100,0 99,9 100,0 100,0 100;1 100,0 100,1 

8) M1Jlheres 

SRb 1,7 1,5 1,2 1,8 1,7 2,0 2,4 3,2 1,9 5,7 2,3 3;1 1,7 2,9 2,5 2,6 1,7 1,5 

1- 100 23,6 17,2 34,3 26,4 53,5 43,3 35,0 29,9 36,2 29,0 64,3 53,6 63,3 49,3 63,4 62,9 60,8 47,2 

101 - 200 39,2 32,0 36,9 28,1 22,7 28,3 36,0 35,4 32,8 34,6 17,3 25,1 18,6 26,1 22,4 22,4 24,3 31,9 

201 - 500 25,5 34,0 19,4 29,5 16,7 20,0 20,4 24,1 22,0 24,3 11,7 13,8 122 15,6 8,6 8,8 9,8 13,8 

501 - 1.000 7,3 12,2 5,7 10,3 4,0 5,0 4,9 5,8 5,5 4,8 3,2 3,2 2,3 4,4 2,2 2,4 2,6 4,0 

1.001 e + 2,6 3,1 2,4 4,0 1,4 1,4 1,3 1.6 1,7 1,7 1,1 1,2 1,9 1,6 0,9 0,8 0,8 1,6 

Total 99,9 100,0 99,9 100,1 100,0 100.0 100,0 100,0 100,1 100,1 99,9 100,0 100,0 999 100,0 99,9 100,0 100,0 

Fontes: FlBGE, Tabulações Especiais, e MINTER, Programa de MigroiÕet. 

..... a M ..,,,_ totof migrante e N - total nÕo•migranle . 
b lrobalhodores sem remuneração . 



...., TABELA IV.4 1\) 

DISTRIBUIÇÃO DE RENDA (%) DA PEA MIGRANTE ª POR 
SEXO (IDADE PADRONIZADA): REGIÕES 

METROPOLITANAS - 1970 

Rendimento, 
São Paulo Rio d• Janeiro Belo Ho,h:ont1t P-,rt� Ale-;:-e Cu;-UU.ní Recife Salvador Fortaleza Belém 

Mer11ai1 ---

MR MA MR MA MR MA MR MA MR MA MR MA MR MA MR MA MR MA 

A) Homens 
SRh 2,7 2,6 3,7 4,0 4,5 4,7 3,5 2,4 2,1 2,6 4,6 7,2 3,3 "·º 6,8 5 ,1 4,7 4,3 

1- 100 8,7 7,0 9,4 8,8 15,7 12,9 9,0 8,6 14,5 9,2 23,8 18,5 16,5 12,9 34,0 26,0 15,5 12,0 

101 - 200 40,2 26,9 42,6 33,2 43,0 34,9 43,5 36,8 38,0 30,5 37,1 39,5 42,3 42,5 38,7 38,1 43,5 41,6 

201 - 500 34,3 37,5 30,5 33,6 24,5 29,0 30,3 32,2 31,0 36,4 21,2 22,7 20,6 24,0 12,2 19,5 19,5 27,7 

501 - 1.000 8,5 16,8 7,8 12,4 6,6 10,1 7,9 11,9 7,3 12,4 6,6 6,3 7,8 8,5 4,5 6,8 6,9 8,6 

1,001 e + 5,5 9,2 5,9 8,0 S,6 8,4 S,9 8,1 7,1 8,9 6.7 5,8 9,5 8,0 3,9 4,5 9,8 5,8 

Totol 99,9 100,0 99,9 100,0 99,9 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 99,9 100,1 100,0 99,9 100,0 

B) Mulheres 
SRh 2,4 1,6 1,8 1,3 3,3 2,0 3,4 2,3 3,5 1,6 2,5 2,7 2,3 2,2 3,7 3,1 6,4 1,3 

1- 100 33,7 18,2 42,8 29,1 62,5 46,0 44,7 28,0 47,4 26,5 69,6 56,7 72,2 52,3 75,4 53,9 67,1 55,7 

101 - 200 40,9 37,8 36,8 37,2 18,0 26,8 32,5 39,4 29,◄ 37,5 14,9 22,8 11,7 23,8 15,2 28,l 14,4 28,7 

201 - 500 17,2 30,8 13,7 23,1 13,1 18,8 15,3 23,3 15,5 25,9 10,9 12,9 8,9 14,6 4,0 11,2 9,2 10,,1 

501 - 1.000 4,5 8,5 3,4 6,5 2,2 4,8 3,2 5,4 3,3 6,5 1,6 3,7 3,1 4,9 1,1 2,7 2,0 2,8 

1.001 e + 1,4 3,1 1,5 2,7 0,8 1,7 0,8 l,S 1,0 2,0 0,5 1,3 1,8 2,2 0,7 1,0 0,8 1,0 

Total 100,1 100,0 100,0 99,9 99,9 100,1 99,9 99,9 100,1 100,0 100,0 100,l 100,0 100,0 100,1 100,0 99,9 99,9 

Fonte 1: FIBGE. Tabufoçõit.s E,pedoi.s, o MINTER, Programo de Migrc:çõe,. 

ª MR .,. migronles recontes. e MA = migrantes antigos. 
b trobalhodores sem remuneração. 



cente aos migrantes com maior tempo de residência persiste, 
embora menos nítida, particularmente nas faixas de renda mais 
alta, em Recife, Salvador e Belém. 

Na PEA feminina, é interessante notar que o exercício de 
padronização de idades também provocou alterações no sen
tido de reduzir as vantagens das naturais na maioria das RM, 
embora estas persistam. Por outro lado, prevalece a superio
ridade relativa das migrantes com maior tempo de residência, 
embora tenha sido também reduzida. 

Em suma, como era de se esperar, o fator idade, por estar 
associado a maior permanência no mercado de trabalho, 
influi consideravelmente na configuração da apropriação da 
renda dos diversos componentes da PEA metropolitana. No en
tanto, não consegue explicar todas as diferenças entre os gru
pos migrante e natural, nem entre migrantes antigos e recen
tes, onde os primeiros parecem se beneficiar de um maior co
nhecimento do mercado local. 

4.2 - Diferenciais de Renda por Origem dos 
Migrantes 

4.2.1 - Objetivo, Conceito e Restrições 

As informações acumuladas e analisadas até aqui demons
tram claramente a heterogeneidade da população migrante re
sidente nas RM brasileiras. Neste sentido, é nítida sua dife
rença de posição na estrutura sócio-econômica de cada RM, 
segundo, pelo menos, idade, sexo, tempo e local de residência. 

Buscando uma caracterização ainda mais precisa do con
ceito migrante, que permita apreciação mais acurada sobre a 
posição relativa dos diversos subgrupos e, portanto, sobre o 
significado do próprio processo migratório, aborda-se aqui a 
análise da estrutura de renda segundo a origem dos migrantes. 

Este exerclcio visa, por um lado, a analisar a composição 
econômica dos diversos fluxos, comparando assim o efeito, a 
nível agregado, de condicionamentos, oportunidades e experi
ências diferenciadas, segundo a origem de subgrupos popula
cionais. Poder-se-ia supor, por exemplo, que migrantes oriun
dos de Estados ou regiões mais desenvolvidas desfrutariam, ao 

73 



nlvel agregado, de uma situação sócio-econômica privilegiada. 
Por outro lado, é possível que a seletividade dos elementos 
mais capazes em determinados fluxos chegue a superar e a 
influenciar significativamente o diferencial esperado em termos 
de condicionamentos agregados. 

As tabulações especiais do censo, utilizadas neste traba
lho, permitem a análise da relação entre a origem e a situação 
sócio-econômica atual dos migrantes através de dois conceitos 
distintos. Primeiro, "origem" pode ser definida como o lugar 
de nascimento do migrante; segundo, pode ser definida como 
o último lugar de procedência. Rigorosamente, nenhum dos
dois conceitos é ideal, já que não se pode afirmar que um ou
outro ou of; dois tenha sido o lugar de maior relevância em
termos de condicionamentos ou experiências. No entanto, ao
nível agregado, e em termos práticos, acredita-se que essa res
trição seja apenas relativa, tendo em vista que, como demons
tra a Tabela IV.5, mesmo em se tratando das metrópoles na
cionais, que� recebem uma variedade muito maior de fluxos
que as outras RM, o lugar de nascimento coincide com o
de procedência, na maioria dos casos. A maior diferença fica
por conta das migrações procedentes do Estado do Rio de Ja
neiro, compostas em grande parte por naturais do Nordeste e
Sudeste. Esta discrepância, no entanto, perde significado na
medida em que, como se demonstrará oportunamente, a situa
ção sócio-econômica dos naturais dessas regiões não difere
muito uma da outra.

Parece mais adequado, entretanto, utilizar o conceito de 
procedência nessa abordagem, já que, além de coincidir com 
a definição de migrante utilizada ao longo deste trabalho, ele 
tem a grande vantagem de distinguir entre naturais da RM e 
migrantes que vieram para a RM desde outros municípios do 
mesmo Estado. Ou seja, uma análise baseada no conceito de 
nascimento eliminaria da análise, de imediato, todos os mi
grantes intra-estaduais. Estes se constituem, no entanto, no 
fluxo mais numeroso em todas as RM e, portanto, não podem 
ser omitidos. 

Tendo explicado a preferência pelo conceito de procedên
cia como proxy de origem, resta observar que o confronto so
bre renda, entre naturais e diversos grupos de migrantes se
gundo procedência, pode ser efetuado apenas ao nível das 
duas metrópoles nacionais - São Paulo e Rio de Janeiro. A 
razão é simples: em todas as outras RM, a maioria dos mi
grantes, ultrapassando 80% do total em vários casos, procede 
do mesmo Estado no qual é localizada a RM. Isto implica que, 
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TABELA IV.5 

NATURALIDADE E PROCEDtNCIA DA PEA MIGRANTE NAS 

REGIÕES METROPOLITANAS DE SÃO PAULO E RIO DE 

JANEIRO a 

RM de São Paulo RM do Rio de Janeiro 
Roglõe, 

lugar de No1clmento 

Outros Mvnidpios do Mesmo Estado 837.523 

Sudeste 383.208 

Sul 81.877 

Horto 6.027 

Nordeslo 550.413 

Centro�Oeste 40.018 

Total 1. 899,066 

Font1n: FIBGE, TobuloçÕH Especiois, e MINTER, Programo dtJ Migrações 

• A tabelo exclui estrangeiros e brasileiros naturalizados . 

lugar de Procedônclo lugar de Nascimonto Lugar de Ptocedôndo 

997.477 148,440 559.382 

322.856 676.768 341.721 

106.331 28. 986 27.619 

4.968 27. 146 23.933 

429,503 419.343 347.887 

37,995 23.386 23.635 

1.899. 130 1.324,069 l. 324. 177 



nessas RM, a análise da estrutura de renda dos migrantes pro
cedentes do Estado circundante confundir-se-ia com a análise 
feita anteriormente para o total da população migrante. Quanto 
ao resto dos migrantes, isto é, aqueles que não procedem do 
Estado circundante, a confiabilidade dos resultados na amostra 
censitária de 25% ficaria prejudicada nas RM, tendo em vista 
o nível de detalhamento requerido aqui para a análise da estru
tura de renda dos migrantes oriundos de outros Estados e re
giões e o tamanho reduzido dos contingentes.

4.2.2 - Procedência dos Migrantes e Diferenciais de Renda em 
São Paulo e Rio de Janeiro 

Nas Tabelas IV.6 e IV.7 são apresentados os dados sobre 
a posição relativa dos diversos subgrupos das PEA masculina 
e feminina residentes nas duas metrópoles nacionais, proce
dentes das demais regiões. Esse posicionamento foi elaborado 
a partir de uma avaliação integral da estrutura de renda de 
cada grupo frente aos outros.5 No primeiro exame dessas in
formações, destaca-se a situação privilegiada dos pequenos 
contingentes de migrantes procedentes do Centro-Oeste e Norte 
nas duas RM e, adicionalmente, de sulistas no Rio de Janeiro. 
A exceção da população de 10-19 anos, afetada por fatores exó
genos já comentados, isto é, freqüência escolar, relevância 
menor da condição migratória, etc., os migrantes procedentes 
das regiões em foco, tanto homens como mulheres, assumem 
uma posição sistematicamente mais favorável que qualquer ou
tro grupo . .1!\demais, a situação dos contingentes na população 
masculina é claramente mais favorável que a dos naturais nas 
duas RM; isto ocorre também com relação às mulheres no Rio 
de Janeiro. 

Na RM de São Paulo, a liderança dos migrantes proce
dentes do Centro-Oeste, seguidos pelos do Norte, é observada 
em ambos os sexos, em todos os grupos etários acima de 20 

11 O procedimento utilizado nesta avaliação integral consiste em comparar 
sucessivamente cada par de distribuições de renda e estabelecer uma 
hierarquia entre elas, de acordo com a existência de vantagens numé
ricas nos níveis de renda mais altos e desvantagens correspondentes 
nos níveis mais baixos. No caso de diferenças assistemátlcas ou pouco 
significativas entre distribuições, atribui-se posicionamento idêntico às 
distribuições em análise. Estas avaliações são repetidas em observações 
independentes, sendo analisadas e reconciliadas quaisquer discre
pâncias. 
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TABELA IV.6 

POSICIONAMENTO RELATIVO (RANKING) DE RENDA DA PEA MASCULINA POR STATUS 
MIGRATORIO E LUGAR DE PROCED�NCIA DOS MIGRANTES, SEGUNDO IDADE: REGIÕES 

METROPOLITANAS DE SÃO PAULO E RIO DE JANEIRO - 1970 • 

São Poulo 

Idade e Tempo 
de Re,ldência Estado Ro1to 

de São Sul Norte Nordo,to 

Paulo Sude1to 

10--19 
O- 5 s 3 s 1 2 

6-10 4 4 ' 1 7 
11 e + 4 2 4 1 2 

Total 4 2 4 1 2 

20-29 
o- s 4 6 5 2 7 

6-10 4 6 4 2 7 
11 e + 3 6 4 2 7 

Total 4 6 s 1 7 

30-39 
o- s 4 6 s 1 7 

6-10 4 6 4 2 7 
11 e+ 5 6 3 2 7 

Totol 4 6 4 2 7 

40 e+ 
o- 5 J J J 3 7 

6-10 5 6 4 2 7 

11 e + 5 6 J 2 7 

Total 4 6 4 2 7 

Totol 

o- 5 4 5 s 1 7 

6-10 4 6 4 2 7 

11 e+ 4 6 J 2 7 

Total 4 6 5 2 7 

(N) 718,013 22,442 72,356 3,203 313,898 

Fontot: FIBGE, Tabuloçõu Espec-iai,, o MINTER, Programo do Migrai;õei. 

Centro- E,fado Ro1to 
Oeste Naturais de

d
J:

n�l
l
�o Sudo1to 

s 3 4 4 
2 3 s s 

4 4 s s 

4 4 4 4 

3 1 s 6 
1 3 6 6 
1 3 6 6 
1 l 5 s 

J 2 5 6 
1 2 5 7 
1 3 7 4 
1 3 s s 

1 1 5 s 

1 3 5 7 

1 4 7 6 
1 3 7 6 

3 2 s 6 
1 J 5 7 

1 5 7 5 

1 3 7 s 

28,146 684,927 407, 165 225,463 

Rio do Janeiro 

Sul Norte Nordeste 

7 2 3 
2 2 4 
2 4 3 

7 2 2 

1 2 7 
1 3 5 

2 3 4 
1 3 5 

1 3 7 

1 3 5 

1 3 4 

1 J 5 

1 J 7 

1 J 5 

1 3 4 

1 J 5 

2 J 7 

1 3 s 

2 J 4 
2 J 5 

19,105 14,825 246,886 

• A tabela oitclui o,1rangeiro1 o bro1iloiro1 naturolt1ado,, o:nim como o população com rendo ou origem não declarado . 

Centro-
Naturait. 

o.,,. 

1 4 
1 s 

1 s 

1 4 

2 4 
1 4 
1 4 
1 4 

2 4 
2 4 
1 4 
1 ' 

1 4 
4 4 
1 4 
1 4 

1 4 
1 4 
1 5 

1 4 

17,774 662,204 
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'O) TABELA IV.7 

POSICIONAMENTO RELATIVO (RANKING) DE RENDA DA PEA FEMININA POR STATUS 
MIGRATÓRIO E LUGAR DE PROCED�NCIA DOS MIGRANTES, SEGUNDO IDADE: REGIÕES 

METROPOLITANAS DE SÃO PAULO E RIO DE JANEIRO - 1970 8 • 

Sêio ?auio Rio de Janeiro 

Idade e Tempo 
de Rosldência E1tado 

RHtO Centro-
Estado Resto Centro-

de São Sul Norte Nordeste Naturais do Rio Sul Norte Nordeste Natural• 
Paulo 

Sudeste o.,,. 
de Jane1ro 

Sudelta Oeste 

10-19 
o- 5 3 6 3 2 6 5 1 5 5 1 1 4 s 1 
6-10 2 5 2 5 5 4 1 4 6 2 1 3 7 4 

li e+ 3 6 3 1 6 1 3 5 s 2 1 4 3 s 

Total 3 6 3 2 6 5 1 5 s 2 1 4 s 4 

20-29 
o- 5 2 6 5 2 7 2 1 s 6 2 2 '6 2 1 
6-10 4 6 s 2 6 2 1 6 6 2 l 5 2 2 

11 e+ 3 6 3 2 6 l 3 6 6 3 2 s 1 4 

Total 4 6 5 3 7 2 t 5 5 3 2 s l 4 

30-39 
o- 5 4 5 s 2 7 3 1 s 7 4 2 6 t 2 
6-10 4 6 s t 7 3 2 6 7 t 3 5 1 3 

11 o+ 4 6 4 2 7 t 3 7 6 2 2 5 l 4 

Totcl • 6 5 2 7 1 3 7 6 3 2 s 1 4 

40 e+ 
o- 5 3 s s 2 7 4 1 5 7 3 3 s 2 1 
6-10 4 6 s 1 7 3 2 6 7 2 3 5 1 3 

11 e+ 4 6 4 2 7 t 3 6 6 2 2 s 1 4 

Total 4 6 5 2 7 1 3 6 6 3 2 s 1 3 

Total 
o- s 3 6 s 2 7 3 1 s 7 3 l s 4 l 

6-10 4 6 5 1 7 2 2 6 7 2 3 s 1 4 
11 e+ 3 6 3 2 7 1 s 6 6 2 2 4 1 4 

Total 3 6 s 2 7 l 3 6 6 3 2 s l 4 

{N) 279,464 102,414 39,97S 1,765 115,605 9,849 292,385 152,217 116,258 8,514 9,108 100,001 5,861 257,726 

fontas: FIBGE, Tabulações E1pedai1, e MINTER, Programa de Mign,çõos. 

• A tabela exclui estrangeiros e brasileiros. naturoli1ados, auim como o população com renda ou origem não declarado. 



anos e em todos os tempos de residência, exceto o de 0-5 
anos para o Centro-Oeste. De modo geral, a terceira posição 
na hierarquia é assumida pelos naturais da RM de São Paulo, 
seguidos de perto pelos migrantes procedentes de outros mu
nicípios do próprio Estado de São Paulo, o maior contingente 
de todos. Os da região Sul assumem o quinto lugar, embora 
se observe que o posicionamento do contingente melhore sis
tematicamente, entre os homens, com o tempo de residência. 
A penúltima posição pertence a·os originários do resto da região 
Sudeste, isto é, Minas Gerais, Guanabara, Rio de Janeiro e 
Espírito Santo, e o último lugar aos nordestinos, cuja situação 
é sistematicamente inferior, entre homens e mulheres, em todos 
os grupos com mais de 20 anos de idade. 

Ao serem examinadas as diferenças relativas na estrutura 
de renda da população da RM de São Paulo, pode-se distinguir, 
portanto, quatro grandes grupos. O primeiro, muito pequeno, é 
formado pelos migrantes do Centro-Oeste e Norte, que gozan:i 
de uma situação privilegiada. O segundo, e maior, é constituí
do pelos naturais da RM de São Paulo e pelos procedentes 
do Estado de São Paulo, seguidos dos da região Sul. No_quarto 
grupo, a um nível bastante inferior dos demais, encontram-se 
os do resto do Sudeste e do Nordeste do País. 

Na RM do Rio de Janeiro, padrões similares em posicio
namento e direção são encontrados. Entretanto, os sulistas no 
Rio de Janeiro, com um contingente muito menor que em São 
Paulo, disputam com um número similar de migrantes, proce
dentes do Norte e do Centro-Oeste, a melhor colocação em 
termos de renda; as diferenças, porém, tendem a favorecer os 
últimos. O primeiro grupo, no Rio de Janeiro, portanto, é for
mado por três pequenos contingentes oriundos de regiões 
muito distantes. 

Bastante inferior aos três grupos é a situação dos natu
rais da RM do Rio de Janeiro, que desfrutam uma vantagem 
considerável sobre o resto dos migrantes do Estado do Rio 
de Janeiro (isto é, de municípios que não fazem parte da 
RM do Rio de Janeiro), 6 do restante da região Sudeste, Minas 
Gerais, São Paulo e Espírito Santo, assim como do Nordeste. 

6 Embora na época do Censo de 1970 a RM do Rio de Janeiro abran
gesse dois Estados, a categoria "procedente de outros municípios do 
mesmo Estado" inclui apenas outros municípios do ex-Estado do Rio 
de Janeiro, Já que todo o ex-Estado da Guanabara integra a RM do 
Rio de Janeiro. 
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Esses três grandes grupos, que constituem cerca de 55% 
da PEA da RM do Rio de Janeiro e quase 95% de todos 
os migrantes nessa metrópole, não apresentam diferenças 
significativas entre si. No confronto direto, observa-se, na 
população masculina, uma situação de relativa igualdade. É in
teressante observar, portanto, que, ao contrário do que se re
gistrava em São Paulo, no Rio de Janeiro os nordestinos estão 
praticamente em igualdade de condições com os migrantes pro
cedentes do próprio Estado do Rio de Janeiro_ e do Sudeste. 
Estes, tanto na população masculina como na feminina, en
contram-se numa situação claramente inferiorizada com relação 
a todos os outros grupos. 

Desta feita, observa-se no Rio de Janeiro uma estratifica
ção, válida tanto para homens como para mulheres, em três 
principais categorias segundo a procedência. O estrato mais 
alto é formado pelo contingente relativamente pequeno de mi
grantes de três regiões distantes- Sul, Centro-Oeste e Norte
e, o segund,o, pelos naturais da RM do Rio de Janeiro. A situa
ção do terceiro grupo, formado por contingentes numerosos, 
procedentes do Estado do Rio de Janeiro, dos outros Estados 
da região Sudeste e do Nordeste, dista bastante dos dois an
teriores. 

Em suma, o exame da situação relativa dos migrantes ori
undos de diversas regiões do País e dos naturais das RM de 
São Paulo e Rio de Janeiro revela uma dimensão adicional 
bastante significativa no conceito de migrante. Nas análises 
anteriores, foi demonstrado que nas nove RM, a nível global, 
somente a população natural de São Paulo e Rio de Janeiro 
gozava de uma clara vantagem sobre a população migrante; a 
vantagem diminula ou mesmo desaparecia com relação aos mi
grantes mais antigos. Aqui, fica patente que os pequenos flu
xos, vindos diretamente de regiões mais distantes para as me
trópoles nacionais, são altamente seletivos e apresentam uma 
situação de renda mais favorável que as dos próprios naturais 
do Rio de Janeiro e São Pauto. Ademais, contrariando todas 
as observações anteriores, essas vantagens relativas indepen
dem em grande parte de sexo, idade - a partir dos 20 anos -
e tempo de residência - a partir dos cinco anos. 

Por outro lado, praticamente todos os fluxos de maior di
mensão têm, ao nível agregado, uma situação inferiorizada com 
relação tanto aos pequenos fluxos como à população natural. 
Esta afirmação aplica-se especificamente aos migrantes do Su
deste e Nordeste nas duas RM, aos do Sul em São Paulo e 
aos do Estado do Rio de Janeiro na RM do Rio de Janeiro. 
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Entretanto, a colocação relativa dos migrantes procedentes dos 
Estados circundantes de São Paulo e Rio de Janeiro merece 
uma consideração à parte. Por um lado, é certo que a migração 
maciça impede uma alta seletividade, mesmo tendo em vista o 
alto nível de desenvolvimento de uma região, como é o caso 
do Estado de São Paulo. Ademais, há uma variável comple
mentar decorrente da própria natureza dos dados: utilizam-se 
aqui informações referentes a procedentes, os quais podem ou 
não ser naturais da região. Em São Paulo, portanto, conside;
rando esta variável e o fato de que os migrantes procedentes 
do Estado chegam a se equiparar aos naturais da Região Me
tropolitana, conclui-se que a situação de renda desses contin
gentes é razoavelmente alta, tendo em vista seu tamanho e o 
engrossamento do fluxo pelos naturais de outros Estados e re
giões. 

No Rio de Janeiro, porém, o número menor de migrantes 
vindos do Estado encontra-se em situação de nítida desvan
tagem, equiparando-se, portanto, aos do Nordeste e do resto do 
Sudeste. Esta observação não chega a surpreender quan
do se considera a preponderância de naturais do Sudeste 
e do Nordeste nas migrações procedentes do Estado do Rio 
de Janeiro (ver Tabela IV .5). Isto é, não há possibilidade 
de, através desses dados, avaliar a situação relativa dos "flu
minenses" (isto é, dos naturais de outros municípios do 
ex-Estado do Rio de Janeiro) que migraram para a RM do Rio 
de Janeiro. 

Em São Paulo, é altamente relevante a ascendência dos 
migrantes chegados do Centro-Oeste e Norte sobre os migran
tes do próprio Estado de São Paulo e do Sul, e mesmo sobre 
os naturais da cidade de São Paulo. Esta constatação, aliada 
ao fato de que a situação dos sulistas é muito mais favorável 
no Rio de Janeiro do que em São Paulo (onde o contingente 
é quatro vezes maior), tenderia a indicar que a situação privi
legiada desses pequenos grupos, que não percorreram outras 
etapas intermediárias, se deve à inter-relação entre distância 
geográfica, tamanho e seletividade dos fluxos diretos. No caso, 
tais contingentes seriam, possivelmente, constituídos em pro
porção significativa por proprietários, comerciantes, profissio
nais e técnicos. 7 Como exemplo, pode-se citar o fato de que, 
na população masculina, entre migrantes antigos (11 anos e 

1 Pode-se supor que os estudantes universitários vindos de longe para 
se formarem no Rio de Janeiro e em São Paulo, e que eventualmente 
se radicam nessas cidades, constituem proporção importante dos con
tingentes. 

81 



mais de residência), a metade dos migrantes procedentes do 
Centro-Oeste se encontrava na faixa de renda mais alta tanto 
no Rio de Janeiro como em São Paulo, comparados com cerca 
de 15% entre os naturais. (Dados não apresentados.) 

Os contingentes maiores, em ambas as cidades, provêm 
das regiões Sudeste e Nordeste. Nos dois casos, com a exce
ção dos migrantes de São Paulo, oriundos do próprio Estado, 
esses grandes grupos encontram-se numa situação global de 
renda bastante inferior, tanto com relação à população migran
te de fluxos menores, quanto à população natural de cada ci
dade. 

A situação menos favorecida dos nordestinos, embora seja 
relativamente melhor no Rio de Janeiro que em São Paulo, era 
de certo modo esperada, tendo em vista as características só
cio-econômicas da região e a provável influência dos fatores 
de expulsão na etiologia da sua emigração. De alguma forma, 
a mesma dinâmica, mantidas as devidas proporções, explicaria 
o posicionamento dos grandes contingentes de migrantes do
Sudeste, particularmente tendo em vista os fortes fatores de
expulsão de determinadas regiões estagnadas em Minas Ge
rais e Espírito Santo.

4.2.3 - Diferenciais de Renda entre Migrantes Nordestinos, 
segundo Tipos de Migração 

A migração da população natural da região Nordeste para 
o resto do País, mais particularmente para a região Sudeste,
tem-se constituído, por sua dimensão, constância e caracterís
ticas, no protótipo das migrações brasileiras. Os nordestinos
contribuem com uma proporção significativa da PEA total nas
duas metrópoles nacionais. -Além disso, ficou patente. a posição
desvantajosa desse grande contingente populacional no Rio
de Janeiro e, particularmente, em São Paulo. No entanto, talvez
a pergunta mais relevante com relação à massa de migrantes
nordestinos não seja "qual é o posicionamento desse con
tingente com relação a outros grupos migrantes e naturais no
Rio de Janeiro e em São Paulo?", mas sim "como se apre
senta a situação dos migrantes nordestinos com refação à si
tuação dos que não saíram do Nordeste?"

As informações disponíveis permitem uma avaliação par
cial do .questionamento através de uma comparação entre a 
situação de renda dos- naturais das RM nordestinas com a dos 
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migrantes nordestinos que residem em São Paulo e Rio de 
Janeiro e daqueles que migraram para cada uma das três RM 
do Nordeste. 8 Estes movimentos para Salvador, Recife e For
taleza podem ser subdivididos em dois tipos: migrações intra
estaduais e interestaduais. As Tabelas IV.8 e IV.9 apresentam 
a estrutura de renda, padronizada por idade, da PEA migrante 
do Nordeste, segundo tipo de migração e destino, assim como 
da PEA natural de Salvador, Recife e Fortaleza. 

Inicialmente, para estabelecer os termos de referência, po
de-se observar na última linha das Tabelas IV.8 e IV.9 que, em 
termos de volume, o número de migrantes inter-regionais é 
muito maior que a soma dos migrantes inter e intra-estaduais 
para as três RM nordestinas; o número de nordestinos na PEA 
de São Paulo é maior que a PEA natural em qualquer RM do 
Nordeste, enquanto que no Rio de Janeiro a PEA nordestina 
ultrapassa a PEA natural de Salvador e Fortaleza. Da mesma 
forma, observa-se que o vol.ume· de migrações interestaduais 
para as RM do Nordeste é relativamente pequeno; o nordestino 
que se desloca do seu Estado estaria mais propenso a se des
tinar a uma das metrópoles nacionais .do que a uma capital de. 
outro Estado de sua região. 

No que tange à distribuição de renda dos migrantes nor
destinos,º o aspecto mais saliente na PEA masculina diz res
peito à diferenciação radical da pirâmide de renda segundo 
destino e tipo de migração (ver Tabela IV.8). De modo geral, 
poder-se-ia dizer que os nordestinos em São Paulo e Rio de 
Janeiro estão desproporcionalmente concentrados nas duas 

8 Uma avaliação mais completa evidentemente requereria informações so
bre a população natural ou não-migrante do Nordeste, assim como sobre 
a população migrante na gama completa de classes ou tipos de des
tinos. No entanto, as informações analisadas aqui abrangem cerca de 
1,9 milhão de nordestinos na PEA, o que representa uma proporção 
significativa do total da PEA oriunda do Nordeste, seja ela migrante 
ou não. 

o Ao contrário do procedimento adotado anteriormente ao se estudar o
posicionamento relativo de diversos subgrupos populacionais em São
Paulo e no Rio de Janeiro, não se apresenta, nas Tabelas IV.8 e IV.9.
uma hierarquização dos diversos contingentes segundo avaliações glo
bais das relativas estruturas de renda. Isto se deve a dois motivos:
primeiro, como se observará em seguida, a estrutura de renda dos
diversos grupos é tão heterogênea que não se presta a uma hierar
quização fácil e implicaria a elaboração de um sistema complexo de
pesos para cumprir a avaliação; em segundo lugar, dados os níveis
diferenciados do salário mínimo e do custo de vida nas diversas regiões,
este sistema de pesos teria que ser adicionalmente reajustado de
acordo com os indicadores, o que prejudicaria mais ainda a avaliação
global.
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O) 
� TABELA IV.8 

DISTRIBUIÇÃO DE RENDA (%) DA PEA MASCULINA NORDESTINA, RESIDENTE NAS REGlõES
METROPOLITANAS DO CENTRO-SUL E NORDESTE, POR STATUS MIGRATÓRIO, TIPO 

DE MIGRAÇÃO, DESTINO E TEMPO DE RESID�NCIA DOS 
MIGRANTES - 1970 (IDADE PADRONIZADA) 

Tempo de Resldéndo • 
fnter--Reglonal lntere1fadual lntra•E•fodual Natural• 

Cla11e1 de Rendo 550 Rio do 
Paulo Janeiro 

Salvador Recife Fortaleza Salvador Redfe Fortoloza Salvador Recife Fortol•zo 

o- 5 onoi 
o- 100 9 9 u 23 JO 20 30 39 

101- 200 A9 50 o 34 34 AS 'º 43 
201 - soo 36 32 2A 24 17 22 21 13 
501 - 1.000 A 5 9 8 10 7 5 3 

1.001 . + 1 A 9 10 10 5 3 1 
Total (N = 100%) 108. 595 70 .• 67 ..587 ?.402 3.365 26. 820 ••. 327 26.061 

6 - 10 ono.s 
o- 100 11 12 17 20 19 18 30 35 

101 - 200 38 40 35 37 36 AS 41 • 1 
201 - 500 A2 33 26 23 27 23 19 16 
501 - 1.000 6 9 12 9 7 8 6 A 

1.001 • + 2 5 10 12 10 5 3 3 
Totcl IN = 100%.) 62.493 36.554 1. 903 A.356 1. 565 13.626 18.582 12.682 

11 e + 0no1 
o- 100 9 12 u 19 28 17 27 32 

101 - 200 33 32 A2 39 36 AS 41 39 
201 - 500 H 36 22 26 20 2A 23 20 
501 - 1.000 11 12 10 8 8 7 5 6 

1.001 . + 3 7 11 8 8 6 A 3 
Tolcl IN = 100%1 142.771 139.834 6.778 17.769 A.896 44.175 62.007 A2. 307 

Total 
o- 100 9 10 15 21 27 19 29 JS 20 29 49 

101- 200 38 38 Al 36 35 AS Al AO A3 A2 31 
201 - soo 42 35 23 25 21 24 21 17 2A 20 13 
501 - 1.000 8 10 10 8 9 7 5 5 8 5 A 

1.001 • + 2 6 10 9 9 6 A 2 5 A 3 
Totcl IN = 100%) 313.898 246. 886 13.268 31.786 9.826 U.621 124.916 81.050 137.261 184.021 116. 101 

Fontt1: FIBGE, Tobu:ocõ•, Espt!ciais, e MINTER, Programo de Migraç&:s. 



TABELA IV.9 

DISTRIBUIÇÃO DE RENDA (%) DA PEA FEMININA NORDESTINA, RESIDENTE NAS REGIÕES 
METROPOLITANAS DO CENTRO-SUL E NORDESTE, POR STATUS MIGRATÓRIO, TIPO DE 

MIGRAÇÃO, DESTINO E TEMPO DE RESID�NCIA DOS 
MIGRANTES - 1970 (IDADE PADRONIZADA) 

Tempo de Re1idênda • 
Inter-Regional lnlereataduat lntra-.E1tadual Naturais 

Claues d11J Rendo 
sao Rio do 

Paalo Janeiro 
Salvador Recife For1aleza Salvador Recife Fortaleza Salvador Redfe Fortaleza 

o- 5 anos 
O- 100 37 '1 68 69 72 75 7,4 77 

101- 200 ,9 ,3 13 1' 18 13 16 17 
201 - 500 12 12 11 12 6 9 8 ,4 
501 - 1.000 1 3 5 3 2 2 1 1 

1.001 • + - 1 2 2 2 1 - -

Totol IN = 100%1 ,6. 158 32.83' 1.996 5,795 1.522 19.603 23. 558 13.80' 
6 - 10 anos 

o- 100 30 30 58 56 66 65 67 6,4 
101- 200 50 '' 21 19 u 18 17 26 
201 - 500 19 20 1, 16 12 11 12 8 
501 - 1.000 1 ' 6 6 5 4 3 1 

1.001 . + - 2 2 2 2 1 1 1 
Totol (N = 100%1 2,. 997 16.51' 8,o 2.369 771 7.803 &.313 S.9U 

11 . + anos 
O- 100 23 26 43 53 5, 57 62 58 

101- 200 ,48 39 27 25 23 24 22 29 
201 - 500 25 26 19 16 16 13 12 10 
501 - 1.000 3 7 7 s ,4 4 3 2 

1.001 e + 1 3 3 2 2 2 1 1 
Totol (N = 100%1 H,,4-46 S 1.629 2.66,4 7.732 2,258 2 1. 029 24.835 16.76,4 

Totol 
O- 100 30 32 56 62 62 66 69 67 52 57 66 

101 - 200 ,9 'º 19 18 21 17 17 23 26 25 22 
201 - 500 18 20 14 14 11 10 11 8 16 1,4 9 
501 - 1.000 2 5 7 4 ,4 4 2 2 ,4 3 2 

1.001 e + 1 2 3 2 2 2 - 1 2 1 1 
Total IN = 100%1 115,605 101.001 5,,464 16.016 4.551 ,48.,4,40 56.710 36. 482 55,20,4 68. 102 42.600 

O) 
01 Fontes: FIBGE, Tobulosões fspKiais# e MINTER, Programo de Migrações. 



faixas intermediárias de renda, isto é, Cr$ 101-200 e Cr$ 201-500. 
Isto equivale a dizer que os nordestinos, nas duas metrópoles 
nacionais, servem para preencher .as necessidades de mão-de
obra não qualificada e semiqualificada, cujos rendimentos se 
situam em torno, ou um pouco mais acima, do salário mínimo. 
Vale observar, porém, que a situação desses grupos em São 
Paulo e Rio de Janeiro tende a melhorar sistematicamente à 
medida que aumenta o tempo de residência daqueles que se 
mantêm na PEA, isto é, observa-se um esvaziamento de par
ticipação na faixa de CrS 101-200, que inclui a metade dos 
migrantes recentes, a favor de maior concentração nas duas 
faixas de renda imediatamente superiores. 

A característica mais marcante da distribuição de renda 
dos migrantes interestaduais para as RM do Nordeste é a sua 
maior dispersão através de todas as faixas, inclusive as de 
renda mais alta, onde a proporção é bem maior que aquela 
obsêrvada em São Paulo e Rio de Janeiro. Ou seja, os fluxos 
Interestaduais, de dimensões reduzidas, teriam uma certa sele
tividad_f3 positiva an?loga àquela observada anteriormente nos 
pequenos fluxos de regiões distantes para São Paulo e Rio de 
Janeiro. No entanto, os fluxos interestaduais para Salvador, Re
cife e Fortaleza incluem também grande proporção de pessoas 
nos níveis de renda mais baixa. Internamente, a distribuição 
de renda dos migrantes interestaduais é mais favorável em Sal
vador e não tanto em Fortaleza. Globalmente, não se verifica 
uma evolução significativa de renda dos migrantes interesta
duais à medida que aumenta seu tempo de residência em qual
quer uma das três cidades. 

Quanto à migração intra-estadual, os baianos, pernambu
canos e cearenses que migraram para as capitais dos seus res
pectivos Estados encontram-se claramente em situação infe
riorizada quando comparados com os migrantes interestaduais 
nas mesmas cidades. Os intra-estaduais são caracterizados 
por maior concentração nas faixas de renda mais baixa e pro
porções menores nas faixas médias e superiores. Por outro 
lado, apresentam diferenças mais pronunciadas segundo a RM 
de destino, onde, novamente, a situação é mais favorável em 
Salvador do que Recife e mais nesta do que em Fortaleza. No 
que se refere à evolução de sua posição no mercado de tra
balho, a distribuição de renda é alterada positiva e significati
vamente, segundo o tempo de residência, apenas em Fortaleza. 
Se, em termos globais, a situação de renda dos migrantes in
tra-estaduais é nitidamente inferior à dos interestaduais, as 
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diferenças entre cidades são ainda mais pronunciadas; os in
tra-estaduais de melhor situação em Salvador se aproximam 
bastante dos interestaduais de pior situação em Fortaleza. 

Por fim, ao se comparar a população natural com os mi
grantes inter e intra-estaduais nas respectivas cidades de des
tino, em termos de renda, observa-se, de um lado, que os na
turais estão em pior situação que os interestaduais, indepen
dentemente do tempo de residência e da localidade; por outro 
lado, sua situação assemelha-se bastante à dos migrantes in
tra-estaduais em Salvador e Recife, enquanto que em Fortaleza, 
cuja estrutura de renda é a menos favorável de todas, a situa
ção dos naturais chega inclusive a ser superada por aquela 
dos intra-estaduais. Comparadas entre si, as distribuições de 
renda dos naturais nas três cidades correspondem aos padrões 
observados anteriormente para os migrantes, ou seja, mais fa
vorável em Salvador e menos em Fortaleza. 

Entre as mulheres nordestinas que se encontram na PEA 
das diversas localidades em estudo, a situação aparentemente 
favorece muito mais as que se deslocaram para São Paulo e 
Rio de Janeiro do que aquelas que migraram, ou continuam 
residindo, numa RM do Nordeste (ver Tabela IV.9). Isto se deve 
exclusivamente à grande concentração da PEA feminina do 
Nordeste na classe de renda mais baixa (até CrS 100). É ver
dade que as migrantes interestaduais tendem a ter uma pro
porção maior nas duas classes de renda mais alta - o que 
ratificaria a hipótese de seletividade positiva. No entanto, esta 
representação nos estratos superiores é muito reduzida e a 
grande maioria se encontra na classe de menor renda, ao pas
so que em São Paulo e Rio de Janeiro o grupo mais nume
roso se concentra na faixa intermediária, que abrange o salá
rio mínimo da época. 

As migrantes intra-estaduais, da mesma forma que na PEA 
masculina, ocupam o mais baixo escalão entre os três tipos 
de migrantes, em função de sua maior representação na classe 
de renda mais baixa. Entretanto, é interessante observar que, 
ao contrário do que acontecia entre os homens, a situação de 
renda das migrantes evolui positivamente com o tempo de resi

dência em todos os tipos de fluxos, fato este que pode estar 

ligado a maior evasão seletiva do mercado de trabalho, das 

migrantes menos qalificadas, o que provavelmente não acon
tece entre os homens. 
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Ao contrário do que se observou entre os homens, a PEA 
natural feminina nas três RM nordestinas ocupa uma posição 
privilegiada na estrutura de renda das suas respectivas cida
des. As naturais situam-se aproximadamente como as migran
tes interestaduais recentes e antigas, em termos de renda, 
tendo, portanto, uma vantagem sobre as intra-estaduais, mas 
não em relação às mais antigas em Fortaleza. 

Finalmente, pode-se observar que as diferenças na estru
tura de renda das migrantes e naturais nas RM variam no mes
mo sentido que entre os homens, isto é, a estrutura de renda 
de Salvador é um pouco mais favorável que em Recife e muito 
mais que em Fortaleza. 

Em suma, o exame da estrutura de renda da população 
migrante nordestina revela padrões de diferenciação bastante 
claros segundo o tipo de migração e destino. Inicialmente, vale 
salientar a atração que exercem São Paulo e Rio de Janeiro, 
particularmente a primeira, sobre a população do Nordeste. 
Para cada 100 homens na PEA das três RM nordestinas, 160 
residem em São Paulo ou Rio de Janeiro; entre as mulheres, 
a proporção é de 100 para 130. 

Os migrantes que se dirigem para as metrópoles nacio
nais conseguem ultrapassar o mais baixo escalão da renda, 
mas, em compensação, são sub-representados nos níveis mais 
altos. O número reduzido de nordestinos que atravessam uma 
fronteira estadual para chegar a uma RM regional é de com
posição heterogênea, sendo encontrado em todos os níveis de 
renda. Os intra-estaduais estão bastante inferiorizados com re
lação aos interestaduais nas mesmas cidades. Por último, os 
naturais somente conseguem ultrapassar os interestaduais re
centes entrn os homens; na PEA feminina, as naturais somente 
perdem para as migrantes interestaduais mais antigas das mes
mas cidades. O tempo de residência da população migrante 
tende a favorecer de forma positiva a posição da PEA feminina 
como um todo e da masculina no Rio de Janeiro e São 
Paulo, mas exerce uma influência mínima nos fluxos inter e 
intra-estaduais masculinos para as RM do Nordeste. 

A maior proporção de migrantes interestaduais encontra
dos nas faixas de renda mais alta confirmaria a relação inversa 
observada anteriormente entre dimensão dos fluxos e seletivi
dade. Isto é, os grandes fluxos, no caso migrações inter-regio
nais e intra-estaduais, comportariam menor proporção de 
pessoas qualificadas do que nos fluxos mais reduzidos. Mesmo 
havendo maior seletividade de elementos mais capacita-
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dos nos fluxos menores, a análise tem demonstrado que a in
serção da população migrante é determinada pelo nível de 
desenvolvimento da sociedade receptora, haja vista a maior 
concentração de migrantes, inclusive de interestaduais, nos 
níveis de renda mais baixos no Nordeste do que no Centro-Sul 
e a situação, tanto de migrantes inter e intra-estaduais como 
de naturais, na RM de Salvador, superior à de Recife e nesta 
à de Fortaleza. 

De alguma forma, portanto, a preferência pelas RM do 
Centro-Sul parece justificada em termos da configuração de 
renda da maioria, isto é, embora o pequeno contingente de 
migrantes interestaduais tenha uma proporção maior nos ní
veis de renda mais afta, a parcela de homens e mulheres nor
destinos que percebem uma renda aproximada ou superior ao 
salário mínimo é mais alta em São Paulo e Rio de Janeiro do 
que nas RM do Nordeste. Estas diferenças são grandes demais 
para serem explicadas em função de variações do salário mí
nimo ou do custo de vida regional. Ou seja, a possibilidade 
de escapar ao escalão mais baixo de renda é maior nas RM 
do Centro-Sul; tal vantagem é particularmente evidente entre as 
mulheres. Ademais, é significativo que a evolução positiva dos 
rendimentos, segundo o tempo de residência, é sistemática 
para ambos os sexos em São Paulo e Rio de Janeiro, mas 
apenas para as mulheres nas RM do Nordeste. 

A aparente racionalidade desses movimentos no entanto 
não deve ser exagerada. Inicialmente, pode estar havendo uma 
seletividade natural nos diversos fluxos, a qual influencia o 
sentido das comparações entre grupos. Ademais, deve ser lem
brado que, ao ser comparada a situação de nordestinos em São 
Paulo e Rio de Janeiro com a de outros grupos populacionais 
nas mesmas cidades, aqueles se encontram geralmente em si
tuação desvantajosa. Da mesma forma, a assinalada melhoria 
de renda segundo o tempo de residência pode apenas signi
ficar, no caso dos homens, uma reemigração dos estratos mais 
baixos da população e, no caso das mulheres, uma evasão se
letiva do mercado de trabalho em função tanto da reemigração 
como da impossibilidade de continuar trabalhando devido ao 
acréscimo de responsabilidades domésticas. 

Tendo em vista, porém, a situação mais desvantajosa dos 
migrantes intra-estaduais e o tamanho reduzido dos fluxos in
terestaduais, parcialmente mais favorecidos, parece que a opção 
Rio de Janeiro-São Paulo para os migrantes nordestinos não 
seja a pior, muito embora os salários percebidos por eles 
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nessas cidades de forma alguma possam ser confundidos com 
uma renda que permita uma qualidade de vida relativamente 
adequada. 

Quanto às migrações para as RM do Nordeste, a compa
ração de renda entre migrantes e naturais nessas cidades in
dica que, pelo menos entre os homens, a situação dos migrantes 
é globalmente equiparável ou mesmo superior à dos naturais. 
Presumindo uma correlação direta entre níveis de desenvolvi
mento e oportunidades econômicas, traduzidas, operacional
mente, em termos de uma estrutura de renda mais favorável, 
poder-se-ia afirmar que o deslocamento para as RM nordestinas 
tem acarretado, ao nível agregado, uma certa melhoria para 
esses migrantes. No entanto, a precariedadE;l da premissa exige 
esforços adicionais de investigação na área. 

4.3 - Resumo e Conclusões 

O aspecto mais contundente que resulta da análise da dis
tribuição de· renda nas RM brasileiras é a desproporcional con
centração de indivíduos, independentemente de status migra
tório, nas faixas de baixa remuneração. Essa concentração che
ga a mascarar e condicionar mais diretamente o sentido dos 
diferenciais de renda entre migrantes e naturais que as partici
pações destes no topo da distribuição. 

No conjunto das metrópoles, os diferenciais de renda favo
recem ligeiramente os homens migrantes, exceto em São Paulo 
e Rio de Janeiro, e significativamente as mulheres não-migran
tes em todas as RM. Em ambos os casos, os migrantes conse
guem melhoria de renda quanto maior o tempo de permanência 
no mercado de trabalho, enquanto a influência do componente 
etário não chega a alterar decisivamente os padrões dos dife
renciais anteriores. 

A situação relativa de renda dos grupos componentes da 
população de São Paulo e Rio de Janeiro revela um quadro 
que surpreende frente aos conceitos tradicionais sobre o papel 
da migração na estrutura econômica das grandes cidades. Sa
lienta-se, de um lado, a seletividade altamente positiva dos 
pequenos fluxos procedentes de regiões distantes - mesmo 
daquelas regiões cujo nível de desenvolvimento é inferior ao 
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da cidade de atração - e, de outro, a situação negativa dos 
grandes fluxos, destacando-se o nordestino cuja situação é in
ferior à de todos os demais. 

Os migrantes nordestinos dirigem-se mais para as metró
poles nacionais, especialmente para São Paulo, do que para 
qualquer RM de sua região. Esses migrantes inter-regionais 
atingem, em média, situação de renda superior a todos os 
grupos populacionais das metrópoles nordestinas - Salvador, 
Recife e Fortaleza - e superam os próprios naturais, que se 
equiparam aos migrantes interestaduais. Estes, por sua vez, 
levam nítida vantagem sobre os intra-estaduais. Entretanto, a 
situação de renda desses grupos, assim como dos migrantes 
inter-regionais, além de ser condicionada pela estrutura sócio
econômica das RM de destino, demonstra uma relação direta 
entre renda e tempo de residência, tanto para homens quanto 
para mulheres. 

O quadro sugere que a inserção da população migrante 
nos mercados de trabalho é significativamente condicionada 
pelo nível de desenvolvimento da metrópole de destino e, em 
nível menor, pela inter-relação entre distância geográfica, ta
manho e seletividade dos fluxos. 
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CAPITULO V - POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO E AS 
ESTRUTURAS DE RENDA E OCUPAÇÃO 

5.1 - Posição na Ocupação 

A abordagem da situação relativa de migrantes e naturais, 
feita através da análise de suas respectivas posições na estru
tura ocupacional, resulta ser per se pouco conclusiva. 

Por um lado, como mostram os dados da Tabela V.1, exis
tem poucas diferenças significativas quanto à posição dos res
pectivos grupos na estrutura ocupacional. Decerto, entre os 
homens em todas as RM, os naturais têm uma proporção maior 
de sua PEA na categoria "sem remuneração", enquanto os 
migrantes apresentam maior proporção como empregadores, 
exceto em São Paulo. No entanto, essas duas categorias in
cluem uma parte mínima de toda a PEA e, portanto, as dife
renças por condição migratória, nitidamente favoráveis aos mi
grantes, não são significativas em termos quantitativos. 

Por outro lado, cerca de 95% das PEA masculina e femi
nina são compostas de empregados e autônomos. A priori, não 
se pode inferir quanto à superioridade de uma ou outra cate
goria, particularmente tendo em vista a heterogeneidade de 
níveis, status e rendimentos ali englobados, e a possibilidade 
de uma inserção diferenciada por status migratório dentro de 
cada categoria. As variações da participação da PEA migrante 
e natural nas categorias empregados e autônomos são assiste
máticas entre as RM. A percentagem da PEA masculina mi
grante na categoria autônomos é maior em cinco cidades 
e menor nas outras quatro. De modo geral, quando numa de-
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TABELA V.1 

POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO(%) DA PEA POR STATUS

MIGRATóRIO ª E SEXO: REGIÕES METROPOLITANAS - 1970 

Soxo o Posição São Paulo Rio do Janeiro Bolo Horizonte Porto Alegro Curitiba Rocifo Salvador for'lalc:ra Be16m 

na Ocupoçãob 
----

M N M N 1,1 N M li M N M N M N M M M N 

o) Homeru 
80,3 81,5 81,6 84,2 79,9 79,2 79;7 76,1 77,5 63,4 76,9 77,8 78,4 77,6 70,8 68,0 73,3 78,2 

A 16,3 14,1 14,4 11,8 16,1 14,8 16,7 18,8 18,6 29,0 19,4 17,5 17,4 18,6 25,2 26,6 22,5 18,6 

E 2,4 2,8 2,8 1,6 2,1 1,9 2,4 2,1 2,6 2,1 1,5 0,9 2,8 1,8 1,5 0,8 2,2 1,0 

SR 1,1 1,6 1,1 2,3 1,9 4,1 1,3 2,9 1,3 5,5 2,1 3,8 1,5 2,5 2,4 4,6 2,0 2,2 

Tolol 100,1 100,0 99,9 99,9 100,0 100,0 100,1 99,9 100,0 100,0 99,9 100,0 100,1 100,0 99,9 100,0 100,0 100,0 

b) J,,\1,1lheres 
90,3 92,1 88,9 92,0 84,4 88,4 88,0 89,4 89,2 85,4 80,5 81,3 80,0 77,6 76,0 73,1 82,3 83,6 

A 7,7 6,1 9,7 6,3 13,8 9,5 9,5 7,6 8,4 8,8 17,2 15,7 18,0 19,8 21,6 24,4 15,6 14,8 

Ê 0,4 0,4 0,4 0,3 0,3 0,2 0,4 0,3 0,4 0,4 0,2 0,2 0,5 0,4 0,2 0,2 0,3 0,2 

SR 1,6 1,5 1,1 1,4 1,5 1,9 2,2 2,7 2,0 5,4 2,1 2,7 1,5 2,2 2,3 2,3 1,8 1,3 

Total 100,0 100,1 100,1 100,0 100,0 100,0 100,1 100,0 100,0 100,0 100,0 99,9 100,0 100,0 100,1 100,0 100,0 100,0 

Soxo • Posição 
São Paulo Rio do Janolro Belo Horizonte Porto Alegro Curttiba R,cifo Salvador For1aloza Belóm 

na Ocupasãob 
MR MA MR MA MR MA MR MA MR MA MR MA MR MA MR MA MR MA 

o) Homefl5 
88,0 75,0 88,0 78,4 83,3 76,9 85,2 76,2 82,2 73,S 82,5 73,8 84,8 74,7 74,5 68,5 76,7 71,0 

A 9,7 20,6 9,2 16,9 12,6 18,8 11,6 19,8 14,7 22,1 13,9 22,7 11,4 21,0 20,2 28,2 17,8 25,0 

e 0,7 3,6 0,9 3,9 1,2 3,1 1,0 3,2 1,5 3,5 1,0 1,9 1,4 3,5 0,8 2,1 1,9 2,7 

SR 1,6 0,8 1,9 0,8 3,0 1,2 2,2 0,8 1,7 0,9 2,7 1,6 2,4 0,8 4,5 1,3 3,5 1,3 

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,1 100,0 100,0 100,0 100,1 100,0 100,1 100,0 100,0 100,0 100,0 100,1 99,9 100,0 

b) Mulhcrei 
94,1 87,5 93,5 86,4 90,4 79,8 91,S 85,8 91,4 86,9 90,4 72,9 91,4 69,9 84,4 69,4 90,3 75,6 

A 3,9 10,6 4,8 12,3 7,2 18,7 5,1 12,2 5,4 11,0 7,3 25,1 6,6 28,0 12,2 28,8 6,7 22,8 

e 0,1 0,7 0,1 0,6 0,1 0,5 0,2 0,5 0,2 0,7 0,1 0,4 0,1 0,3 - 0,3 0,1 0,6 

SR 2,0 1,3 1,6 0,8 2,3 1,1 3,3 1,5 3,0 1,5 2,1 1,7 1,9 1,8 3,4 1,6 2,7 1,1 

Total 100,1 100,1 100,0 100,1 100,0 100,1 100,1 100,0 100,0 100,1 99,9 100,1 100,0 100,0 100,0 100,1 99,8 100,1 

Fonte,: FIBGE, TobvloçÕeJ Especiais, e MINTER, Programo de M;gracõe�. 

o M = to�ol migront�, MR - mígr0nltu recentes, MA .,,. mTgrontes onHgos a N • total nõo-migrante. 
l> � = emprcgad01, A = oul6nomos

l E - emprcgadorei o SR """ trabalhadores sem rcmunoraçõo. 



terminada RM os migrantes têm preponderância relativa na ca
tegoria autônomos, apresentam uma desvantagem de magnitu
de similar na categoria empregados, e vice-versa. Na PEA fe
minina, os dados são ainda menos conclusivos. Além do mais, 
ao se padronizar idade (dados não apresentados), vários dife
renciais são alterados ou invertídos de forma assistemática. 

Entretanto, é interessante observar na Tabela V. 1 que, ao 
se comparar a posição na ocupação dos migrantes recentes 
com a dos antigos, diferenças sistemáticas são encontradas. 
Em todas as RM, os migrantes antigos, tanto homens quanto 
mulheres, exibem uma proporção bastante superior nas cate
gorias autônomos e empregadores e uma representação menor 
nas categorias empregados e sem remuneração em relação aos 
recentes. Inclusive, nota-se que os migrantes antigos teriam 
uma proporção significativamente maior nas categorias empre
gadores e autônomos do que os próprios naturais. Mais 
uma vez, existe certa ambigüidade quanto ao significado de uma 
preponderância na categoria autônomos devido à heterogenei
dade desta. Contudo, ao se examinarem esses dados em con
junto, poder-se-ia supor que a condição de autônomos im
plicaria uma situação mais privilegiada para os migrantes an
tigos, situação esta adquirida com a antiguidade e maior co
nhecimento do mercado. 

Neste particular, é interessante notar que, ao se padroni
zar a idade na Tabela V.2, os diferenciais anteriores entre mi
grantes recentes e antigos se reduzem de maneira conside
rável. Isto indica que, de fato, o migrante antigo é, de modo 
geral, mais velho que o recente, e que a antiguidade realmente 
é crucial na constituição dos grupos autônomos e emprega
dores. Por outro lado, vale ressaltar que, mesmo depois de 
se controlar idade, os antigos continuam acusando propor
ções superiores nas categorias empregadores e autônomos, 
o que demonstraria a importância de uma familiarização com
o mercado local para o ingresso nesses dois grupos e/ou uma
rejeição pelo mercado de certos grupos ocupacionais, que
provocam um revezamento na categoria empregados. 1

1 Por outro lado, os dados utilizados não informam sobre a constituição 
das categorias autônomos e empregados em termos de poder econô
mico ("pequenos" e "grandes negócios"); neste caso, não se pode ex
cluir a possibilidade de estar havendo um esvaziamento de empregados 
do setor formal a favor de uma participação maior como autônomos ou 
pequenos empregadores no setor informal. Esta alternativa, evidente
mente, também requer uma familiarização mínima com o mercado local, 
a qual seria, supostamente, adquirida com a maior permanência nas 
metrópoles. 
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<D TABELA V.2 O) 

POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO (%) DA PEA MIGRANTEª POR 
TEMPO DE RESID�NCIA E SEXO (IDADE PADRONIZADA): 

REGIÕES METROPOLITANAS - 1970 

Sexo e Fosiçüo 
no Oc:opaçãolJ 

5cc P:a:Jo R;;; de J-cmofrü Gelo Bori:lonto Porto Alegro Curitiba R.ocife Salvador For'la!e:ra Bolém 

MR MA MR MA MR MA MR MA MR MA MR MA MR MA MR MA MR MA 

o) Homon1 

85,7 80,6 86,1 81,S 80,6 78,4 83, 1 80,6 81,4 77,7 80,8 74,3 82,4 76,0 72,8 71,6 75,6 73,2 

A 10,7 14,7 9,4 12,4 13,6 14,9 12,2 14,9 14,7 17,4 13,9 17,8 12,6 17,9 19,7 22,2 17,6 20,7 

O,? 2,3 0,9 2,4 1,2 2,1 1,1 2,1 1,5 2,4 0,9 1,2 1,8 2,2 0,9 1,3 1,8 1,7 

SR 2,8 2,5 3,7 3,8 4,7 4,7 3,7 2,5 2,5 2,6 4,5 6,8 3,3 3,9 6,6 4,9 5,0 4,4 

Total 100,1 100,1 100,1 100,1 100,1 100,1 100,1 100,1 100,1 100,1 100,1 100,1 100,1 100,0 100,0 100,0 100,0 100,1 

b) Mulher e,; 

--'= 90,8 89,5 91,0 89,6 84,4 83,6 88,1 88,6 87,0 89,5 85,6 78,9 85,7 76,5 76,6 74,0 81,6 80,0 

A 6,7 8,4 6,9 8,8 11,9 14,0 7,9 8,7 8,7 8,4 11,8 18,0 11,7 20,8 19,5 22,8 11,7 17,.d 

t 0,2 0,5 0,2 0,4 0,3 0,4 0,4 0,4 0,5 0,5 0,1 0,5 0,4 0,5 0,0 0,2 0,3 0,4 

SR 2,4 1,7 2,0 1,3 3,5 2,1 3,7 2,ol 3,8 1,7 2,6 2,6 2,3 2,3 4,0 3,1 6,4 1,5 

Total 100,1 100,1 100,1 100,1 100,1 100,1 100,1 100,1 100,0 100,1 100,1 100,0 100,1 100,1 100,1 100,1 100,0 100,1 

Fonto1: FIBGE, Tabufoçõea: E�p2eiai1, e MINTER, Programa de Migrações. 
n. MR - migronfcs recontes e MA - migrantes antigos. 
l, ! = empregados, A = Autõnom,:,,, E - ompregadores e SR = lrobalhcdoros sem romuneroçõo. 



Em resumo, a heterogeneidade das posições ocupacionais 
utilizadas acima, ao agregarem dimensões variadas da torça 
de trabalho em grupamentos gerais, impede que se decida 
pela presença de melhores condições dos grupos migrante e 
natural no mercado de trabalho. No entanto, é bastante inte
ressante a constatação da presença de diferenças sistemáticas 
entre grupos de migrantes recentes e antigos nas RM, as quais 
parecem favorecer uniformemente os mais antigos. 

5.2 - Posição na Ocupação e Renda 

O tamanho e a heterogeneidade das categorias autônomos 
e empregados prejudicam, portanto, a análise do posiciona
mento relativo de subgrupos populacionais, permitindo detec
tar apenas os padrões mais acentuados, como no caso da dife
renciação entre migrantes antigos e recentes. No entanto, pa
rece inegável a alta relevância da posição na ocupação para 
a composição de estratos e classes sociais na sociedade ca
pitalista. Sendo assim, a observação conjunta de posição na 
ocupação e renda deve propiciar elementos para melhor avaliar 
a estrutura do mercado de trabalho e definir mais precisa
mente o campo de análise. 

5.2.1 - PEA Masculina 

A consideração das pos1çoes ocupacionais em relação à 
estrutura de renda na Tabela V.3 revela, no conjunto, padrões 
de estratificação muito similares entre a maioria das RM. As

condições de renda tendem a beneficiar os empregadores em 
primeiro lugar, em seguida os autônomos e, por último, os em
pregados. 2 Apenas em Recife, Salvador e Fortaleza os empre
gados atingem, possivelmente, situações semelhantes às dos 
autônomos. Mesmo assim, se as diferenças de renda de um 

2 Este quadro indicativo da distribuição da PEA pelas categorias ocupa
cionais, com alterações pouco significativas para os propósitos deste 
trabalho, se mantém quando se consideram, isoladamente, os grupa
mentos de migrantes e naturais (dados não apresentados). 
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grupo ao outro nestas três RM não se mostram conclusivas, 
pefo menos tendem a indicar uma pequena vantagem relativa 

a favor dos autônomos. 

Levando em conta o status migratório, conforme os dados 
da Tabela V.3, verifica-se, em termos gerais, que os naturais 

em São Paulo e Rio de Janeiro encontram-se em melhores con
dições de renda que os migrantes em quase todas as posições 

ocupacionais. Como empregadores, a vantagem relativa dos 
primeiros manifesta-se na última faixa de renda, enquanto que 

para as posições restantes, empregados e autônomos, nas duas 

últimas faixas - à exceção da situação dos autônomos no 

Rio de Jane:iro, que é pouco conclusiva. 

Nas demais RM, em algumas ligeiramente e noutras signi

ficativamente, a situação de renda dos migrantes mostra-se 

mais favorável que a dos naturais em todas as posições ocupa

cionais, à exceção dos empregadores em Porto Alegre. Nota

se, além disso, que as diferenças mais pronunciadas de parti
cipação a favor dos migrantes dão-se entre autônomos e em

pregados, particularmente nas duas últimas faixas de renda. 
No caso dos empregadores, a última faixa de renda é a dis
criminante. 

Em suma, observa-se que nos dois grupamentos de RM 

observados (São Paulo e Rio de Janeiro, de um lado, e as 
demais, do outro), a diferença de renda entre migrantes e na
turais é sempre menor entre os empregadores em relação às 

demais posições ocupacionais; os autônomos apresentam a se

guir os melhores níveis relativos de renda, e os migrantes 

(exceção de São Paulo), enquanto autônomos e empregados, 

se constituem nas opções ocupacionais onde se verificam as 

maiores diferenças relativas de renda em relação aos naturais. 

Tais observações permitem inferir que a condição migratória 

entre os empregadores tem pouca relevância, que, à exceção 

de São Paulo e Rio de Janeiro, os migrantes estão decidida

mente em melhores condições econômicas no mercado de tra

balho e, finalmente, que os autônomos e empregados têm 

menor representação de naturais, fato este que seria influen

ciado, predominantemente, pela maior freqüência destes às 

escolas na faixa de 10-19 anos, em comparação aos migrantes. 
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TABELA V.3 

POSIÇAO NA OCUPAÇÃO 8 E RENDA (%) DA PEA MASCULINA 
POR CONDIÇAO MIGRATóRIA: b REGIÕES METROPOLITANAS - 1970 

Rendimentos São Paulo Rlo dt J1nelfo Bolo t-lorízonte Porto Al&gr• Curitiba Mensais • Condi• 
e E E E çto Mlgret(l,rf■ • e A ! A ! A � A !. A E 

1 -;-- \00 
3,1 3;0 ·o.o 2.8 53 0.2 6.1 10,1 0,2 "J.O 5.4 o.o 4,6 6.3 0 0  M 

N "·' 3.4 º·º 4,6 S5 0.1 ,,,, 15.9 0 6  ·-· IH 0 3  9.8 21,0 0.4 
101 - 200 

31,4 M 25,5 15,3 0,9 24 5 3,4 3S,5 27.3 J,2 33,7 22,4 2,1 is.o 22,0 1,5 
N 22,S 12 J 03 28,4 28.5 2,4 40,.1 30 6 3,7 37.8 33 O 20 3�.2 35,6 s.o 

201 - 500 
M 45,6 40,9 11,1 41.9 390 21,6 37.4 33,0 15.1 41 9 37,2 '7.9 e.4,3 Ja.,. 15,4 N 38,0 34,6 8.0 39,4 34.4 15.1 33,5 300 18,2 35,• 30,6 15.6 38,1 28,1 20.0 

501 - 10ÕO 
M 17.2 26,4 28 8 14,3 20A 32 9 10,0 17,8 21,1 13,0 21,8 32.7 12,7 19 6 28,3 N 20,4 29,5 27.0 16.4 16,7 31,8 9,0 13 9 29,4 12,5 ,. . 31 3 10,6 9,7 25,2 

1001 e+ 
M e.o 14.3 59.1 9.6 10,8 41,9 7.9 11,7 53.9 9,4 13,2 0.3 9,3 13.8 54.S N 12., 20.2 6.4,6 11.2 11 0 50.6 5,9 9.6 48,1 8,0 9,5 �-ª C,3 5.6 49,4 iotal� 
M 100.0 99,9 99,9 100.0 100,0 ,oo.o 99,9 99.9 100,0 100.0 100,0 100,0 99.9 1001 100.0 .N 100,0, 100,0 99.9 100,0 99,9 100.0 99,9 100.0 100,0 100,1 100.0 100,0 100.0 100.0 100.0 
Rondifflonto•· Recife Salvodor Fortaleza Be1�m Mens.oit e Condi• 

E • Ê Ê çto Migratôrl1 I A � A � A t A 
l _:_ 100 

M 10,3 20.4 o·.s 6,1 11,1 0,1 17,9 26,9" 0.8 6,1 9.4 o.o 
N 13.4 27,2 º·º 7,7 16.0 o,• 33.8 45,9 3,8 6,7 12.7 º"' ,o, - 200 
M 42.9 36,8 2,2 43,0 36.7 3.5 45,3 36.2 '·º 43,3- 33,4 2,0 
N d8,3 39,-1 2,0 44.5 44.7 3,6 39,5 31,1 7,4 47.2 38.3 2.8 :201 - 500 
M 30.0 25.6 14,6 30.7 28.9 15,0 23,6 24,3 19,0 32.3 33.8 10,9 N 27.4 11,9 17,5 31,1 26.3 15,7 17.6 15,6 1!:l.1 32.5 32.8 15,4 

501 - 1000 
M 8.6 ,0.2 24.7 10.5 13,4 25,3 7,5 8.7 2S.4 100 15,2 27.7 
N 6,5 7.4 29.2 10,5 8,1 25,3 6,3 5.0 26,t. 8,9 10.5 28,6 ,001 o t 

56,1 M 8.1 7.0 58,0 9.7 9.8 5.7 4.0 47.8 S,3 81 59.5 
N ... 4,1 61,4 6,3 5,0 55,0 3.8 2,5 47.2 '7 50 52,8 Total" 
M 99.9 100.0 100,0 100.1 99.0 100.0 1000 'ºº·' 100,0 "'º·º 100 O 100,1 
N 100.0 100 O 100.1 100.1 100,1 100,0 100,0 100.1 99.9- 100,0 100.0 100,0 

fontH: FIBGE, T1bula'ç6t:s.Espoc1 .. is,f MINiER,,P,ogr•m1 dtJ MlgrJÇ�s. 

; i: C:,,":�:!º!· t: nª&��=�
t
!. ... &mJX•g8doru. 

• E.x.clu,ive os 1rabalhado1e1 sem remuneraç.§o. 



As distribuições dos grupos de migrantes 3 pelas posições 
ocupacionais em relação às condições de renda das RM refle
tem comportamentos semelhantes. Os migrantes empregados, 
autônomos e empregadores apresentam melhoria sensível em 
suas rendas quanto mais tempo permanecem vinculados aos 
mercados de trabalho metropolitanos. As informações dispo
níveis (ver Tabela V.4) indicam que ocorre um reajustamento 
na distribuição de renda ao longo do tempo de permanência 
que beneficia progressivamente os migrantes mais antigos. A 
intensidade e os níveis desse reajustamente diferem, no en
tanto, entre as RM •1 e entre as posições ocupacionais. 

De modo geral, as situações de renda das três posições 
ocupacionais apresentam-se relativamente mais favoráveis aos 
migrantes das RM do Centro-Sul, destacando-se São Paulo e 
Rio de Janeiro, no sentido de que a intensidade e os níveis 
de reajustamento nas distribuições respectivas conferem, dos 
migrantes recentes aos antigos, vantagens significativas de po
sicionamento nas estruturas de renda em comparação com as 
outras RM. Neste caso, ambos os grupos de migrantes con
centram-se menos nas faixas de renda baixa e mais nas 
de renda alta. Ademais, salienta-se que a vantagem de renda 
dos migrantes nas RM do Centro-Sul é acentuada, na me
dida em que o tamanho de seus contingentes em todas as po
sições ocupacionais, à exceção de Curitiba, é superior àquele 
das demais metrópoles (Recife, Salvador, Foitaleza e Belém). 

Quanto à diferenciação migratória pelas posições ocupa
cionais, algumas observações adicionais são apropriadas. A 
melhoria na situação de renda dos autônomos é relativamente 
mais acentuada que a dos migrantes empregados em todas as 
RM quanto mais tempo permanecem eles no mercado de tra
balho. Assim é que, entre os autônomos, a participação rela-

a 
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É necessário acrescentar que, devido ao grande número de informa
ções disponíveis - três categorias ocupacionais x quatro grupos de 
tempo de residência x cinco classes de renda x nove áreas metropo
litanas -· procurou-se simplificar a apresentação dos resultados pela 
consideração de apenas dois (grupos) de tempo de residência - zero/ 
dois anos, ou os "migrantes recentes", e 11 anos e mais, ou os "mi
grantes antigos". Vale notar, todavia, que as conclusões tomadas a 
partir da consideração dos dois subgrupos de migrantes escolhidos fo
ram elaboradas pela verificação adicional da situação dos demais sub
grupos (clados não apresentados). Essa observação é também válida 
para o caso da análise da PEA feminina que será feita a seguir. 

Entendendo como intensidade a variação observada nas participações 
dos lndivlduos nas faixas consideradas e como níveis os valores abso
lutos dessas participações. 



TABELA V.4 

POSIÇÃO NA OCUPAÇÃOª E RENDA (%) DA PEA MIGRANTE MASCULINA 
POR TEMPO DE RESIDENCIA: b REGIÕES METROPOLITANAS - 1970

Rendimentos SAo Paulo Rio de Jenel,o Bera Horizonte Pono Alegre Curitlbo Mon1,.1l1 e 

l' Ê e Ê 
T1mpo do ResidAnc.l• � A � A � A � A � A 

, - ,oo 
WR •.3 �.5 º·' 4,4 8.0 0,3 9,1 16,6 0.7 3.0 8,8 o.o 8.6 • 10.4 o.o MA 2.0 2.3 o.o 2.1 4.3 0,1 4,2 7.4 0,1 2,2 4.3 o.o 2.6 5.1 o.o ,o, - 200 
,-.. rn 39,1 25.0 2.3 42,8 34.3 3.2 47.8 33.3 6,7 44.S 31,3 3.6 39.3 29,9 5,3 MA 18,.: 12.4 0.6 26.0 21.2 3,2 31.6 23.5 2.1 28.8 19,7 1.7 22.2 18,9 0,9 201 - 500 
MR 41,9 43,2 13.3 37,0 38.2 18.6 31,4 29.7 21,9 37.5 37,2 22.2 36.8 38.5 16.9 M,\ 45,7 39.2 9,9 43.2 38.7 21.0 40.5 33.4 13,6 43.0 36.3 16,5 47.5 JS.O 15.1 501 - 1.000 
MA 9.5 17,6 30,5 9,3 13.0 30,9 6.6 14,7 23,7 8.6 14,9 38,3 7,9 13,8 27,2 MA 22,3 29,3 �8.3 Ul,9 23.2 33,6 13,0 20,6 27.7 15,5 24,2 32.4 16,3 22.3 29.5 \.001 e ., 
MR 5,2 8,8 53.8 6,5 e.• 47,1 5,2 6,6 48.9 5.5 7.8 35,9 7,3 7,4 50.6 MA 11,6 16,7 61,2 11.9 12.6 42.1 10,8 15,1 56.5 10,5 15.5 49,4 11,4 15,7 64,5 Total' 

99.9 100,0 MR 100,0 100,1 100.0 100.0 99,9 100.1 100,1 99,9 100.0 100.0 100.0 99,9 100,0 MA 100,0 99.9 100.0 100,1• 100.0 .,oo.o 100,1 100.0 100.0 100,0 100.0 100,0 ,oo.o 100,Q 100,0 

Rt,ri.dlmonto!I Recita Salvedor Fortàlcza 8efém Men�it- o 
Tempo dtt Re:s!d.ãncl• � A E � A Ê � A Ê � A· • 

1 -100 
MA 14.3 20,9 0,0 10.S 15.8 o.o 28.6 36,3 o.o 9.4 15.0 o.o MA 1.8 19,6 0.6 3.6 10,1 o.o 13,4 24,2 1.1 •. , 7,6 o.o ,01 - 200 

43.0 2,2 MA 43.0 37,1 2,4 47,5 42.4 4,3 48.2 39.3 2,7 47,2 
MA 42.2 36,0 2,0 39,9 34,4 3,2 41,8 34,0 4,1 39,8 29.9 1,3 201 - 500 

13,9 16,7 30,2 23.1 25,9 15,4 MA 26,4 25,8 17,9 25.5 21,4 16,2 
MA 32.8 26,0 13,6 33,1 30.4 14,7 28,4 27,3 16,7 37,3 J.4.5 10.9 f:01 - 1.000 

'11,7 4.8 5,2 24.8 a.o 9.9 30,9 MF\ 8.2 10,7 18,8 7,6 34,1 
MA 8.9 10,7 24,7 12.3 13,9 23,4 9,7 9,8 28,8 10,7 18.6 28.6 1 001 o .. 

4,6 2,5 .,,3 i2,2 6.2 61,5 t-�H 8.1 5,5 60.9 e.s 8.7 45,4 
MA 8,4 7.8 59,1 11,2 11,2 58,6 ·6.8 4,8 49.3 7,5 '9,4 59,2 Tot3l' 

,oo.o 100,1 100,0 100,0 99,9 100,0 100.0 MA 100.0 100,0 100,0 100,0 100,0 
MA 100,1 100,1 100,0 100.1 100.0 99.9 100.1 100,1 100.0 ,oo,o 100,0 100.0 

Fonte•: F18GE, 7a00laç6e.s EuJfcla4, it, MINTER, PtO(Jram• da Migr1ç6,s, 

: t; !
m

:::::· ,:C;,t':
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s

-em�r�n::��t��;,08, 
' úclusfvc os trabltlhactarec s&m rEJTitJO!HaçJQ. : 



tiva dos migrantes recentes em relação aos antigos se acentua 
além da faixa de renda de maior participação de indivíduos. 
Em outras palavras, para os empregados, a faixa de renda de 
maior participação tende a ser apenas uma, enquanto para os 
autônomos a tendência é a de que a faixa de renda de maior 
participação perca gradativamente sua importância relativa a 
favor da que se lhe segue acima. Esta tendência é encontrada 
em todas as RM dos migrantes recentes aos antigos. 5 Estes, 
por seu turno, chegam a superar a situação dos naturais em 
todas as RM, como empregados e autônomos, embora em São 
Paulo e Rio de Janeiro a diferença seja pequena. 

Quanto aos empregadores, registram-se duas considera
ções. Primeiro, seu número, pelo menos em Recife, Salvador, 
Fortaleza e Belém, é bastante reduzido em relação às outras 
RM, o que afeta sensivelmente uma análise mais detalhada. 
Segundo, a faixa de maior concentração de indivíduos locali
za-se na faixa de maior renda, à exceção de São Paulo e Rio 
de Janeiro, isto é, os empregadores se apresentam relativa
mente em pior situação de renda justamente nas duas RM mais 
desenvolvidas. Assim sendo, caberia a pergunta: como São 
Paulo e Rio de Janeiro remuneram, em média, relativamente 
menos os empregadores migrantes? Ou, de outro modo, o que 
aconteceria com a situação de renda dos empregadores nas 
demais RM se os seus grupos tivessem tamanho absoluto pró
ximo ao do Rio de Janeiro e São Paulo? Neste caso, a con
corrência seria possivelmente maior e, portanto, também maior 
a probabilidade de as rendas médias daqueles grupos dimi
nuírem. Por outro lado, deveria também alterar a composição 
da categoria em termos de grandes e pequenos empregadores, 
o que inevitavelmente redundaria em outros resultados.

Diante das estruturas de renda, portanto, distingue-se cla
ramente a hierarquia empregadores/ autônomos/ empregados 
para migrantes e naturais em todas as RM. 

5.2.2 - PEA Feminina 

A situação de renda das mulheres, segundo seu posicio
namento ocupacional nos mercados de trabalho das RM, difere 
daquela apresentada pelos homens em dois aspectos significa-

5 As exceções aparentes de Belo Horizonte e Rio de Janeiro deixam de 
sê-lo quando se acompanha o sentido das participações por todos os 
grupos de migrant11s (dados não apresentados). 
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tivas. As diferenças localizam-se na sua participação como au
tônomas e empregadas. De um lado, observa-se ligeira vanta
gem relativa das empregadas sobre as autônomas, no que se 
refere à participação mais acentuada daquelas nas faixas de 
renda alta. De outro lado, verifica-se que este novo comporta
mento ocupacional se manifesta em grupamentos de metrópo
les diferentes dos anotados para a PEA masculina. 

De modo geral, no entanto, como se verificou entre os ho
mens, a hierarquia das posições na ocupação entre as mulheres 
apresenta, para o conjunto das RM, as empregadoras em me
lhores situações relativas de renda (ver Tabela V.5). Mas como 
os níveis e as diferenças de participação na renda nesta cate
goria são pouco significativos na maioria das metrópoles -
devido ao número reduzido de mulheres - buscar-se-á anali
sar somente as variações de participação nas duas outras po
sições. 

Apenas em São Paulo, Porto Alegre e Curitiba a situação 
de renda das autônomas mostra-se superior à das empregadas. 
Esta vantagem relativa é expressa em geral nas três últimas 
faixas de renda. Nas demais, as situações de renda entre as 
duas posições ocupacionais mostram vantagens relativas para 
as empregadas, ligeiramente em Belo Horizonte e Belém e cla
ramente nas demais. Nesses casos, as desvantagens relativas 
das autônomas expressam-se nas faixas de renda mais baixas. 
Ao conferir estes padrões com os dados da Tabela V.1, de
duz-se que, grosso modo, a situação de renda das autônomas 
varia inversamente com o tamanho relativo da categoria e dire
tamente com o nível de desenvolvimento da RM. 

Dentro do quadro geral apresentado, a consideração do 
status migratório permite que se destaquem comportamentos 
ocupacionais e situações de renda específicos da PEA femi
nina nos mercados de trabalho metropolitanos. Deste modo, 
percebem-se variações nas participações de migrantes e na
turais nas distribuições de renda como empregadas e autôno
mas, conforme os dados da Tabela V.5. 

Em geral, a situação relativa de renda tende a beneficiar 
as naturais em todas as RM, com algumas alterações, no en
tanto, na posição de autônomas. Neste caso, verifica-se que 
em Belo Horizonte e Belém o status migratório não chega a 
ser relevante e em Porto Alegre, Curitiba, Recife, Salvador e 
Fortaleza as migrantes apresentam uma ligeira vantagem sobre 
as naturais. O número de empregadas, todavia, é substancial
mente maior que o de autônomas e, em conseqüência, as me
lhores condições relativas de renda a favor das migrantes au-
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TABELA V.5 

POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO a E RENDA (%) DA PEA FEMININA POR CONDIÇÃO
MIGRATóF,UA: b REGIÕES METROPOLITANAS - 1970

nondlmentos SOo Poulo Rio do Jonelro Belo Horiionto 1-'ono l\1Gora Curl1iba Monsaia o Condl• 
ç-ao Migr;:ni')ria � A ;: I A f. i; " � & A E � A r 

1 - 100 
1,1 20,G 20,0 0.5 27.4 33,9 1.6 49.'3 51.2 2,1 29.7 24,1 o.o 33.4 .o.o O.O N 16.7 15,6 0,4 20,4 33.7 0.8 39.8 5-0.0 o.o 26.5 29,5 0,0 27.7 34.3 3,2 101 - 200 
M �1,8 28.0 . 3.7 39,8 31,8 9.5 25.1 25.6 3.4 3S,9 35,5 7,t. 35.1 31.5 6,8 N 33.1 27,7 2.1 28,2 31,2 8.1 31.8 28,0 11,'J 37.5 33,3 8.3 37,5 32,5 4,8 201 - 500 
M 28,1 35,1 22,2 23.2 24,9 28.2 19.7 16.9 26.9 24,7 28.8 28.5 24,6 34,4 25.0 N 35,4 36.9 20,5 38,0 23.1 24.2 22,7 17,3 30,2 28,5 26.5 37.0 28.5 23.2 35.2 501 - 1.000 
M 7,7 12,2 33,6 6.9 6,9 31,5 4,3 4,5 39,4 5.5 8.8 38.0 5.5 10.4 35.8 N 11,7 14,0 32.8 11,5 8,7 30.2 4,7 2.7 38.8 8.1 7.6 23,2 4.8 6.9 34, . .d 1.001 o ... 
M 2,4 t..6 (0,1 2,8 2.6 29,3 1,4 1.8 28,1 1.3 2.9 26,1 1.5 3,8 32,4 N 3,1 5.0 44,2 4,0 3,3 36,7 1,0 1,9 21,7 1,3 3.1 31,5 1,5 3,0 22.4 To13l • 

100,1 100.0 100., 100,0 100.1 100,0 
M ,oo., 99.3 100,1 1-00,1 100,1 ,00.1 99,9 100.1 100,1. li 100.0 100.0 100,0 100,1 100,0 100.0 100,0 99.9 100.0 99,9 100.0 ioo.o 100.0 100,0 100,0 

Ren<.!ln,e.,tos Roclfo 
Msns:iis e ConcH• 

Salvador Fonarua Bo1'lm 

ç�o Migratório g A E ! '\ e li A Ê li A E 

1 - 100 
M S9,7 68,2 4,3 59,7 57,7 1.6 57,7 69,7 6,0 68.2 66,0 o.� N 48.3 70,9 2,8 38.8 60.1 2,0 55.S 75,2 5.1 38,6 53,6 o.o101 - 200 
M 20,0 18,7 9.8 19,7 24,0 3,3 27,7 20,7 6,0 23.4 24,3 7.0 N 30,3 18,6 7.6 31,3 25,8 7,4 28,7 17,8 5,1 38,0 28,8 o.o 201 - 500 
M 15,0 9.6 30.7 14,0 13.2 26,1 10,8 7.6 35,8 10,1 14,5 35.1 N 18.3 8.0 38.6 21.7 10.9 38,6 12,0 5,3 19.2 17,3 13,1 30,4 501 - 1.000 
M 4,0 2,3 30.7 4,8 3,2 36,7 2.7 1,5 17.9 2,6 3.9 35,1 N 3,9 1.8 15,9 6,3 2.3 22,3 2.9 1,3 41,0 4,8 3,0, A0,2 • + 

0,7 M 1,3 1.2 24,5 u 1.8 32,2 1.1 0,5 34,3 1.3 22,8 N 1,2 0.7 35,2 2,0 0,8 29,7 0,9 0,4 29.5 1,3 ·1,5 29,4 Total • 
100,0 100,0 M 100,0 100,0 100,0 100,0 99.9 99,9 100.0 100.0 100.0 100.0 

N 100,0 100,0 . 100�1 100.1 99,9 100,0 100,0 100,0 99,9 100,0 .. 100,0 100,0 
Fontes: FIBGE. r11butaç6es Es1HcfeJs, • MIN'rf:Ft. PtOf11•m• d6 Migu,ções, 
• � • omprngM,s, A • avtõnom:,s e � • emPfegedoros. 
• M • mlgrarites o N - nAo-migrantcs. 
• bciuilve as trabalhadoras sem ,emuneraç.io. 



tônomas reflete apenas um predomínio aparente e de pouco 
significado em termos dos diferenciais migratórios no conjunto 
das RM.

Com relação ao grupo migrante, observa-se que, de uma 
maneira geral, a distribuição de renda é mais ou menos seme
lhante em todas as RM (ver Tabela V. 6), ou seja, elevam-se os 
níveis médios de renda das migrantes recentes em relação às 
antigas. Neste caso, as empregadas aparecem com uma me
lhoria significativa de renda; as autônomas, mais em algumas 
RM e menos em outras, e as empregadoras constituem peque
no contingente no conjunto da PEA feminina e, portanto, têm 
representatividade limitada, com melhoria menos acentuada de 
renda quanto maior tempo permanecem vinculadas aos merca
dos de trabalho metropolitanos. Entretanto, são variados a in
tensidade e o nível de reajustamento da participação na PEA 
feminina migrante, no tempo, dentro da estrutura de renda 
das RM.

Entre as empregadas, a melhoria de sua situação de renda 
é claramente notada quando se confronta a faixa de renda de 
maior concentração de migrantes com as últimas faixas. Neste 
caso, em todas as RM verifica-se que, e;iquanto declina a par
ticipação da faixa de maior concentração de mulheres, au
menta a participação nas últimas faixas de renda pela absor
ção de grande parte daquelas. Ademais, as migrantes antigas 
conseguem melhores situações relativas de renda que as na
turais ligeiramente em Belo Horizonte, Porto Alegre, Curitiba e 
Fortaleza e claramente em Recife e Saívador. 

Entre as autônomas, a melhoria da situação de renda, dado 
o tempo de residência, afigura-se de forma menos sistemática,
com pequenas alterações de sentido de participação na renda
entre migrantes recentes e antigas, muito embora, para o con
junto das RM, persista a vantagem relativa das últimas. Apenas
em Recife e Salvador constata-se ligeira tendência a retrocesso
nos ganhos de renda das migrantes antigas, quando, então,
nas faixas de renda baixa as participações destas aumentam
relativamente mais. Nas demais metrópoles, no entanto, as mi
grantes antigas colocam-se em condições mais favoráveis com
intensidades variadas de melhoria na situação de renda. Estas,
inclusive, chegam a superar às das naturais em Porto Alegre
e Curitiba.

Quanto às empregadoras, a situação de renda das mi
grantes como tal não permite generalizações para o conjunto 
das RM. Isto porque seu tamanho reduzido faz com que a re
presentatividade dos valores encontrados nas respectivas dis-

105 



TABELA V.6 

POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO 8 E RENDA (%) DA PEA MIGRANTE FEMININA POR 
TEMPO DE RESIDÊNCIA: b REGIÕES METROPOLITANAS - 1970 

Rendimentos Slo Paulo Rio de Janelro Belo Horiz.onte Porto Ala-gre Curltlbe Montar■ • 
Tempo de Re.tldt-ncla -� "' E .!t "' Ê e "' E !, "' Ê ! "'·

1 -100 
MR 33,4 31,6 2,4 44,5 33.9 o.o 69,5 53,2 0,0 47,6 31.2 0,0 54,5 21.1 
MA 13.0 16,6" 0,2 19,9 32.7 1,7 34.8 49,7 3,0 21,3 22.3 o.o 19,7 18.9 

101 - 200 
MA 44,7 31,5 11.3 39,1 31.5 9,8 17,6 25,0 o.o 34,1 38,9 21,I 29.8 34.5 
MA 36.6 27.0 2,8 37,7 32.7 8,7 29,6 27,0 4,7 40,4 33.8 6,1 37,6 29.0 

201 - 500 
MA 17.1 27,G 26,6 12.7 25,4 19,5 1t,3 14,9 24,0 15.8 19,2 18,4 13,5 31.7 
MA 35,2 37,1 21,8 28,7 25,l 28,3 26.0 17,2 26,0 28.9 31,2 3/J.7 31,7 37.0 

501 - 1.000 
MR 3.9 7,2 :31.5 2.7 6,8 42.7 1.2 4,4 32.0 2.2 7,1 28.9 1,7 10,3 
MA 10,6 14,0 32,9 9,5 7,0 31,7 7.2 4,5 36.6 7,4 9,5 36,0 8.5 10,7 

1.001 e + 
MR 0.9 2.1 28.2 1.0 2,4 28,0 0.3 2,6 44,0 0.3 3.6 31.6 0,4 2,4 
MA 3,6 5,4 42,3 4,1 2,6 29,6 2.4 1,6 29,B 2.0 3.3 27,2 2,5 4.3 

Tot31" 
MA 100,0 100.0 100.0 100,0 100.0 100.0 99,9 100,1 100,0 100,0 100.0 100.0 99,9 100,0 
MA 99,9 100,1 100.0 99.9 100.1 100.0 100,0 100,0 100,1 100,0 100,1 100,0 100,0 99.0 

Rondlmantos .Recife Seilvador Fortaleza Oel6m 
Menul1 e 

;; Ê e. � Tompo do Aeald�ncl.a !, A ! A !, A i;: A 

1 -100 
70,8 º·º 80,6 57,6 0,0 MR 76,0 66.2 26.7 81,8 51,3 0,0 81,3 

MA 45,8 68,5 2,7 38,3 50.Q 2.0 41.,2 69.0 0,0 42.6 55,7 o.o 
101 - 200 

o.o 15,2 20,9 0,0 12,6 19.7 0,0 MR 13,1 21,3 20.7 10,0 l4,1 
MA 26,0 18,5 7,1 27.6 24.2 2.0 34,6 20,9 7,3 38,6, 24,4 9,5 

201 - 500 
50,0 2,7 7.0 6,3 20,5 o.o MR 9.3 10., 20.0 6,3 17.0 o.o . 

MA 20.0 9.4 -27.7 21,7 1\,9 24,1 17,6 a.o 29.1 14,0 13.4 31,0 
501 - 1.000 

'o.s Mn 1,1 2.1 o.o 1,4 4,7 o.o 1.0 0,0 1.2 2,3 60,0 
MA 6,2 2,2 37.5 8,8 3,0 39,7 4,8 1,8 21.8 3.6 5,0 33,3 

1.001 e + 
0,3· MR 0,4 0,3 26,7 0,5 2,9 50,0 0,3 0,3 0,0 0,0 40.0 

MA 2,0 1,4 25,0 3,5 1,9 32,2 1,7 0.5 41.8 1,2 1,6 26.2 
Total' 

MR 99,9 100,0 t00,1 100,0 100,0. 100,0 100,0. 100,0 o.o 100.0 100,1 100.0 
MA 100,0 100,0 100.0 99,9 100,0 100,0 99.9 100,0 100.0 100.0 100,1 100,0 

Fontes: FIBGE, Tabulacôss Espoclals, e MINTER. P109r/jm1 de M,g,.f(Jcs. 

_: t; !
m
�i;:�:� 1�nt:•��u • e !1o;n:;p,::::,a5

. 

• Exclusivei as. lra�lhadoraa sem temunemçâo. 

Ê 

0,0 
0,0 

18,2 
3,5 

18,2 
32,5 

45,5 
33.3 

18.2 
30.7 

100,1 
100.0 



tribuições de renda não facilite conclusões seguras. Na reali
dade, observam-se tendências assistemáticas na participação 
desta categoria nas estruturas de renda das metrópoles. No 
entanto, a valerem os resultados de São Paulo e Rio de Janeiro 
como representativos da distribuição de renda entre as empre
gadoras em condições semelhantes de tamanho populacional, 
pode-se dizer que existe uma melhoria relativa de renda das 
migrantes recentes em relação às antigas. 

Finalmente, observou-se, como no caso dos homens, que 
a melhoria na situação de renda das migrantes que perma
necem nos mercados de trabalho metropolitanos é proporcio
nalmente mais acentuada nas cinco RM do Centro-Sul, desta
cando-se São Paulo e Rio de Janeiro. Nessas metrópoles, a 
participação na renda das migrantes recentes são menores nas 
faixas de renda baixa e a das migrantes antigas são maiores 
nas faixas de renda alta, em relação às demais metrópoles. 

5.3 - Posição na Ocupação e Ocupação 

Nesta seção, abordar-se-á a distribuição das posições 
ocupacionais em termos de estratos ocupacionais agregados, 
no conjunto das RM. Como já explicado no Capítulo Ili, a estra
tificação das ocupações foi realizada tomando-se em conside
ração o nível médio de renda e de educação associado a cada 
uma delas; portanto, a análise da posição na ocupação por 
estratos ocupacionais acrescenta à anterior a dimensão edu
cacional. Desta forma, é possível admitir que os resultados daí 
decorrentes não difiram muito dos precedentes (posição na 
ocupação versus renda) para o conjunto das RM, muito em
bora possam ocorrer pequenas alterações em algumas catego
rias ocupacionais e/ou RM, não só pela influência relativa da 
variável educação, como também pelo fato de que as cinco 
faixas de renda não sejam necessariamente compatíveis com 
os intervalos de renda associados aos cinco estratos ocupacio
nais obtidos por meio do índice de posição social. 

5.3.1 - PEA Masculina 

A análise das distribuições das posições ocupacionais pelos 
estratos ocupacionais permite concluir, de imediato, que a hie-
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rarquia 6 empregadores! autônomos/ empregados/trabalhadores 
sem remuneração se mantém para o conjunto das RM (ver Ta
bela V.7). Os empregadores concentram-se mais nas ocupações 
dos Estratos 3, 4 e 5; neste caso, nas RM do Centro-Sul, à exce
ção do Rio de Janeiro, o último estrato é proporcionalmente 
maior do que os outros, enquanto que nas RM restantes o ter
ceiro estrato supera os demais. Os autônomos ocupam-se mais 
nas atividades dos Estratos 1, 2 e 3; por seu turno, nas RM 
do Centro-Sul, os Estratos 2 e 3 absorvem a maioria dos indi
víduos, enquanto nas RM restantes os dois primeiros estratos 
são predominantes. Os empregados também se encontram, 
como os autônomos, distribuídos proporcionalmente mais nos 
Estratos 1, 2 e 3, embora existam diferenças significativas nas 
estruturas ocupacionais das duas categorias. Nas RM do Cen
tro-Sul, os Estratos 2 e 3 são os mais representativos, ressal
tando o primeiro (2), enquanto nas demais RM as atividades 
dos indivíduos predominam nos Estratos 1 e 2. Finalmente, 
os trabalhadores sem remuneração distribuem-se proporcio
nalmente mais nos Estratos 1 e 4 em todas as RM, embora em 
algumas delas os Estratos 2 e 3 assumam valores significativos. 

A introdução do status migratório na análise permite a 
observação de padrões diferenciados de inserção das posições 
ocupacionais no mercado de trabalho das RM. Assim, verifica
se que somente no Rio de Janeiro e São Paulo os naturais 
superam os migrantes nas três posições ocupacionais. O pre
domínio relativo dos naturais reflete-se, em geral, por sua par
ticipação maior nos três últimos estratos ocupacionais e, con
seqüentemente, menor nos dois primeiros, em comparação aos 
migrantes. 

Nas demais RM, migrantes e naturais se alternam em ter
mos de melhores situações ocupaciona;s alcançadas através 
das atividades desempenhadas no mercado de trabalho. Os mi
grant€s atingem situação mais favorável que os naturais como 
empregadores apenas em Fortaleza; como autônomos em todas 
as RM, exceto nas metrópoles nacionais; como empregados em 
Curitiba, Recife, Fortaleza e Belém. Os naturais têm predo
mínio sobre os migrantes na categoria empregadores em todas 
as RM deste grupo, à exceção de Fortaleza, e na categoria 
empregados apenas em Porto Alegre. Finalmente, as situações 

0 Esta hierarquia é entendida na medida em que as categorias ocupacio
nais se distribuem pelos estratos ocupacionais. Estes, como foram orde
nados segundo um índice de posição socíal, determinam, então, a 
superioridade relativa de cada uma daquelas categorias. 
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TABELA V.7 

POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO a DA PEA MASCULINA POR OCUPAÇÃO E STATUS

MIGRATóRIO: b REGIÕES METROPOLITANAS - 1970 
Oc:up.1u;�o $60 Paulo R(o de Janeiro Bolo Horizonte Porto Alegre Curitiba 

• Staw·1 

Ê Ê Ê Ê -Mlgra1tirlo ! A SR � A SR � A SR � A SR � A E SR 

Oeu�ç.1o 1 
20.8 M 32.1 o.e 43.3 39.0 22.7 0.6 16.3 34,7 2:,,1 0,3 33.2 30.2 16.6 0,8 19,3 28,9 16,7 0.4 16,7 

N 24,7 16,0 0,4 02,8 11,.2 21,5 0,7 51,7 33.5 24,7 0,2 60,9 32,0 21.3 0,4 60,1 30,3 15.6 0.5 62,9 
OcupaçJo 2 

M 42.0 38.2 1,3 6,9 35,8 .Cl.3 1.3 4,4 3S.8 34.9 0,8 12,8 38,3 38,5 1,7 11,5 38,3 40,4 1,8 6,6 
N 33,7 38,4 1,2 17,9 40,8 44.8 0,8 18,1 35,1 39.4 1,6 18,0 31,3 37,0 1,4 25.4 35,9 45,2 1,5 18,1 

Ocupi,çto 3 
32.2 M 16.3 30,8 2,9 15,0 27.7 58,7 4,0 17,5 31.5 36,4 3.0 18,4 34,S 39.3 10.7 18,9 30,3 31.2 o.oN 27.3 30,9 25,2 6,0 30,5 21,3 52,8 5,2 20,4 26 .. 4 33.1 4,9 22,4 28,9 33.8 3,6 20,8 26.9 32.4 2,8 

Ocupac:l6 4 
M 7,0 5,4 12,4 46.6 6,4 4,3 12,5 73,2 7,7 5,9 23,4 60.6 9,4 G,8 16.0 53,7 9,4 7,1 20,4 76.7 N 10,5 8,4 14,1 13.1 11,2 5,6 15,0 26,9 7.3 5,2 24,9 25,6 10,1 6,6 20,7 9,1 8,9 6,3 14.9 16,2 

Ocupa�o 5. 
M 2,7 3,4 54,7 0,4 3,8 '·º 26,8 2.0 •.2 4,5 3.9.0 0,.4 3,8 5,4 42,4 4,8 4,5 5,4 46,2 o.o N 3,9 6,3 59.0 0,2 6,3 6,7 30,7 o.o 3,7 4,3 �0.2 o.o 4,3 6.3 43.7 1,2 4,3 6,1 50,7 o.o

Toi-a1 
M 100,1 100,0 100.0 100,1 100,0 100.0 99.9 99,9 9!).!J 99,9 99,.9 100,0 100,1 99.9 100,0 100,0 100.0 99,9 100,0 100.0 
N 100.1 100,0 99.9 100,0 100:0 99.9 100,0 99.9 100,0 1CO,O 100,0 10-0,0 100.1 100,1 100.0 10J,O 100,0 100,1 100,0 1000 

Ocupnçlo Reclfo Salvador Fort,ala:r.;, Bci.lllrn o $tatu$ 
Migratório ! A E SR E A � SR ! A E SR ! A e SR 

Oeup:,�o 1 
M 31,8 :?4.6 o.o 29,4 37,3 29,7 1,2 17,6 38,3 30,0 0,6 .t?,1 36,4 33.6 0,4 16.9 
N 39,4 38,0 o.o 54,8 32,8 30,4 o.o 54.3 40.2 34.4 o.• 59,4 35.7 33.4 0.9 37,5 

Ocup.1çào 2 
·28,7 31.5 5,8 28.1 M 35,0 2,0 6,8 35.3 1,0 35.4 0,2 5,3 38,4 25,G 0,3 5,2 

N 35,7 33,0 3.0 ng 39,1 41.0 2,1 30,8 34,4 29,7 1,2 15,4 Jt:,7 34,5 0.9 U,1 
Ocup.1ç3o 3 

M 15,6 31,7 45,6 !J.4 15,8 32,9 56,9 7,9 16.2 38,2 38,3 5,1 15,0 36,0 63.9 4,0 
N 10.0 24,5 42,4 0,1 18.4 23,3 52,S 2.4 16,0 31.9 45,7 3,1 17.3 26,7 41,1 12.S 

OcupaçJo 4 
7,8 2,9 15,3 51,9 7,0 3,6 17.0 68,8 6,9 2,6 20,4 42,5 6,5 3,3 16,8 73.9 

N 6,0 2,7 14,7 15,4 6,4 2,9 16.4 12,5 6,4 2,6 21.5 20.5 5.4 3,0 22,2 38,9 
Ocu;)c)Çlo 5 

M 3,8 2,1 37.1 2,4 4,6 2,3 24,0 o.o 3,2 1,2 40,5 o.o 3,7 1,5 28,0 o.o 
N 2,9 1,8 40,0 o.o 3,3 2,4 28,6 o.o 3,0 1,4 :11,2 1,6 2.9 2.5 34,9 o.o 

Total 
M 100,0 100,0 100,0 09.9 100,0 100.0 100.1 100,1 100.0 100.1 100,0 100,0 100,0 100.0 100.0 100,0 
N 100,0 100.1 100,1 100,0 100,0 100,0 99,9 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100,0 100., 100,0 100.0 

Fontas: F!BGE. T�bui;içõllS E1peeiah, e MINTEA, Programl) de Mlg,.tçõa11 
" I; ª emptogados. A • autõoomos, � • cmpregadorts I sn - 1r.b.llhad0fes sem remurW!-1:,çAo. 
_.. M • rnigr.inlu e �� • oatun1ís. 



TABELA V.8 

POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO • DA PEA MASCULINA MIGRANTE POR OCUPAÇÃO E 
TEMPO DE RESID�NCIA: b REGIÃO METROPOLITANA - 1970 

Ocupaç.\o S�o Pomlo nio de Janoiro Oolo Horizonte Porto Alegre Curitiba o Tompo de 
Ê • • ' 

ncsld6r1cia � A SR ! A SR � A SR f A SR � A SR 
Oc:u1�01 

22.9 MA 42,2 26.4 1.1 37.6 48,4 28,4 0.2 9.6 46,1 29,2 o.o 36,2 19,6 1.0 10.4 37.J 21,9 o.o 18,5 
MA 26.4 18.5 0.7 48,.4 34,2 21,0 0.7 16,9 28,0 1S,7 0.3 42.2 27,4 15.9 0,4 23,0 23,2 15,0 0.2 23,0 

0Cit.if.1(1Ção 4 
39.8 MR 39.0 43.1 1.1 4,7 33.4 4�,7 1.7 4.5 33,1 36,3 o.o 8.9 38,9 4.6 7.5 38,4 42.7 1.1 6,0 

MA 42.3 36.6 1.2 7,2 38,3 40.0 1,3 6.9 38.1 34,7 1,0 15,6 37,5 35,7 1 4• 15,6 37.S 39.9 2.2 ,a.o· 
Ocupo;e.\o 3 

MR 12.5 24,1 33.9 1.4 11,5 20,7 53,5 s., 13.9 29.3 J.!i,9 1,7 15.6 33.2 38.6 13.1 14,6 28.4 36.3 o.o MA 18,9 34 .9 30,0 •.o 17,0 29.9 59,0 4,7 19.8 33,5 35,3 1,5 rn.3 34,7 37,8 6.9 21,6 30.9 27,6 o.o 
Oct.1paçl0 4 

3.6 3.7 3.4 5.8 MA 4,1 14,8 55.6 3.� 17,1 78,3 4.7 35,0 66,5 5,5 2..S.6 66.6 6,5 4,8 16,5 75.S MA 9,1 6.2 12.2 40,5 7,9 4,5 12.1 69,4 10.2 7,3 21,4 39,3 11,2 7,2 15,3 44.,8 11,6 7.3 20.9 59.0 
Ocupoç;So 5 

MA 2.1 2.8 49,0 0.7 2,7 2.6 27.5 2,5 2,2 1.8 29,2 o.o V 2.8 31,2 2.4 3,3 2,1 46,2 o.o 
MA 3,2 3,8 56,0 o.o 4,7 4,7 27,0 2,0 5.9 5,7 42,1 1,5 4,6 6,5 4S,1 10.6 0.1 6.9 49,1 0,0 Total 
MR 99.9 100,0 99.9 100,0 99.9 100,1 100,0 100,0 100,0 100,0 100.1 100.0 t00,1 100,0 100.0 100,0 100.1 99.9 100.1 100,0 
MA 99,9 100.0 100,1 100,1 100., 100.1 100,1 99.9 100,0 99,9 100.1 100., 100,0 100,0 100.0 99,9 too.o 100.0 100.0 100,(! 

Ocupoç.So R■cifo Sal"'ador ForH•laz.1 Belóm e Tempo de 
; Ê Rosld&ncia ! A SR � A SR � A E SR � A E SR 

Oc:upaçio 1 
41.8 MA 40 1 38.0 o.o J�.8 45,9 31,4 3,0 20,9 49.0 37,9 o.o 55.G 43,8 2,9 22.7 r..1A 35.7 33.2 O.O 24,8 32,1 28,7 1,3 23,0 3J,6 28,4 0,8 34,3 32.8 • 29,S o.o s.o 0eUP-o"'Ç-ÕO 2 

Mil :)4,3 28,8 3,6 8.7 32,6 33,1 2,0 4.5 34,1 23.6 0,0 o.o 35,7 26,3 o.o 9.3 
MA 35.4 28,6 1,9 7,8 37,4 31,4 '·º 3.3 36.5 28.9 0.3 11,8 40,6 26,7 o.o o.o 

<k:UP<l.ç.\O J 
MR 15.3 29,8 37,3 5.8 12.5 31.2 54.3 n,9 10,6 36,4 41,9 13.0 12,J, 25,6 47,8 o.o 
MA 16.0 32.5 46,1 10,2 16,9 33,7 58,0 4,1 17,6 38,2 37,6 4,9 15.7 39,4 58,4 6,3 

Ocupaç:.o 4 
MA 7.1 2.4 14,8 60.7 5.1 3,0 20,4 62,7 4,0 1.S 26A 31.5 6,6 3,1 27.2 68.0 
MA 9,6 3,3 15,1 64,9 8,1 3.9 15.0 69.7 8,3 2,? 18,4 4!),0 6,9 3,5 11,8 88.8 

Oc1.1pm;ão 5 
o.oMA 3.2 1,9 44,4 o.o 4.0 1,3 d0.4 o.o 2.3 0,5 31.8 4,7 1,3 22.1 o.o MA 4.� 2,3 36.8 2,4 5.6 2., 24,7 o.o 4,0 1,7 42.9 o.o 3:9 1,8 29.8 o.o Tot:,I 

MA ,oo.o 99.9 100,1 100.0 100.1 100.0 100,1 100,0 100,0 100,0 100.1 100.1 ·100.1 100.1 100,0 100,0 MA 100.0 99.9 99,9 100,1 100,0 100.0 100,0 100., 100,0 100,1 1�.� 100,0. 99,9 
!)9,!) 100.0 t00.1 

Fontes: FIOGE, 1.ibul;,çõi,:r Esueoais,_e MINTER, ProSJ,,)m6 dtJ Ml9,11c6':s 

! i; ,!º

���;=· 1Zce:u:t�� �1;,;1�:S��g:� o SR "' Uabalh.xlorc• sem 'renumer�ç3o. 



relativas de migrantes e naturais na categoria empregados em 
Belo Horizonte e Salvador apresentam-se praticamente seme
lhantes . 7 

Quanto à situação ocupacional dos migrantes nota-se, na 
Tabela V .8, que se processa no sentido de uma melhoria gra
dativa na maioria dos mercados de trabalho metropolitanos. 
Neste caso, a vantagem dos migrantes antigos sobre os recen
tes é verificada em todas as RM para as categorias autônomos 
e empregados. O mesmo ocorre na categoria empregado
res, com exceção do Rio de Janeiro, Recife e Belém, onde a 
situação ocupacional dos migrantes antigos é ligeiramente in
ferior à dos recentes, mas não na dos trabalhadores sem re
muneração, à exceção de Recife, Salvador e Fortaleza, onde 
os migrantes antigos superam os recentes. Vale acrescentar, 
finalmente, que os antigos chegam a superar as condições 
ocupacionais dos naturais (participação destes relativamente 
inferior nos últimos estratos) nas categorias autônomos e 
empregados na maioria das RM, à exceção do Rio de Janeiro 
e São Paulo. Na categoria empregadores a situação ocupa
cional dos dois grupos tende a se equivaler, analisando-se 
todos os estratos, embora os naturais cheguem a superar 
ligeiramente os migrantes antigos pelo menos em São Paulo, 
Rio de Janeiro, Salvador e Belém. Finalmente, os naturais são 
superados pelos migrantes antigos como trabalhadores sem re
muneração em todas as RM. 

5.3.2 - PEA Feminina 

Nas estruturas ocupacionais das RM, a inserção no mer
cado de trabalho das mulheres pelas posições assumidas nas 
ocupações reflete claramente a hierarquia empregadoras/ em
pregadas! autônomas/trabalhadoras sem remuneração. Apenas 
em São Paulo e Porto Alegre observa-se uma reversão de ten
dência para as categorias empregadas e autônomas, onde estas 
levam ligeira vantagem sobre aquelas. 

1 Quanto aos trabalhadores sem remuneração, embora não se possa lite
ralmente decidir por vantagens de migrantes e naturais, pode-se, pelo 
menos em relação à situação ocupacional, argumentar que a experi
ência adquirida em atividades hierarquicamente mais favorecidas deve 
proporcionar melhores condições de desempenho ocupacional em 
comparação com pessoas que nunca trabalharam. Neste sentido, os mi
grantes desta categoria, que ocupam predominantemente o quarto 
estrato, estão em melhor situação que os naturais, concentrados no 
primeiro estrato. 
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Analisando esta hierarquia em cada RM, pode-se distinguir 
padrões de estratificação ocupacional bem definidos. As em
pregadoras têm maior representação nos três últimos estratos 
em todas as RM, exceto Belém, onde não existem atividades 
desempenhadas pelas mulheres no último estrato. Apenas em 
São Paulo verifica-se peso relativo maior de atividades no 
último estrato, enquanto nas demais o terceiro é proporcional
mente mais representativo. Empregadas e autônomas distri
buem-se com maior freqüência entre os Estratos 1 e 3 em todas 
as RM e o primeiro estrato é relativamente superior. Entre
tanto, as empregadas superam as autônomas, fora São Paulo 
e Porto Alegre, em geral pela maior participação destas no pri
meiro estrato da hierarquia. Por fim, as trabalhadoras sem re
muneração concentram-se mais nas atividades dos Estratos 
ocupacionais 1, 3 e 4. Destes, o primeiro e o último são os 
mais representativos na maioria das RM. 

Com relação ao status migratório, os dados da Tabela V.9 
indicam superioridade das naturais sobre as migrantes em todas 
as RM, embora existam exceções em algumas delas para de
terminadas posições ocupacionais. Em São Paulo e Rio de 
Janeiro, a vantagem das naturais manifesta-se nas três primei
ras posições da hierarquia, enquanto na categoria trabalhadoras 
sem remuneração a tendência anterior se inverte. Em Belo Ho
rizonte, Porto Alegre e Curitiba, o predomínio das naturais li
mita-se à situação ocupacional das empregadas e autônomas, 
já que são superadas pelas migrantes como empregadoras e 
trabalhadoras sem remuneração. Finalmente, nas restantes RM, 
as naturais apresentam vantagens na estrutura ocupacional 
como empregadas e empregadoras, à exceção de Belém; como 
autônomas, exceto Salvador; e como trabalhadoras sem remu
neração, sem exceção. 

A situação ocupacional das mulheres migrantes, nos mer
cados de trabalho metropolitanos, segundo os dados da Ta
bela V. 10, apresenta variações tanto com relação às posições 
ocupacionais quanto às RM, muito embora, no con;unto, o re
sultado seja positivo. Desta fOíma, em São Paulo, Rio de Ja
neiro e Curitiba, a situação ocupacional das migrantes antigas 
em todas as posições e ocupações é superior àquela apre
sentada pelas migrantes recentes. Nas demais RM, observa-se 
que este padrão se mantém apenas para as empregadas; no 
caso das autônomas em Porto Alegre, Recife e Salvador per
cebem-se situações ocupacionais praticamente semelhantes en
tre migrantes recentes e antigas e em Belo Horizonte, Forta
leza e Belém a inserção com o decorrer do tempo de residência 
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TABELA V.9 

POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO • DA PEA FEMININA POR OCUPAÇÃO E STATUS

MIGRATóRIO: b REGIÕES METROPOLITANAS - 1970 

Ocupaçno Sto Paulo Rio da Janeiro Balo Horizonte Porto Alegra Curitlbll a Stltul 
Ê Ê Ê 'f 

Mlgr11t6rio ! A SR ! A E SR E A SR ! A SR .! A SR 

Ooup,do 1 
64,0 2,2 48.7 69.8 80.8 0.7 13.7 66.2 82.6 o.o 19,5 ,51,7 1.s 27,5 64,1 60,0 2,3 15.7 - M 69.1 64,9 

N 49,7 64,9 o.a 62,6 41'J,6 72,9 1,3 32.lt 56.) 77,9 3.B 50,0 S7,2 58,0 2,3 80,1, �.6 51,2 3.2 33.1 
Ooupoç.lo 2 

8,9 M 7,3 3,8 5,9 5.3 3,3 3,9 8,6 4,1 4,2 3.4 6,6 6,.5 13.5 2,9 6,2 6,0 9.2 1,7 0,1 N 8,0 11,1 3,9 3,2 8,8 4.3 1,8 5,4 "-' 6,0 l1.3 tt.4 5,9 12\q 6,8 3.,8 6,4 1,p,5 2.4 o.o 
o·cupa�ó3 

M 19.6 22,5 35,4 12,8 19,4• 11,9 58.6 22 .. 9 23,7 10,6 51,7 24,2 22,2 20,4 49,9 22,3· 23,9 24,4 51.1 24,8 
N 25.5 26,6 32.0 16,3 38,2 15,8 52,7 24,8 32,1 11,9 48,1 o.o 30,1 24,B 5�1

9 24,4 33,9 32,6 6.1,6 18,9 
Oc�poçlo 4 

32.3 53,4 49.2 5,3 67.8 M 3.4 3.3 17.0 4,5 3.0 20,0 4.' 1.6 25,4 5,7 2.3 16,2 40,7 5.0 19,3 
N 4,7 5.0 16,6 18.5 7,1 4,6 20,1 37,2 4,1 2,6 17,9 38,6 5,9 2.8 19.8 21.� 5,1 3.5 17,6 48.0 

Ocupaçlo 5 
' M 0.6 1,3 -41,8 0.3 1,0 1,1 18,7 1,4 º·' '·º 19,5 0,5 0,7 2.2 29,4 1,3 1,0 1,1 25.6 0,9 N 0,9 2.4 48.6 0,4 1,4 2,4 24.1 q.o 1,0 1,7 18.9 o.o 0,9 2,4 11,.3 0,0 1,0 2,2 15,2 o.o 

Total 
M 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100.1 99,9 100,0 100,1 99,9 100,0 100,0 100,0 100,1 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 S9,9 
N 99.9 ,oo.o 99,9 100.0 100,1 100,0 too.o 100,0 100.1· 100,1 100,0 100,0 100,0 100,0 100,1 99.9 100,0 100,0 100,0 iOO.O 

Oc:u�çjo Re.clfo Salvador Fortaleza BeJtm 
e Starus. 

Ê e e Ê Mlgratórlo ! A SR E A SR � A SR E A SR 

Ocui,,ac:!o 1 
M 70,2 82.4 2,3 22,1 10,6 83.6 1,2 26,9 65.4 81.4 o.o 14,2 73.3 81.3 o.o 3,8 
N 60.7 84.5 o.o 29.4 53,5 82,6 3.5 43,1 81,3 84,8_ o.o 53.8 56.1 81,3 o.o 19,0 

Ocup.e.ç!o 2 
4,5 2,6 4,1 1,8 4.2 1,3 1,0 5,7 5,6 �-º 5,0 1,3 3,8 2,9 º·º 1,9 M 

N 6,0 2,6 5,4 1,8 7,1 2,2 o.o 9,8 ,5.1 1,9 o.o o.o 5,3 3,2 o.o o.o 
Ocupitçiô 3 

13,9 87,8 8.4 13,4 70.2 12,3 14,9 18.8 13,1 68,4 26.9 M 20,1 19.0 23.2 47,8 19.2 
N 27,9 11.4 47,7 18,3 30.9 13,6 56,4 6,5, 27,1 12,6 62.4 15,4 31,8 13,7 74,5 16.5 

Ocupação 4 
.4,1 0.6 11,1 67,6 6,0 ,.1 15.S 54,1 4,5 0,4 23.9 65,7 3,2 2,1 24.6 68,4 M 

N 4,5 0.8 26,2 39,2 6,9 o.a 18.8 40,7 5,4 0,1 19.6 30,8 6.6 1.0 21,6 64,6 
.Ocup.aç.l,o S 

M 1,0 0,6 14,6 o.o 1,1 0,6 11,1 0,0 1,2 0.3 2.2,4 o.o 0,5 0,6 7,0 o.o 
N 1,0 0,7 20,8 6.2 1,6 0,8 21.3 o.o 1,0 0.1 28,0 o.o 1,1 0,9 3,9 o.o 

T,otal 
M 99,9 100.0 9S.9 99,9 99,9 100.0 100,0 100.0 99,9 100,0 100,1 100,0 100,0 100,0 100.0 100.0 
N 100,1 !1!1,9 '100,l 99,9 S9,9 100.0 100,0 100,1 99,9 100,t 99,9 100,0 99,9 100,0 100,0 100.1 

Fonte.: FIBGE. T•bt1Jtç6es Cs,ntlais. o MINTER. Prog,amil dd Mi911ç611. 
• E • •mo,egadH, A ... 1utõnoma5., t .. omp,e�dQt'OS e SR • 1.1ot>a\Mdoras som ramuneraç.êt> 
• ..M • mtgtantH o N • não-mig1on1os. 



é positiva; as empregadoras em Porto Alegre, Salvador e Belém 
têm nas migrantes antigas situação ocupacional mais favorável 
que nas recentes; em Belo Horizonte e Recife a situação se 
inverte pronunciadamente e, em Fortaleza, a categoria não 
apresenta participação de migrantes recentes. Finalmente, a si
tuação ocupacional das migrantes antigas na categoria traba
lhadores sem remuneração é desfavorável em relação às re
centes em todas as RM deste grupo, à exceção de Salvador, 
onde se percebe equivalência ocupacional. 

Vale adicionar que a inserção ocupacional progressiva das 
migrantes chega a superar a das naturais em algumas posi
ções ocupacionais. Em São Paulo e Rio de Janeiro, as natu
rais conservam seu predomínio ocupacional sobre as migrantes 
antigas, exceto no caso das trabalhadoras sem remuneração. 
Em Belo Horizonte, Porto Alegre e Curitiba mantém-se o pre
domínio ocupacional das naturais, claramente como autônomas 
e ligeiramente como empregadas; como empregadoras e traba
lhadoras sem remuneração, as migrantes antigas superam as 
naturais. Em Recife, Salvador, Fortaleza e Belém, as naturais 
somente atingem situação ocupacional mais favorável que as 
migrantes antigas como empregadoras (em Fortaleza, ligeira
mente) e como empregadas em Belém; nos demais casos a 
vantagem ocupacional das migrantes antigas é percebida cla
ramente em algumas categorias e ligeiramente noutras. 

Finalmente, observa-se que, embora o tamanho absoluto 
das categorias empregadoras e trabalhadoras sem remunera
ção seja reduzido, via de regra, na maioria das RM, os valores 
relativos respectivos deixam transparecer tendências sistemá
ticas de inserção ocupacional das mulheres, fato este não per
cebido na seção posição na ocupação versus renda. 

5.4 - Resumo e Conclusões 

Dado o número e o detalhe de informações apresentadas 
nas duas seções precedentes sobre posição na ocupação, tor
na-se necessária a elaboração de um quadro sintético das prin
cipais conclusões. 

Após constatar que o seccionamento hierárquico do mer
cado de trabalho urbano em quatro posições ocupacionais, ela
borado pelo Censo Demográfico, não permitia uma caracteri
zação adequada da composição do mercado, devido princi-
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TABELA V.10 

POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO a DA PEA FEMININA MIGRANTE POR OCUPAÇÃO E TEMPO 
DE RESIDÊNCIA: b REGIÕES METROPOLITANAS - 1970 

Ocupaç.ho $lo P.iulo ílio c1o J:mv\ro lhdo llorizor.to Porto Alegro r.urJtib,u 

R!s��J::1:� Is A t �R � A � SR � A ;r SR 13. A ff SR f A E �R 

Oc.uptç�o 1 
n.a 74.1 6.1 32.'i 83,6 :l2,5 o.o 8.1 7S.e 8"5,7 o.o 7.5 75.7 Gt,G o.o 22.J 78,9 68/J o.o 15.5 

MA 61,5 60.4 1.8 55.8 t1,7 80,4 0.9 20,4 55.!) 80.0 o.o 33.0 ao.o 00.2 1.1 34,1 54,4 SG.3 o.o 13,1 
Ocup;acto 2 

"·º 7.3 7.8 4.1 2.6 �-º 9.6 3,8 :.:.,, 4.8 o.o 4.0 5.2 12.3 0,0 t1,2 4,7 8,5 o.o � .7 f',,R 
MA 8.4 8.6 3.S 6,3 6,7 3.3 u 10,1 ,5,::J 3.9 1,7 6.9 6.8 14.0 ;1,2 7.6 6.3 tt,1 º·" G.O 

ôcuP3cão 3 13,0 14,9 35,9 18,5 11.4 9.3 Gt.O ?.3.0 16,3 7.3 56,0 26.3 t5.S 22,6 42,1 20.9 16,1 15,3 (18,2 :t:J.6 MR 
MA 24.7 25.0 34,5 9.8 23.8 12,4 5$,1 19,4 29.4 1?,5 48,1 20,6 24.9 21.l 46,8 18,5 29,6 25.7 50,S 28.1 

pcu�fflº 4 
1.8 2.5 2:1,4 44.9 1.9 3.0 2!l.3 57,2 1.6 1-5 o.o 61.5 2.9 1.2 31.S 36.6 1.9 7,3 13.6 

ikA MA 4.6 3,0 16,3 27,9 6.4 2,9 19,7 4�.1 ·,,6 1,6 2!t,O 39,!'.i 1.2 2.3 10,9 38,9 7,3 5,5 23.7 
Ocup11çio 5 

0.4 1.2 O.• 2.3 26.3 18.2 2.1 MR "'·º 0,0 0,4 1,1 o.n 2.• 0.2 0,7 4'.0 O,? 1.1 0.3 º·'

MA 0.8 1.3 43.5 0,2 1,3 1,2 21,0 1,0 1,3 1,1 21.2 o.o 1,1 2.3 37.0 0,9 1,8 1,3 25,4 0,0 0lo:11 100,0 100,0 100,0 100.0 100.0 100,1 99,9 100,0 100 O 100.0 Mn 100.0 100,1 100,1 99.9 100,1 100.1 100,0 100,0 100.0 100,0 
MA 100.0 9'J,O IU0,0 100.0 09.3 100.1 99.9 100,0 100.0 '"·º 100.0 100,0 100,0 100,0 100,0 100.0 100.1 99.9 \00,0 100.0 

Ocupaç.�o Rocifn S;1lv:2dor For101-,z:, Ool6m 
e Tempo d.e 

l r t r Ruidõnci;., f A SR E A SR lê A S11 f A SR 

Ocup.1çlo t. 
86.5 80.6 o.o 37.3 85,1 0,0 3,4 86.D 90,0 o.o o.oMR 82,3 82,3 o.o 16,4 13,3 

MA 60.1 82.6 3,4 _13,9  sJ.a 83.8 1.5 33,3 49.2 80,5 o.o 30,8 t53,3 7!1,3 o.o 6,9 

Ocupaç.\o 2 
MA. 3.1 2,3 0,0 o.o 2.3 1,0 0,0 16.3 2,0 3,2 o.o 3,,1 2.1 1,7 º·º· o.o 
MA 6,2 2,3 6,0 3,0 6,1 . 1.1 2,5 4,6 8.2 3,1 o.o o.o 4,9, 2.4 o.o 0,0 

'ÔCup,.1�0 3: 
14.8 73.3 5.5 '·' 18,1 75.0 9,6 11.7 o.o 24.4 Mll 12.6 28,0 27,4 8.4 8.3 60.0 

MA 25,6 14,0 6:J,9 S,8 28,8 13.-4 68.5 6,9 32 . .t 15.6 S0,9 13,.2 26,G 14.8 61.9 p.S 
Ocu�o4 

o.o 78,1 1,6 2.2 25,0 35,5 MR 1,7 0,6 º' o.o o.o 65,8 2,6 o.o 40.0 75,6 
MA 6.4 0,7 10,3 71.4 9,f 1,1 15.S 55,2 8.? 0.6 21.S 56.0 4,1 2,8 28,6 79,3 

Ocui,i,ção 5 
MR 0.3 o.o 26,7 o.o 0,3 o.o O.O· o.o O.! o.o o.o O.O 0,0 o.o o.o 0,0 
MA 1.7' 0.5 10.3 o.o • 2,1 0.8 11.8 0,0 2,0 0.3 27,3 o.o 1.1, 0,7 9.5 o.o To,,1 
MR 100.0 100,0 100.0· 100,0 100,1 99,9 100.0 100,1 100,0 100.O o.o 100.0· 100,0 100,0 100,0 100,0 
MA 100,0 100,1 99,9 100,0 99.0 100.0 100.1 100.Q' 100,0 100,1. 100,0 100.0 1_00.0 100,0 100,0 100.0 

�o;�
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paimente à heterogeneidade das duas principais categorias, 
empregados e autônomos, optou-se por uma diferenciação dos 
quatro grupos segundo renda e, posteriormente, segundo 
ocupação. 

Esl'a última apresenta uma vantagem adicional pelo fato de 
ter sido elaborada a partir de um índice de posicionamento 
social que combina as variáveis renda e educação. Assim, den
tro de certos limites, pode-se inferir algo sobre os efeitos da 
estrutura de renda e da escolaridade 8 nas formas assumidas 
pelas hierarquias das posições na ocupação das RM respecti
vas. Mais ainda, o detalharnento de informações analisadas per
mite verificar as situações resultantes em termos de sexo e 
status migratório e, neste caso, a situação dos migrantes por 
tempo de residência nas RM. 

Com o propósito de facilitar a comparação proposta, foi 
elaborada a Tabela V. 11, onde se encontram as informações re
sultantes das análises anteriores sobre posição na ocupação 
versus renda e posição na ocupação versus ocupação, desa
gregadas por categorias ocupacionais e status migratório-esto
ques de migrantes e naturais (M x N) e situação dos migran
tes sobreviventes por tempo de residência (ou MR x MA). 

5.4.1 - Categorias Ocupacionais 

O exame das informações da Tabela V. 11 permite verificar 
que a hierarquia empregadores/autônomos/empregados, para 

os homens, e empregadoras/empregadas/autônomas, para as 
mulheres, se mantém no conjunto das RM, independentemente 
dos níveis de renda e estratos ocupacionais. Por certo que 
existem variações entre as RM com respeito às situações de 
ocupação e renda de cada uma delas, destacando-se, neste 
caso, aquelas do Centro-Sul como as que apresentam vanta
gens comparativas sobre as demais.9 Os níveis de desenvolvi-

o 
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Os dados utilizados na elaboração do índice de posição social refe
rem-se à educação formal (ver Capítulo Ili). Entretanto, pode haver um 
viés significativo nos resultados no caso de indivíduos que tiveram, ou 
ainda estivessem freqüentando, cursos de treinamento ou de formação 
profissionais especificas. Acredita-se que, provavelmente, a categoria 
empregados seja a predominante nestes casos, uma vez que grande 
parte daqueles cursos (SENAI, SENAC e PIPMO principalmente) são 
ministrados em convênios com empresas para determinadas tarefas 
ocupacionais. 

Verificar os detalhes nas seções anteriores sobre posição na ocupação. 



TABELA V.11 

COMPARAÇÃO DAS SITUAÇÕES DE RENDAª E OCUPAÇÃO b 
DAS POSIÇÕES OCUPACIONAIS e NAS REGIÕES METROPO
LITANAS, d SEGUNDO SEXO E STATUS MIGRATÓRIO - 1970 

Variáveis 

A) Homens 

1) Posição no Ocupoçõo x Renda: 

I, Cotegorias Ocupacionais 

li. M X N" 

Ili. MR x MA1 

2) Posição na Ocupação x Ocupação: 

1. Categorias Ocupocionois 

li. M X Nº 

Ili. MR x MA1 

Observa sões 

Hierarquia predominante: 

E/A/�º em todas os Regiões Metropolitanas 

Situoção de renda fovor6vel oos naturois 
nos três categorias ocupccionais apenas 
em SP e RJ. Nos demais casos (à exce
ção dos E em PA) montém-se o predo
minio relativo dos migrantes claramente 
em algumos Regiões Metropolitanas e 
ligeiramente nouttas 

Inserção positivo dos migrantes por tempo 
de residência em Todos os Categorias 
Ocupacionois e Regiões Metropolitanas 

Hierarquia predominante: 

E/A/�º em todos os Regiões Metropolitanas 

Situação ocupacional fovor6vcl aos na
turais nas três Categorias Ocupacionais 
cpenos em SP e RJ; como Ê nas demais 
Regiões Metropolitanos à exceção de FO, 
e como � apenas em PA. Nos demais 
casos a vantagem relativo fica o favor 
dos migrantes, claramente em algumas 
Regiões Metrop:>litcnas e ligeiramente 
noutros 

Inserção positiva dos migrantes por tempo 
de residência como � e A em todas os 
Regiões Metropolitanas. Coma Ê perce
be-se inserção ligeiramente negativa 
(participação declinante nos Estratos Ocu
pacionais 4 e 5) apenas em RJ, RE, e BE 

(continua 
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(conclusão) 

Variáveis 

B) Mulheres 

1) Posição na Ocupação x Renda: 
1. Categorias Ocupacionais 

li. M X Nº 

Ili. MR X MA1 

2) Posição na Ocupação x Ocupação: 
1. Categorias Ocupacionais 

li. M X N
º 

Ili. MR x MA1 

Observações 

Hierarquia predominante: 
E/ A/E' no conjunto d as Regiões Metropoli

ta nas - Situação de renda a favor das 
A em relação às _!; apenas em SP, PA e 
CB 

Situação de rendo favorável às naturaís 
em todas as Regiões Metropolitanas como 
Ê e E. Como A tem situações semelhantes 
em BH e BE e ligeiramente desfavar6veis 
cm PA, CB, RE, SA e FO 

Inserção positiva das migrantes por tempo 
de residência para o conjunto dos Ca
tegorias Ocupacionais e Regiões Metro
politanas - Inserção ligeiramente ne
gotiva como A em RE e SA 

Hierarquia predominante: 
E/A/Eº no conjunto das Regiões Metropoli

tanos - Situação ocupacional a favor 
das A em relação às É em SP e PA 

Situação ocupacional favorável às naturais 
nas três Categorias Ocupacionais no con
junto dos Regiões Metropolitanas, com as 
exceções particulares: vantagem migrante 
como E em BH, PA, CB e BE e como A em 
RE, FO e BE 

Inserção positiva dos migrantes por tempo 
de residência paro o confunto das Ca
tegorias Ocupocionois e Regiões N,ctro
politanas - Inserção ligeiramente ne
gativa como Ê em BH e RE e semelhantes 
como A em PA, RE e SA 

• Referentes à distribuição das po51çoes ocupacionais pelas classes de renda seguintes 
Cr$ 1-100, 101-200, 201-500, 501-1.000 e 1.001 e mais. 

b Referentes à distribuição dos posi)Ões ocupacionais pelos cinco estratos de ocupação 
(ver Anexo 1). 

0 E (empregadores), E (empregados) e A (autônomos). Não foram considerados nesta com
paração os trabalhadores sem remuneração (somente presentes nas informações de po
sição na ocupação versus ocupação). 

d SP (São Paulo), RJ (Rio de Janeiro), BH (Belo Horizonte), PA (Porto Alegre), CB (Curitiba), 
RE (Recife), SA (Salvador), FO (Fortaleza) e BE (Belém). 

0 M = total migrantes e N = total não-migrantes. 
1 MR = migrantes recentes (0-2 anos de residência) e MA migrantes antigos (11 anos 

ou mais de residência). 
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mento daquelas economias metropolitanas devem ser os de
terminantes das condições relativamente mais favoráveis de 
inserção das PEA masculina e feminina nos respectivos mer
cados de trabalho no seu conjunto. 

O confronto entre os padrões de hierarquia das posições 
na ocupação das PEA masculina e feminina no conjunto das 
RM acentua, novamente, duas características do posicionamen
to inferior das mulheres no mercado de trabalho. Observa-se 
em todas as RM, ligeiramente em umas e claramente noutras, 
que as participações das posições ocupacionais nas estruturas 
de renda e de ocupação são proporcionalmente mais favorá
veis aos homens, uma vez que estes se distribuem mais nos 
altos escalões da estrutura sócio-econômica das RM, em com
paração à distribuição das mulheres. De outro lado, a própria 
diferença dos padrões das posições ocupacionais entre ho
mens e mulheres implica situação menos favorável destas, em 
seu conjunto, nos mercados de trabalho metropolitanos. 

O fato de as empregadas se apresentarem em condições 
de ocupação e renda superiores às das autônomas traduz, em 
termos concretos, a reduzida capacidade de ascensão da mu
lher na estrutura sócio-econômica das RM; isto porque aquela 
superioridade relativa se deve predominantemente ao maior 
peso das empregadas domésticas sobre as demais atividades. 
Como se sabe, as condições de trabalho oferecidas pelos ser
viços domésticos, embora sejam a maneira mais fácil de in
gresso feminino no mercado de trabalho, são altamente desfa
voráveis não só quanto ao desempenho profissional (alta rota
tividade, baixa remuneração relativa, jornadas de trabalho maio
res, 1° reduzida cobertura previdenciária, 11 etc.), mas também 
em termos de aquisição de conhecimentos e aptidões para in
gresso futuro em ocupações mais qualificadas. No conjunto, 
portanto, as diferenças ocupacionais entre as hierarquias cons
tatadas para as PEA masculina e feminina, bem como as ocupa
ções típicas dentro daquelas hierarquias, somam-se todas na 
.ituação social menos favorável das mulheres nas metrópoles 
brasileiras. 

10 Este aspecto implica, por si só, a obtenção da "mais-valia absoluta" 
da força de trabalho doméstica. As outras características reforçam este 
aspecto. 

11 O acesso aos benefícios da previdência social e, concomitantemente, 
da regulamentação trabalhista para as empregadas domésticas teve iní
cio no período 1971 /72. Como os dados utilizados aqui são de 1970, 
a cobertura previdenciária devia ser praticamente esporádica. 
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Finalmente, observou-se que, ao ser acrescentada a variá
vel educação na análise das posições ocupacionais nos merca
dos de trabalho metropolitanos, as hierarquias ocupacionais 
estabelecidas inicialmente para homens e mulheres, a partir da 
estrutura de renda, não são modificadas. 

Evidencia-se, portanto, uma estreita relação entre níveis 
de ocupação, educação e renda, a qual não permite inferir, 
a priori, algo sobre o sentido da causalidade entre estes fato
res. Aparece como mais plausível a suposição de que as três 
variáveis sejam predominantemente condicionadas pela estru
tura e características do sistema de produção, ou seja, pelas 
modalidades de expansão da sociedade capitalista. Desta for
ma, a rigidez da estratificação social, por ser condicionada for
temente pelas relações de trabalho no mercado, prejudica as 
propostas políticas que visam a redistribuir renda por expan
são das oportunidades educacionais . 12 Isto porque a hierar
quia das posições ocupacionais, mascarando a estratificação 
social na apropriação diferenciada dos meios de produção, ma
nipula a distribuição dos rendimentos entre os indivíduos. Logo, 
planeja-se na superfície do sistema político-econômico, sem 
obter necessariamente os efeitos desejados, quando se pre
tende melhorar a distribuição de renda a partir deste instru
mento convencional de política social. 13 

5.4.2 - Status Migratório 

A desagregação das informações comentadas acima por 
status migratório leva, no conjunto, às mesmas conclusões, em
bora existam pequenas variações localizadas nas categorias 

12 Nesta linha de proposição ver, prlnclpalmente, Carlos Geraldo Lango
nl, op. cit. Evidentemente, um melhor nível educacional pode implicar 
melhor nivel de rendimento em casos Individuais. Entretanto, a nlvel 
agregado, esses efeitos perdem-se por entre os determinantes da es
trutura e da rigidez da estratificação social. Ver a Resenha Bibliográ
fica de Pedro Malan e John Wells, "Distribuição da Renda e Desen
volvimento Econômico do Brasil", ln Pesquisa e Planejamento Econ/1'
mlco, vol. 3, n.0 4 (dezembro de 1973), pp. 1103-24. Sobre a relação
entre os poderes político e econômico, ver Jorge Graclarena, "Estruc
tura de Poder y Distrlbución dei lngreso en América Latina", in Dis
tribución dei lngreso, Seleção de Alejandro Foxley (México: Fondo de 
Cultura Económica, 1974). 

13 Martin Carnoy, "Schooling, lncome, The Distributlon oi lncome and 
Unemployment: A Criticai Appralsal" (Californla: Stanford University, 
1973), mimeo, desenvolve e discute o papel das políticas educacionais 
e suas implicações nas estruturas de emprego e renda. 
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ocupacionais de algumas RM. Estas variações, no entanto, co� 
mo se verá a seguir, são fortemente influenciadas por fatores 
estatísticos. 

Na PEA- masculina, percebe-se uma ligeira vantagem do 
total migrante sobre o natural no conjunto das RM. Isto se 
deve, em grande parte, ao subgrupo dos migrantes antigos que 
chega inclusive a superar os naturais na maioria das metró
poles, à exceção do Rio de Janeiro e São Paulo. Em conse
qüência, parte dai a situação favorável dos migrantes nas ca
tegorias ocupacionais quanto mais tempo permanecem nos 
mercados de trabalho das RM. 

Comparando mais de perto os resultados fornecidos pelas 
estruturas de renda e de ocupação, nota-se que, com a intro
dução da variável educação, os migrantes diminuem ligeira
mente seu predomínio relativo sobre os naturais. Entretanto, 
isto ocorre praticamente só na categoria empregadores, cujo 
tamanho absoluto face às demais é bastante reduzido. Segue
se daí que, provavelmente, outro fator mais importante esteja 
atuando na configuração do resultado, isto é, a seletividade 
dos contingentes menores de indivíduos. Ou seja, seria de se 
esperar comportamentos diferentes de naturais e migrantes nas 
estruturas de renda e de ocupação, caso fosse a categoria em
pregadores de tamanho absoluto próximo aos das demais. 

Na PEA feminina, persiste o mesmo padrão de hierarquia 
das posições ocupacionais no conjunto das metrópoles quando 
se comparam as estruturas de renda e de ocupação. Persiste 
a vantagem relativa das naturais sobre as migrantes, muito 
embora as migrantes antigas em algumas RM cheguem a, pelo 
menos, se equiparar às naturais em certas categorias ocupacio
nais. Neste sentido, confirma-se a situação favorável das mi
grantes no conjunto das RM, com pequenos retrocessos nas 
categorias autônomas e empregadoras. 

Observa-se, portanto, que as variações detectadas na com
paração das estruturas de ocupação e de renda localizam-se 
basicamente na categoria de empregadoras, onde se faz sen
tir fortemente a influência do tamanho reduzido e, em conse
qüência, da pouca representatividade estatística do contingen
te. Neste caso, cabe o comentário feito sobre a PEA masculina. 

Vale comentar, por fim, que a análise das posições na 
ocupação em relação às estruturas de renda e de ocupação 
das metrópoles brasileiras demonstra claramente que a influ
ência dos níveis educacionais tem um sentido diferenciado 
para as PEA masculina e feminina. Entretanto, os resultados 
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sugerem que a hierarquização das posições ocupacionais é 
rigidamente influenciada pelas estruturas de renda das metró
poles que, por sua vez, mantêm relações diretas com a pro
priedade diferenciada dos meios de produção. Evidentemente 
que estas considerações prendem-se ao quadro geral apresen
tado pelo conjunto das metrópoles, razão pela qual é de se 
esperar que existam variações de hierarquia ocupacional em 
algumas RM, embora, acredita-se, não cheguem a alterar subs
tancialmente os padrões observados. De outro lado, a situação 
dos migrantes tampouco foi afetada pelos níveis de escolari
dade, medidos através de hierarquia ocupacional. 
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CAPITULO VI - POBREZA URBANA, 
SUBUTILIZAÇÃO DE MAO-DE-OBRA E DUALISMO 

NO MERCADO DE TRABALHO 

6.1 - Objetivos e Justificativas 

Esta pesquisa teve até aqui o objetivo de fornecer um 

perfil da situação econômica das populações migrante e na
tural nas nove Regiões Metropolitanas brasileiras. A análise 

foi centrada na comparação dos diferenciais de participação 

dessas populações nos mercados de trabalho metropolitanos, 

bem como na detecção de padrões diferenciados, segundo o 

tempo de residência dos migrantes. 

As suposições, citadas no início, de que a maioria dos 
contingentes migratórios poderia ser formada mais por indi
víduos educacional e profissionalmente desqualificados e des
tinados a preponderar no grupo dos sub-remunerados, foram 
parcialmente questionadas e invalidadas nos capítulos prece
dentes. De fato, constatou-se que os níveis de participação 
dos migrantes, tomados como um todo, não discrepam signifi
cativamente daqueles dos naturais na maioria das RM. Existem 
vantagens globais para a população natural em São Paulo e 
Rio de Janeiro entre homens e, na maioria das RM, entre mu
lheres; entretanto, os sínaís de uma convergência de todos os 
grupos para as categorias de renda e ocupação mais baixas 
chegam a se destacar e, portanto, a merecer mais atenção do 
que as diferenças. 
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Dada a magnitude dos contingentes populacionais vincula
dos a atividades de baixa renda e a propalada "ajuda" da 
migração para a "inchação" do grupo, a elucidação de sua 
dinâmica merece um esforço adicional, que deve ensejar um 
indício mais categórico da responsabilidade da migração 
no surgimento da "marginalidade" metropolitana e, de for
ma mais geral, delimitar suas conseqüências para o desen
volvimento da própria estrutura produtiva. O objetivo deste ca
pítulo é, portanto, o de caracterizar melhor a composição desse 
grupo populacional sub-remunerado (que se denominará ini
cialmente de "pobreza urbana"), dando ênfase à influência da 
migração no seu aparecimento e, posteriormente, de sintetizar e 
interpretar as observações dentro de uma visão critica do mer
cado de trabalho, que permita abordar o assunto das alterna
tivas de formulação po/ífica na intersecção das áreas de em
prego, renda e migração. 

6.2 - A Migração e a Constituição dos Grupos 
Sub-Remunerados 

6.2.1 - Ocupação, Renda e Pobreza Urbana 

Conforme se observou, a procura de melhores oportuni
dades econômicas é o principal componente da decisão de 
migrar. Em última instância, é evidente que a realização desses 
objetivos só pode ser conseguida através da obtenção de um 
emprego que propicie uma renda satisfatória. No sistema ca
pitalista, a propriedade e a combinação dos fatores na pro
dução condicionam a distribuição dos rendimentos que, por sua 
vez, determina a aquisição de bens e serviços no mercado. A 
inserção na estrutura ocupacional e os rendimentos assim ad
quiridos definem níveis de consumo e a efetivação das opor
tunidades econômicas. 

Desta forma, na tentativa de caracterizar melhor a cons
tituição da pobreza urbana, torna-se conveniente vincular as 
estruturas ocupacional e de renda. Neste sentido, adotar-se-á 
um conceito operacional de pobreza urbana que abranja a par
cela da mão-de-obra ocupada em atividades de poucos requi
sitos de qualificação e com remunerações abaixo de um mí-



nimo necessário à sua reprodução (isto é, subsistência e re
posição da força de trabalho). 

O conceito proposto, portanto, refere-se ao estado de 
insuficiência de bem-estar sócio-econômico de uma determi
nada parcela da mão-de-obra urbana. Para tanto, combina-se o 
aspecto da reprodução dessa mão-de-obra, através de seu 
pagamento necessário para obter-se um mlnimo de bens e ser
viços, com o aspecto da estratificação sócio-econômica, através 
de seu posicionamento ocupacional no mercado de trabalho. 
A combinação dos dois aspectos se justifica a partir da pró
pria lógica do processo de acúmulo de capital que se 
apóia, em grande medida, na apropriação do excedente eco
nômico dessa parcela de mão-de-obra. Destarte, evidencia-se, 
com referência à reprodução de mão-de-obra, a apropriação do 
excedente via circuito da distribuição (pagamento ao fator tra
balho) e, ao mesmo tempo, com respeito à estratificação ocupa
cional, evidencia-se a garantia da apropriação limitando-se a 
subida dos indivíduos na estrutura ocupacional, que culmina 
no aumento de atividades menos qualificadas. 

6.2.2 - A Operacionalização do Conceito de 
Pobreza Urbana 

Diante da estrutura ocupacional e do perfil da renda dis
poníveis nas tabulações especiais que servem de base ao 
estudo, operacionalizou-se o conceito de pobreza urbana pelo 
cruzamento, para a PEA, dos três estratos ocupacionais infe
riores (Estratos 1, 2 e 3 na Classificação Agrupada do Anexo 
1) com as classes de renda Cr$ 1-100, 101-200, mais os indi
víduos sem remuneração e os desempregados. Vale mencionar,
porém, que estas duas últimas categorias constituem parcela
mínima do total. O limite superior de renda coincide, grosso
modo, com os valores do salário mínimo vigente nas RM na
ocasião do censo. 1 

Entende-se que os diferentes valores regionais do salário mínimo cober
tos por aquela faixa não chegam a prejudicar o conceito proposto, se 
bem que possam trazer pequenas alterações de estimativas de uma 
RM para outra. De rato, o salârlo mínimo tem condicionado a estrutu
ração do perfil de renda na economia brasileira (tanto do contingente 
que o recebe quanto na hierarquização dos contingentes superiores 
através da indexação dos seus rendimentos). Por conseguinte, os des
vios de renda acima do salário mínimo, dentro daquela faixa de renda 
(Cr$ 101,00 a Cr$ 200,00), devem ser pouco significativos. 
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Dadas as conhecidas discrepâncias entre o poder real de 
compra do salário mínimo e os objetivos para os quais ele foi 
instituído (isto é, o salário mínimo, por definição oficial, deveria 
ser capaz de satisfazer às necessidades do trabalhador e de 
sua família em termos de alimentação, vestuário, habitação, 
higiene e transporte), acredita-se que os critérios aqui utiliza
dos isolam efetivamente níveis mínimos de pobreza urbana. 2 

Isto é, foi identificada, por estes procedimentos, a proporção 
mínima da população metropolitana que certamente vive em 
condições de mera subsistência - os grupos da pobreza 
urbana. 

6.2.3 - Características da Pobreza Urbana nas Regiões 
Metropolitanas 

Observa-se, através dos dados na Tabela Vl.1, a impor
tância que assumem os grupos de indivíduos vinculados à po
breza urbana nas PEA metropolitanas. Entre os homens, ela 
abrange cerca de um quarto da PEA total nas RM do Centro
Sul e acima de dois quintos nas do Norte-Nordeste. Entre as 
mulheres, a proporção sempre atinge níveis muito mais eleva
dos, devido à inclusão das empregadas domésticas nesta cate
goria. São Paulo e Fortaleza são as RM de menor e maior 
participação, respectivamente, na pobreza urbana. 

Dito isso, a pergunta mais relevante para os nossos pro
pósitos é a seguinte: seriam estas atividades, características 
da sub-remuneração, exercidas tipicamente por migrantes? Os 
dados apresentados na Tabela Vl.1 tendem a sugerir que, pelo 
menos na PEA masculina, a participação relativa nos grupos 
de pobreza urbana não varia sistematicamente entre migrantes 
e naturais: em sete RM as diferenças são mínimas, enquanto 
que Belém e Fortaleza apresentam padrões contraditórios de 
diferenciação por status migratório. Entre as mulheres, porém, 
as migrantes sistematicamente preponderam no grupo. Por 
outro lado, é interessante observar que, corroborando mais uma 
vez o padrão citado em todos os capítulos anteriores, a perma-

2 Ver Ministério do Trabalho, O Salárío Faml/la (Rio de Janeiro, 1954). 
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nência dos migrantes, tanto homens como mulheres nos mer
cados de trabalho metropolitanos, geralmente implica uma re
dução substancial da participação da pobreza urbana nas 
atividades totais. 

TABELA Vl.1 

DISTRIBUIÇÃO (%) DA POBREZA URBANA POR STATUS 
MIGRATóRIO, SEGUNDO SEXO E REGlõES 

METROPOLITANAS - 1970 

Sexo e Migrantes por Tempo de Residência Total 

Regiões Não-

Metropolitanas 
0-2 3-5 6-10 11 e + Total 

Migrantes 

A) Homens 

São Paulo 31,4 23,7 21,7 14,8 20,4 19,3 

Rio de Joneiro 37,6 32,7 30,2 22,3 27,0 24,6 

Belo Horizonte 44,6 43,1 38,1 28,6 35,5 36,9 

Porto Alegre 37,4 31,3 29,1 23,9 28,3 30,0 

Cuririba 33,3 27,3 24,0 18,1 24,0 22,2 

Recife 40,4 43,3 40,7 38,8 40,1 42,0 

Salvador 46,6 43,7 40,6 35,8 39,7 40,4 

fortolezo 52,1 52,8 49,3 43,2 47,2 41,9 

Belém 44,1 43,8 41,4 35,1 38,9 43,0 

Total 36,0 31,0 27,8 21,4 26,4 27,9 

B) Mulheres 

São Paulo 68,3 61,2 54,4 44,2 53,7 41,6 

Rio de Janeiro 78,1 73,0 67,4 55,3 63,4 45,4 

Belo Horizonte 81,2 78,2 71,3 63,3 71,0 67,5 

Porto Alegre 75,1 69,0 62,6 57,3 63,5 58,7 

Curitiba 75,6 68,4 58,9 51,7 61,8 54,5 

Recife 82,6 78,1 69,6 68,4 73,7 68,7 

Salvodor 84,1 81,2 75,1 66,2 7--!,3 66,3 

Fortaleza 85,7 81,0 76,6 71,7 77,2 75,5 

Belém 85,4 82,4 78,2 73,1 78,2 69,5 

Total 74,8 69,2 62,3 53,4 61,6 52,0 

Fontes: FIBGE, Tabu/ações Especiais, e MINTER, Programa de Migroçõe,. 
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Observa-se através da Tabela Vl.2 que, confirmando as 
expectativas derivadas dos julgamentos depreciativos do fenô
meno migratório feitos pela opinião pública, a população mi
grante, tanto masculina como feminina, realmente contribui 
significativamente para a constituição da pobreza urbana. De 
fato, os migrantes predominam no grupo em todas as RM do 
Centro-Sul na PEA masculina e em todas as RM na PEA fe
minina, exceto Belém. Novamente esta ascendência é enga
nosa, porém, já que na população masculina a predominância 
dos migrantes na pobreza urbana reflete apenas a sua maio
ria numérica na PEA, isto é, os migrantes são mais numerosos 
no grupo da pobreza urbana simplesmente porque são mais 
numerosos na PEA. Na população feminina, ao contrário, a re
presentação das migrantes na pobreza urbana supera significa
tivamente a sua participação na PEA total, exceto em Fortaleza 
e Belém. 

Em vista das correlações demonstradas em capítulos ante
riores entre estrutura demográfica e nível de inserção na PEA, 
o componente etário afeta a participação relativa dos diversos
grupos na pobreza urbana. Para analisá-la, a Tabela Vl.3 apre
senta um quadro teórico da participação dos diversos subgru
pos populacionais por status migratório, se tivessem todos a
mesma estrutura etária (isto é, idade padronizada). Observa-se,
de imediato, que a composição etáíia é realmente um dos fa
tores significativos na caracterização do grupo. De fato, com
parando os valores percentuais das Tabelas VI .1 e VI. 3, perce
be-se que ocorre aumento nas taxas de participação na pobreza
urbana com a padronização em todas as RM para quase todos
os subgrupos (algumas exceções para os migrantes recentes,
mormente entre as mulheres).

Este aumento teórico nas taxas de participação, porém, 
tende a ser menor (ou mesmo invertido) para os migrantes 
recém-chegados e maior para os antigos. Dada a relação 
direta e monotônica que existe entre tempo de residência e 
idade, este padrão evidentemente significa que a participação 
nas atividades incluídas na pobreza urbana é muito maior nas 
idades jovens. 

A padronização por idade também afeta a interpretação 
da participação relativa de migrantes e naturais na pobreza 
urbana, pelo menos na PEA masculina. Entre as mulheres, per
manecem os padrões anteriores no sentido de uma forte pre
ponderância das migrantes no grupo, a qual, no entanto, di
minui sensivelmente com a permanência nas RM. Entre os ho
mens, porém, observa-se que os migrantes agora chegam a 
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TABELA Vl.2 

COMPARAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DE MIGRANTES NA 
POBREZA URBANA E NA PEA POR SEXO: REGIOES 

METROPOLITANAS - 1970 

Homens Mulheres 

Regiões 
Metropolitanas 

Pobreza Pobreza 
Urbana 

PEA 
Urbana 

PEA 

São Poulo 70,3 69,1 71,7 33,7 

Rio d& Janeiro 63,1 60,9 68,8 38,8 

Belo Horizonte 67,6 68,4 71,9 29,1 

Porto Al&gre 61,4 62,8 66,3 35,1 

Curitiba 54,2 52,3 61,3 41,7 

Recife 43,3 47,3 53,1 49,7 

Salvador 46,0 47,2 54,1 47,7 

Fortaleza 47,8 44,8 50,3 50,3 

Belém 30,7 32,9 37,3 65,4 

Fontes: FIBGf, Tobu/açóes Especiais, e MINTER, Pro11rama de Mi11roçóes. 

predominar no grupo, embora tais diferenças sejam mais sis
temáticas do que de dimensões expressivas. Deduz-se, então, 
que a maior idade média, principalmente dos migrantes mais 
antigos (cujos valores são mais afetados pela padronização), 
contrabalança os dados originais da Tabela VI. 1, ou seja, que 
há maior participação dos migrantes recém-chegados no grupo 
da pobreza urbana. Por outro lado, a diminuição de participação 
com o tempo de residência persiste, embora a níveis mais redu
zidos. Logo, pode-se concluir que o fator determinante da adap
tação positiva dos migrantes deve residir na retenção seletiva 
dos indivíduos, os quais, a par do padrão de demanda qualita
tiva de mão-de-obra,ª conseguem ocupações e rendimentos nos 
mercados de trabalho que justificam sua permanência nas me
trópoles. 

3 A demanda de mão-de-obra no período 1960/70, em especial, foi rela
tivamente mais acentuada nos segmentos ocupacionais qualificados 
(técnicos de nível superior, funcionários da alta administração e ou
tros). Ver Hans Lembke e Usclo Camargo, "Estrutura Ocupacional da 
PEA: Análise Comparativa e Padrões de Mobilidade, 1960/70", in Pro
ieto de Planejamento da Recursos Humanos, Relatório Técnico n.0 34
(Brasília: PNUD, 1977). 
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Em síntese, fica evidenciado que o status migratório im
plica uma contribuição desproporcional ao grupo da pobreza 
urbana apenas entre as mulheres e que o tempo de residência 
afeta significativa e negativamente a participação de migrantes 
no grupo; este último padrão aparenta estreito relacionamento 
com a seletividade da retenção de migrantes nas RM através 
do tempo. Adicionalmente, verifica-se que os grupos etários 
mais jovens, entre homens e mulheres, têm taxas de atividades 
específicas de peso considerável na constituição daquele seg
mento do mercado de trabalho. A necessidade de sobrevivên
cia individual e/ou a tarefa de auxílio à complementação da 
renda familiar aparecem como fatores explicativos mais prová
veis desta configuração. 

6.3 - A Pobreza Urbana e as Interpretações Dualistas 
do Mercado de Trabalho 

A rápida caracterização da pobreza urbana feita na seção 
anterior demonstra que a dimensão migratória não é fator prin
cipal na sua constituição, pelo menos na população masculina. 
Dado que a PEA das Regiões Metropolitanas é composta em 
mais de 70% por homens (ver Tabela 1.1), pode-se afirmar que 
a pobreza urbana, como um todo, transcende a condição mi
gratória. No entanto, encontra-se uma clara relação entre ida
de, tempo de residência e participação na pobreza urbana. 

A verificação empírica da extensão da pobreza urbana 
feita acima é bastante útil para a delimitação da magnitude do 
problema e, particularmente, para a desmistificação da con
tribuição dos movimentos migratórios ao seu crescimento. 
Entretanto, estes dados, per se, contribuem pouco para a iden
tificação de medidas que pudessem vir ao encontro das neces
sidades dos grupos envolvidos. O restante deste capítulo apre
senta uma tentativa de buscar outros elementos para uma 
compreensão formal da origem e natureza da pobreza urbana 
que facilitem a interpretação das implicações da análise. 

A incapacidade de absorver produtivamente e a níveis 
adequados de remuneração grandes setores populacionais 
tem-se constituído num dos maiores e mais conhecidos pro
blemas do modelo capitalista nos países em desenvolvimento. 
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TABELA Vl.3 

DISTRIBUIÇÃO DA POBREZA URBANA POR STATUS 
MIGRATóRIO, SEGUNDO SEXO (IDADES PADRONIZADAS): 

REGIÕES METROPOLITANAS - 1970 

Sexo e Migrante< por Tempo de Residência Total 
Regiões Nõo-

Metropolitanas 
0-2 3-S 6-10 11 e + Tatal 

Migrantes 

A) Homens 

São Paulo 36,7 33,2 31,3 26,9 30,0 25,9 

Rio de Janeiro 40,9 39,7 37,3 33,1 35,6 30,9 

Belo Horizonte 48,3 4B,9 45,1 40,3 43,5 40,2 

Porto Alegre 42,1 39,4 38,5 37,6 3B,2 35,7 

Curitiba 36,7 35,8 33,4 31,3 32,8 26,1 

Recife 41,7 46,7 4S,S 43,2 43,9 43,9 

Salvador 48,4 4B,5 46,7 45,9 47,B 45,1 

Fortaleza 51,2 53,4 S0,5 50,4 50,2 41,6 

Belém 48,8 49,3 48,8 45,0 47,3 48,6 

8) Mulheres 

São Poulo 67,6 63,2 57,6 49,5 56,4 .42,3 

Rio de Janeiro 76,7 74,9 70,1 62,7 68,3 50,6 

Belo Horizonte 78,1 78,0 73,9 69,6 73,5 68,2 

Porto Alegre 74,5 71,2 67,6 64,0 68,0 61,9 

Curitiba 72,6 69,0 62,4 59,6 65,0 55,S 

Recife 79,6 78,0 72,6 72,7 76,3 71,1 

Salvador 79,0 78,9 76,6 72,0 76,2 69,7 

Fortaleza 83,9 81,6 77,3 74,1 78,5 76,8 

Belém 79,0 81,S 78,5 78,0 79,3 73,0 

Fontes: FIBGE, Tabu/ações Especiais, e MINTER, Programa de Migrações. 

As inconveniências resultantes dessa incapacidade têm gerado 
debates intensos sobre suas causas, dimensão, manifestações 
e conseqüências sócio-econômicas. De modo geral, tais de
bates têm sido conduzidos sob diversas perspectivas dualistas 
que, para fins heurísticos, concebem a sociedade como sendo 
dividida em dois gq.Jpos rigidamente demarcados. Entre as 
perspectivas, encontram-se as dicotomias moderno-tradicional, 
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marginal-integrado, urbano-rural, empregado-subempregado, 
protegido-não protegido, capitalista-subsistência, formal-Infor
mal, etc. 4 

Embora os setores populacionais e econômicos menos fa
vorecidos contemplados nas diversas abordagens dualistas te
nham um substrato empírico comum, não se pode afirmar que 
sejam idênticos, nem que os resultados das diversas tentativas 
de explicar sua existência sejam complementares ou passí
veis de redução ou adição. De fato, cada uma das concepções 
dualistas do subdesenvolvimento incorpora um arcabouço teó
rico-ideológico peculiar, fazendo com que os caminhos polí
ticos propostos ou implícitos tenham conteúdos específicos. 

Não é propósito deste trabalho tentar uma crítica com
pleta, nem justificar ou percorrer as diversas interpretações 
dualistas, senão buscar, através da discussão de algumas delas, 
uma melhor compreensão dos determinantes da pobreza urba
na que esclareça alternativas de atuação governamental nas 
áreas de emprego, renda e migração. Entre as alternativas con
seqüentes com distintos níveis de generalização, visa-se a en
contrar subsídios para políticas de médio alcance que, dis
cussões semânticas e eficácia relativa à parte, seriam aquelas 
capazes de melhorar, dentro da atual conjuntura, a configura
ção de renda e emprego dos estratos populacionais menos fa
vorecidos. Para tal fim, será analisada sinteticamente uma das 
abordagens que, historicamente, tem sido das mais influentes 
sobre a estruturação de políticas na área de emprego e renda 
- a abordagem do subemprego. Esta visão será complemen
tada por uma breve discussão de outros enfoques dualistas se
lecionados.

• Para uma bibliografia e discussão da evolução dos estudos de mar
ginalidade, ver Lúcio Kowarick, Capitalismo e Marginalidade na Amé
rica Latina (Rio de Janeiro: Editora Paz e Terra, 1975). Os aspectos da
abordagem moderna do dualismo econômico estão em Arthur W. Lewis,
Economic Development with Unlimlted Supplles of Labour (Inglaterra: 
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The Manchester School of Economlcs and Social Studies, maio de 1954);
Rosenstein Rodan, "Disguised Unemployment in Agriculture", in Monthly
Bulletin oi Agricultura/ Economics and Statistics (Roma: FAO, julho/
agosto de 1957); e Ragnar Nurske, Prob/ems of Capital Formallon ln
Underdeve/oped Countries (Inglaterra: Oxford Unlversity Press, 1953).
Para uma crítica brasileira destes enfoques, ver Francisco de Oliveira, 
"A Economia Brasileira: Crítica à Razão Dualista", ln Estudos CEBRAP, 
n.0 2 (São Paulo, outubro de 1972), pp. 3-82; Raul Ekerman, "Absorção 
de Mão-de-Obra nos Mercados Formal e Informal, Tecnologia e Dis
tribuição de Renda" (São Paulo: FIPE/USP, 1976), mlmeo; José Sérgio
Leite Lopes, "Notas Críticas ao Desemprego e Subemprego no Brasil" 
(Rio de Janeiro: FINEP, 1974), mlmeo. 



6.4 - O Subemprego 

A atenção bem como a controvérsia decorrente sobre o 
subemprego dificultam sua análise e exigiriam, para um tra
balho mais completo, uma apresentação extensa das suas di
versas formulações. Dados os objetivos sumários desta seção, 
consideram-se os aspectos mais relevantes da questão basea
dos numa revisão bibliográfica seletiva,ij embora bastante re
presentativa das diversas correntes de pensamento. 

6.4.1 - Formulação do Conceito de Subemprego e 
Implicações 

Nas suas origens, o conceito de subemprego tratava da 
situação da força de trabalho envolvida em atividades econô
micas que, por suas próprias características de funcionamento, 
admitiam a ocios:dade de seus integrantes durante parte do 
período de trabalho (dia, semana, mês, ano). Em certos casos, 
quando normal 6 o período, o conceito referia-se igualmente às 
situações em que o desempenho econômico era considerado 
improdutivo. Desta forma, considerava-se economicamente 
inútil parte do tempo despendido na execução daquelas ativi
dades. Nota-se, em conseqüência, que a referência básica do 
conceito dizia respeito ao período de tempo admitido (conven
cionado) como necessário e útil ao desempenho das atividades 
econômicas. 

11 Considerou-se com mais atenção, nesta revisão, os estudos teóricos do 
subemprego, justamente porque se buscaram nos postulados básicos 
do conceito as orientações implícitas ou explícitas predominantes acerca 
da compreensão do funcionamento do mercado de trabalho, bem como 
das alternativas de políticas de emprego. Em vista disso, deixou-se de 
lado a avaliação de todo o esforço emplrico que vem sendo feito pela 
OIT e congêneres, no sentido de tornar operacionalmente compatfvels 
com a realidade sócio-econômica dos países em desenvolvimento nos 
diagnósticos e propostas políticas de emprego. Nessa linha encontram
se, entre outros, OiT, Medición dei Subempleo: Conceptos y Métodos, 
11.ª Conferência Internacional de Estatísticas do Trabalho (Genebra,
1966); OIT, Hacia el Pleno Empleo (Genebra, 1970); e David Turnham,
The Employment Problem in Less Developed Countries - A Review of
Evidence (Paris: OECD, 1971).

o "Normal" em relação aos padrões convencionais do mercado de tra
balho, que se resumem em uma jornada de oito horas e seus múltiplos
(semana, mês e ano).
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Este marco referencial se deve a que o conceito e, poste
riormente, a teorização do subemprego tomaram corpo 7 a par
tir de investigações sobre a situação da força de trabalho 8 e
da produção agrícola. Neste aspecto, partiu-se da constatação, 
via de regra nas regiões menos desenvolvidas, de que exis
tiam indicações de "superpopulação" na agricultura,º o que 
implicava que uma grande parcela da força de trabalho não ha
veria de ser necessária para uma dada produção agrícola sob 
os métodos e técnicas prevalecentes. 

Posteriormente, principalmente depois da formalização do 
problema por Lewis,10 adaptou-se o conceito de subemprego à 
situação de parcela da força de trabalho urbana que, não se 
encontrando envolvida em atividades assalariadas {típicas dos 
setores de acumulação de capital), se dedicava às atividades 
autônomas de trabalho {basicamente no setor terciário). O ra
ciocínio sobre a ociosidade e/ ou improdutividade dessas ati
vidades (fatores influentes na baixa produtividade do conjunto 
da mão-de-obra) seria basicamente o mesmo concebido para 
as condições de trabalho e produção agrícola, ou seja, existiria 
uma parcela da força de trabalho urbana "dispensável" à 
manutenção de uma dada escala de produção. Observa-se, 
como advertência, que a argumentação desenvolvida gira em 
torno do conceito original do subemprego (ver as referências 
bibliográficas nas notas de rodapé 4 e 12 deste capítulo), pelo 
que não se íncursiona, nos mesmos termos, nas subseqüentes 
variações do conceito.11 

7 É Importante frisar que os economistas clássicos já faziam referência 
às situações de superpopulação relativa e suas manifestações espe
cíficas, embora tenham colocado a questão, diferentemente dos teó
ricos do subemprego, de forma mais dinâmica ao vinculá-la às trans
formações histórico-estruturais das economias da época. 

s Refere-se à "força de trabalho" (em lugar de "PEA"), dado que nas 
áreas rurais de países em desenvolvimento praticamente não existe di
ferença operacional entre as duas denominações. 

o No sentido de "desequilíbrio ao nível dos fatores de produção" (terra,
capital e trabalho). Dadas a tecnologia e a organização fundiária, ha
veria excesso relativo (e mesmo absoluto) do trabalho em comparação
aos estoques de capital e de terra utilizados.

10 Lewis, op. cít.

11 A adaptação para a área urbana do conceito de subemprego percorreu 
uma série variada de proposições, cobrindo aspectos econômicos (o 
trabalho como fonte individual de renda ou como fator de produção). 
sociológicos (o trabalho como meio de desempenho de determinado 
papel na sociedade) e psicológicos (o trabalho como fator de integração 
pessoal ou grupal na sociedade). Ver a este respeito Albert Lauterbach, 
"Employment, Unemployment and Underemployment: A Conceptual Re-
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A partir desta argumentação generalizada, os analistas do 
subemprego 12 admitiam que a produtividade marginal da par� 
cela ociosa e/ou improdutiva da força de trabalho ou a sua con
tribuição física por indivíduo à geração do produto seria irre
levante (positiva mas próxima de zero) e algumas vezes nega
tiva. Assim, a parcela subempregada seria simplesmente 
"excesso" de força de trabalho que, diante de uma demanda 
formal 13 limitada de mão-de-obra agregada, se envolveu "in
voluntariamente" em atividades econômicas por natureza tem
porárias, intermitentes ou eventuais - com caracter!sticas de 
sobrevivência econômica. 

A subutilização de mão-de-obra seria, nesta perspectiva, 

resultante de desequilíbrios temporários (de curto ou médio 
prazos) 14 no processo econômico na medida em que, face ao 

acúmulo de estoques líquidos de bens e serviços, ocorresse 
um declínio na demanda de trabalho, provocado por uma queda 
na demanda agregada de bens e serviços no mercado (segundo 
a tradição analítica keynesiana). 

Com algumas variações em torno das causas,15 os analis

tas do emprego persistiram na sua preocupação com as condi
ções de funcionamento do processo de produção. Foram res
saltados problemas como "ausência de fatores complementa
res", "escalas de produção insuficientes" (ao nível da econo
mia), "disparidades tecnológicas" (entre setores e/ ou regiões), 

examination", in American Journal of Economics and Socio/ogy, vol. 
36, n.0 3 (julho de 1977), pp. 283-298. No presente trabalho, a análise 
do conceito de subemprego limita-se aos seus aspectos mais clássicos 
na teoria econômica. 

12 Ver, principalmente, Lewis, op. cit.; Rodan, op. cit.; Nurske, op. cit.; e 
Joan Robinson, "Disguised Unemployment", in Economic Journal, vol. 
46, n.0 182 (junho de 1936).

1s Utiliza-se aqui a expressão "mercado formal de trabalho" para designar 
aquelas atividades não só regulamentadas por legislações especificas 
(de trabalho, previdência social, etc.), mas, sobretudo, as que estão 
diretamente empenhadas na acumulação de capital. Ver Oliveira, op. 
cit., e Ekerman, op. cit. 

14 Keynes admite que pode ocorrer desemprego "estrutural" por largo pe
ríodo de tempo na medida em que, pela própria dinâmica de cresci
mento da economia, persistam estes desequillbrios. 

15 Ver, especialmente, Helga Hoffman, Desemprego e Subemprego no Bra
sil, tese de doutorado apresentada ao Departamento de Ciências Sociais 
da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da USP (Bra
sília, agosto de 1972); Gunnar Myrdal, Asian Drama (Inglaterra: Pelican 
Books, 1970); F. S. O'Brien e C. L. Salm, "Desemprego e Subemprego 
no Brasil", in Revista Brasileira de Economia, vol. 24, n.0 4 (outubro/ 
dezembro de 1970), pp. 93-137. 
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"mobilidade deficiente dos fatores de produção" (regional e/ou 
setorial) e "organização da produção" (situações de monopólio 
ou oligopólio). Por fim, os neokeynesianos assumiram todas 
essas causas para explicar o subemprego como um fenômeno 
estrutural, "entendido como um componente do sistema e co
mo gerado pelo próprio tipo ou modelo de desenvolvimento 
considerado" . 16 

A partir dessas concepções, as alternativas de intervenção 
governamental seriam, basicamente, de dois tipos: 

a) Por um lado, tendo em vista a relação entre desequi
líbrios temporários no processo econômico e a subutilização 
de mão-de-obra, a redução desta última exigiria tão-somente 
aumentos nas taxas de investimentos (formação de capital) e 
de consumo (via expansão dos gastos públicos}, a fim de fi
nanciar a expansão da demanda e assim evitar sua retração. 
Neste sentido, a manutenção do ritmo de crescimento econô
mico compatível com o incremento da força de trabalho seria 
medida suficiente, segundo os teóricos do subemprego, para 
assegurar a minimização, ou mesmo o desaparecimento, da 
subutilização de mão-de-obra. 

b) Por outro lado, a constatação dos problemas de fun
cionamento do processo de produção (demanda de trabalho), 
bem como da influência de mão-de-obra (oferta de traba
lho), levaria à formulação de diretrizes políticas pelo Governo, 
visando a diminuir a subutilização do trabalho na economia, ba
sicamente através de um melhor aproveitamento do próprio tra
balhador. Essas proposições variam, dependendo das situações 
analisadas, quanto à predominância de um ou mais fatores li
mitantes ao aumento da produtividade da mão-de-obra. No en
tanto, são geralmente canalizadas para esforços de treinamen
to e formação profissional . 17 Ou seja, parte da subutilização 
seria devida à própria incapacidade de uma parcela dos tra
balhadores para serem aproveitados de forma produtiva. Neste 
raciocínio, os esforços de treinamento e de formação profis
sional empreendidos e/ ou subsidiados pelo setor público ser
viriam para aumentar tanto a eficiência do sistema dinâmico 
de produção como sua capacidade de absorção de mão-de
obra. 

10 H. Hoffman, op. cit., p. 69. 
11 Nesta linha encontram-se as investidas da chamada Teoria do Capital 

Humano e a orientação de grande parte das medidas politicas propos
tas e implementadas na área de recursos humanos. 
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6.4.2 - Limitações Teórico-Empíricas 

Numa visão crítica do enfoque do subemprego, podem ser 
alistados três tipos inter-relacionados de argumentos. O mais 
genérico se dirige à própria dicotomização do sistema produ
tivo em dois setores díspares e às implicações teórico-ideoló
gicas desta postura. O segundo aborda a circularidade de ra
ciocínio que postula a existência e simultaneamente define as 
características de um setor subutilizado, enquanto o terceiro 
ataca os pressupostos teóricos ligados às principais caracterís
ticas do setor subempregado (ociosidade, improdutividade e 
involuntari�dade). 1s

6.4.2.1 - A Perspectiva Dualista do Subemprego

A crítica mais contundente da conceituação do subempre
go é também aplicável à grande parte das abordagens dualis
tas. Em síntese, critica-se a simplificação arbitrária implicada 
na dicotomização da sociedade produtiva em dois setores dís
pares e o retorço que esta dualidade traz para a lógica interna 
do sistema capitalista de produção. 

De fato, a aparente diferenciação de utilização de mão-de
obra em dois setores estanques encobre uma realidade mais 
complexa, na qual o componente histórico-estrutural das rela
ções de produção entre os agentes econômicos confere uma 
dinâmica própria àqueles dois setores, através da qual se de
sarticulam e se recriam modos de produção e de apropriação 
do excedente. Nesta dinâmica de crescimento e de transfor
mação econômica é que se encontra verdadeiramente o ponto 
de partida para a análise das diferenças de utilização de 
mão-de-obra e não numa realidade de aparência estática e 
distorcida. 

Dentro de uma perspectiva mais dinâmica da convivência, 
interdependência e evolução mútua desses dois setores, as 
noções de ociosidade, improdutividade e involuntariedade as
sumem outros contornos. Estas noções somente têm validade 
quando o ponto de referência é o setor dinâmico, o que implica 
admitir, a priori, que somente este teria razão de ser, e seria 

18 A discussão que se segue baseia-se numa interpretação livre de ele
mentos encontrados nos trabalhos de Oliveira, op. cit., Ekerman, op. cít., 
H. Holfman, op. cit., Myrdal, op. cit., O'Brien e Salm, op. cit., Leite
Lopes, op. cit., e PREALC/OIT, "La Subutillzación de la Mano de Obra
Urbana en Países Subdesarrollados", in Sistemas de Informação para
Políticas de Emprego (Brasília: IPEA/ IPLAN, 1975).

137 



a razão de ser, numa economia de mercado. Neste sentido, 
o não-dinâmico teria existência temporária, constituindo-se, por
isso mesmo, em "reserva" potencial de mão-de-obra para
aquele setor.

-·Por certo que existem diferenças de utilização de mão-de
obra entre os dois setores, mas sua aparição e manutenção 
são condicionadas pelo próprio modus operandi do sistema. 
Se a acumulação de capital é objetivo fundamental, então, ce
teris paribus, são indispensáveis a absorção contínua de 
mão-de-obra (que requer uma reserva em disponibilidade) e a 
conseqüente apropriação do excedente econômico, via incor
poração de parte da produtividade do trabalho, à formação de 
capital. Obviamente que o papel do setor não-dinâmico como 
reserva de mão-de-obra encobre sua própria condição de in
ferioridade para competir no mercado, forçado que é ao de
sempenho das atividades de sobrevivência econômica. A es
trutura estamentada do poder econômico, consubstanciada 
pela apropriação diferenciada dos meios de produção e via
bilizada pelo aparato político-institucional, não poderia ter 
como preocupação central propiciar melhores alternativas de 
relações de produção para o setor não-dinâmico. Esta impos
sibilidade é particularmente óbvia quando se leva em consi
deração a funcionalidade do setor não-dinâmico em termos de 
uma oferta estrutural de mão-de-obra (isto é, dependente da 
expansão do capital) para o setor dinâmico, que permite bara
tear custos de produção e incrementar sua margem de lucros. 

Entretanto, o fato de a força de trabalho do setor não-di
nâmico exercer o papel de reserva de mão-de-obra do setor 
dinâmico não deve provocar imagens de uma massa homo
gênea de trabalhadores ociosos e sub-remunerados, caracteri
zados por uma atitude de espera permanente. Como será 
demonstrado nas páginas seguintes, o chamado setor "não-di
nâmico" é altamente heterogêneo, abrangendo diversos subse
tores, cada um com sua própria racionalidade e modus operan
di, alguns dos quais competem em condições favoráveis com 
o setor dinâmico na absorção de grandes segmentos de tra
balhadores.

Da mesma forma, o setor dinâmico não se constitui em mas
sa homogênea de trabalhadores bem remunerados. O setor 
não-dinâmico não tem o monopólio da pobreza e determinadas 
atividades relativamente absorvedoras de mão-de-obra que se 
encontram no setor dinâmico são igualmente mal pagas. 
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Enfim, o método analítico empregado pelas teorias neo
clássica e keynesiana na elaboração do conceito de subempre
go baseia-se numa racionalidade econômica generalista. Esta 
racionalidade fundamenta-se na lógica capitalista de produção, 
como se todos os agentes econômicos atuassem homogenea
mente sob sua determinação. Este procedimento negligencia a 
heterogeneidade estrutural de realidades sócio-econômicas e 
torna-se uma manifestação concreta da reificação do capitalis
mo. Na realidade, longe de se constituírem em dois sistemas 
nitidamente definidos, os setores dinâmico e de subsistência, 
suas inter-relações aos níveis de produção, distribuição e con
sumo, bem como seus padrões de absorção de mão-de-obra, 
sugerem um quadro bem mais complexo e pouco explorado de 
atribuições econômicas interdependentes. 

6.4.2.2 - Circularidade Metodológica

Na formulação do conceito de subemprego utiliza-se um 
procedimento viciado, bastante comum nas ciências sociais, 
que consiste em conceber, inicialmente, determinado fenômeno 
e suas características para, posteriormente, e com base nestas 
características, qualificá-las e interpretá-las dentro da realidade 
estudada como condicionantes da existência do próprio fenô
meno. No caso, a subutilização de mão-de-obra implicaria 
uma produtividade marginal nula do trabalho e esta, por sua 
vez, seria sempre encontrada nos casos onde se constatasse 
a subutilização de mão-de-obra. Este círculo vicioso analítico 
apenas traduz a fatalidade da situação dos subutilizados e a 
existência "providencial" do setor dinâmico; só deixariam de 
ser subutilizados na medida direta da expansão deste. 

A teorização do subemprego fundamenta-se nas diferen
ças de utilização de mão-de-obra entre dois setores econômicos 
aparentemente distintos - um com características de acumula
ção de capital e outro com características de sobrevivência 
econômica. Dessa dualidade setorial é que surge a noção de 
"excedente" de mão-de-obra que abrange aquela parcela da 
força de trabalho ociosa e/ou improdutiva, cuja retirada das 
atividades às quais se dedica não acarretaria alteração no nível 
de produção. Ora, se se admite a existência desses dois seto
res, suas diferenças quanto à relação de produção, nível tec
nológico, eficiência do trabalho e capital, etc., estariam pre
determinadas a favor do setor de acumulação de capital. Ou 
seja, a análise dos dois setores é orientada para a constatação 
de diferenças substanciais que foram postuladas anteriormente. 
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Desta forma, o enfoque do subemprego (assim como ou
tros enfoques dualistas análogos) e sua roupagem teórica se 
reduzem à mera constatação de diferenças substanciais de 
utilização de mão-de-obra entre o setor dinâmico e o não-dinâ
mico (ou de sobrevivência econômica). 

6.4.2.3 - Os Pressupostos do Subemprego

Na ótica do subemprego, a subutilização de mão-de-obra 
seria fato inevitável (na falta de intervenção governamental) 
para uma parcela da força de trabalho que, face à relativa rigi
dez da demanda de mão-de-obra pelo aparelho produtivo dinâ
mico, teria que se dedicar, involuntariamente, a determinados 
tipos de atividade econômica caracterizados pela ociosidade 
de seus integrantes durante o tempo normal de trabalho e/ ou 
pela improdutividade de seu desempenho econômico. 

Essa argumentação conceituai, evidentemente, baseia-se 
num padrão de referência que a justifica nos seus próprios 
termos; tal padrão se liga às características de funcionamento 
do aparelho produtivo dinâmico da economia no qual o tempo 
de trabalho e sua produtividade/homem seriam os parâmetros, 
considerados "racionais", de avaliação da utilização da mão
de-obra. A proposição de que o subemprego é involuntário, 
ocioso e improdutivo para aquela parcela de mão-de-obra não 
absorvida pelo setor dinâmico não resiste a um escrutínio mais 
rigoroso. 

A afirmação de que o subemprego é involuntário para 
toda a parcela de mão-de-obra não absorvida pelo setor dinâ
mico tem encontrado negação empírica em trabalhos recen
tes. 19 Nestes, constata-se que o setor não-dinâmico absorve 
mão-de-obra para sua expansão econômica independentemente 
da trajetória do setor dinâmico; ademais, observa-se que aquele 
setor tende a absorver proporções crescentes da força de tra
balho urbana e que os elementos recrutados para o setor não 
são apenas os sobejos do setor dinâmico. Neste sentido, cabe 
destacar, inclusive, a observação feita no Capítulo li de que 
determinadas ocupações do setor dinâmico (notadamente na 

10 Os trabalhos da OIT em diversos países, mais particularmente no Quê
nia, tiveram papel destacado nessa negação. Ver lnternational Labour 
Office (ILO), Emp/oyment, lncome and Equality: A Strategy for lncreasing 
Productive Emp/oyment in Kenya (Genebra, 1972). No Brasil, ver Luís A. 
S. Machado, op. cit., e Thomas Merrick e Fausto Brito, "Informal Sector
Employment in Brazil: A Case Study for Belo Horizonte" (Belo Hori
zonte: CEDEPLAR/UFMG, 1974), mimeo.
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construção civil} são os pontos de penetração de jovens e de 
outros elementos não qualificados ou inexperientes no mercado 
de trabalho metropolitano; a ascensão ocupacional em muitos 
desses casos consiste em passar para atividades do setor "não
dinâmico". 

Por outro lado, a questão da invotuntariedade perde sen
tido já que no próprio funcionamento do mercado as relações 
de trabalho vão-se articulando e se modificando de acordo com 
as regras do sistema de produção de bens e serviços. Não 
resta dúvida que as ocupações mais qualificadas e os melho
res rendimentos encontram-se em grande medida no setor di
nâmico; esta vantagem é garantida pelo processo de cresci
mento capitalista que legitima este setor institucionalmente e 
lhe confere intensivo apoio governamental. No entanto, apesar 
da discriminação, parcela considerável da força de trabalho 
permanece articulada nas relações de trabalho características 
do setor não-dinâmico e realiza suas aspirações econômicas 
dentro dele. 

Quanto ao elemento de improdutividade que caracterizaria 
as atividades econômicas do setor não-dinâmico, é necessário 
observar, inicialmente, que os critérios de eficiência econômica 
devem ser entendidos dentro e a partir de sua lógica de pro
dução, onde as relações de trabalho são diferentes das exis
tentes no setor dinâmico. O setor não-dinâmico tem na sobre
vivência econômica seu critério fundamental de eficiência, 
muito antes de qualquer preocupação com a acumulação de 
capital. Nesta perspectiva é que deve ser considerada a utili
zação do fator trabalho; nas unidades familiares, a sobrevivên
cia econômica se traduz na repartição da produção de acordo 
com as necessidades de consumo, e nos pequenos estabeleci
mentos, na divisão dos retornos da produção para cobertura 
dos custos fixos. 

Segundo, e talvez mais relevante para a formulação de po

líticas, observa-se que, dentro da realidade econômica dos 

países em desenvolvimento, a eficiência deveria ser avaliada 

não em termos do fator de produção abundante (trabalho}, mas 

sim do fator escasso (capital}. No enfoque do subemprego, 

a medida de eficiência econômica dos indivíduos subutilizados 

no mercado é fornecida pela produtividade marginal do tra

balho, negligenciados os outros fatores que se combinam na 

produção do bem ou do serviço. 
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Contra esse tipo de colocação pode-se argumentar que, 
embora a produtividade do trabalho seja baixa no setor não
dinâmico, ". . . isto é o resultado inevitável de sua exclusão 
do capital e tecnologias modernas". Nas situações onde exis
tem ". . . condições de relativo excesso de trabalho, refativa 
escassez de capital e especialmente de recursos externos, é a 
eficiência ou produtividade por unidade de capital ou de recur
sos externos que é mais importante" .20 Nesta comparação, é 
bastante possível que o setor não-dinâmico leve vantagem, par
ticularmente se ela for feita, como deveria ser, em unidades que 
tenham recebido graus semelhantes de proteção e promoção 
governamentais. 

Finalmente, no que diz respeito à ociosidade, que estaria 
presente nas atividades típicas do subemprego, cabe observar 
que a própria noção varia significativamente em termos dos 
referentes tempo-espaço e da especificidade da atividade eco
nômica. Segundo os teóricos do subemprego, a utilização "ra
cional" da mão-de-obra implica um período "normal" de tra
balho (8 horas/dia e seus múltiplos) sem ociosidade. Nas 
ocupações do setor dinâmico, é relativamente fácil delimitar 
sem muitas arbitrariedades o que constitui "trabalho" e "ócio". 
Normalmente, o "trabalho" se realiza dentro de um local fixo 
usado exclusivamente para a execução de atividades produti
vas. Neste local, os trabalhadores entram e saem em horário 
determinados e realizam tarefas específicas, sendo, portanto, 
relativamente fácil identificar o local, o período e as atividades 
de trabalho e separá-los do "ócio". 

No setor não-dinâmico, a identificação e delimitação do 
local, do período e das atividades de "trabalho" são bastante 
mais problemáticas, particularmente nas pequenas empresas 
e/ ou famílias, onde as funções são heterogêneas e intercam
biáveis e as atividades de "ócio" e "trabalho" alternam-se re-

petidamente. Os locais de trabalho também são mais difíceis 
de precisar. Machado, por exemplo, ilustra bem o descompasso 
entre os critérios aplicáveis aos dois setores citando o caso do 
biscateiro, 21 o qual tem no botequim sua fonte principal de 
informação sobre oportunidades de trabalho, passando, con
seqüentemente, muitas horas "trabalhando" em circunstâncias 
que normalmente seriam denominadas de "ócio". O conceito 

20 Estes argumentos foram extraídos de H. Slnger, H. Lubell, V. Tokman e 
P. R. de Souza, "Memorando ao Seminário sobre Políticas de Emprego 
para o Setor Informal Urbano" (Brasília, 2-6 de fevereiro de 1976), 
mimeo. 

21 Machado, op. cit.
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de ociosidade relativa, portanto, é de difícil medição, mere
cendo crédito apenas quando considerados os parâmetros rele
vantes a cada setor. 

Em síntese, o arcabouço teórico estruturado em torno do 
conceito de subemprego fornece um instrumental que permite 
a interpretação da pobreza urbana descrita anteriormente e a 
indicação de alternativas de intervenção política para seu equa
cionamento. No entanto, as proposições implícitas nesta for
mulação teórica, assim como suas deduções práticas, são ques
tionáveis em termos de propriedade metodológica e em ter
mos de validade dos seus supostos. Em seguida, serão mencio
nadas algumas outras colocações dualistas particularmente 
relevantes para a formulação de políticas nas áreas de inter
secção entre migração, renda e emprego, e apresentada uma 
recapitulação das principais conclusões desenvolvidas nestas 
páginas. 

6.5 - O Setor Informal e o Setor Tradicional 

6.5.1 - Esquematização de Algumas Formulações 

Outro enfoque dualista que se desenvolveu recentemente 
e que tem exercido grande influência sobre acadêmicos e pla
nejadores na área de emprego é o que postula uma dicotomi
zação da produção econômica e da força de trabalho em se
tores "formais" e "informais". De certa forma, esta abordagem 
deriva de, e se relaciona, do enfoque do subemprego. Entre
tanto, a discussão sobre o setor informal tem-se desenvolvido 
geralmente num nível de teorização menos sofisticado, em de
corrência de seus objetivos mais pragmáticos, e assume, par
ticularmente em determinadas formulações, especificidades 
teórico-ideológicas incompatíveis com as do subemprego. Para 
nossos propósitos, a discussão da dicotomia formal-informal (e 
outras relacionadas) é particularmente útil, em parte por seu 
pragmatismo e em parte por desencadear considerações adi
cionais altamente relevantes para a avaliação de alternativas 
de intervenção política. 

A formulação mais completa e inovadora em torno do con
ceito do setor informal talvez seja aquela elaborada por uma 
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missão da OIT no Quênia.22 Demonstra-se que o setor informal 
urbano assume características específicas no mercado de tra
balho ao propiciar a seus integrantes oportunidades de empre
go e renda necessárias à sua manutenção e desempenho. Cons
tata-se que o setor informal (que basicamente coincide com as 
atividades características de subutilização) absorve mão-de
obra para sua expansão econômica independentemente da evo
lução do setor formal (ou de acumulação de capital). O rela
tório da Missão prevê que "o setor informal urbano absorveria 
em 1985 uma maior proporção da força de trabalho urbana 
do que o faz atualmente", ademais, contrariando o juízo de 
valor subjacente ao conceito do subemprego, o relatório sugere 
que "o setor informal não é um problema, mas a fonte do 
futuro crescimento do Quênia". 23 Conclui que, dadas as suas 
potencialidades, recomenda-se um apoio governamental ao 
setor informal. 

A investigação antropológica realizada no Rio de Janeiro 
por Machado 24 coincide em vários pontos com esta concepção 
dualista da missão da OIT, particularmente no que diz respeito 
à valorização positiva de ocupações no setor informal. Focali
zando o mercado de trabalho de baixa renda, Machado distin
gue dois subsetores de atividades e demonstra que os traba
lhadores não qualificados buscam, de preferência, empregos 
no setor "formalizado" que ofereçam estabilidade e cobertura 
da previdência social, embora a baixos níveis de renda e pro
dutividade e sem perspectivas de mobilidade ocupacional. O 
outro setor, o "não formalizado", opera em condições mais 
competitivas e não oferece estabilidade nem segurança social; 
no entanto, configura-se como mais atraente porque possibilita, 
para os bem-sucedidos, a maximização da renda nas atividades 
de serviços ou em pequenas empresas tomerciais. 

Outra abordagem dualista bastante influente, particular
mente entre os estudiosos da migração, é aquela retomada por 
Todaro e Harris em termos dos setores "tradicional" e "moder-

22 ILO, op. cit. Ver, adicionalmente, Merrick e Brito, op. cit., Machado, 
op. cit., Hamilton C. Tolosa, "Subutilização e Mobilidade de Mão-de-Obra 
Urbana" (Rio de Janeiro: IPEA/INPES, novembro de 1975). mimeo; S. 
V. Sethuraman, "Towards a Definition of the Informal Sector" (Genebra:
ILO, 1974), mimeo; John Weeks, "Policies for Expanding Employment
in the Informal Urban Sector oí Developing Economies", in lnternational 
Labour Review, vol. Ili (janeiro de 1975); e M. G. Castro, et a/li, op. cit., 
Cap. 2. 

23 ILO, op. cit., p. 25. 

24 Machado, op. cit. 
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no".25 A tentativa de explicar as conseqüências dos desloca
mentos espaciais da população sobre a estruturação interna do 
mercado de trabalho e sobre a mobilidade sócio-econômica 
dos migrantes levou Todaro e, posteriormente, Harris a for
mularem uma interpretação dualista do mercado de trabalho, 
englobando a migração e a absorção produtiva de mão-de-obra. 
Segundo esses autores, os deslocamentos da força de trabalho 
à procura de melhores oportunidades econômicas podem ser 
interpretados através de um modelo de migração rural-urbana 
no qual a absorção de mão-de-obra nos mercados urbanos de 
trabalho se resume a dois estágios definidos. Nestes, o migran
te rural não qualificado, ao chegar à cidade, tende a passar 
algum tempo no setor tradicional até que, estabelecendo con
tatos e assimilando experiências e conhecimentos do mercado, 
consiga seu lugar no setor moderno. 

Harberger, 26 por sua vez, considera o fenômeno a partir 
de uma concepção neoclássica do mercado urbano de trabalho, 
onde o setor "não protegido" é visto como a oferta de mão-de
obra urbana em confronto com a demanda exigida pelo setor 
"protegido". Neste contexto, o salário médio do setor não pro
tegido desempenha o papel do preço de oferta da mão-de-obra, 
o qual se fixa proporcionalmente às variações do estoque da
força urbana de trabalho, quando têm influência marcante os
deslocamentos migratórios para as cidades.

Numa investigação realizada em Belo Horizonte, Merrick 
e Brito 21 operacionalizam o setor informal urbano em termos 
do não acesso à previdência social (exceto profissionais libe
rais e empregados do setor público, mais as empregadas do
mésticas). Demonstram eles que o setor informal desempenha 
e/aramente a função de estágio inicial de trabalho até a incor
poração definitiva de parte da PEA no setor formal, segundo 
as concepções de Todaro-Harris e Harberger. Concluem, toda-

2s Michael P. Todaro, "A Model of Labor Migration and Urban Unemploy
ment in Less Developed Countries", in American Economic Review, vol. 
44 (1969); Michael P. Todaro e P. Harris, "Migration, Unemployment and 
Development: A Two Sector Analysis", in American Economic Review, 
vol. 45 (1970); e Michael P. Todaro, Internai Migration in Developing 
Countries (Genebra: ILO, 1976). 

26 Arnold C. Harberger, "On Measuring lhe Social Opportunity Cosi of 
Labor", in lnternational Labour Rev/ew, n.0 103 (junho de 1971).

21 Merrick e Brito, op. cit.; Thomas Merrick, "Employment and Earnings 
in the Informal Sector in Brazil: The Case of Belo Horizonte", in The 
Journal of Developing Areas, vol. 10 (abril de 1976); e Thomas Merrick, 
"Labor Absorption and the Traditional Urban Sector" (Belo Horizonte: 
CEDEPLAR/ UFMG, 1973), mimeo. 
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via, que os diferenciais migrantes-naturais não são significativa
mente importantes na determinação da composição básica do 
informal, ou seja, migrantes e naturais participam em propor
ções mais ou menos semelhantes neste setor. 

6.5.2 - Implicações 

Os pressupostos ideológicos subjacentes e as implicações 
políticas explícitas ou implícitas na dicotomização do mercado 
de trabalho variam bastante, de acordo com o proponente. Aqui, 
para simplificar, serão discutidas as conseqüências teórico-prá
ticas de apenas dois trabalhos mais diretamente relevantes ao 
tema em pauta - o de Todaro-Harris e o da Missão da OIT 
no Quênia. 

6.5.2.1 - O Modelo de Todaro-Harris

A perspectiva de Todaro-Harris,28 centrada principalmente 
no problema da absorção de mão-de-obra rural e não qualifi
cada no mercado de trabalho urbano-industrial, não discrepa 
significativamente da postura desenvolvida pelos teóricos do 
subemprego. A preocupação essencial nos dois enfoques gira 
em torno do problema da absorção de mão-de-obra menos qua
lificada e menos "eficiente" pelos setores dinâmicos da eco
nomia. De certa forma, porém, a formulação de Todaro-Harris 
é mais restrita pelo fato de se concentrar apenas sobre um seg
mento do mercado de trabalho - aquele constituído por mi
grantes rural-urbanos. 

Na formulação de Todaro-Harris, a alimentação contínua 
do setor tradicional seria garantida pelo fluxo constante de mi
grantes rural-urbanos. Dada a capacidade dos migrantes de 
serem absorvidos pelo setor moderno da economia após cum
prirem um estágio prévio no setor informal, pode-se inferir que 
a intervenção governamental no processo torna-se perfeita
mente dispensável. Poder-se-ia sugerir, no máximo, a conveni
ência de fornecer assistência aos migrantes durante o trajeto 
e na chegada (ao local de destino) a fim de facilitar sua inte
gração na sociedade receptora. Essa assistência poderia incluir 
desde a proteção social no momento da chegada até o even
tual fornecimento de serviços de treinamento e formação pro-

2s Todaro e Harris, op. cit. 
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fissionais, que teriam a função de encurtar o estágio a ser rea
lizado pelo migrante no setor tradicional antes de ingressar 
definitivamente no rol dos favorecidos que atuam no setor 
moderno da economia. 

Essa visão sintética da contribuição feita por Todaro-Har
ris à explícação da absorção de mão-de-obra pelos setores tra
dicional e moderno pode ser discutida principalmente em ter
mos da sua validade empírica. Inicialmente, o modelo já tra
dicional da ocorrência migratória adotada naquele trabalho se 
concentra em apenas um tipo de movimento populacional, qual 
seja, as migrações de origem rural e destino urbano. No en
tanto, as categorias "rural" e "urbano" não assumem contor
nos muito definidos nem especificidades relevantes em um país 
como o Brasil.211 Ademais, na grande maioria dos países, inclu
sive nos subdesenvolvidos, esse tipo de movimento está rapi
damente perdendo importância, diante do processo inexorável 
da urbanização.ªº No Brasil, em 1970, os movimentos mais 
importantes eram do tipo urbano-urbano e apenas 18% de 
todas as migrações tinham origem rural e destino urbano. 81 

Adicionalmente, cabe salientar que a avaliação positiva 
do desempenho dos migrantes à medida que aumenta seu tem
po de residência é sujeita a reinterpretação. É verdade que 
diversos trabalhos recentes, inclusive o presente (ver parti
cularmente as Tabelas Vl.1 e Vl.3), indicam uma relação posi
tiva e significativa entre ocupação e renda, por um lado, e 
tempo de residência, por outro. Embora essas afirmações 
confirmem aparentemente a hipótese de Todaro-Harris quanto 
à passagem dos migrantes do setor "tradicional" ao "moderno", 
esta relação é espúria devido ao fato de que os dados se 
referem a "estoques líquidos" de migrantes. Ou seja, os dados 

211 "No pueden darse definiciones satisfactorias, para todo uso, de las 
expresiones 'migrante', 'urbano' y 'rural', dificultad que deriva a su vez, 
de la complejidad y diversidad de los procesos en juego. Hay muchos 
tipos de zonas urbanas y rurales ... Es insostenible la opinión que aún 
se da en artfculos sobre probfemas urbanos, de que fos migrantes son 
principalmente campesinos desplazados y jovenes procedentes de fa
milias campesinas". Ver CEPAL, Población y Desarro/lo en América La
tina (México: Fondo de Cultura Económica, 1975), p. 23. 

so Ver, por exemplo, Speridião Faissol, op. cit., pp. 24-26; George Martine 
e César Peláez, "Urbanization Trends in Brazil, 1940-1970" (Santiago: 
CEPAL, 1972), mimeo; e César Peláez e George Martine, "Las Ten
dencias dela Población en el Decenio de 1960 y sus Repercusiones 
sobre el Desarrollo", in Boletin Económico de América Latina, vol. 18, 
n.0s 1 e 2 (Santiago: CEPAL, 1973).

a1 Calculado a partir de dados do Censo Demográfico, Brasil, 1970 (Rio 
de Janeiro: FIBGE, 1973). 
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abrangem apenas os "sobreviventes" dos riscos de mortali
dade e de reemigração, conforme será demonstrado em detalhe 
no próximo capítulo. Portanto, a única conclusão permissível 
nesse ponto é a de que os sobreviventes se encontram em 
melhor situação sócio-econômica com o tempo de residência. 
Qualquer outra interpretação seria precipitada. 82 

Finalmente, a própria afirmação de que os migrantes esta
riam super-representados no setor informal foi seriamente con
testada pelo trabalho de Merrick e Brito, já citado. Estes obser
vam que, de fato, o setor informal serve claramente como está
gio inicial de trabalho, precedendo à incorporação definitiva de 
um segmento importante da PEA. No entanto, afirmam que o 
setor informal preencheria essa função tanto para migrantes 
como para naturais, já que o nível de participação dos dois 
grupos no setor informal é similar. Os nossos dados, apresen
tados na Tabela Vl.1, tendem a corroborar esta explicação de 
Merrick e Brito, pelo menos no que concerne à PEA masculina; 
ademais, a relação inversa entre idade e participação nos 
setores de subsistência ou equivalentes, sugerida pela compa
ração entre as Tabelas Vl.1 e Vl.3, estaria mais de acordo com 
a interpretação de Merrick e Brito do que a de Todaro-Harris. 
Isto porque se esses setores servem de ponte ou trampolim 
para alguns segmentos da PEA - particularmente entre os jo
vens que ingressam no mercado de trabalho - fazem-no sem 
discriminação da condição migratória. 

Em suma, grande parte das evidências, pelo menos no 
Brasil, tende a pôr em dúvida a interpretação do funcionamento 
do mercado de trabalho urbano feita por Todaro-Harris, parti
cularmente no que se refere à contribuição da população mi
grante à constituição do setor informal e à eventual passagem 
para o setor dinâmico. Logicamente, não sendo correto o diag
nóstico, as implicações para intervenção governamental, que 
daí se inferem, não poderiam ser mantidas. 

ª2 Neste erro incorrem Kalman Schaeffer e Cheywa Spindel, op. cit., p. 
68, quando afirmam: " ... for both sexes migranls with no more than 
two years oi residence show a greater tendency than long-term migrants 
to participate in the informal sector. This again supports the hypothesis 
that the informal sector is one of temporary, transitional employment". 
Na verdade, além de negligenciar o processo de sobrevivência, esta 
conclusão é prejudicada, adicionalmente, pela definição de migrante 
(isto é, inclui os migrantes com mais de 1 O anos de residência entre 
os "não-migrantes") e pela definição bastante problemática de "setor 
informal" (isto é, inclui setores de tecnologia mais desenvolvida). Vale 
mencionar, porém, que um trabalho anterior realizado por Cheywa 
Spindel em São Paulo, op. cit., apresenta uma sistematização dos dados 
e uma análise coerente com o presente estudo. 
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6.5.2.2 - A Missão da O/T no Quênia

As análises do funcionamento do mercado de trabalho em 
diversos países, particularmente no Quênia, levaram a OIT a 
uma abordagem mais explícita das políticas de emprego a se
rem adotadas por países em vias de desenvolvimento. 33 A maior 
inovação no enfoque da OIT talvez seja a sua postura ideoló
gica, pela qual o setor informal, antes relegado uniformemente 
pelas concepções dualistas a uma condição de absoluta infe
rioridade, é descrito agora como possuidor de qualidades in
trínsecas importantes. 

Inicialmente, a baixa produtividade e ineficiência do tra
balho no setor informal, se comprovados, seriam atribuíveis à 
sua exclusão do capital e da tecnologia moderna e ao efeito de 
políticas discriminatórias. Segundo, os padrões de produção do 
setor informal deveriam ser entendidos dentro e a partir da 
sua lógica econômica de produção, onde as relações de tra
balho são diferentes e, portanto, diferentes seus critérios de 
eficiência; a utilização do fator trabalho no setor informal é 
baseada mais em padrões de sobrevivência econômica (subsis
tência) do que em padrões de acumulação. Terceiro, grande 
parte das pessoas ocupadas nas atividades do setor informal 
fariam-no voluntariamente, após um cálculo racional das van
tagens relativas dos dois setores. Finalmente, a utilização do 
fator trabalho feita pelo setor informal seria muito mais condi
zente com a realidade econômica dos países subdesenvolvidos, 
onde o fator capital é particularmente escasso. 

Dada essa constelação de valores positivos atribuídos ao 
setor informal é evidente que, dentro da perspectiva da missão 
da OIT, esse setor deveria ser fortalecido pelos programas go
vernamentais, em vez de ter seu desaparecimento programado 
ou ser mantido apenas como reserva de mão-de-obra para o 
setor dinâmico. 

De fato, o setor informal urbano, ao demonstrar cresci
mento e eficiência econômica, deveria ser integrado na estra
tégia de desenvolvimento. Propõem-se, nesta perspectiva, medi
das e instrumentos destinados a transferir recursos para o se
tor informal e/ ou a modificar o aparato administrativo dentro 
do qual se realizam as atividades do setor, a fim de lhes au
mentar a rentabilidade e a eficiência. Torna-se necessário 
buscar maneiras de canalizar recursos governamentais para o 
setor informal de modo a estabilizar suas bases e instituciona-

33 ILO, op. cit. 
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lizar seu funcionamento; ademais, o Governo deveria tomar a 
iniciativa de criar ou robustecer laços de interdependência e 
de complementariedade entre os dois setores. 

A ênfase sobre a necessidade de avaliar o funcionamento do 
setor informal dentro de sua própria racionalidade econômica 
e o reconhecimento de sua utilidade e eficiência econômicas 
constituem, indubitavelmente, uma contribuição importante dos 
teóricos do emprego, particularmente na formulação da OIT. 
Outra grande vantagem desta formulação é a de ter abstraído 
a pobreza do contexto de características individuais para enfo
car a dinâmica interna das atividades econômicas, particular
mente de ter buscado no relacionamento entre os setores for
mal e informal a explicação do dinamismo interno de setores 
considerados menos favorecidos. 

Entretanto, as sugestões concretas para a formulação de 
políticas têm sido criticadas nos seguintes termos: o êxito 
da política de canalizar recursos governamentais para o setor 
informal e de multiplicar seus laços funcionais com o setor for
mal pressupõe que as relações entre pequenas e grandes em
presas favorecem às pequenas. 34 Este pressuposto tem sido 
questionado por diversos autores, pela argumentação de que 
os pequenos produtores: 

a) produzem bens de salário e serviços para os empre
gados dos grandes produtores em condições de competição 
extrema; isto faz com que os salários desses empregados sejam 
menores do que seriam de outra forma e, portanto, permite a 
transferência do excedente para os grandes produtores; 

b) produzem insumos para os grandes produtores a pre
ços baixos e sob a pressão de uma competição extrema, tendo 
como conseqüência a transferência do excedente para os 
grandes; 

c) preenchem a função de um exército de reserva, pres
sionando negativamente os salários; 

d) servem apenas aos mercados residuais, nos quais os
grandes produtores não estão (momentaneamente) interessados; 
tão loçio os pequenos produtores desenvolvam um mercado que 
se torne interessante, as grandes empresas apropriam-se dele.8� 

84 Manfred Bienefeld e Hubert Schmitz, "Capital Accumulation and Em• 
ployment in the Periphery", Discusslon Paper nº 98 (Sussex: lnstitute 
of Development Studies, outubro de 1976), p. 8. 

ss lbid., pp. 11-12. 
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Em suma, "há razões importantes para supor que as· últi
mas conseqüências de tais recomendações podem ser bastante 
diferentes daquelas previstas por seus proponentes. Assim, a 
canalização de capital para tais atividades pode simplesmente 
levar a uma utilização menos eficaz do capital e a uma redução 
tanto do consumo como da capacidade de investimento e, inci
dentalmente, colocar alguns pequenos estabelecimentos no ca
minho da formalização". 30 

6.6 - Pobreza, Dualismo e Diretrizes Políticas 

Para os nossos propósitos, a discussão sobre o subempre
go e os setores informal e tradicional serve para provocar algu
mas reflexões adicionais com respeito à natureza da pobreza 
urbana, à constituição do segmento menos favorecido da popu
lação nas diversas abordagens dualistas, assim como à orienta
ção de diretrizes políticas. 

De certo que existe uma estreita relação entre o subem
prego, o setor informal e outros equivalentes por um lado e a 
pobreza urbana descrita no início deste capítulo, por outro. 
Essa convergência se dá em termos da remuneração e da qua
lificação que são características de determinadas atividades 
ocupacionais, do nível de bem-estar sócio-econômico associa
do a elas, ou do nível de reprodução de indivíduos. Há uma 
superposição bastante grande entre as populações abrangi
das por nosso conceito de pobreza urbana e as contempladas 
no segmento inferior das diversas formulações dualistas. 

Entretanto, em comparação à descrição da pobreza urba
na, a análise neoclássica do subemprego tem a vantagem de 
salientar a necessidade de enfocar esse substrato em termos 
de organização da produção e não das características ou agre
gações de indivíduos. 37 No enfoque do setor informal, desta
ca-se a conveniência de diagnosticar o problema dos estratos 
econômicos menos favorecidos, não em termos das suas defi-. 
ciênc:as internas e da sua ineficiência na utilização de mão� 
de-obra, mas sim da interação e interdependência estruturai 
que existe entre este setor e o dinâmico. 

ao lbid., p. 12 (grífos nossos). 

s7 A interpretação de processos sócío-econômicos em termos de caracte
rísticas individuais só pode levar à sugestão de polítícas assistenciais.· 
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Dessa forma, admite-se que a tentativa de caracterizar e 
dimensionar a pobreza urbana utilizando dados agregados ca
rece de uma fundamentação teórica mais sedimentada. Essa 
fundamentação é bem mais desenvolvida nas abordagens dua
listas, embora com deficiências sérias de outra natureza. Pa
radoxalmente, no entanto, a descrição da pobreza urbana em 
termos agregados deixa de cometer um erro de simplificação 
que, embora importante nas abordagens dualistas, é insufi
cientemente destacada na apreciação destas: ao postular dois 
setores estanques, as abordagens dualistas propõem a exis
tência de um setor dinâmico onde, para todos os efeitos, a 
força de trabalho total seria produtiva e bem remunerada. A 
conceituação do setor informal tem a grande vantagem de va
lorizar a racionalidade interna e a produtividade potencial do 
setor menos dinâmico, mas cai na mesma armadilha que as 
outras abordagens dualistas quando presume a homogeneidade 
do setor formal. 

Tem-se insistido, no decorrer deste capítulo, na heteroge
neidade de cada um dos setores. Se a pobreza urbana também 
abrange proporções importantes da população do setor dinâ
mico, então a aplicação de medidas beneficiando o setor me
nos dinâmico, conforme a perspectiva da missão da OIT (mes
mo que não incorresse nos erros apontados), constituir-se-ia, 
igualmente, numa abordagem parcial do problema. 

Embora definições operacionais do setor de subsistência 
variem de um trabalho a outro, há consenso em que o setor 
industrial urbano, assim como o subsetor da construção civil, 
fazem parte, necessariamente, do setor dinâmico. A Tabela 
Vl.4 mostra a proporção da PEA, natural e migrante, que tra
balhava nesses setores em 1970 e ganhava menos de Cr$ 200,00 
(limite superior de renda adotado no conceito de pobreza ur
bana). 

Esses dados indicam que o setor secundário como um 
todo e o setor específico da construção civil incluem grandes 
proporções de trabalhadores recebendo níveis salariais próxi
mos à subsistência. Cerca da metade dos trabalhadores na 
construção civil e de dois quintos de todos os trabalhadores 
da indústria de transformação percebiam rendimentos abaixo 
do nível mínimo estabelecido. Recorde-se, adicionalmente, que 
os dados se referem às RM onde os salários monetários estão 
entre os mais altos do País. 

Em suma, a pobreza urbana não é privilégio dos setores 
econômicos menos dinâmicos. Paradoxalmente, portanto, o 
conceito de pobreza urbana, de pretensões explicativas e cor-
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retivas limitadas, torna-se, de certa forma, mais abrangente que 
as próprias abordagens que buscam interpretar o problema a 
partir da estrutura diferenciada de produção. A constatação da 
magnitude da pobreza urbana no setor dinâmico, inclusive, 
obriga a repensar a validade das abordagens que sugerem so
lucionar o problema da sub-remuneração através da dinamiza
ção da produção no setor informal. 

Essas observações, por sua vez, levam a reconsiderar a 
abordagem da contribuição dos migrantes à pobreza urbana. 
Demonstrou-se, no início deste capítulo, que os migrantes não 
são desproporcionalmente representados na pobreza urbana e 
que, portanto, eram improcedentes as avaliações negativas da 
opinião pública sobre o processo migratório. Agora, porém, as 
reflexões sobre a heterogeneidade interna dos dois setores e, 
mais especificamente, a constatação de que o setor dinâmico 
também inclui um grande contingente de pessoas sub-remune
radas, levam a reavaliar o processo migratório. 

De fato, não há, de modo geral, diferenças importantes 
entre migrantes e naturais quanto aos níveis de inserção ocupa
cional e salarial. Porém, se ambos os grupos estão concentra
dos nas ocupações sub-remuneradas, inclusive no próprio setor 

TABELA Vl.4 

PERCENTAGEM DA PEA MIGRANTE E NATURAL 00 SETOR 
SECUNDÁRIO E SUBSETOR DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

RECEBENDO SALARIOS ATÉ CR$ 200,00 - REGIÕES 
METROPOLITANAS - 1970 

Regiões 
Conslruçõo Civil Setor Secundário 

Metropolitanas 
Migranles Naturais Migrantes Naturais 

São Pavio 41,5 37,9 30,7 34,6 

Rio de Janeiro 49,7 53,l 34,7 39,7 

Belo Horizonte 64,3 65,9 40,0 50,2 

Porlo Alegre 51,4 58,6 47,l 52,5 

Curitiba 43,3 48,7 40,0 51,4 

Recife 72,3 77,7 57,2 66,7 

Salvador 59,4 62,8 39,5 44,8 

Fortaleza 75,l 80,9 74,8 79,5 

Belém 61,9 64,3 52,5 62,7 

Fontes, FIBGE, Taba/ações Especiais, e MINTER/OJT/HNii. 
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dinâmico, então pode-se especular que a migração estaria 
produzindo um efeito negativo ao fornecer um fluxo constante 
de mão-de-obra para inflacionar a reserva urbana e, assim, 
diminuir as possibilidades já reduzidas de barganha coletiva 
e de obtenção de salários mais adequados. 38 Dessa forma, o 
fluxo constante de migrantes estaria se tornando altamente fun
cional para o sistema produtivo em termos do reabastecimento 
periódico do estoque de mão-de-obra em reserva, mas bastante 
negativo em termos da consecução de níveis salariais mais 
condizentes com as aspirações que motivaram a própria mi
gração. 

Pelo fato de os migrantes constituírem a maior parte das 
camadas populacionais mais pobres, teriam certa validade os 
argumentos que culpam a invasão dos mesmos nas grandes 
cidades pelo aumento de diversas manifestações de "margi
nalidade" social e pela crescente incapacidade dos serviços 
urbanos de atenderem à população como um todo. Observe-se, 
porém, que a participação deles na pobreza urbana é ape
nas proporcional à sua participação na PEA. Ademais, a de
manda de serviços urbanos só é relevante quando é solvável 
e, portanto, o seu nível de atendimento varia em função do 
perfil de renda da população. 39 A probabilidade de que a con
tribuição dos migrantes ao crescimento do produto e à geração 
do excedente seja muito maior que o investimento real feito 
pela sociedade para fornecer-lhes condições mínimas de sobre
vivência reforçaria o argumento da funcionalidade do processo 
migratório para o sistema. 

De forma mais genérica, poder-se-ia argumentar, inclusive, 
que a mobilidade territorial da mão-de-obra teve participação 
importante na dinâmica do chamado "milagre econômico bra
sileiro". A constante alimentação da oferta de trabalho diante 
de uma demanda industrial rigida e seletiva serviu tanto para 
manter uma reserva urbana de mão-de-obra, comprimindo os 

as Para uma discussão mais ampla do papel da reserva de mão-de-obra, 
ver Paul Singer, "Elementos para uma Teoria de Emprego Aplicável a 
Países Não Desenvolvidos", in Cadernos CEBRAP, n.0 18 (São Paulo, 
1970). 

ao ". . . se existe, portanto, uma demanda 'explosiva' por serviços urba
nos de toda espécie, que permanece em grande medida insatisfeita, 
Isto se dá não porque a população cresce depressa demais, mas por
que a renda urbana se eleva de forma 'explosiva' e os mecanismos de 
mercado, que de modo geral deveriam equilibrar demanda e oferta, 
simplesmente falham no cumprimento do seu papel". Ver Paul Singer, 
"Urbanização e Desenvolvimento: O Caso de São Paulo", in Economia 
Polltica da Urbanização (São Paulo: Edições CEBRAP, 1973), pp. 126-127. 
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níveis salariais, como para ampliar a pobreza urbana; ambos 
os fatores favoreceram significativamente a acumulação do ca
pital. "A pressão constante das migrações, de um lado, direta
mente pelo aumento da oferta da força de trabalho urbana, 
mantinha baixos os salários. Por outro lado, ao constituir o 
setor urbano autônomo . . . contribuíram para aquele mesmo 
fim de forma indireta, pelo barateamento de importantes com
ponentes da cesta de consumo do operário. Assim, por uma e 
outra via, elas sustentavam os níveis altos de acumulação de 
capital". 10 

O caso da construção civil, a maior absorvedora de mão
de-obra migrante masculina (ver Capítulo li), fornece uma ilus
tração mais clara desse raciocínio. Este setor absorve cerca 
de 11 % da PEA metropolitana e 30% do pessoal ocupado no 
setor industrial, mas é responsável pela geração de apenas 
4,7% da renda total. Recente estudo conclui que os salários na 
construção civil são determinados muito mais em função da 
oferta bastante elástica da força de trabalho. 41 Ademais, devido 
ao baixo custo do fator trabalho, a substituição deste por ma
teriais de construção do tipo pré-fabricado ainda é mínima: 
" ... a oferta de mão-de-obra não ou pouco especializada para 
a construção civil continua altamente elástica devido aos cres
centes fluxos migratórios campo-cidade e aos elevados índices 
de desemprego e subemprego urbanos. Neste caso, a mão-de
obra estaria sendo remunerada abaixo de sua produtividade e, 
por conseguinte, o setor de construção se capitalizando via 
apropriação do fator trabalho. "1� 

A partir desse tipo de consideração, fica mais evidente 
que as diretrizes políticas que teriam que ser formuladas nas 
áreas de migração, emprego e renda ultrapassam em muito 
as recomendações visando a fortalecer estabelecimentos eco
nômicos marginalizados do processo produtivo. Chega-se, in
clusive, ao desenvolvimento da noção de que qualquer política 
eficaz nesta área começaria por uma análise crítica do pró
prio sistema, no que se refere à existência e distribuição de 
oportunidades econômicas, bem como das limitações intrín-

•o Juarez R. Brandão Lopes, "Desenvolvimento e Migrações: Uma Aborda
gem Histórico-Estrutural", in Estudos CEBRAP (São Paulo, outubro/de
zembro de 1973), p. 134. 

H Cesar Manoel de Medeiros, "A Importância da Construção Civil no Pla
nejamento dos Países em Desenvolvimento", in Análise e Coniuntura 
(Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro, dezembro de 1976), pp. 14 
a 23. 

•2 lbid., p. 22. 
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secas à criação de melhores oportunidades que existe em um 
modelo apoiado numa estrutura de poder e de produção alta
mente concentradores. 

Em suma, da discussão de pobreza urbana, das explica
ções e soluções dualistas do subdesenvolvimento, deduz-se que 
seria muito irrealista buscar diretrizes de atuação política den
tro do âmbito restrito do processo migratório. O deslocamento 
espacial de grupos populacionais, o efeito da migração sobre a 
constituição da pobreza urbana ou do setor informal,43 a sua 
funcionalidade para a manutenção de um modelo sócio-econô
mico concentrador e suas conseqüências negativas para outros 
elementos constituintes da reserva de mão-de-obra em termos 
da redução do poder de barganha coletivo fazem parte de uma 
dinâmica estrutural cujos determinantes, conseqüências e alter
nativas prendem-se ao próprio ciclo de evolução do capital e <14 

transcendem, portanto, as fronteiras do tema em discussão. De 
qualquer forma, far-se-á uma tentativa, no próximo capítulo, de 
esquematizar algumas linhas e níveis de atuação compatíveis 
com os argumentos aqui desenvolvidos. 

6.7 - Resumo e Conclusões 

Neste capítulo foram apresentados e discutidos os aspec
tos da pobreza urbana, da subutilização da mão-de-obra e da 
dualidade do mercado urbano de trabalho, com referência es
pecial ao componente migratório. As conclusões consideradas 
mais importantes são as seguintes: 

-- a) -Aose dimensionar a pobreza urbana nas RM, fica-áe
monstrado que cerca de um quarto do conjunto da PEA mas
culina assim como três quintos da PEA feminina, aproximada
mente, vivem em condições mínimas de subsistência. 

b) A pobreza urbana não é típica da mão-de-obra migran
te, pelo menos entre os homens. Entre as mulheres, porém, 

43 Neste caso, a pobreza urbana é resultante das "manifestações concen
tradas de problemas muito mais amplos de crescimento populacional, 
de transformação econômica, de distribuição de rendas e -de oportu
nidades de participação no processo político decisório". Ver Marshall 
Wolfe, Desenvolvírn,ento: Para Que e P.ara Quem? (Rio .. de .Janeiro:. Edi

J_q_ra . Paz e. Ter.ra, J !,.7.9), p. 225. 
H Ver, a este respeito, Paul Singer, "Emprego, Produção e Reprndução 

da Força de Trabalho" (São Paulo: CEBRAP, 1976), mimeo. 



existem desvantagens significativas contra as migrantes na 
maioria das cidades. Para ambos os sexos, o tempo de resi
dência dos migrantes é inversamente relacionado com a parti
cipação na pobreza urbana. A maior participação de jovens, 
tanto naturais como migrantes, nessas atividades, refletiria a 
necessidade de complementação da renda familiar. 

c) A pobreza urbana não constitui categoria analítica de
maior utilidade para a compreensão dos seus determinantes, 
nem para a sugestão de caminhos alternativos de políticas go
vernamentais. Pelo fato de se referir a agregados de indiví
duos, o conceito de pobreza urbana, embora útil para dimen
sionar o problema e desmistificar a contribuição da migração 
para seu crescimento, pode apenas sugerir medidas do tipo 
assistencial. 

d) Para facilitar a delimitação e a compreensão da po
breza agregada e a formulação de sugestões concretas, faz-se 
necessário recorrer a instrumentos analíticos que busquem ex
plicá-la em termos da própria estrutura da economia e do mer
cado de trabalho. 

e) A maioria das formulações que se enquadram nesta
perspectiva tem buscado explicar a subutilização e sub-remu
neração da mão-de-obra em termos de modelos dualistas. Esco
lheu-se aqui, para uma análise mais detalhada, a perspectiva 
do subemprego, a qual tem exercido, historicamente, muita 
influência sobre as tentativas de intervenção governamental 
nas áreas de emprego e renda. 

f) A simplificação conceituai das noções de subutilização
de mão-de-obra e de dualidade do mercado de trabalho na 
perspectiva do subemprego engendra limitações aos níveis 
teórico e empírico. Essas limitações, por seu turno, decorrem 
da eleição das atividades mais dinâmicas da economia como 
referência básica de alocação e de eficiência dos fatores de 
produção. Ao fazerem abstração da divisão social do trabalho 
e das formas de apropriação do excedente, aquelas noções 
descaracterizam a realidade histórica da sociedade econômica, 
especialmente em relação às funções desempenhadas pelas 
atividades menos dinâmicas. As conseqüências inevitáveis são 
a reificação do capitalismo e a impossibilidade de compreen
são das relações de produção nas estruturas das economias 
capitalistas em desenvolvimento. 

g) A proposição de que os "subutilizados" se encontram
em disponibilidade permanente para serem aproveitados no 
setor dinâmico tem um certo fundamento na realidade econO.: 

157 



mica, isto é, segmentos do setor não-dinâmico realmente cons
tituem um exército de reserva que comprime salários e custos 
de produção. Entretanto, a proposição encobre a heterogenei
dade desse setor (dentro do qual existem oportunidades eco
nômicas mais almejadas do que outras do setor dinâmico) e 
do próprio setor dinâmico (que, nos países em desenvolvimento 
tendem a incluir grande proporção de ocupações mal remune
radas). Ademais, ela encobre o juízo de valor segundo o qual 
o setor não-dinâmico "racionalizaria" sua participação no pro
cesso de acumulação de capital às custas da manipulação
indiscriminada de sua produtividade pelo setor dinâmico da
economia.

h) A racionalidade econômica, medida em termos da pro
gutividade marginal do trabalho, constitui a preocupação cen
tral das abordagens do subemprego. Entretanto, considerando 
a realidade econômica dos países em desenvolvimento, a efi
ciência deveria ser avaliada não em termos do fator de pro
dução abundante (trabalho) mas sim do fator escasso (capital). 

i) A análise desenvolvida pela missão da OIT sobre o
setor informal situa melhor a manipulação dos fatores de pro
dução dentro da realidade do subdesenvolvimento. Ademais, 
ela tem de positivo a avaliação do funcionamento do setor in
formal tanto em termos de sua lógica interna (isto é, uma ra
cionalidade de subsistência e não de acumulação), quanto da 
interdependência funcional entre o setor form3I e o informal. 

j) De forma pragmática, a missão da OIT sugere diversas
medidas visando a fortalecer as empresas do setor informal 
através de uma transferência de recursos públicos e de um 
remanejamento do aparato administrativo convencional. A 
atuação do governo, nesta perspectiva, deveria institucionalizar 
o funcionamento do setor e fortalecer sua posição de barga
nha promovendo sua interdependência com o setor formal.
Cons:dera, inclusive, que o dinamismo do setor informal pode
tornar-se a grande estratégia da desenvolvimento ·em determi-
���·o_s _p�í���- _ _ 
- . .: :-

Ü ... 1;01QQra_ .dí':lrno.nstr.e, nítidas vantagens teóricas e prag::
rnáticàs sobre .. o enfoque_do_subEl.r.nprego, a abocdag,em do setor
informal pode ser criticada pelo fato de presumir __ que .. urna
maior interdependência entre ele e o setor formal lhe seria
{§ÍvoiiYYJ

t ��]·e_ pro·m_ôv.�r ·ª formalização de determin�_çl_o� ... esJ�:
bgf�i!J1�t.9§ .. 9Q· s�tot:,Jn.f9r(Tl.s31,.. 
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m) Por outro lado, o enfoque do setor informal incorre
no mesmo erro que a abordagem do subemprego ao presumir 
a homogeneidade da situação privilegiada da força de trabalho 
ocupada no setor formal. Na realidade, este setor inclui, nos 

··" países em desenvolvimento, grandes proporções de trabalha
dores que também fazem parte da pobreza urbana. 

n) Dada a alta participação de indivíduos na pobreza
urbana, tanto do setor formal como do informal, a dicotomiza
ção da força de trabalho e a concentração dos esforços go
vernamentais sobre o setor menos favorecido constitui uma 
abordagem muito seletiva. Ademais, quando se tem em vista a 
funcionalidade da migração (para o reabastecimento de um es
toque de reposição da força de trabalho) e do próprio setor 
informal para a manutenção e fortalecimento de um modelo 
econômico altamente concentrador, as limitações das aborda
gens parciais e dualistas ficam mais destacadas. 
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CAPÍTULO VII - DIFERENCIAIS MIGRATORIOS: 
RESULTADOS E IMPLICAÇÕES 

7.1 - Principais Resultados 

Este trabalho teve por objeto analisar o significado dos 
movimentos populacionais que se orientam para as nove Re
giões Metropolitanas brasileiras em termos da participação de 
migrantes e não-migrantes no mercado de trabalho. Os resul
tados desta análise podem ser examinados tanto do ponto de 
vista da estrutura sócio-econômica das grandes cidades e, as
sim, da própria sociedade, como da perspectiva da população 
migrante. 

Quando enfocadas sob a ótica do impacto da migração na 
estrutura sócio-econômica dos grandes centros urbanos, um 
primeiro aspecto a destacar seria a alta funcionalidade da mi
gração para o sistema produtivo vigente. Considerando a pri
mazia das RM na geração do produto nacional e a dependência 
do processo produtivo sobre a disponibilidade de mão-de
obra abundante e barata, não resta dúvida que a migração 
intensa para as RM tem contribuído significativamente para a 
geração de excedente e para a manutenção de altas taxas de 
crescimento econômico. 1 Os migrantes, tanto homens como 

1 Cerca de 85% do Produto Nacional Bruto estão sendo formados nas 
áreas urbanas, mormente nas áreas metropolitanas. Nessas circuns
tâncias, é bastante razoável a afirmação de que ". . . não se pode 
tentar resolver o problema (isto é, de desenvolvimento e de satisfação 
social) através de um processo de limitação do crescimento de urba-

. nização, pois esta é a única solução para mantermos uma alta taxa 
_ de. crescimento econômico". Ver Harry J. Cole, "Desenvolvimento Ur
.. bano: Idéias para uma Política Nacional", in Rev.ista de Administração 

Municipal, vol. 21, n.0 125 (1974), pp. 5-22.
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mulheres, são mais ativos que os naturais e constituem a maio
ria da PEA metropolitana. Inclusive, distingue-se uma relação 
direta entre o nível de desenvolvimento econômico das RM e a 
proporção de suas respectivas PEA compostas por migrantes. 
Esse fato está ligado, evidentemente, à maior atração que exer
cem os centros mais desenvolvidos sobre os migrantes po
tenciais. 

A contribuição elevada dos migrantes recentes para a 
constituição da PEA metropolitana vale menção à parte nesta 
perspectiva e sugere a existência de uma força de trabalho 
altamente móvel, que se desloca freqüentemente de uma loca
lidade para outra em busca de melhores condições de sobrevi
vência, respondendo às flutuações regionais na demanda de 
mão-de-obra não qualificada e semiqualificada. 2 Neste sen
tido, é necessário enfatizar, desde já, o fato de que, apesar de 
ser altamente heterogênea e de ter representação em todas 
as classes sociais, a grande maioria dos migrantes, particular
mente dos mais recentes, é constituída por estratos populacio
nais menos favorecidos. 

De fato, ao ser analisada a estrutura ocupacional das nove 
RM segundo status migratório, observa-se a importância desta
cada de algumas ocupações de baixa remuneração para a ab
sorção da população migrante recém-chegada. Embora esta 
absorção seja condicionada pela estrutura de produção de cada 
RM, assim como pela composição demográfica dos diversos 
grupos populacionais, as pessoas recém-chegadas se concen
tram predominantemente em ocupações de baixa qualificação 
e renda. 

Neste raciocínio, a funcionalidade das migrações para a 
estrutura produtiva das RM brasileiras fica caracterizada pelo 
fato de que esta se assenta na existência e manutenção de 
uma reserva abundante de mão-de-obra. A presença dessa re
serva, em grande parte nutrida pelo afluxo maciço de migran
tes em busca de melhores condições de vida, serve para pres
sionar o lado da oferta e assim reduzir os custos do fator 
trabalho. Essa argumentação pode ser ilustrada pelo desempe
nho do setor de construção civil, o maior absorvedor de mão-

2 Na formulação de Jorge Balán, "los estlmulos principales para las ml
graciones internas, urbanización y concentración urbana provienen de 
la forma en que se dan los desequillbrios reglonales y sectoriales den
tro de un modelo de desarrollo". Ver Jorge Balán, op. cit., vol. li, 
p. 76.
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de-obra migrante, onde os salários são determinados, predo
minantemente, pela pressão da mão-de-obra migrante em dis
ponibilidade. 

A maior parte deste estudo, dada a natureza dos dados, 
enfoca especificamente a situação relativa dos migrantes no 
mercado de trabalho. Do ponto de vista da população migrante, 
que significa a vinda para uma Região Metropolitana? A res
posta a esta pergunta qualitativa não é fácil, principalmente 
através de dados secundários referentes a apenas um momen
to no tempo. Para se elaborar uma avaliação correta do signi
ficado do deslocamento espacial para o próprio migrante em 
termos sócio-econômicos, seria necessário, no mínimo, obter 
informações referentes à sua situação em dois pontos no tempo 
- antes da saída e depois de uma chegada mais ou menos
definitiva.

Na ausência desse tipo de informação, utilizou-se um pro
cedimento bastante difundido na literatura especializada, que 
consiste em comparar diversas subcategorias de migrantes uti
lizando também a população natural da localidade de "desti
no" como grupo de controle. Os resultados destas comparações 
podem ser discutidos em termos da compreensão que forne
cem sobre o significado da migração quando enfocados sob 
a perspectiva do migrante. Inicialmente, serão resumidos al
guns aspectos da comparação migrante-natural para.então sin
tetizar o comportamento relativo de diferentes grupos de mi
grantes. 

Ao se tomar a população natural de cada RM como stan
dard de comparação, abre-se a perspectiva de avaliar em que 
medida a população migrante consegue se integrar no mer
cado de trabalho metropolitano. Presume-se, nestas compara
ções, que ao atingir um nível ocupacional e sócio-econômico 
equivalente ao do grupo natural, a população migrante teria, 
de alguma forma, alcançado um nível de adaptação satisfató
rio. Neste raciocínio, o grau de inadaptação seria representa
do pelo diferencial entre os níveis respectivos dos dois grupos. 
Dentro desta linha de investigação foram comparados neste 
trabalho migrantes e naturais sob diversos aspectos: taxa de 
atividade, freqüência escolar, nível de escolaridade, ocupação, 
estrato ocupacional, renda, posição na ocupação e participação 
nos grupos marginalizados da sociedade. 

Os resultados desses exercícios, contudo, são pouco con
clusivos em termos de apreciar o significado do desloca
mento para o próprio migrante. Uma das poucas generaliza
ções válidas em todas as RM refere-se às maiores taxas de 
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atividade da população migrante. Essa ascendência, verificada 
entre homens e mulheres, persiste mesmo após a realização 
de controles para a correção de discrepâncias na composição 
demográfica dos dois grupos. Este fato, tomado isoladamente, 
poderia reforçar a hipótese, bastante difundida, de que os mo
vimentos para as grandes cidades são seletivos dos elementos 
mais dinâmicos da população de origem, traduzindo-se, a ca
racterística, em maior ambição de mobilidade sócio-econô
mica, a qual por sua vez explicaria as altas taxas de atividade 
do grupo migrante. Na realidade, a explicação correta é menos 
promissora: a maior participação dos migrantes deve-se, prin
cipalmente, à entrada prematura dos jovens na força de tra
balho, enquanto sua contraparte na população natural ainda 
está freqüentando escola. Ademais, os níveis salariais da 
maioria, tanto de migrantes como naturais, apontam mais para 
uma busca de sobrevivência econômica de que de ascensão 
social. 

Ao serem examinados os níveis de inserção ocupacional 
(ocupação, estrato ocupacional, posição na ocupação) e de 
rendimentos auferidos por migrantes e naturais, nota-se que, na 
PEA masculina, praticamente não há tendências definidas que 
se possam generalizar para todas as RM. Ou seja, a PEA mi
grante masculina não ocupa no mercado de trabalho um nível 
que pode ser caracterizado como superior, igual ou inferior à 
PEA não-migrante em todas as RM. O que se observa, com 
certa nitidez, são padrões bastante diferenciados entre as RM 
nacionais (São Paulo e Rio de Janeiro, por um lado, e o res
tante das RM, por outro). 

Dessa forma, a comparação migrante-natural em São Pau
lo produz resultados singularmente sugestivos, independente
mente da variável em exame. Nessa cidade, a situação sócio
econômica dos naturais é significativa e sistematicamente su
perior à dos migrantes. No Rio de Janeiro, a mesma situação 
predomina, embora em níveis menos significativos e com pe
quenas inversões no padrão básico. Nas outras RM, os dife
renciais entre migrantes e naturais raramente são significati
vos embora se possa perceber, grosso modo, que os naturais 
dos centros mais desenvolvidos tendem a ostentar uma situa
ção, relativamente aos migrantes, um pouco melhor que suas 
contrapartes nas RM do Norte-Nordeste. 3 Entretanto, à exceção 

3 Encontram-se, inclusive, algumas pequenas divergências na posição re
lativa dos dois grupos na mesma RM, dependendo do indicador utiliza
do. Elas apenas confirmam a ausência de padrões significativos fora 
do Rio de Janeiro e de São Paulo. 
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do Rio de Janeiro e São Paulo, os migrantes atingem situação 
sócio-econômica ligeiramente mais favorável que os naturais. 

Entre as mulheres, a posição relativa de migrantes e na
turais é mais acentuada. Independentemente do indicador uti
lizado, a PEA natural feminina encontra-se em situação privi
legiada, comparada à PEA migrante. Este padrão é significa
tivo em todas as RM, à exceção de Fortaleza, onde ambos os 
grupos se nivelam por baixo, e pronunciado nas RM mais de
senvolvidas. 

Dessa forma, a comparação migrante-natural é, per se, 
pouco conclusiva em termos de se apreciar o significado da 
migração para os grupos envolvidos no processo. Uma forte 
razão para a inoperância desse instrumento comparativo vem 
da influência que o próprio nível de desenvolvimento de uma 
região exerce sobre a estrutura de oportunidades econômicas. 

Uma das implicações práticas destas observações, portan
to, diz respeito à necessidade de dimensionar e caracterizar o 
significado do fenômeno migratório dentro da estrutura de cada 
região. Quem generalizasse exclusivamente a partir da análise 
dos dados para São Paulo seria levado a concluir que ser mi
grante implica competir em desvantagem no mercado de tra
balho. Assim seria justificável, sob uma ótica limitada, a carga 
negativa que a população migrante costuma sofrer por certa 
parte da opinião pública. Por outro lado, generalizando a partir 
de uma análise baseada em dados sobre Recife, chegar-se-ia 
à conclusão de que o fato de ser migrante é pouco relevante. 
Ademais, poder-se-ia afirmar, com base numa comparação iso
lada efetuada entre essas duas cidades, que a situação relativa 
dos migrantes em São Paulo é inferior àquela dos que resi
dem em Recife. Na realidade, os níveis de ocupação e renda 
dos migrantes em São Paulo são globalmente superiores aos de 
qualquer outro grupo migrante, embora inferiores aos dos na
turais na mesma cidade. 

Em suma, a comparação entre dois grupos quaisquer resi
dentes nas RM, denominados "migrantes" e "naturais", é de 
pouca utilidade prática. Essa apreciação prende-se, parcial
mente, à variedade de bases econômicas das diversas unidades 
observacionais, mas também à própria heterogeneidade dos 
dois subgrupos. Neste sentido, a análise da situação do mi
grante no mercado de trabalho ganha muito mais perspectiva 
quando são introduzidas outras variáveis discriminatórias. 

Uma linha de investigação promissora consiste em analisar 
o posicionamento relativo de migrantes e naturais segundo o
local de residência. Os dados atuais permitem cotejar a situa-
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ção destes dois grupos por suas residências no núcleo ou na 
periferia de quatro RM. Estas são, justamente, as que tinham 
uma proporção substantiva de sua população total residindo na 
periferia em 1970: São Paulo, Rio de Janeiro, Porto Alegre e 
Recife. 

Estes dados permitem afirmar que, pelo menos entre os 
homens, o status migratório é menos relevante para o posicio
namento sócio-econômico (no caso, medido em termos de estra
tificação ocupacional) da população dessas cidades que o local 
de residência. A população que reside nos respectivos muni
cípios-núcleo dessas quatro RM atinge sempre posições na es
trutura ocupacional que são significativamente mais altas que 
as dos residentes na periferia. Mesmo em São Paulo e Rio de 
Janeiro, onde ficou demonstrada a relevância do status migra
tório, o local de residência é mais importante. Ademais, é in
teressante observar que a diferenciação do posicionamento 
ocupacional segundo residência é mais relevante entre naturais 
que entre migrantes, ao ponto de minimizar, na periferia de São 
Paulo e Rio de Janeiro, a significância dos diferenciais entre 
migrantes e naturais, ou seja, confirma-se um processo acen
tuado de competição residencial que relega os estratos mais 
baixos à periferia da cidade, onde se nivelam por baixo as po
pulações migrante e natural. 

Outra linha de investigação que permite qualificar melhor 
as generalizações referentes ao status migratório é aquela que 
visa à distinção de grupos de migrantes segundo suas origens. 
As tabulações especiais utilizadas neste trabalho permitem es
tabelecer dois tipos de comparação, tendo como variável inde
pendente a renda média mensal. 

Ao ser examinada a estrutura de renda dos diversos gru
pos de migrantes residentes no Rio de Janeiro e São Paulo, 
segundo sua origem, observa-se inicialmente um fenômeno que, 
grosso modo, pode ser sintetizado da seguinte maneira: menor 
o contingente e/ ou mais distante sua origem, mais seletivo é o
fluxo para as grandes cidades. Em São Paulo, por exemplo, os
migrantes procedentes do Centro-Oeste e do Norte têm uma
estrutura de renda privilegiada em relação a qualquer outro
grupo populacional; no Rio de Janeiro, estes dois contingentes,
mais o pequeno grupo de migrantes procedentes da região
Sul, desfrutam novamente uma situação privilegiada em termos
de renda.

Em ambos os casos, os grandes contingentes procedentes 
das regiões Sudeste e Nordeste ocupam, contrariamente, os 
últimos escalões da estrutura de renda. A única exceção a 
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esta refação inversa entre tamanho dos fluxos e situação de 
renda é constituída pelos migrantes paulistas que residem na 
RM de São Paulo, cuja situação é muito similar à dos próprios 
naturais, isto é, abaixo dos grupos menores e/ou procedentes 
de regiões mais distantes. Embora haja variações nesses pa
drões para as categorias mais jovens, estes geralmente valem 
tanto para homens como para mulheres. 

A seguir, foi analisada a situação de renda dos 1,3 milhão 
de migrantes nordestinos que se encontravam ou na PEA das 
RM nordestinas, ou na de São Paulo e Rio de Janeiro, segundo 
o tipo de migração e destino. Entre os homens, observou-se
maior homogeneidade na estrutura salarial dos nordesti
nos que residem em São Paulo e Rio de Janeiro. Estes estão
concentrados nas faixas de renda que se situam em torno ou
um pouco acima do salário mínimo.

Os migrantes interestaduais para as RM do Nordeste, em 
número reduzido, constituem uma população mais heterogê
nea, tendo maior representação tanto nos níveis salariais mais 
altos como nos mais baixos. Os migrantes intra-estaduais 
são caracterizados por maior concentração nas faixas de 
renda mais baixa e proporções menores nas faixas médias e 
superiores. Ressalve-se que a estrutura de renda de Salvador, 
mais favorável que a de Recife, e esta mais que a de Fortaleza, 
influencia fortemente tais padrões, de modo que a distribuição 
de renda dos migrantes intra-estaduais em Salvador se asse
melha bastante à dos interestaduais em Fortaleza. A estrutura 
de renda dos naturais nas RM do Nordeste situa-se numa po
sição intermediária entre a dos migrantes interestaduais e a dos 
intra-estaduais em Salvador e Recife, mas abaixo de qualquer 
grupo migrante em Fortaleza. 

Entre as mulheres, as migrantes nordestinas que traba
lham em São Paulo e Rio de Janeiro encontram-se em situação 
privilegiada com refação a qualquer grupo migrante ou natu
ral que reside nas RM do Nordeste. A grande maioria das 
mulheres na PEA das RM nordestinas, independentemente do 
seu status migratório, está concentrada numa faixa de renda 
abaixo do salário mínimo. Entretanto, a mesma hierarquia entre 
migrantes interestaduais e intra-estaduais (isto é, com vantagem 
dos primeiros), predomina também entre as mulheres. As não, 
migrantes, porém, ocupam uma posição privilegiada em com
paração com a situação dos homens. 

No conjunto, o exame da estrutura de renda da população 
migrante nordestina revela padrões de diferenciação bastante 
claros segundo o tipo de migração, destino e nível de desen-
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volvimento da sociedade receptora. Esses padrões serviriam 
para confirmar a hipótese de que os fluxos menores são mais 
seletivos. Mais importante, demonstrariam a racionalidade apa
rente dos fluxos, já que o maior contingente se dirige às RM 
do Centro-Sul, onde consegue níveis salariais globalmente mais 
altos que aqueles que se deslocam para as RM nordestinas. 
Esta racionalidade aparente, porém, pode ser questionada em 
termos de uma possível seletividade, segundo destino, dos di
versos fluxos de nordestinos e da constatação de que estes 
ocupam os mais baixos escalões da hierarquia ocupacional em 
São Paulo e Rio de Janeiro. 

A distinção de subgrupos de migrantes segundo a origem e 
segundo o local de residência, permite, portanto, melhor ca
racterização do processo migratório do que através da simples 
dicotomia migrante-natural. Contudo, a linha de investigação 
utilizada mais sistematicamente ao longo deste estudo e cujos 
resultados levantam as questões mais interessantes é aquela 
que diferencia os grupos de migrantes segundo o tempo de 
residência na RM de destino. Esse procedimento visa, basica
mente, a avaliar a evolução da situação da população migrante 
no mercado de trabalho em função da maior permanência na 
cidade. A demonstração de uma relação direta entre o tempo 
de residência e os níveis ocupacional e de renda da popula
ção migrante seria interpretada, teoricamente, como evidência 
da adaptação positiva dessa população. O migrante estaria ad
quirindo conhecimentos, experiências e contatos que o habili
tariam a ultrapassar os obstáculos à mobilidade sócio-econô
mica. 

Os dados apresentados neste trabalho confirmariam os re
sultados de diversas pesquisas anteriores, também baseadas 
em dados secundários, com respeito à aparente mobilidade 
vertical da população migrante. Nesse aspecto, é realmente in
teressante o fato de que, apesar de não concordarem sobre 
o sentido dos diferenciais entre migrantes e naturais, pratica
mente todos os trabalhos consultados demonstram uma melho
ria progressiva na situação dos migrantes em termos de vários
indicadores sócio-econômicos, na medida em que aumenta a
permanência dos migrantes na unidade geográfica ou político
administrativa em análise. Portanto, os resultados da presente
investigação não fogem à regra, já que todos os indicadores
utilizados demonstram, em quase todas as RM, uma melhoria
sistemática e significativa da condição sócio-econômica dos
migrantes à medida que aumenta o tempo de residência na RM.
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Neste sentido, ao analisar a inserção ocupacional da po
pulação migrante, observa-se que, entre os homens, o setor 
que mais absorve migrantes recém-chegados é o da construção 
civil. Mais especificamente, a ocupação de servente de pedrei
ro, sozinha, absorve mais migrantes recentes que qualquer ou
tra categoria ocupacional, em todas as RM, exceto em Recife. 
O restante das ocupações mais absorvedoras de mão-de-obra 
recém-chegada varia segundo a RM e o grupo etário, mas se 
concentra nas ocupações de baixa qualificação. Entre as mu
lheres, a grande maioria das migrantes recentes encontra tra
balho como empregada doméstica. Embora o nível exato dessa 
participação varie segundo a idade dos migrantes e a cidade 
de destino, a proporção não é nunca menor que 50% e supera 
os três quintos da PEA migrante recente em seis RM.

O mais notável, porém, é a modificação radical no perfil 
ocupacional da PEA migrante com o aumento do tempo de re
sidência, particularmente entre as mulheres. A proporção de 
mulheres migrantes nos serviços domésticos diminui significa
tivamente com o tempo de residência em quase todos os grupos 
etários e RM, sendo que a maioria das outras categorias ocupa
cionais registram um aumento relevante. Entre os homens, na 
maioria dos grupos etários e cidades, a ocupação de servente 
de pedreiro perde destaque com o tempo de residência, en
quanto que outras ocupações e posições (serviços não quali
ficados, ocupações de escritório, ocupações do ramo de trans
porte, proprietários de nível médio) refletem um aumento pro
gressivo. 

Esses padrões são observados ainda mais claramente 
quando as ocupações são agrupadas em cinco estratos hierar
quicamente delimitados. Neste caso, o tempo de residência 
revela-se uma variável crucial, já que a maior permanência 
implica uma melhoria progressiva e significativa no posiciona
mento ocupacional, para ambos os sexos, em quase todas as 
cidades. 

Verifica-se situação análoga nas distribuições de renda e 
de posição na ocupação dos migrantes segundo seu tempo 
de permanência nas diversas RM. Aqueles que se mantêm na 
PEA, tanto homens como mulheres, colocam-se em condições 
muito mais favoráveis que os migrantes recentes em termos de 
renda. De fato, a renda auferida pelos migrantes antigos é tão 
privilegiada que supera a dos naturais em todas as RM, exceto 
entre as mulheres em São Paulo e Rio de Janeiro. Igualmente, 
a posição na ocupação dos migrantes altera-se positivamente 
com o tempo de residência. O mesmo ocorre com a renda dos 
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migrantes dentro de cada categoria ocupacional (autônomos, 
empregados e empregadores). Finalmente, a participação dos 
migrantes nos grupos menos favorecidos da população (po
breza urbana) está indiretamente associada ao tempo de resi
dência. 

Em suma, fica amplamente caracterizada a melhoria pro
gressiva na situação sócio-econômica ·da população migrante 
à medida que aumenta sua permanência no local de destino. 
A constância desse padrão, tanto neste estudo como em outros 
anteriores, exige um maior aprofundamento da sua dinâmica 
e serve como ponto de partida para uma reflexão sobre o sig
nificado e implicações dos resultados. De fato, a interpreta
ção da aparente mobilidade vertical propiciada pela maior per
manência no mercado de trabalho desponta como a questão 
mais relevante para avaliação do processo migratório. 

7.2 - Diferenciais por Tempo de Residência e suas 
Implicações 

Numa rev1sao rápida dos estudos recentes sobre diferen
ciais sócio-econômicos, que utilizaram dados derivados do 
censo, verifica-se que suas conclusões são diversas e até con
flitantes com respeito à situação comparativa de migrantes e 
naturais. 4 Alguns sustentam que a população natural se en
contra sistematicamente numa situação sócio-econômica supe
rior à dos migrantes.� Outros chegam a resultados diametral
mente opostos e concluem que são justamente os migrantes 
que, por serem os elementos mais dinâmicos da população, 
desfrutam uma situação sócio-econômica superior à dos não
migrantes. 0 Ainda outros encontram diferenciais variáveis se
gundo o tipo de fluxo e o nível de desenvolvimento da locali
dade receptora 7 e, completando a gama de alternativas, outros 
autores concluem que a dimensão migratória não é significa
tiva na constituição dos grupos sócio-econômicos. 8 

4 Ver estudos citados na nota 6 da Introdução. 
11 M. G. Castro, et a/íí, op. cit.; Shaeffer e Spindel, op. cit.; e Cheywa

Spindel, op. cit. 
o M. da Mata, et alii, op. cit.; e M. A. Costa, op. cit.
1 Martine e Peliano, op. cit.; e Elza Keller, op. cit. 
8 Moura, et alii, op. cit. Os trabalhos de Merrick e Brito sustentam basica

mente a m_esma tese com dados não-censitários. Ver, por exemplo, T. W. 
Merrick e F. A. Brito, op. cit. 
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Grande parte dessas divergências nos resultados pode ser 
reconciliada, ou pelo menos explicada, em termos de discre
pâncias conceituais e metodológicas. A definição de migrantes 
varia teórica e operacionalmente segundo procedimentos ado
tados e unidades de análise contempladas. A maioria dos estu
dos citados não dispõe de controles sobre fatores interveni
entes fundamentais, como idade e sexo, o que influencia dire
tamente os resultados. Ademais, os procedimentos de opera
cionalização de variáveis independentes levam a conclusões 
divergentes. 9 

Entretanto, é mais interessante constatar que, apesar das 
divergências conceituais e metodológicas, quase todos esses 
mesmos estudos revelam um padrão evolutivo idêntico com res
peito à aparente adaptação positiva dos migrantes, segundo o 
tempo de residência numa determinada localidade ou região. 

As implicações teóricas e práticas desta melhoria progres
siva no posicionamento de migrantes seriam aparentemente 
claras. Já que a situação sócio-econômica da população mi
grante melhora sensivelmente à medida que aumenta seu tem
po de residência, a ponto de os migrantes antigos estarem em 
melhor situação que os naturais na maioria das RM, então 
estar-se-ia diante de um processo francamente saudável de mo
bilidade social propiciada pela mobilidade geográfica. Bastaria 
ao migrante um tempo mínimo para acumular experiências, con
tatos e savoir-faire urbano para que se adaptasse à sociedade 
receptora e aí se estabelecesse como membro ativamente pro
dutor. Simultaneamente, a migração estaria cumprindo um pa
pel importante no processo de modernização econômico-social 
já que funcionaria como mecanismo através do qual a socie
dade de orientação agrícola-tradicional se transformaria em 
sociedade urbano-industrial. De um ponto de vista político prá
tico, não haveria nenhuma razão para interferir, a não ser su
perficialmente, no processo migratório (isto é, através de me
didas assistenciais), dado que a dinâmica natural seria funcional 
para a sociedade e benéfica para os agentes. 

Contornando o problema da suficiência desse tipo de ar
gumentação, devem ser examinadas algumas considerações 
adicionais de natureza metodológica antes de se aceitar esta 
avaliação otimista dentro do seu próprio contexto. 

Em primeiro lugar, há o fato de que a estrutura econômi
co-político-demográfica da sociedade receptora, especialmente 

9 Para uma discussão mais extensa desses problemas, ver George Mar
tine, op. cit. 

171 



em localidades de crescimento dinâmico, é sujeita a transfor
mações substanciais ao longo do período. Estas, inevitavel
mente, influenciam o modo de inserção da população tanto 
natural como migrante em épocas diferentes. Hogan e Ber
linck, 1º ao lembrarem este aspecto, enfatizam a irrelevância da 
população natural como standard de comparação, já que, de
pendendo de sua idade, as pessoas nascidas numa determi
nada localidade terão passado por experiências de socialização 
estruturalmente diferenciadas. A mesma observação aplicar
se-ia também aos migrantes, sendo que os mais antigos se te
riam inserido num contexto estrutural distinto daquele encon
trado pelos migrantes recentes. Nesse caso, as comparações 
entre migrantes recentes e antigos seriam distorcidas pela pró
pria evolução na estrutura da sociedade receptora. 

Em segundo lugar, o exame de informações mais detalha
das sobre a estrutura ocupacional dos subgrupos migrantes nas 
RM, feitos neste trabalho, revela um questionável processo de 
mobilidade. Parece improvável que haja uma permeação das 
ocupações de mais alto status pelos migrantes que, ao che
garem, empregavam-se como trabalhadores não qualificados 
e empregadas domésticas. Suspeita-se que a transformação no 
perfil ocupacional com o tempo de residência estaria refle
tindo não somente uma possível mobilidade mas, de alguma 

forma, a evasão do mercado de trabalho de grupos migrantes 
menos qualificados. 

Tendo em vista essas possíveis discrepâncias, a interpre
tação da aparente mobilidade e adaptação progressiva dos mi
grantes deve ser precedida de uma análise do processo de 
evasão, bem como de uma tentativa de sondar sua dimensão e 
características. Nesse caso, os próprios dados censitários reve
lam um volume de migração repetida substancial_ ll Algumas 
pesquisas diretas também constataram o fenómeno. Uma inves
tigação realizada em Brasília, por exemplo, demonstrou que 
dois terços dos migrantes entrevistados haviam feito pelo me
nos uma etapa anterior em outra localidade e cerca de um 

10 Daniel Hogan e Manoel Berlinck, "Occupation, Access to lnformatlon 
and the Use of Urban Resources", in lnternational Union for the Scien
tific Study oi Populatlon (Bélgica: Liege, 1973), mimeo. 

11 Por exemplo, 26% dos migrantes inter-regionais informaram ter tido, 
até o Censo de 1970, pelo menos um estágio após a saída de sua re
gião de nascimento. Esta proporção atinge 37% para os migrantes nas
cidos em São Paulo e 49% para imigrantes no Paraná. Ver Manoel 
Augusto Costa, "Urbanização e Migrações Urbanas no Brasil", in Ma
noel Augusto Costa (ed.). op. cit., pp. 84-91. 
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quinto havia cumprido pelo menos três movimentos anteriores. 
A média de permanência em cada localidade teria sido de três 
a quatro anos . 12 Ademais alguns migrantes teriam cumprido
até 22 etapas antes de chegar a Brasília . 13 

Em outro estudo, constatou-se que 28% dos imigrantes em 
Belo Horizonte haviam feito pelo menos um estágio prévio e 
que um terço havia residido em três ou mais localidades antes 
de lá chegar. Ademais, é altamente significativa a observação 
de que a migração repetida aumenta rapidamente com a idade, 
alcançando 31 % entre os migrantes de 25-34 anos, 51 % entre 
os de 35-44 anos e 65% entre aqueles com mais de 45 anos.14 

A hipótese clássica que explicaria toda essa movimenta
ção populacional seria a da migração por etapas. Nessa pers
pectiva o migrante, notadamente o de origem rural, faria está
gios em localidades cada vez maiores e/ou cada vez mais 
distantes da região de origem e adquiriria vivência urbana, ou 
seja, uma ressocialização progressiva que lhe permitiria, even
tualmente, fixar-se numa grande cidade. Esta hipótese ampla
mente difundida, que se ajusta bem ao enfoque da moderniza
ção e da evolução progressiva da sociedade dualista, tem sido 
pouco comprovada no contexto latino-americano. 

Embora não se negue a factibilidade desse tipo de tra
jeto, inclusive para um segmento importante da população mi
grante, pode-se contrapor outra hipótese igualmente viável. Se
gundo esta, os baixíssimos níveis de renda de consideráveis 
segmentos da população, independentemente da localidade ou 
condição migratória, levariam uma proporção significativa dos 
migrantes a reemigrarem, uma ou mais vezes, em busca de 
sobrevivência econômica. Poder-se-ia postular, com base em 
estudos de casos e informações parciais, a existência de um 
substrato de verdadeiros nômades em busca de oportunidades 
passageiras de subsistência. Ademais, as grandes metrópoles 
estão igualmente sujeitas ao processo de reemigração, embora 
exerçam forte poder de atração sobre migrantes potenciais. A 
Região Metropolitana não é necessariamente o destino final de 
uma progressão de deslocamentos geográficos por etapas na 
medida em que não oferece condições adequadas de reprodu
ção econômica a determinados contingentes migratórios. A esse 
respeito, é muito pertinente a seguinte observação: 

1:i Élbio Gonzalez e Maria Inês Bastos, Migração para Bras/lia (Brasília: 
UnB, 1973), pp. 62-74. 

1a lbid. Comunicação pessoal dos autores. 
H Léa Melo da Silva, op. cit., vol. 1, pp. 127-168. 
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"Por outro lado, a atração de centros industriais mais pró
ximos - São Paulo e redondezas - perde um pouco a sua 
eficácia, pela distância e pelo fato de São Paulo ter sido, quase 
sempre, uma etapa já vencida do fluxo migratório de trabalha
dores desempregados, oriundos do Nordeste do País. Um pe
queno período de vida no grande centro industrial, um a dois 
anos, foi suficiente para mostrar ao migrante nordestino que 
aqui chegou as dificuldades relativas à conquista de um em
prego satisfatório." 1

õ 

A relevância dessas informações sobre migrações múlti
plas para a avaliação do peso relativo da adaptação progres
siva versus a evasão seletiva da população migrante no estudo 
de diferenciais reside na seguinte premissa: na medida em que 
se verifica que um segmento significativo da população mi
grante costuma efetuar movimentos múltiplos e que a propor
ção de migrantes repetidos aumenta rapidamente com a idade, 
pode-se supor que a população migrante captada numa deter
minada localidade em dado momento, quer seja no censo quer 
numa pesquisa direta, contém uma parcela importante de pes
soas que brevemente empreenderá outro movimento. Ou seja, 
não há motivo para acreditar que, para muitos migrantes, o 
deslocamento enumerado seja o último. Pelo mesmo raciocínio, 
a enumeração da população migrante em qualquer momento 
deixará de registrar um contingente significativo que já se des
locou nas mesmas condições. Portanto, os migrantes enume
rados em qualquer corte transversal constituem apenas um re
síduo momentâneo de indivíduos, os sobreviventes de um pro
cesso contínuo de movimentação geográfica de população. 

7.3 - Dimensões da Evasão e Sobrevivência 

A chave para a interpretação dos dados sobre diferenciais 
reside, portanto, no dimensionamento e na caracterização da 
evasão ou reemigração no período anterior à enumeração cen
sitária. Infelizmente, nenhum tipo de informação existente per
mite a investigação direta desses fenômenos. No entanto, a 
reemigração pode ser estimada, a nível das Regiões Metropo
litanas, por um processo indireto bastante simples. Para os cál
culos respectivos, presume-se que o aumento do fluxo migra-

15 Maria Conceição d'lncao e Mello, O Bóia-Fria: Acumulação e Miséria

(Petrópolis: Editora Vozes, 1975), p. 75 (grifos nossos). 
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tório tenha sido relativamente constante durante a década 
anterior ao censo e que as diferenças entre o número de mi
grantes teoricamente chegados em distintos períodos e aquele 
citado no censo sejam devidas ao efeito combinado da mor
talidade e da reemigração. O procedimento adotado, assim 
como suas possíveis deficiências, são discutidos no Anexo Ili. 
Basta mencionar aqui que o procedimento é forçosamente ten
tativo, mas que os resultados provavelmente refletem tanto a 
ordem de magnitude da evasão e retenção de migrantes nas 
RM brasileiras como as dimensões relativas desse fenômeno 
em diferentes cidades e grupos. 

Neste sentido, os dados apresentados na Tabela Vll.1 re
fletem a proporção de todos os migrantes que chegaram du
rante os períodos de setembro de 1959 a setembro de 1964 e 
de setembro de 1964 a setembro de 1967, respectivamente, e 
que sobreviveram até a data do Censo de 1970. Isto é, repre
sentam os migrantes que não teriam falecido ou reemigrado 
antes do censo. 

De modo geral, os dados sugerem que apesar das RM 
brasileiras serem geralmente consideradas como as localidades 
de maior poder de atração e retenção da população, elas ex
pulsam grande parte do seu contingente imigratório. Aproxi
madamente um terço dos migrantes, homens e mulheres, che
gados entre setembro de 1964 e setembro de 1967, teria re
emigrado e/ou falecido antes do Censo de 1970. Para os mi
grantes que chegaram entre 1959 e 1964, a taxa de retenção 
oscila entre 40 e 63%, indicando que quase 45% de todos os 
imigrantes dessa época não teriam sobrevivido até a data do 
censo. 

A retenção e a evasão não oscilam significativa e sistemati
camente segundo o sexo ou a procedência urbano-rural dos mi
grantes. Contudo, as taxas variam muito entre as cidades, des
tacando-se Belo Horizonte como a de maior poder de retenção. 
Poder-se-ia buscar nas características supostamente tradiciona
listas da sociedade e família mineiras a explicação desta ascen
dência; para os propósitos deste trabalho, porém, é mais rele
vante observar que, apesar da alta retenção, 20% dos migran
tes não sobreviveram a uma temporada média de cinco anos 
e cerca de 40% não resistiram a uma média de nove anos nessa 
cidade. No outro extremo, as RM nordestinas geralmente têm 
uma taxa de retenção muito baixa, à exceção dos migrantes 
de origem rural em Recife, onde o grau de retenção é surpre
endentemente alto. 
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TABELA Vll.1 

TAXA DE RETENÇÃO DA POPULAÇÃO MIGRANTE POR SEXO, 
QUADRO DE PROCED�NCIA E PERfODO DE CHEGADA NAS 

REGIÕES METROPOLITANAS - 1959/70 

Homens Mulheros 

Regiões 
1964/67 Metropolitanas 19S9/64 1964/67 1959/64 

--

Urbano Rural Urbano Rural Urbano Rural Urbano Rural 

São Paulo 65 58 59 58 67 64 61 63 

Rio de Janeiro 69 64 60 57 70 68 61 60 

Belo Horizonte 78 80 61 63 74 79 59 62 

Porto Alegre 68 67 57 58 68 68 58 56 

CuriHbo 66 62 45 40 66 63 44 41 

Recife 59 75 41 52 58 67 41 50 

Salvador 60 58 50 48 63 62 51 50 

Fortaleza 66 62 51 43 61 58 50 45 

Belém 77 69 57 50 72 70 54 47 

Total 67 63 57 56 67 66 58 sa 

Fontes: FJBGE, Tabulações Especiais, e MINTER, Programa de Migrações. 



Os migrantes mais antigos em Curitiba também sofreram 
uma evasão notável dos seus contingentes, independentemente 
do quadro de procedência. Esse fato ajusta-se tanto aos dados 
censitários citados anteriormente, que demonstravam uma 
grande mobilidade horizontal da imigração paranaense, como 
às características da capital de uma região que era, até pouco, 
de fronteira. Quanto a São Paulo e Rio de Janeiro, a evasão 
nos primeiros anos é alta mas aumenta pouco de um grupo a 
outro no tempo. Esse fato sugere a convergência de dois fato
res principais: por um lado, a deterioração das condições de 
fixação nessas metrópoles e, por outro, a retenção seletiva 
dos elementos mais capacitados que, se conseguem sobreviver 
aos primeiros anos, garantem sua permanência nessas locali
dades. Esta seletividade mantém estreita relação com a estra
tificação residencial das metrópoles pelo fato de a retenção 
ser consideravelmente maior nos municípios-núcleo que nas 
periferias respectivas (dados não apresentados). 

Essas estimativas, portanto, sugerem que uma elevada pro
porção de todos os migrantes nas RM é obrigada a empreender 
nova retirada poucos anos após a chegada. 16 De fato, tendo em 
vista a grande parcela de jovens na estrutura etária da popula
ção migrante e a própria dimensão de sua aparente evasão, é 
óbvio que a contribuição de reemigração deve ser muito maior 
que o componente "mortalidade" na evasão das grandes ci
dades. 17 Ademais, deve ser lembrado que essas estimativas 
de reemigração são conservadoras de acordo com a lógica dos 
procedimentos adotados na elaboração do índice (ver Anexo 
Ili). Um estudo da FIBGE vai ainda mais longe ao afirmar que 

10 Deste modo, a mobilidade geográfica da força de trabalho não tem 
refletido, nem de longe, a sua mobilidade social ascendente. O ritmo 
desta estaria sendo inversamente proporcional ao daquela. Esta afir
mação seria coerente com os seguintes dados sobre o Brasil na déca
da de 60: tomando-se o incremento da taxa de urbanização (referente às 
localidades de 20 mil e mais habitantes) como proxy de mobilidade 
geográfica com destino urbano e o incremento do índice de desi
gualdade de Thell (para a renda urbana) como proxy de mobilidade 
social urbana, obtêm-se os valores de 35,1 e 37,0o/o, respectivamente. 
Fontes: César Peláez e George Martine, op. cit., Quadro 9, p. 100 (taxa 
de urbanização), e Carlos Geraldo Langoni, op. cit., p. 70 (índice de 
desigualdade de Theil). 

1 i Poderiam ser aplicados coefiicentes de mortalidade para determinar a 
proporção da evasão devida a cada um dos fatores, mas a precariedade 
das estimativas não justifica tal sofisticação. Em todo caso, pode-se 
afirmar, a priori, que se a evasão é alta a reemigração será fator 
primordial nesta configuração. 
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uma vez iniciado o processo de migração a probabilidade 
de o migrante continuar migrando no primeiro ano é relativa
mente (sic) elevada, 58% ... " 1s

7.4 - A Retenção Seletiva de Migrantes 

Aceitos os argumentos bem como a hipótese de que esteja 
havendo um alto nível de evasão dos contingentes populacio
nais que estagiam nas RM, a próxima indagação refere-se às 
características das pessoas que reemigram. Teoricamente po
der-se-ia supor que, na medida em que fatores de atração im
pulsionassem esses movimentos múltiplos, a reemigração seria 
seletiva dos elementos mais capacitados e dinâmicos. Por outro 
lado, na medida em que fatores de expulsão prevalecessem, 
esperar-se-ia maior evasão da população não qualificada 
ou menos capacitada para competir no mercado de trabalho 
urbano. A verificação empírica dessas hipóteses é extrema
mente importante para a avaliação do processo migratório, já 
que a interpretação da seletividade da reemigração em termos 
positivos ou negativos define um posicionamento valorativo 
frente a esse processo e, portanto, determina a conveniência 
e o grau de intervenção governamental no problema migra
tório. rn 

A comprovação empírica da seletividade de reemigração é 
bastante problemática, pois, se não existem informações sobre 
o volume da evasão, muito menos sobre a qualidade desta.
Entretanto, uma aproximação pode ser feita através do exa
me das características da população migrante enumerada

1s L. C. Gomes, N. do Valle e A. C. Olinto, "Recuperação de Informação 
e Migração" (Rio de Janeiro: FIBGE/lnstituto Brasileiro de Informática, 
s.d.), mlmeo.

rn Ê incontestável a preocupação de diversos setores governamentais com 
o "problema migratório", e este interesse altera bastante o caráter
acadêmico dos estudos pertinentes. Recente número de uma impor
tante revista oficial - Planejamento e Desenvolvimento, vol. 4, n.0 37
(Brasília: SEPLAN, junho de 1976) - citava longos trechos do tra
balho de M. A. Costa, Urbanização e Migração ... , op. cit., e concluía
que ". . . os migrantes urbanos alcançam (em média) maior êxito em
presarial do que os não-migrantes. Os dados sustentam a conclusão
de que há mudanças no status de emprego de migrantes à medida que
aumenta o tempo de residência" (p. 33). Tais conclusões tranqüiliza
doras evidentemente favorecem a avaliação positiva da dinâmica mi
gratória e levam à adoção de atitudes e políticas passivas.
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nos dados censitários, resguardando-se, porém, da armadilha 
da circularidade de raciocínio já que foi justamente a interpre
tação da evolução dessas características por tempo de resi
dência que suscitou a hipótese sobre a evasão. Faz-se neces
sário concentrar a atenção sobre uma característica que não 
seja suscetível à modificação com o tempo de residência. A 
única característica pouco influenciada pelo tempo de resi
dência parece ser o nível de escolaridade e, mesmo assim, a 
comparação pode ser efetuada apenas a nível de grupos etá
rios adultos, cuja freqüência escolar atual é negligenciável e, 
portanto, cuja escolaridade não está mais sujeita a alterações.20 

Nesta perspectiva, a Tabela Vll.2 apresenta informações 
sobre o nível de escolaridade da população migrante de 25 
anos e mais, segundo o tempo de residência. De acordo com 
esses dados, o nível educacional da população migrante au
menta substancialmente com o tempo de residência em seis 
das nove RM (as cinco RM da região Centro-Sul mais Forta
leza). Nestes casos, os diferenciais são bastante mais nítidos 
na população masculina que na feminina. A mesma tendência 
é observada na população masculina em Salvador e nas popu
lações masculina e feminina em Belém. Em Recife os padrões 
são assistemáticos. Em resumo, observa-se uma retenção se
letiva da população migrante mais escolarizada que é significa
tiva tanto nas cinco RM mais desenvolvidas como em Fortalez? 
e apenas sugestiva em Belém e Salvador. 

Estas observações são bastante relevantes para a hipótese 
da retenção seletiva. De fato, se ao ser controlada uma carac
terística pouco sujeita a variações, como é o nível de escola
ridade da população adulta, constata-se que há realmente uma 
melhoria no nível educacional da população migrante com o 
tempo de residência, então se impõe a conclusão de que tem 
havido uma retenção seletiva dos elementos mais capacita
dos. Ao se levar em conta que o País tem experimentado no 
tempo (de acordo com os dados oficiais) uma melhoria 
gradativa na cobertura do ensino e observando-se que os mi
grantes antigos, por serem mais velhos, teriam tido, ceteris pa-

20 Dados não mostrados indicam que a freqüência escolar na população 
adulta (no caso, a de 25 anos e mais) é ínfima em todas as RM, 
independentemente do status migratório. Observa que a presença de 
migrantes antigos que teriam recebido parte de sua educação na RM 
de residência atual não se constitui em fator distorsivo. Pelo con
trário, reforça o raciocínio na medida em que implica claramente uma 
retenção seletiva dos elementos mais instruídos entre este grupo de 
migrantes. 
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Nivel de 
Escolaridade 
e Tempo de São 

Residência PouPo 

Som Instrução 
Prim6rio lncom• 
pleto 

O- 2 58 

3- 5 53 

6 - 10 51 

11 • + 43 

Primório Completo 

o- 2 28 

3- 5 32 

6- 10 34 

11 e + 39 

Sccundório ou Su-
•erior 

o- 2 14 

3- 5 15 

6- 10 14 

11 e+ 17 

TABELA Vll.2 

NIVEL DE ESCOLARIDADE DA POPULAÇÃO MIGRANTE 
ADULTAª POR SEXO, SEGUNDO TEMPO DE RESID�NCIA: 

REGIÕES METROPOLITANAS - 1970 

Homen, 

Rio do Belo Por1o C ·rb 
Janeiro Horit.onto Alegre 

uri 1 0 

56 52 49 49 

.'i3, -�3 45 ·�

52 47 H 39 

44 37 40 35 

26 32 31 31 

29 31 33 35 

30 34 34 36 

34 40 36 39 

18 16 19 19 

18 16 23 22 

17 19 22 24 

22 23 24 26 

Sal- Forta• 
Radio 

vador leza 

60 58 74 

63 56 68 

63 54 64 

62 53 62 

20 22 13 

19 22 17 

19 25 19 

22 28 20 

20 20 13 

18 22 14 

18 21 18 

16 10 18 

São Rio de Bolo Por1o 
Belém 

Paulo Janeiro Hori·zonto Alegre 

60 65 64 59 56 

55 60 M 60 53 

58 60 61 56 52 

56 54 56 48 50 

18 25 22 27 29 

25 28 23 27 32 

26 29 26 28 33 

27 34 28 34 35 

22 10 14 14 15 

20 11 12 14 16 

15 11 13 16 16 

17 12 15 17 15 

Mu1heres 

CurUíbo 

56 

se 

47 

44 

29 

33 

35 

38 

14 

17 

18 

17 

Fonte,: FIBGE, Tobu/oçõe, Espociais, • MINTER, Programo de Mígrações. 

ª Adulto -= 25 anos e mols. 

(%) 

Sal• Forta-
Recifo 

vador le:r.o 
Belém 

67 65 79 69 

69 63 71 69 

70 65 67 66 

70 63 67 68 

20 20 15 18 

18 22 18 19 

18 22 19 24 

19 23 20 23 

13 15 9 13 

13 15 11 12 

13 14 13 10 

11 13 13 9 



ribus, menos acesso ao sistema educacional aperfeiçoado que 
os migrantes recentes, então a conclusão sobre a retenção 
seletiva fica ainda mais reforçada. Em outros termos, os mi
grantes metropolitanos mais antigos têm níveis de escolari
dade mais altos que os recentes, apesar de terem passado pelo 
sistema escolar quando este era mais precário. 

Por outro lado, é interessante observar que esta melhoria 
no nível educacional com a permanência é registrada justamen
te nas RM mais e menos desenvolvidas. Nas RM do Centro-Sul, 
a explicação da retenção seletiva seria simples: os elementos 
menos capacitados não conseguem se manter adequadamente 
no mercado de trabalho e optam pela reemigração. No que 
se refere a Salvador, Recife e Belém, pode-se apenas regis
trar a suposição de que a reemigração ocorre em todos os 
níveis ou que a população marginalizada conhece menos opções 
que seus semelhantes nas RM do Centro-Sul. Moura, Holder 
e Sampaio, ao chamarem a atenção para a alta proporção de 
migrantes antigos constituídos de pessoas sem curso elemen
tar nas RM nordestinas, argumentam que o grande esforço 
despendido por este contingente no exercício da sobrevivência 
diária impede a busca de caminhos alternativos. 21 Nesse sen
tido, os dados anteriores sugerem que a alta retenção da po
pulação de origem rural em Recife ajusta-se mais à hipótese 
de reemigração dos elementos com um mínimo de capacita
ção, enquanto a evasão negativamente seletiva em Fortaleza 
seria o produto de uma incapacidade total de sobrevivência 
nos setores menos favorecidos. 

A hipótese de que a melhoria da situação dos migrantes 
por tempo de residência, observada neste e em quase todos os 
trabalhos anteriores, refletiria uma adaptação progressiva ao 
novo meio fica bastante abalada pela constatação de uma 
grande evasão negativamente seletiva da população migrante. 
Isto é, observa-se, na maioria das RM, uma melhoria no nível 
educacional por tempo de residência em estratos populacio
nais que, pela idade, praticamente não teriam mais acesso ao 
sistema escolar. Esta constatação só pode ser interpretada 
como resultado de uma retenção seletiva dos elementos mais 
capacitados e de uma expulsão dos migrantes menos prepa
rados para competirem no mercado de trabalho urbano. Sem 
querer enxertar teorias orgânicas exógenas, poder-se-ia dizer 

21 Moura, et alii, op. cit. 
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que o processo migratório está mais sujeito ao processo de 
sobrevivência dos mais fortes que à adaptação progressiva 
dos migrantes. 

Vale observar, finalmente, que a tese da migração repe
tida e, portanto, da movimentação contínua de um segmento 
considerável de indivíduos sobre o espaço geográfico brasi
leiro, complementa e reforça a anterior sobre a funcionalidade 
do processo migratório na criação e manutenção de uma re
serva estrutural de mão-de-obra necessária à expansão do pro
cesso de reprodução do capital. De fato, a movimentação con
tínua de indivíduos, trabalhadores não qualificados e semiqua
lificados na sua maioria, garante a presença de uma reserva 
de mão-de-obra barata e maleável ao preenchimento e atendi
mento das atividades econômicas setoriais e regionais - obras 
públicas na cidade e no campo, serviços agrícolas, flutuações 
cíclicas da produção industrial, prestação de serviços pessoais, 
etc. A conformação das estruturas salarial e ocupacional aos 
requisitos do sistema de produção capitalista, tanto no campo 
quanto na cidade, garante a geração e a reprodução perma
nente dessa reserva de mão-de-obra, cuja mobilidade geográ
fica, conseqüência inevitável desse processo, passa a ser alta
mente funcional à manutenção das taxas de acumulação do 
capital. 

7.5 - Resumo e Conclusões: Implicações para uma 
Polltica Migratória 

A análise da situação do migrante no mercado de trabalho 
metropolitano através de informações derivadas do censo de
mográfico, mesmo circunscrita pela própria natureza dos da
dos, permite uma caracterização razoável do processo migra
tório e do seu significado. 

Sob as perspectivas do sistema produtivo e do modelo 
de desenvolvimento predominante, evidencia-se a funcionali
dade do afluxo migratório para as RM em termos do forneci
mento e manutenção de uma reserva de mão-de-obra barata, 
cuja dimensão é superior à capacidade real de absorção. Pelas 
mesmas razões, a migração para as grandes cidades deixa de 
se constituir num caminho satisfatório à consecução de con-
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dições soc10-econom1cas significativamente superiores para a 
grande massa de trabalhadores não qualificados e semiquali
ficados. 

Em conseqüência, o exame da situação sócio-econômica 
de migrantes e naturais nas nove RM brasileiras não indica a 
existência de diferenças significativamente válidas entre elas. 
É verdade que, entre os homens, os naturais se encontram, a 
nível agregado, em situação bastante superior à dos migrantes 
nos dois maiores centros urbanos do País. Entretanto, nas ou
tras sete RM, o fato de ser "migrante" em geral não influencia 
categoricamente a posição sócio-econômica. Entre as mulheres, 
devido às limitações do mercado de trabalho feminino e a 
relação inversa entre urbanização e discriminação de sexo nas 
oportunidades educacionais e profissionais, a grande maioria 
das migrantes nas Regiões Metropolitanas obtém emprego nos 
serviços domésticos. Por esta razão, as migrantes situam-se 
num plano sócio-econômico nitidamente inferior às não-mi
grantes em todas as RM. 

A heterogeneidade da população englobada pela definição 
censitária de "migrante" ficou claramente estabelecida através 
deste estudo. Este fato alerta contra as deficiências de genera
lizações sobre "o fenômeno migratório" ou sobre a população 
migrante que não introduzam elementos discriminativos sobre 
variáveis tais como sexo, idade, origem, estrutura produtiva do 
local de destino, residência, etc. Deve-se enfatizar que essas 
variáveis não são explicativas da estratificação social, mas per
mitem eliminar a influência de fatores secundários intervenien
tes. A agregação é obviamente necessária para efeitos de ge
neralização, mas não dispensa a utilização mínima de controles 
adequados. 

A caracterização da situação sócio-econômica de migran
tes e naturais demonstra mais semelhanças que diferenças 
entre os dois grupos, apesar das especificidades em certos sub
grupos ou RM. Na medida em que ambos se adicionam para 
compor uma oferta maciça de mão-de-obra, estão contribuin
do para o seu nivelamento sócio-econômico por baixo. Desta 
forma, impressiona mais a concentração de ambos os grupos 
nos estratos sócio-econômicos mais pobres do que as van
tagens relativas que podem advir a uma ou outra categoria 
populacional. Mesmo entre as mulheres, onde existe uma van
tagem sistemática para as não-migrantes, as diferenças se 
observam mais claramente em níveis abaixo do salário mínimo. 

Esta visão global deve ser qualificada na medida em que 
a análise também revela que determinados subgrupos de mi-
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grantes desfrutam de situações relativamente privilegiadas. No 
entanto, estas sempre se referem a grupos menores, cuja par
ticipação no total é mínima. Ao nível da maioria da população 
migrante, a constatação mais sistemática e, à primeira vista, 
a mais alentadora - de que a situação dos migrantes me
lhora sensivelmente com o tempo de residência - não resiste 
a um escrutínio mais cuidadoso. De fato, em vez de uma adap
tação progressiva e de uma melhoria notável na condição só
cio-econômica dos migrantes, o aprofundamento analítico des
tes mesmos dados sugere uma evasão pronunciada da popula
ção migrante menos capacitada. 

Que subsídios adicionais estas informações poderiam 
fornecer para a formulação de políticas na área de migrações 
internas? Diversas alternativas, correspondentes a níveis dife
renciados de generalização, podem ser contempladas. Não são 
mutuamente exclusivas, devendo, ao contrário, ser programa
das e articuladas conjuntamente de modo a se complemen
tarem e a maximizarem os resultados das soluções políticas 
propostas. 

Dentro de uma visão bastante limitada e imediatista, 
alguns aspectos salientados no trabalho com relação à inserção 
ocupacional do migrante podem gerar medidas visando a re
duzir o "custo social" da chegada nas grandes cidades. Neste 
particular, é importante retomar as constatações anteriormente 
feitas a respeito da existência de determinados grupos popu
lacionais que se constituem em candidatos potenciais aos obje
tivos específicos de uma política social (os target groups na 
terminologia da ONU). 

Os migrantes recentes, por se encontrarem sempre em si
tuação sócio-econômica inferior a qualquer outro grupo, me
recem certamente uma atenção especial de órgãos assisten
ciais. A atuação junto a esse grupo é particularmente necessária 
quando se sabe que ele inclui grande número de indivíduos 
que, brevemente, serão obrigados a empreender novo deslo
camento em busca de trabalho. A assistência visaria, basica
mente, a aliviar as necessidades do migrante no trajeto e na 
chegada em termos de hospedagem, alimentação, documen
tação, serviços de saúde, assim como sua integração econô
mica e social através de orientação, treinamento e colocação 
no mercado de trabalho. 22 

22 Ver Ministério do Interior (Secretarla-Geral/CESE), "Projeto Nacional 
de Centros de Triagem e Encaminhamento de Migrantes" (Brasília, 1974), 
mimeo; e M. G. Castro et alii, "Alternativa para a Ação Governamental 
no Campo das Migrações Internas". ín Mudanças na Composição do 
Emprego . .. , op. cit. 
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Nesta linha de assistência, já existe grande número de 
agências atendendo ao migrante. Entidades governamentais 
de todos os níveis, instituições beneficentes, religiosas e parti
culares estão empenhadas em aliviar as dificuldades enfrenta
das pela população migrante recém-chegada. Entretanto, as 
características mais marcantes desses serviços são a atomiza
ção e a duplicidade. Apesar dos esforços e recursos despen
didos nestes tipos de atividades, elas carecem totalmente de 
integração ou mesmo de orientação comum. Resulta que cada 
agência presta serviços à população migrante da maneira que 
lhe pareça mais conveniente, provocando, muitas vezes, aten
dimento reduzido da clientela, duplicação e, conseqüente
mente, deficiente utilização dos serviços. Em termos da assis
tência à população migrante recém-chegada, portanto, faz-se 
necessário conseguir a coordenação e a integração dos ser
viços prestados a fim de aumentar sua eficácia e eficiência. 

Outras categorias populacionais que, de acordo com os 
resultados deste trabalho, merecem atenção especifica de uma 
política migratória são as mulheres migrantes e os trabalha
dores da construção civil. A situação sócio-econômica das mu
lheres migrantes é uniformemente inferior tanto aos homens 
quanto às mulheres não-migrantes. Essa desvantagem se pren
de basicamente à importância relativa da ocupação de empre
gada doméstica. A grande maioria das migrantes recém-chega
das assim como uma proporção substancial das demais mi
grantes encontram-se nos serviços domésticos. Apesar das van
tagens comparativas de alojamento, alimentação, vestuário, etc., 
os salários são reconhecidamente baixos nessa ocupação. 
Ademais, fatores como jornada de trabalho maior e dominação 
sócio-cultural domiciliar contribuem decisivamente para a des
valorização relativa dessa ocupação. Entretanto, dada a impor
tância desta atividade para a absorção de mão-de-obra fe
minina, particularmente migrante, seria recomendável um es
forço governamental visando a fiscalizar a aplicação da 
legislação trabalhista e previdenciária a favor das empregadas 
domésticas como forma de minorar suas desvantagens sa
lariais. 

A importância da construção civil, particularmente da 
ocupação de "servente de pedreiro", na absorção de migrantes 
recém-chegados poderia servir de base para uma atuação di
rigida à ampliação e ao melhoramento sistemáticos das infor
mações sobre as possibilidades ocupacionais do setor. Seriam 
dados, nesta perspectiva, informações básicas e/ ou treinamen
to mínimo que permitissem aos migrantes competirem em 
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melhores condições no mercado de trabalho, orientação aos 
recém-chegados sobre a abrangência dos direitos trabalhistas, 
bem como maior rigor na fiscalização de sua aplicação. 

Em suma, ao nível da inserção ocupacional no meio urba
no, uma série de medidas assistenciais capazes de reduzir o 
"custo social" da chegada do migrante poderiam ser padroni
zadas, orientadas e integradas por organismos governamentais 
a fim de aumentar a abrangência e eficácia da rede de pres
tação de serviços sociais. 

Numa linha um pouco mais ativa, poder-se-ia sugerir o re
forço das tentativas de racionalizar o funcionamento do merca
do de trabalho pela contínua adequação entre a oferta e a 
demanda local, setorial e regional de mão-de-obra. Em vista 
da importância do fator "emprego" na constituição da moti
vação migratória, seria altamente recomendável a articulação 
dos serviços destinados a facilitar a inserção do migrante no 
meio urbano com serviços de colocação, tais como o do Sis
tema Nacional de Emprego (SINE). Esse entrosamento ser
viria para a integração dos trabalhadores no setor formal da 
economia e, se articulado em níveis espaciais diferenciados, 
poderia até racionalizar os deslocamentos de determinadas ca
madas de trabalhadores. 

Dada a grande representatividade de grupos populacionais 
marginalizados do processo produtivo formal, poder-se-ia pen
sar, também, na implementação de programas de apoio ao 
setor "informal" urbano a fim de melhorar sua estabilidade 
ocupacional e rentabilidade econômica através da formação 
de cooperativas, de abertura de linhas especiais de crédito, de 
garantias de mercado no setor público, etc. 

É importante reconhecer, entretanto, que essas categorias 
de medidas não constituem, isolada ou conjuntamente, uma 
efetiva política migratória. De fato, não podem pretender mais 
do que a amenização temporária de alguns dos aspectos ne
gativos mais visíveis decorrentes do próprio fato de migrar. 
A médio e longo prazos, o problema fundamental não se limita 
ao nível dos migrantes e de sua relativa capacidade de com
petir no mercado de trabalho, mas diz respeito à própria dis
ponibilidade e distribuição de oportunidades econômicas. 23 A 

!!3 "A questão que se coloca é saber se o fato de numerosos migrantes 
não serem absorvidos pelo mercado de trabalho se explica pela sua 
inferioridade econômica ou desajustamento face às condições requeri
das pela economia Industrial, ou se os fluxos migratórios suscitados 
pela industrialização capitalista tendem inerentemente a produzlr, nas 
áreas urbanas, uma oferta de trabalho superior à demanda". Ver Paul 
Singer, Economia Política da Urbanização, op. clt., p. 41. 
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partir da análise compreensiva e detalhada de informações 
referentes aos naturais e subgrupos de migrantes, destacou-se 
mais a concentração de todos os grupos nos níveis de renda 
baixa, refletindo claramente a inadequação das oportunidades 
econômicas que condicionam as migrações, do que a eventual 
existência de diferenças sócio-econômicas entre estes grupos. 

Estas considerações podem ser ilustradas com referência 
a outros target groups identificados neste trabalho: a popula
ção residente nos bairros periféricos das grandes cidades e os 
migrantes "nômades". Observou-se que a situação inferiorizada 
da população residente nos bairros periféricos independe da 
condição migratória, havendo claramente uma nivelação por 
baixo que supera qualquer outro diferencial. Este fato não sur
preende quando se considera que a concentração dos estratos 
populacionais menos favorecidos nos bairros periféricos não é 
mais do que o resultado lógico da competição pelo espaço 
urbano que rege a localização de atividades econômicas e a 
utilização do solo nas economias de mercado. Nesta compe
tição, os segmentos mais carentes da população são empur
rados para as localidades que, por serem mais distantes, ina
cessíveis, desprovidas de recursos ou, de outra forma indese
jáveis, não despertam os interesses dos grupos econômicos do
minantes. 

Não menos insatisfatória é a situação dos migrantes "nô
mades", aqueles que se deslocam continuadamente no espaço 
geográfico em busca do mínimo necessário à sua sobrevivên
cia econômica. Pelo contrário, sua situação é bem mais deses
peradora na medida em que chegam a substituir a permanência 
nas pobres periferias das grandes cidades pela aventura da 
migração repetida. Nestes casos, ocorre a acentuada rejeição 
dos "nômades" pelas periferias tal qual a rejeição das popu
lações periféricas pelas metrópoles. Este processo seletivo e 
cumulativo pela posse e uso do solo urbano reflete, antes de 
tudo, o perfil marcadamente desigual da distribuição de poder 
político-econômico nas metrópoles brasileiras. 

A tentativa de melhorar a situação sócio-econômica dos 
residentes nos bairros periféricos e dos migrantes "nômades" 
implica uma intervenção governamental no sentido de neutra
lizar os efeitos desiguais das leis do mercado a favor da pro
gressiva "habitabilidade" da periferia. Faz-se conveniente, en
tão, a adoção de incentivos à fixação de atividades produti
vas próximas a estas áreas, com garantias de níveis salariais 
compatíveis com os estabelecidos nos núcleos urbanos, como 
exigências mínimas que possibilitem emprego e remuneração 
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adequados aos indivíduos. Por seu turno, o fornecimento de 
serviços urbanos básicos (saneamento, eletrificação, transpor
tes, etc.) complementaria e reforçaria as medidas de combate 
à competição desigual pelo espaço urbano. 

De forma mais genérica, considerando que os movimen
tos populacionais representam o reflexo da realocação setorial 
e espacial das atividades econômicas, uma política migratória 
eficaz implicaria uma tentativa de racionalízar a distribuição da 
população sobre o espaço de forma a maximizar a criação de 
oportunidades econômicas, assim como as alternativas de fi
xação do migrante.24 Tendo em vista o papel primordial dos 
investimentos públicos sobre a organização e localização des
sas atividades, há um campo aberto para o redimensionamento 
de políticas governamentais visando a uma racionalização do 
uso do espaço que seja condizente com a expansão de oportu
nidades econômicas para os estratos populacionais mais pobres. 

A título de ilustração, enfatizar-se-ia, no processo de colo
nização de áreas novas, a absorção do excedente rural mesmo 
que a ocupação territorial através de grandes empresas (vol
tadas para a exportação e pouco absorvedoras de mão-de-obra) 
possa parecer mais racional em termos econômicos. Em pro
jetos de irrigação, procurar-se-ia absorver e fixar a população 
residente em vez de expulsá-la e substituí-la dentro de uma 
visão limitada e elitista orientada para a produção. Na implan
tação de grandes projetos governamentais, dar-se-ia preferên
cia, quando adequadas, a técnicas mais absorvedoras de mão
de-obra. Nos programas de desenvolvimento social, particular
mente (PIS, PASEP, FAS e outros), atribuir-se-ia total preferên
cia à população de baixa renda, a exemplo do PRONAM que 
visa explicitamente a apoiar o pequeno produtor. 

Em suma, diversos mecanismos e instrumentos existentes 
poderiam ser acionados para impulsionar a redistribuição de 
oportunidades e benefícios econômicos dentro de uma visão 
social do desenvolvimento. Essa radical mobilização, entretan
to, exigiria um projeto político-econômico que favorecesse a 
criação e a maximização de oportunidades econômicas para 
todos os indivíduos, concomitantemente com a escolha de al
ternativas reais de fixação do migrante. 

24 Para uma discussão do conteúdo e abrangência de uma política mi
gratória, ver CENMIG, Polltica de Migrações Internas (Brasília: 
MINTER, 1976); e José Otamar de Carvalho, "Migrações Campo-Cidade: 
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Por um lado, a racionalização da distribuição espacial das 
atividades econômicas e da população requer uma visão inte
grada das alternativas de realocação espacial dessas ativida
des e da reordenação que, conseqüentemente, terá que ser rea
lizada a médio e longo prazos. Como não existe, atualmente, 
plano integrado de desenvolvimento espacial, a alocação de 
recursos governamentais no espaço tende a se processar de 
forma dispersa, casuística e, às vezes, contraditória. Para que 
seja elaborado tal plano, faz-se necessário avaliar os custos 
alternativos e os parâmetros pollticos das grandes opções de 
redistribuição populacional (descentralização, fixação, interio
rização, colonização, aumento ou diminuição do crescimento 
das populações, etc.), assim como de suas conseqüências de
mográficas, econômicas e sociais. 

Por outro lado, como a distribuição das atividades econô
micas sobre o espaço, em dado momento histórico, é determi
nada pela estrutura e exigências do modelo político-econômico 
dominante, a eficácia da polftica migratória é condicionada 
pela reorientação dos obietlvos do próprio modelo de desen
volvimento, de forma a privilegiar os instrumentos que favo
reçam a redistribuição da renda e dos beneficias do crescimen
to econômico às regiões, setores e grupos sociais menos fa
vorecidos. 

Neste sentido, é evidente que o problema migratório e o 
esforço para traçar diretrizes políticas na área de migrações 
internas transcendem esse campo específico para abranger a 
preocupação com a própria direção e modalidade do desen
volvimento sócio-econômico brasileiro. Na ausência de um en
foque mais adequado, a migração intensa, a desigualdade das 
oportunidades econômicas e a pobreza urbana vão constituir-se 
numa carga cada vez mais pesada para a sociedade em termos 
de demanda crescente de assistência social direta e indireta, de 
acumulação progressiva de desequilíbrios econômicos e, fi
nalmente, de geração de tensões e crises sociais acentuadas. 
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ANEXO 1 - CLASSIFICAÇÃO DE OCUPAÇÕES E 
CATEGORIAS OCUPACIONAIS *

A. CLASSIFICAÇÃO DETALHADA

Categoria, Ocupodonais 

1 . Administradores e Propriet6rios 

Industriais 
Admini,tradores de Banc�s e Companhias de 
Seguros 

2. Profüsionais e Técnicos de Nível Superior

Inspetores de Trabalho
Engenheiros 
Arquitetos 
Qufmicos 
Formocêuticos 
Ge61ogos 
Agrônomos 
Veterinários 
Médícos 
Dentistas 
Economistas 

Contadores 
Soci61ogos 
Professore, Superiores 
Magistrados 
Procuradores, etc. 

Índico Social 

41,83 

42,22 

40,31 
84,57 

77,97 
58,17 
44,51 

63,00 
52,52 
50,26 
85,98 
47,41 
62,21 
4S,41 

42,17 
63,99 
88,75 
76,S3 

(con!inua) 

• Baseado em Nelson do Volle Silva, "Po,içêío Social das Ocupações" (Rio de Janeiro: FIBGE/ 
Centro de Informática, 1 973), mimeo. 
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(conlinuoçõo) 

Categorias Ocupacionais 

Advogados e Defensores 
Escritores " Jornalistas 
Aviadores Civis 
Delegados " Comiss6rios 

3. Propriel6rios 

Pecuaristas 
Avicultores e Criadores 
Outros Propriel6rios 

4, Adminislraçõo 

Administradores do Serviço Público 
Outros Administrador.,, 

5. Profissionais e Técnico, 

Agentes Fiscais 
Oficiais e Técnicos Adminislrolivos 
Coletores e Exalares 
Técnicos de Contabilidade 
Taquigrafas 
Redatores 
Intérpretes e Tradutores 
Programadores 
Meteorologistas 
Naturalistas 
Enfermeiros Diplomados 
Eslollsticos 
Professores Secund6rios 
Inspetores de Ensino 
Tabeliães e Oficiais de Registro 
Religiosos 
Assistentes Sociais 
Oficiais de Marinho Mercante 
Representantes Comerciais 
Propagandistas 
Corretores de Seguros 
Corretores de Tilulos e Valores 
Corretores de Imóveis 

6. Técnicos e Administradores do Selar Primório 
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Agrimen:sores 
Técnicos Agrlcolos, ele, 
Trabalhadores na Extração de Pelr61eo, etc. 
Administradores Agropecu6rios 

indica Social 

75,63 
40,06 
48,18 
42,48 

26,49 
38,57 
35,07 

34,27 
32,33 

32,54 
27,59 
25,68 
27,50 
28,43 
34,66 
33,22 
35,33 
26,18 
38,18 
38,56 
37,03 
32,15 
26,82 
29,56 
24,87 
33,07 
29,62 
20,94 
27,80 
30,92 
31,87 
24,94 

18,61 
17,99 
1 S,57 

9,77 

(continuo) 



(continua
.
çõa) 

Categorias Ocupacionais 

7. Proprietários d:, Nlvel Médio 

Comerciantes 
Hoteleiros e Donos de Pensão 
Agricultores 

8. Técnicos e Auxiliares 

Caixas e Tes.oureiros 
Bibliotecários e Documentaristas 
Operadores 
Desenhistas 
Fisioterapistos 
Protéticos 
Operodore, de Reio X 
Práticos de Farmácia 
laboratoristas 
Escrivães e Auxiliares 
Agentes Socioís 
Escultores e Pintore, 
Músicos 
Artistas de Cinema, de Teatro, etc. 
locutores 
Decoradores o Cenógrafos 
Cinegrafütas e Operadores 
Fotógrafos 
Outros Técnicos de Cinema, etc. 
Pracistos e Viciantes 
Outros Agentes e Corretores 
Compradores 
linotipistas 
Clicheristos e Gravadores 
Revisores (Indústria Gráfica) 
Aeromoças 
Maquinistas de Embarcação 
Agente, de Estrada de Ferro 
Condutores e Chefes de Trem 
Inspetores Desp. Transportes 
Agentes Posteis e Telégrafos 
Posto listas 
Telegrafistas e Radiotelegrofistos 
Vendedores de Selo, 
Técnicos d e Esporte 
Investigadores de Policio 
Datiloscopistos 
ln,pelores e fiscais 

9. Professores Primários e Afins 

Profeuores Prim6rios 
Profes,ores sem E,peciolizaçõo 
Inspetores de Aluno, 

Índice Social 

16,95 

17,87 

17,97 

16,80 

22,97 

18,75 

22,51 

17,81 

16,17 

18,61 

15,00 

11,35 

22,09 

20,33 

18,58 

12,62 

18,50 

15,92 

20,45 

15,14 

12,60 

12,68 

20,94 

23,13 

23,22 

17,23 

13,05 

18,05 

22,81 

15,08 

14,42 

13,58 

13,60 

15,26 

19,32 

17,91 

15,24 

24,73 

21,17 

19,06 

17,18 

13,81 

21,87 

13,11 

(continuo) 
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{continuoção) 

Categorias Ocupacionais 

l O. Ocupoções de Escritório 

Almoxarifes 
Datil6grafos 
Auxiliares-de-Escrit6rio 

l 1 . Mestres e Contromestres 

Mestres-de-Obras 
Mestres, Contromestres e Técnicos Industriais 

- 2. Ocupações da Indústria Mecônica e Metalúrgica 

Modeladores e Formistas de Metais 
Fundidores de Metais 
laminadores e Trefiladores 
Afiadores e Amoladores 
Estampadores Mecônicos 
Fresadores e Furadores 
Torneiros Mêcônicos 
Mecônicos de Motor a Explosão 
Mecô nicas sem Especificação 
Galvanizadores e Niqueladores 
Soldadores 
Caldeireiros 
Ferreiros e Serralheiros 
lanterneiros de Veiculas 
Rebitadores de Metais 
Funileiros de Metais 
Ferradores 

13. Outras Ocupações Qualificadas ou Semiquali• 
ficadas do Setor Industrial 
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Tip6grofos 
Impressores 

Outras Ocupações na Indústria Gr6fico 
Ourives e Relojoeiros 
la pi dadores 
Marmorista, 
Polidores e Esmerilho dores 
Pintores a Pistola 
Operárias de Reparo Naval 
Artífices sem Especificação 
Outras Ocupações na Indústria de Transformação 
Tapeceiros 
Estampadores Têxtei, 
Eletricistas 
Radiotécnicos 
Vidreiros e Ampoleiros 
Encadernodores e Cartonadores 

lndice Social 

12,79 
12,83 
l 3,93 

16,44 
16,98 

9,95 
8,64 
8,96 

10,10 
8,65 

11,58 
10,82 

9,44 
11,15 

9,09 
9,10 
9,85 
8,11 
9,67 

10,30 
9,71 
7,54 

11,25 
10,62 
10,30 
10,58 

8,88 
8,43 
8,55 
8,97 
9,74 

10,63 
9,56 
9,17 
8,05 

11,43 
12,99 

7,94 
7,84 

{continua) 



(continuação) 

Categorias Ocupacionais 

14. Ocupações do Transporte e Comunicações 

Me.Ire de Emborcação 
Foguistas de Emborcação
Marinheiros Civis
Toifelros 
Guindostelros 
Estivadores 
Maquinistas 
foguistas de Trem 
Guardo-Freios 
Manobreiros e Sinaleiros 
Motoristas 
T elefonistos 
Carteiros 
Guardo-fios 
Trabalhadores em Conservação de Ferrovias 

15. Trabalhadores no Indústria de Con,truçõo 

Armadores de Concreto 
Pedreiros 
Pintores e Caiadores 
Estuco dores 
ladrilheiro, e Toquelros 
Encano dores 
Vidraceiros 
Calceteiro, e Asfaltadores 
Calafate, 
Operadores de M6quinos na Conslrução Cívil 

16. Trobolhodore, no Indústria de Madeiro e M6veis 

Marceneiros 
Carpinteiros 
Tanoeiros 
Estofadores e Copoteiros 
lustradores de Madeiro 
Colchoeiro, 

17. Outros Ocupações Qualificados e Semi:iuolifi
cados Não•lndustrioi, 

Parteiros 
Enfermeiros Não-Diplomados 
Barbeiros e Cabeleireiros 
Guarda-Civis e Inspetores de Trõn,ito 
Carcereiros e Guardas de Presidio 
Ascensoristas 

Índice Social 

10,27 
11,94 

9,45 
10,45 
11,35 

8,77 
11,84 
10,46 
10,14 
10,20 
10,83 
10,03 
10,90 
11,59 

7,78 

7,83 
6,94 
7,78 
8,37 
8,94 
8,87 
8,27 
6,48 
8,38 
8,65 

8,44 
7,39 
8,56 
8,65 
7,41 
6,18 

9,90 
l l,01 

9,00 
10,42 
12,08 

8,79
(continuo) 
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(continuação) 

Categorias Ocupacionais 

Capatazes 
Guardas Sanitárias 
Operadores Cinematográficas 
Operadores de Máquinas 

1 8. Trabalhadores na Indústria Têxtil, do Coura e 
do Vestuário 

Cortadores e Pent ,adores 
Mcçoroqueiros, etc. 
Fiandeiros 
Urdidores e Remetedores 
Cordoeiro, 
Tecelões 
Alvejadores e Tintureiros 
Acabadores de Pana 
Alfaiates e Cost,,reiros 
Chapeleiros (excl. de Palha) 
Sapateiros 
Bolseiros e Cinteiros 
Carreeiros e Seteiro, 
Curtidores 

19. Trabalhadores na Indústria de Alimentação 

Lingüiceiros e Salsicheiros 
Charqueadores 
Magarefes 
Monteigueiros e Queijeiros 
Doceiros e Confeiteiros 
Mccorroneiros e Pasteleiros 
Padeiros 
Farinheiros e Moleiros 
Ocupações das Usinas e Engenhos 
Ocupações das Destilarias 
Ocupações de Moagem e Torrefação de Café 
Ocupações da Indústria de Pescado 
Açougueiros 

20. Trabalhadores não Qualificados na Indústria ou 
Artesanato 
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Rendeiros 
Redeiros 
Bordodeiros e Cerzideiros 
Chapeleiros de Palha 
Oleiros 
Fogueteiros 
Cesteiros e Esteireiros 

Índice Social 

10,75 
9,76 
8,77 
9,12 

6,41 
5,83 
5,83 
6,78 
4,40 

6,65 

7,73 
6,49 

7,19 
6,19 
6,69 
6,11 
6,18 
6,37 

7,28 
6,13 
5,98 
6,10 
7,32 
6,57 

6,36 
5,24 

5,80 
6,75 

6,55 

5,16 
6,50 

2,49 
2,88 
4,41 
1,81 
4,50 

4,61 

3,17 
(continua) 



(continuoçõo) 

Categorias Ocupacionais 

Vossoureiros 
Charuteiros e Cigarreiro, 
Aprendizes 
Ceramistas e Louceiros 
Pintores Cerâmicos 
Vulcaniz�dores e Recauchutadores 
lubrifica dores 
foguistas (excl. Embarcações e Trem) 
Embaladores e Expedidores 

21 • Trobolhodores Braçais Diversos 

Serradores 
Carroceiros e Tropeiros 
Barqueiro, e Canoeiros 
Trabalhadores na Conservação de Rodovias 
Lixeiros 
Trabalhadores Braçais sem Especificação 

22. Serviço Doméstico 

Empregados Domésticas 
Lo'vudeko� e Engomodttiro, 

2 3 . Outros Serviços 

Cozinheiros 
Garções 
Manicures e Pedicures 
Porteiros, Vigias e Serventes 
Troca dores 
Engraxates 

24. Vendedores Ambulantes 

Total 

25. Outros Ocupações no Comércio 

Bal conistas e Entregadores 
Vendedores de Jornais e Revistas 

26. Sorventes do Pedreiro 

27. Trabalhadores no Setor Prim6rio 

Aradores 
Tratoristas 

indice Saciai 

4,90 

4,77 

3,31 
5,68 
5,96 

7,60 

7,61 
7,65 
6,38 

5,82 
4,61 
6,10 
5,83 
5,56 

5,30 

3,33 
3,68 

6,32 
7,31 
7,47 

7,13 
6,42 
3,76 

7,39 

7,39 
8,84 

4,82 

3,92 
6,11 

(continua) 
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(conclusão) 

Categorias Ocupacionais 

Chacareiros, etc. 
Jordineiros 
Trobolhodores no Enxado 
Trobalhadores na Pecu6ria 
Caçadores 
Pescadores 
Madeireiros e Lenhadores 
Carvoeiros 
Seringueiros 
Ervcteiros 
Apanhadores, Descascadores, etc. 
Mineiros 
Conteiros e Mcrroelros 
Garimpeiros 

28. Outros 

Atletas Profissionais 
Forças Armados 
Corpo de Bombeiros 
Outras Ocupoções ou Ocupações Mol Definidas 
Sem Decloração de Ocupoção 
Procurando Trabalho pela Primeira Vez 

índice Social 

5,04 
5,55 
3,49 
5,45 
4,64 
4,20 
4,40 
4,28 
4,21 
4,61 
2,50 
6,48 
5,38 
4,90 

12,22 
13,60 

7,38 
10,64 

B. CLASSIFICAÇÃO AGRUPADA

Grupo Constitui de per Categorias Ocupacionais e 2 

Grupo 2 Constitui do per Categorias Ocupacionais 3 a 5 

Grupo 3 Constitu(do por Categorias Ocupccícnais 6 a 11 

Grupo 4 Constitulda por Categorias Ocupacionais 12 a 17 

Grupo 5 Constituldo por Categorias Ocupacionais 18 a 26 

Grupo 6 Trabalhadores no Setor Prim6rio (Categoria Ocupacional 27) 

Grupo 7 Outros (Categorio Ocupacional 28) 
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ANEXO li - OCUPAÇÕES E CATEGORIAS 
OCUPACIONAIS SELECIONADAS DA PEA 

MASCULINA 
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TABELA A.11.1 

PARTICIPAÇÃO (%) DA PEA MASCULINA DE 10-14 ANOS EM OCUPAÇÕES E CATEGORIAS 
OCUPACIONAIS SELECIONADAS POR STATUS MIGRATóRIO: 

REGIÕES METROPOLITANAS - 1970 ª 

Categoria, Ocup1eíonot1 
Sto P1uto Rio de J•n•lro B•lo Horlront• 

o.z 3.5 e-10 11e+ M N 0-Z 3.5 e-10 11 e+ M N 0-2 3.5 e .,o ,, e+ M N 
1 , Vendfdores Ambufantes 5 5 • J 4 4 6 9 10 7 8 6 10 6 9 7 9 4 2, Servlcos Pessoais N6o-Oom6.stlcos 11 12 13 15 13 15 12 16 15 14 14 12 20 19 20 14 18 15 3 Ocup.1çõe.s Sacun.d,rlos do Corntrcio (Balcom11u e Enueç,dOl'U) e Vendedores 

de Jornai, « R11viJt,u ,. " 14 13 13 13 16 14 12 12 14 13 16 18 13 13 15 11 4 Tu11bn!hi1do,H Não Qualificados na lndú111ia ou An•una10 " " " 10 " " 5 6 • 4 5 8 3 2 4 4 3 3 5 OcupaçOU do lnclUstna Modrtica e Metalôrgi� 5 7 7 9 7 7 4 2 3 3 4 5 3 2 5 4 4 • 6. Ocupa,;óes da Conwvclo Civil {hclufndo Mostres-de-Obra.$) 5 4 3 3 3 3 7 6 6 7 7 7 6 6 3 7 5 6 a) Serven1es de Ped11,ro 3 3 2 z 2 2 6 5 5 5 6 5 5 3 2 3 3 3 7. Serviços Domhtkos 1 2 1 1 1 1 7 4 3 3 5 2 2 1 2 1 1 8. Tr,balhadouts Braçais Dfver$0s 3 3 2 3 3 2 1 5 4 3 4 5 6 6 5 7 6 8 9. Ocup,icões da Escritório (Au:ici1ia,.,, da hcrit6rio, Da1il6gr11fos, Almoll.nrlles) 4 4 4 7 5 8 2 5 2 5 • • 1 • 5 4 3 4 1 O. Trabalhadout5 na lndi:is1m1 Tliimt. do Couro e do Ve.slu!do 3 4 4 4 4 � 4 ' iil � 4 iil 1 iil � 1 1 

Cotegorlot OeupK:lonal, 
Porto Alegre Curitiba Recife 

0-2 3.5 5.10 ,,. ... M N 0-2 3.5 e-10 11 e• M N 0-2 3.5 8-10 ,, • + M N 
1, VendedOIO!ii Ambulantes 10 12 7 4 8 8 12 11 5 9 9 8 14 11 27 16 18 18 2. SeNiços Pcnoalt Nto-Dorn6.t1ic:os 20 6 20 20 17 16 12 7 5 6 8 13 5 7 6 6 5 7 3. Ocupações Secunairiu do Com.6rc� (81lconl1tH e Ent,egadores) e Venda<foru 

de Jo1mus e ReV11otas 10 22 14 10 13 8 12 15 12 15 14 10 16 7 12 10 12 10 4, Trab{ilhadore.t Nto Ou&l•fic:,cJot na ll"ldústNI ou Ar1es1nato 5 2 2 5 • 5 2 7 ,. • 7 8 2 1 3 3 3 3 5. Oeuo,çõet dll lndúsuía Moc3nlca • Metalürgica 3 15 6 6 7 4 4 6 • 13 7 5 1 1 8 6 4 6 6. Ocupações da Consuuçjo CIVIi (Elrccluindo Mutrt:t,de•Obru) 8 5 5 8 6 • 9 8 3 6 6 4 2 6 6 3 5 3 a) Serventn de Pe<lreiro 5 5 4 6 4 2 7 8 3 4 5 3 2 6 3 3 4 3 7. Seivlços Oomh11cos 1 5 1 1 2 3 6 - 3 3 22 14 1 9 ,. 4 
8, T1abalh11.1dore.s Braçais Divar&01, 6 5 6 5 6 5 12 " 8 4 9 5 4 5 1 6 4 7 9. Oc:.upaçõM da Eu:1iU1rio (Aui,uliote., de Escrrt6río. OablOoratos. Almoxaflfes) • 2 1 5 4 5 6 6 10 2 6 10 1 1 - - 1 1 

10. Tn1rnllhadores na lndústr-ta TbtJl do 'Couro e do Vestuário 7 14 9 10 9 15 1 2 4 2 3 - - - 6 1 1 
Salvador Fortat-.,.a e,1,m 

Categori;as Ocupacionais 
0-2 3-5 e.10 11 a• N M 0 -2 3.5 6-10 11 o+ M N 0-2 3.5 0-10 11 •+ M N 

1. Vtndedotas Ambulantes 13 16 23 13 14 13 19 iJ 14 12 18 13 30 21 17 25 24 25 2. Saiviç.os Pauoai.s Não-Ooméstico.s. 5 10 6 15 9 5 9 16 10 18 12 8 - 5 - - 1 6 3. OeuPtÇllH SKUM<flirias do Comêrc:io (Balconistas e Entregadores) e Vendedotu. 
" 15 de Jom11i1 11 Rev1,tas 12 9 11 11 7 • 5 8 7 8 8 4 12 18 10 10 4. Trabálhadora.s N.io Oualifiçad01 na lrw:lúwia ou Ario.s1tmo 1 10 

3 
2 2 6 • 5 3 3 • 8 8 7 7 5 6 5. Ocupações da lndúnrla Mec.\n1ca e Me111Urgi� 3 6 1 3 9 1 4 - 5 1 2 4 9 12 7 8 '6 6. Oeupaçõu d1 Con1ttuç:io C1v1I (hdulndo �e.51Je.t•dt•Ob,.a) 2 - 9 4 2 7 11 •• 3 9. 8 6 4 9 - - 3 6 

•) Servontet de Pecbtlro 2 - 6 4 2 5 9 4 3 9 7 5 4 9 - - 3 • 7. SetViç.os 00fflés1lcos 33 17 3 7 23 9 8 
7 

3 
4 

4 5 16 
5 

" 7 9 l S. Trab1lhadouts Braçais Olver101 1 - 3 6 2 1 3 - • 5 4 7 - 4 5 9. Ocut>acões de Esc111ó•io (AU)(illftts de Escritório, D111IOgralos. Almoxuife1.) - 2 
2 

- 1 3 3 - 1 2 - 20 - 7 6 2 1 O. Trab1lhadores na lndU,tria Tfw1il, do Cou,o a do Vej1u6rio 1 - 3 1 3 1 " 8 4 3 4 5 18 6 2 
Fonte.: FIBGE. T1bul1t6os éspacl•ít, 11 MINTER, PtO(lt1m1 d• Mig,.ç6es. 
• A ui bela uclul atividad�s agrftolas. assim c:.omo oc.up,1ções indefinida$. nio dec1a,ades e nJo estratificlvois. 
Nota,; M • totsl mlg,1n1es ct N • total nio-migrences., 



TABELA A.11.2

PARTICIPAÇÃO (%) DA PEA MASCULINA DE 15-19 ANOS EM OCUPAÇÕES E CATEGORIAS 
OCUPACIONAIS SELECIONADAS POR STATUS. MIGRATóRIO: 

REGIÕES METROPOLITANAS - 1970 • 

Catagorln Ocupacional& 
S�o Paulo Alo do Jonoiro Belo Horlzonto 

0-2 3.5 8-10 11 o"" M N 0-2 3.5 6-10 11e+ M N 0-2 3.5 6-10 11a+ M N 

1. Ocu�Çóe$ Sec;undárla.s do Comércio o 10 10 9 10 8 15 16 14 15 15 12 17 13 15 15 15 12 
2. Ocupaçõos da Construç.ão Civil (Excluindo Mestres-do-Obras) 14 9 7 6 9 5 10 15 11 10 12 7 16 16 12 10 13 11 

a) Serventes de Pedreiro 9 5 4 3 5 3 14 9 7 6 8 • .11 11 7 6 s 6 
�- Ocupaç�s de Escritbtio 8 ,o 13 16 12 22 5 6 7 9 7 11 6 8 8 11 8 11 
4.  Serviços Poss.oai& Nbo-Domé.itic:os 9 8 s 8 9 o 13 13 12 1\ 12 11 15 15 12 11 13 10 
5. Ocupações das lndúwios Mocânic.i o Meu,1ôrglc.J 8 10 11 11 10 10 4 6 6 6 6 6 5 6 ·7 7 6 7 
6, VendOOore, Ambulantos 2 3 3 3 2 2 2 3 2 2 2 2 2 3 2 3 3 2 

Cat ogorlils Ocupacionels 
Porto Alegro Curitiba Recife 

0-2 3-5 (>-10 110+ M N 0-2 3.5 6-10 11 e+ M N 0-2 3.5 6-10 11e+ M N 

1. Ocupaçôn Secund.irlas do Comércio 10 10 10 9 9 9 10 10 9 11 10 9 10 13 13 11 12 9 
2. Ocupações do Constmç5o Clv1I {E1Cclulndo Mestras-de-Obras) 13 9 9 10 10 G 11 11 8 10 10 10 6 10 10 8 9 8 

a) SeNentes do Pl'.!droiro 9 6 6 5 6 3 8 7 4 5 6 5 4 6 7 6 6 5 
3. Ocupações do Escritório 10 11 13 12 11 14 11 14 16 18 14 17 5 6 6 7 6 6 
4. Serviço, Possoar, Não-Domésticos 12 11 9 8 9 9 9 10 10 10 10 9 8 10 11 9 9 9 
5. Ocupações das lndú1trlas Mecêniea o MetalUrg1ca 9 9 11 12 9 8 5 7 3 4 6 5 5 7 7 6 6 7 
6. Vondêdores AmbullJntos 2 3 2 1 2 2 J 2 2 2 2 , 7 8 6 7 7 6 

Categorlaa Ocupac:.lonals 
Solvodor Fortotou B ol�m 

0-2 3.5 6-10 11 B+ M N 0-2 3.5 6-10 11 o+ M N 0·2 3.5 6-10 11e+ M N 

1, Ocupaç6tls Socund4ri,n do Com6relo 15 17 16 14 15 12 10 n 10 9 10 9 10 17 8 12 1 2  12 
2. Ocupações da Construção Cv1I (bcluindo Mestres-de-Obras) 16 12 16 15 15 12 19 9 13 12 13 13 17 10 12 16 14 12 

a) ServEtntes do Pcdtoi,o 13 7 ·11 10 11 7 14 6 8 7 9 8 12 6 7 5 6 6 
3. Ocupações de Escrit61io 4 7 6 6 5 7 5 a o 8 7 8 7 4 G 9 7 6 
4. Serviços Pessoais Nào-Oomêsticos 12 14 12 7 12 10 8 10 9 11 9 8 8 6 8 7 7 9 
5. Ocup&çl!lcs das lnch)striH Meclnica o Metatürgíca 3 3 5 6 4 8 2 6 2 5 3 6 6 6 5 4 5 7 
8. Vendcdorei Ambuleintes 10 u 7 7 8 5 6 7 9 7 7 _6 8 15 13 5 s. 6· 

fo�tes: FIBGE, Tabulações E1peü1is, o MINTER. Prog,tuna dtt Migraçõ�s. 
• A Utbela exclui ati'lidades agrtcolas,assim como ocupações indefinidas, não doclor.xlas e nlo estradficAYcis. 
Notaa: M • totel migrantes e N '" total No-migrantes. 



TABELA A.11.3 

PARTICIPAÇÃO (%) DA PEA MASCULINA DE 20-29 ANOS EM OCUPAÇÕES E CATEGORIAS 

OCUPACIONAIS SELECIONADAS POR STATUS MIGRAT6RIO: 
REGIÕES METROPOLITANAS - 1970 • 

S4o Paulo Rio da Jenolro Belo Horizonte 
Categoria, OC'-'P•clonell 

0-2 3-5 6-10 11 e+ M N 0-2 3.5 6-10 11•• M N 0-2 3.5 6·10 11 e+ M N 

1. Ocup.eç6u da Const,uç!o Clvil (Excluindo Mest1e1,d•·Obrn) 16 10 9 7 11 5 21 16 13 10 15 8 22 17 14 12 16 11 
a) Servantu da Pedretro 8 3 2 2 4 2 12 7 5 4 7 3 12 7 5 .. 7 • 

2. Ocopaç6cs do Escrr16rio 7 8 8 11 9 15 6 7 7 10 8 13 8 10 10 10 10 12 
3. Oe-upa.ç.l>u das lnd(lstrias Meclniea e Mt1&lúrgtet 9 11 13 14 12 11 5 6 7 7 6 6 7 7 8 8 7 10 

4, Serviços Pe.ssoals Nlo-Oomhticos 8 7 5 • 6 3 13 13 12 9 11 8 9 8 6 6 7 5 
5. Ocupoç6os do Sutor de Transpones e Comunieaçlln 4 5 6 6 5 6 • 5 5 6 5 5 5 6 6 7 8 7 
6. Oeupa.ç.6os S.eullddrlas do Co.ml11cio {Ent1egaidotu e Balconls1u) e Vendedores de 

Jornais e Revista, 4 5 5 4 5 4 7 � 9 8 8 • 7 7 7 7 7 

Porto A.logre Curitiba Rocifo 
CatogorlH Ocupaclo1\lla 

0-2 3.5 fl-10 11 •• M N 0-2 3-5 8-10 11 a+ M N 0-2 3.5 6-10 11 ..... M N 

1. Ocui;:iõ11ç6H da Construçto Civil (EJtç.lui.ndo Mettres- d1-0btu} 13 9 8 9 10 8 17 12 9 8 12 10 12 ,, 10 10 11 ,, 
1) Sarv1n1es de Pedreiro 6 J 3 3 4 3 7 3 2 2 4 • 6 5 4 4 6 • 

2. Ocupações de Elc;ítôrio 9 12 ,, 12 11 14 9 11 ,, 13 11 13 7 7, a 8 7 8 
3. Ocupi,çc)es dts lm1úu;iu MecJnica e MetatCi1glc:.i11 10 10 9 10 10 8 7 a 7 8 7 6 6 6 5 6 5 7 

4. Serviço, Pesso,11i1 N!o,Oomhticos 7 6 6 5 6 5 '6 8 4 4 5 • 10 10 8 7 -8 8 5. Ocup,l'Ç6U do Setor da TrtMportes e Comunicações 5 4 6 6 5 7 5 8 7 8 7 9 6 5 7 8 7 7 
6. OcupriçOes SecundãtiM do Com6fclo (Entreq,doros o 811conlstas) o Vendadoru de 

Jornal, e Aevi1tu 

Salvodor Fortaleio Belém 
Categoria• Ocupecionaia 

0-2 3.5 G-1011e+ M N 0-2 3.5 6-10 11 e+ M N 0-2 3-5 6-10 11.a + M N 

1. Ocupações de Con.suuçio Civil (Eicclulndo Mestrts•dt•Obras) 26 1B 13 15 18 14 22 13 10 ,, 14 13 13 13 ,, 11 12 12 
a) S<trvon1es-de Pedreiro 15 8 6 6 9 6 12 5 4 • 6 6 8 5 4 4 5 5 

2. Ocupi,çóu de Etcritório 7 8 9 9 8 11 4 9 10 9 8 9 5 8 6 9 7 10 
3. Ocup.aç6u das lnd(a-ltlu Meelnica e Me.tah'.ugic, 5 4 5 7 • 8 8 5 6 6 6 5 7 5 6 6 6 6 

4. Serv,ços Pe.ssoai1 NAo-Domhticos 9 11 10 8 9 7 9 8 7 6 8 6 6 6 6 6 6 6 
5. OcuP3Ç6cs do Se101 de Tr1n,pooaJ e Comunlc.aç6c( 6 6 6 8 6 7 6 5 5 7 6 6 8 4 8 6 6 7 
6. OeupbÇ6es Se<:undAria:s do ComC,cio (En1,egadore. e Balconi11as) e Vendedores de 

5 Jornais ■ Revb1a.s 8 9 7 7 6 7 8 10 7 8 6 6 8 

Fontu: F18GE, T1buJ•ç6u Etf)«i•,s. e MINTER. P10911m1 dt Miir,ç/Ms. 
li 'A ■belii u:elul atividades agrlcolh,an1m como GCupaçi>M 1odehnidu, nio decla,1,CN., e nlo tsllal1fícâ,.,.eis.. 
Nota■; M .. total migrantes o N • 10111 n4o-mig,ames.. 



TABELA A.11.4 

PARTICIPAÇÃO (%) DA PEA MASCULINA DE 30-39 ANOS EM OCUPAÇÕES E CATEGORIAS 
OCUPACIONAIS SELECIONADAS POR STATUS MIGRATóRIO: 

REGIÕES METROPOLITANAS -

Catogorl�1 Ocupacionais 

1. Oc:up;,Ções do Consuuç.Ao Civil (Excluindo M8$lrOS•de-ObrH) 
iil-) Stlrvcfltos de Podffuro 

2. OcupaçóM do Setor do Tr:inspo11es e Comunicações 
3. Ocupações da lndôstria ·Mednica e Mernlüroi ca 
4, Se,vlço� Posi.oais N·ão-Oombslicos 
5. Proprie1Ari0s d1yNivol M6dio 
6 OC1Jpações d'o Esc,i16,io 
7. Têcnicos e Auxillnres de Ní�el Mlidio 

Catogorlas Ocupacionais 

1. Ocupações de Cons1,uçlo Civil {Exclumdo Mestre$1•de,Obr as) 
11) Serventes da Pcdrci10 . . 

2. OcuP.,ac6es do Setor do Transponos e Comunicaçõos: 
3. OCul).i1C6es da Indústria Mecãnlc-1 e Metolôtgíca 
4. Sorv,ços Pes.so:,1s N.!io-Ooméstlcos , • 
5. Proprietá'rios do Nfvql Médio 
'6. Ocupt1ções de E&crit6rio 
,7. T6ctt1cos a Auxíli;;ues de Nivel Mlldio 

CategorJ:11 Ocupacionai• 

1. Ocupoçõcs de Consttução Civil (EJcctumdo Mo-nros-do-Obras) 
a) Servemcs de Pedreiro 

2. Ocupoç6es do Setor de Transportes e Comunicoçóe-!. 
3. Ocupaç60s dA lndústfi& Mecànica l!I Metalúrgica 
4. ScNiços PC$SOJis Não-O omé:st1cos 

-5. ProprítHtirio, de Nivel Mhdco 
6. Ocupações de Escrlt6no 
7. T6cnico e AuA1h.'.lft!5 da Nlvel Médio 

0-2 

18 
7 
7 
� 
8 

3 
3 
3 

0-2 

12 
5 

10 
9 
1 

• 

• 

4 

0-2 

22. 
9 
8 
6 
6 
•

3 
3 

São P.iulo 

3.5 6-10 110+ 

14 12 8 
4 3 1 
7 7 8 

10 12 12 
7 6 5 
• 4 7 
3 • 5 
• 4 5 

Porto Alegro 

3-5 6-10 11a+ 

12 10 9 
4 3 2 
7 9 9. 

lo 10 9 
6 6 5 
5 6 6 
5 5 6 
4 6. 6 

Selvador 

3.5 6-10 11 o+-

20 16 15 
7 5 4 
8 8 8 
5 5 5 
6 7 8 

5 7 7 
5 6 5 
4 4 • 

Fontes: FIBGE, Tabulaç(Ms Esp«iJis, e MINTER. Prog1smn da Migrdçôtu. 
• A cal>ela exclui ativicfa;des agrlcolas, il�im como ocupaçõos indofinidas, nã0 dec:tarad4& o não e-sttelificóvols. 
NotH: M ,._ !otul mtgrantes • N • total No-mlgrnncos. 

M N 0-2 

11 6 20 
3 2 9 

,8 9 7 
11 10 6 

6 3 9 
5 6 2 
4 7 5 
4 8 • 

M N 0-2 

10 9 18 
3 2 8 
9 10 11 
9 8 s 
5 4 5. 
6 5' .5 
5 7 3 
6 7 3 

M N 0-2 

16 15 21 
5 4 8 
8 11 8 
5 6 3 
8 7 a:
6 4 7 
5 6 3 
4 4 2 

1970 • 

Rio de Janoiro 8elo Horh:onto 

3-5 6-10 11 a+ M N 0-2 3.5 6-10 ,, o .. M 

17 14 11 13 8 25 25 18 13 16 
6 4 3 4 2 12 9 6- 3 5 
8 8 9 8 9 8 9 7 8 s 
6 7 7 7 7 5 6 8 1 7 

!O 11 8 9 6 5 6 6 5 5 
3 3 6 5 3 • 3 5 6 5 
5 5 6 5 9 4 • 5 6 5 
• ' 5 • 1 3 4 • 7 5' 

Curitiba nocifo 

3.5 6-10 no+ M N 0-2 3.5 6-10 11 e t· M 

,. 11 9 11 11 11- 15 12 11 12 
4 2 2 3 2 4 5 3 3 3, 

1l 10 10 10 13 10 11 10 9 10 
7 6 .6 6 6 8 6 6 5 6 
5 5 3 • 

-� 
1 " 9 8 9 

8 5 5 5 4 4 6 7 6 
3 4 6 5 s 5 4 4 5 s 
• 6 6 5 5 5 4 4 4 4 

Fortale20 8o1ém 

3.5 6-10 11 e ... M N 0-2 3-5 6-10 lle+ M 

15 15 10 ,. 16 14 12 16 13 13 
4 5 .2 4 6 8 s 7 5 - 6 

11 11 11 10 10 � 1 7 13 10 
6 5 5 5 s· 'J 5 6 5 5 
6 5 6 6 5 3 6 3 -6 5 
9 10 9 10 8 5 1 10 9 8 
3 5 5 ;j 5 3 6 4 4 • 

4 • 5 4 4 3 5 • •.• • 

N 

13 
3 
9 
8 
4 
5 
7 

N 

12 
3 

10 
1 

8 

4 
1 

4 

N 

13 
4 

11 
6 
6 
5 
6 
4 



TABELA A.11.5 
PARTICIPAÇÃO {%) DA PEA MASCULINA DE 40-64 ANOS EM OCUPAÇÕES

OCUPACIONAIS SELECIONADAS POR STATUS MIGRAT6RIO: 
E CATEGORIAS 

REGlõES METROPOLITANAS - 1970 • 

Cat�oriu Ocupacionais 
Slo Paulo Rio de Janeiro Belo Horlronte 

0-2 3.5 6-10 11 e 1 M N 0-2 3.5 6-10 11 .... M N 0-2 3.5 6-10 11e+ M N 

1. Ocupeções d.1 Construção CMI (Excluindo Mntte1-de-Obfas) 23 16 16 \O 12 9 23 \8 17 11 12 10 22 22 19 12 16 15 1) Se,vOl'ltel do Pedreiro 10 5 4 2 3 J 11 6 5 2 3 3 11 10 7 J 5 3 2. P,op,iet1hl0$ de Nlvel M6dto 5 6 7 \O 9 8 • • 6 8 7 5 9 8 9 9 9 7 3. Ocupaç6es do SetOf de Trao,,po,1e1 e Comunicações 5 6 6 7 7 8 7 7 9 8 8 9 6 6 6 8 7. 9 <4, SeNIÇw. Pessoais N&o-Oomé-stleos 10 10 9 7 7 4 11 12 12 10 10 6 8 9 10 .6 7 6 6. Tk:nicos e AuKilaate,s de Nível MêdM) 3 3 l • 4 7 • • 4 5 5 7 6 4 • 6 5 6 6. Ocop.ações nes lndútttias Mdnk::as e Metalú,gica • 6 7 7 7 7 • • 5 5 5 5 4 4 -4 s 5 6 7. Ocup.aç6os de E5Cfitório 2 2 3 4 3 5 3 3 3 • • 8 3 3 4 • • 5 !· Vendedores Ambutantes 3 4 4 3 J 1 2 2 2 2 2 2 3 3 2 2 2 1 

Porto Alegre Curitiba Recife 
Categoria■ Ocupa,c:ionel, 

0-2 3.5 M N 0-2 e-10 11.+ 3.5 e:10 11e+ M N 0-2 3.5 1-10 11e+ M N 

1. Ocupações da Constrnçio Civil (Excluindo Mestrcs-do-Obfas) 15 13 10 7 10 9 17 12 10 8 1\ 12 12 12 13 10 11 10 a) SeNonlH de Pedre,iro 7 4 3 1 3 3 7 • 3 1 3 3 3 4 4 2 3 2 
2. Proprk,tãrios de Nfvtl M�o 7 9 8 9 9 8 8 8 10 10 9 9 7 9 11 10 9 7 3. Ocupaçoo.1 do Sotor de Tr.ansportes e Comun�õH 8 7 8 8 8 8 8 8 10 10 9 9 9 9 8 9 9 9 
4. Serviços Pessoais N6o•Dom6.stlcos 8 s 7 6 6 6 6 8 5 5 5 • 10 10 8 10 10 9 
5, T6cnic:o-s t, Auxiliares de Nível Médio 5 5 s 6 s 7 3 6 5 6 5 • 4 3 3 s • 5 6, Oeu�ões nas lndusui.n MdnieH • Met.alúrgi� s 6 7 6 6 s • 4 3 5 4 • • • 3 5 5 6 7. Ocupações de Escrltórjo 3 • 4 s • 6 2 2 3 4 3 • 4 4 • 4 • 6 8. Vendedores Ambulantes 1 1 2 \ \ 2 4 2 1 2 7 1 6 6 7 6 8 7 

C•t•gorl•• Ocup•cion•i• 
S•lv�or Fort.ilu:a B•1'7n 

0-2 3.5 6-10 11 • + M N 0-2 3.5 •. ,o 11 e+ M N 0-2 3.5 6-10 11•+ M N 

1. Ocupações diJ Con'.struçjo Civil (úcluin& Mestros•Cle•Obfa:S) 20 15 12 14 14 13 22 16 14 11 12 12 13 7 7 8 9 10 1) ServentH de P6dfe1ro 9 7 • • 4 3 9 5 • 2 3 3 6 2 2 2 3 2 
2. Prop,icdrios do Nível Médio 10 11 11 12 11 7 13 12 16 13 13 12 9 10 14 15 13 8 3 Ocupaçóe-s do Setor de T,an.sporces e Comun,eações s 8 9 7 7 9 7" 8 9 10 9 8 7 6 8 12 9 9 4. Se.\'tÇo• Pessoofs Nêo-Do�stieos 7 4 6 4 s • 6 8 7 7 7 5 8 6 9 7 7 7 
�- Técnicos e Auxihau,s de Nivel Mêdio 3 5 5 4 4 6 • 4 6 • 4 4 • 4 3 4 4 4 
G, OcuP3Ç6es nas lndús11i.11 Modmcas e Meia1\lroica J 4 4 4 4 • 2 5 3 5 • 4 4 2 4 3 3 4 
7. Ckupações do Eseu16rio 3 • 3 4 4 6 2 4 4 3 3 J 2 3 2 4 • 6 8. Vendedoras AmbtJfon1cs 7 7 6 8 7 7 9 7 8 7 7 6 9 6 12 6 7 6 

Fontes: F18GE. T.1buf,1ç6ts Es1>«J.is, e MINTER. Ptogt�ma de M/ot11ç6u. 
• A Ulbela exclui at�idades .igricolas,a.sslm como ocupações,indefimda.s, nio declBrold.JS o nlo t$11alificlvei1. 
Nota: M • 1o-1al migranies _e N • 10111 não-migrantes. 



TABELA A.11.6 

PARTICIPAÇÃO (%) DA PEA MASCULINA DE 65 ANOS E MAIS EM OCUPAÇÕES E CATEGORIAS 
OCUPACIONAIS SELECIONADAS POR STATUS MIGR�TóRIO: 

REGIÕES METROPOLITANAS - 1970 a 

$,ão Paulo (lio do J,moiro Bolo Horizonte 
Categorias Ocupacionais 

0-2 3.5 6-10 11 e+ M _ N 0-2 3.5 6-10 11 o+ M N • 0-2 3-5 6-10 11 o+ M N 

1. Profissionais e Têcnic0$ 10 7 9 10 10 14 . 9 .10 6 13 13 15 10 5 17 16 15 15 
2. Proprlet61los de Nível Médio 7 7 7 15 15 9 6 8 8 15 13 8 21 15 9 16 15 15 
3. Ocupaç6cs da ConstruçAo Civil (Excluindo Mosuos•do-Obras) 21 ·1s 12 9 9 9 18 13 14 9 9 8 12 18 14 6 8 11 

a) Serventos de Pedreiro 10 9 5 2 2 2 8 5 6 2 2 2 6 11 5 2 3 3 
4. Serv�o.s Pesso.iis Nõo-Domé.sticos 14 7 11 8 8 6 11 10 12 10 9 7 5 10 6 6 5 

6. Vendodore-s Ambulontos 10 14 13 7 7 4 7 8 6 3 4 2 6 11 9 4 6 5 

Pano Alegre Curitiba Recife 

CategoriH Ocupacional■ 
0-2 3-5 6-10 11•+ M N 0-2 3-5 6-10 110+ M N 0-2 3-5 8:10 11 o+ M N 

1. Profü>sionois o Técnicos 7 10 \i 19 17 10 17 - 13 12' 12  7 4 7 -6 10 9 7 

2.. Proprietários da Nível Mêdk> 7 13 11 16 15 13 6 19 18 15 16 14 5 :zo 18 18 17 12 

3. Ocupações da Con.struçáo Civil (E,ccluindo Mcstres-de-Obr"s) 10 8 7 6 6 5 10 22 6 7 9 7 9 9 7 7 7 9 

• a) ServenleS de Pedwiro 3 4 1 1 1 :z 5 11 1 3 2 1 6 1 :z 2 1 
4. Serviços Pessools N�o-Domêsticos 8 11 6 6 6 8" o 14 15 5 6 5 12 6 11 9 10 8 

5. Vcndedçres Ambulontos 1 6 8 3 5 7 10 o 5 3 3 2 15 9 16 12 12 13 

S31vodor fortaleza Bol6m 
Categorias Ocupacionais 

0-2 3-5 6-10 11 o 1 M N 0-2 3-5 6-10 110+ M N 0-2 3.5 6-10 11e+ M N 

1. P,ofisslonois o T6cnicos 16 14 7 13 13 12 11 11 8 8 7 14 - - - 6 5 7 

2. Ptop,ie1�rios de Nivel M6dio a 25 26 21 21 13 13 14 20 19 16 18 • 11 24 17 25 24 6 

3, Ocupações d!! Conslruçâ,o Cívll (Excluindo Memes-de-Olxas) 15 17 16 8 10 12 18 33 8 11 12 22 - - - 4 2 9 

a) SO<Vontes do Pedrei,o 3 10 1\ 2 4 3 8 25 - 3 4 4 - - 1 
8 

1 

4. Sorvlços Pessoais N.ão-Oomllsticos - 7 - 6 5 5 \1 9 12 9 10 16 - 15 11 7 9 

5. Vondodo1os Ambulantl:!'5 8 5 5 9 8 7 13 9 17 8 10 3 29 9 7 9 10 9 

Fontes: FIBGE, ·Tabul:,çõos Especiais. e MINTER, Programa dtJ Migrações. 
• A tabela elCclui atividadM Jogr(colas, assim como ocu�õos lndetirildas. não deciimida.s e não estratilic.ivois. 
Nota.; M,= total mlguu)tcs e N • total não-mlgrantos. 





ANEXO Ili - PROCEDIMENTOS ADOTADOS NO 
CALCULO DA TAXA DE RETENÇÃO 

Para se estimar a retenção da população migrante, divi
diu-se, inicialmente, o número de migrantes recentes (isto é, 
os que chegaram entre setembro de 1967 e setembro de 1970 e 
ficaram até a data do censo) pelo número de anos no período 
(três anos). Considerou-se o resultado desse cálculo como 
sendo a média anual preliminar de imigração bruta à RM no pe
ríodo decenal que antecedeu o censo. Em seguida, dividiu-se o 
número de migrantes que declararam ter chegado durante os 
dois outros períodos (setembro de 1959/64 e setembro de 
1964/67) pelo número de anos de cada período (cinco e três, 
respectivamente), para se obter uma média anual dos migrantes 
de cada período que sobreviveram até a data do censo. 

Presumindo-se uma migração anual constante durante o 
decênio, a diferença entre a média para o período 1967 /70 e 
aquelas para os períodos 1959/64 e 1964/67 seria atribuível 
ao efeito combinado da mortalidade e da reemigração. A taxa 
de retenção, portanto, foi calculada dividindo-se as respectivas 
médias anuais de 1959/64 e 1964/67, corrigidas para acompa
nhar o crescimento populacional, pela média anual do período 
1967/70. Ou seja: 

Taxa de Retenção =

Média Anual de Imigrantes Sobrevi
ventes (corrigida) no Período 

Média Anual de Imigrantes Sobrevi
ventes no Período-Base (1967/70) 
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A propriedade do procedimento utilizado evidentemente 
depende da validade das suas premissas no sentido que: 

a) o número de migrantes que chegaram à RM é relati
vamente constante durante o período; e 

b) este número constante pode ser representado pela mé
dia anual de imigrantes que chegaram durante o período de 
migração recente (1967 /70) e sobreviveram até a data do censo. 

Neste sentido, acredita-se que o uso de médias anuais re
duz o efeito de flutuações anuais, assim como de erros de me
mória e de preferências digitais. Por outro lado, é óbvio que a 
migração absoluta tende a aumentar anualmente, ceteris pari
bus, devido ao crescimento da base populacional e, portanto, 
do número de migrantes potenciais. Por esse motivo, a média 
anual do período 1959/64 foi incrementada por um fator de 
10%. Esses fatores correspondem, grosso modo, a um cresci
mento populacional de 2,9% ao ano durante sete e três anos, 
respectivamente. Vale mencionar que estes fatores sobrecorri
gem intencionalmente o numerador a fim de fornecer estima
tivas conservadoras da evasão. 

Deve-se observar, também, que a média anual para o pe
ríodo-base, o de migração recente, já é significativamente re
duzida pela reemigração e pela mortalidade. Considerando-se 
que a reemigração deve ser bastante alta justamente durante 
os primeiros anos, a taxa de retenção calculada dessa forma 
deve ser mais alta que na realidade. Tendo em vista que o pro
pósito destes cálculos é o de demonstrar a dimensão da eva
são, o uso de um fator de correção no numerador junto com a 
utilização de uma média subestimada no denominador leva a 
estimativas conservadoras da evasão. Ou seja, a retenção da 
população migrante deve ser ainda menor na realidade do 
que aquela demonstrada na Tabela 1 .1. 

Por estes procedimentos, portanto, considera-se suficiente
mente reduzida a possibilidade de distorções decorrentes de 
erros de memória, de preferência digital e de crescimento popu
lacional. Acredita-se, ademais, que as taxas de evasão estima
das desta forma são bastante conservadoras. Nada se pode 
afirmar, entretanto, quanto ao efeito de momentos distintos do 
ciclo político-econômico sobre flutuações de imigração e re
emigração. De fato, é possível sustentar, teoricamente, a in
fluência de conseqüências contraditórias de momentos ascen
dentes e descendentes do ciclo sobre a migração, os quais, 
todavia, não podem ser controlados. 
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ta, Pedro Pinchas Geiger, João Paulo de Ameida 
Magalhães e James Hicks. 

M. 23 - HISTÓRIA MONETÁRIA DO BRASIL: ANALISE DA
POUTICA, COMPORTAMENTO E INSTITUIÇÕES MO
NETÁRIAS - Carlos Manuel Peláez e Wilson Su
zigan. 



M. 24 - DIFUSÃO DE INOVAÇÕES NA INDüSTRIA BRASI
LEIRA: TRÊS ESTUDOS DE CASO - Grupo de Pes
quisas da FINEP: José Tavares de Araújo Jr. (ed.), 
Vera Maria Candido Pereira, Sulamis Dain, Ricardo 
A. Bielschowsky, Maria Fernanda Gadelha, Eduardo
Augusto A. Guimarães e Leonídia Gomes dos Rels.

M. 25 - TECNOLOGIA E CRESCIMENTO INDUSTRIAL: A
EXPERIÊNCIA BRASILEIRA NOS ANOS 60 - Regls 
Bonelli. 

M. 26 - ASPECTOS DA PARTICIPAÇÃO DO GOVERNO NA
ECONOMIA - Fernando Rezende, Jorge Vianna Mon
teiro, Wilson Suzigan, Dionísio Dias Carneiro Netto e 
Flávio P. Castelo Branco. 

M. 27 - DOIS ESTUDOS SOBRE TECNOLOGIA DE ALIMEN
TOS - Eginardo Pires, Ricardo Bielschowsky e Célia 
Maria Poppe de Figueiredo. 

Série Pensamento Econômico Brasileiro 

PEB. 1 - ESTUDOS DO BEM COMUM E ECONOMIA POU
TICA, OU CIÊNCIA DAS LEIS NATURAIS E CIVIS 
DE ANIMAR E DIRIGIR A GERAL INDüSTRIA, E 
PROMOVER A RIQUEZA NACIONAL, E PROSPERI
DADE DO ESTADO - José da Silva Lisboa (Vis
conde de Cairu). 

PEB. 2 - NOTAS ESTATfSTICAS SOBRE A PRODUÇÃO 
AGRfCOLA E CARESTIA DOS GÊNEROS ALIMEN
TíCIOS NO IMPÉRIO DO BRASIL - Sebastião Fer
reira Soares. 

PEB. 3 - A CONTROVÉRSIA DO PLANEJAMENTO NA ECO
MIA BRASILEIRA - Roberto C. Simonsen e Eugênio 
Gudin. 

Série Estudos para o Planejamento 

EP. 1 - VARIAÇÕES CLIMATICAS E FLUTUAÇÕES DA 
OFERTA AGRfCOLA NO CENTRO-SUL DO BRASIL 
(VOL. 1 - RELATÓRIO DA PESQUISA. VOL. li -
ZONEAMENTO ECOLóGICO). 



EP. 2 - APROVEITAMENTO ATUAL E POTENCIAL DOS 
CERRADOS (VOL. 1 - BASE FISICA E POTENCIA
LIDADES DA REGIÃO). 

EP. 3 - MERCADO BRASILEIRO DE PRODUTOS PETRO
QUIMICOS - Amilcar Pereira da Silva Filho, Mau
rício Jorge Cardoso Pinto, Antonio Carlos da Motta 
Ribeiro e Antonio Carlos de Araújo Lago. 

EP. 4 - A TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA NO BRASIL 
- Francisco Almeida Biato, Eduardo Augusto de
Almeida Guimarães e Maria Helena Poppe de Fi
gueiredo.

EP. 5 - DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS DE CADEIAS 
DE ALIMENTOS FRIGORIFICADOS PARA O BRASIL 
(AVALIAÇÃO PRELIMINAR) 

EP. 6 - DESEMPENHO DO SETOR AGRICOLA - DÉCADA 
1960/70 - Sylvio Wanick Ribeiro. 

EP. 7 - TECNOLOGIA MODERNA PARA A AGRICULTURA 
(VOL. 1 - DEFENSIVOS VEGETAIS) - Miguel Mar
tins Chaves. 

EP. 8 - A INDÚSTRIA DE MAQUINAS-FERRAMENTA NO 
BRASIL - Franco Vidossich. 

EP. 9 - PERSPECTIVAS DA INDúSTRIA PETROQUIMICA 
NO BRASIL - Amílcar Pereira da Silva Filho e An
tonio Carlos da Motta Ribeiro. 

EP. 10 - CARACTERfSTICAS E POTENCIALIDADES DO PAN
TANAL MATOGROSSENSE - Demóstenes F. Sil
vestre Filho e Nilton Romeu. 

EP. 11 - TECNOLOGIA MODERNA PARA A AGRICULTURA 
(VOL. li - FERTILIZANTES QUfMICOS). 

EP. 12 - POLUIÇÃO INDUSTRIAL NO BRASIL. 

EP. 13 - REGIÃO METROPOLITANA DO GRANDE RIO: SER
VIÇOS DE INTERESSE COMUM. 

EP. 14 - RECURSOS NATURAIS DA ÁREA-PROGRAMA DE 
ARIPUANÃ. 



EP. 15 - POUTICA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO: ESTUDOS E PROPOSIÇÕES ALTERNATI
VAS - Jorge Guilherme Francisconi e Maria Adélia 
Aparecida de Souza. 

EP. 16 - DESENVOLVIMENTO REGIONAL NO BRASIL 
Roberto Cavalcanti de Albuquerque e Clóvis de 
Vasconcelos Cavalcanti. 

EP. 17 - CLASSIFICAÇÃO DA MÃO-DE-OBRA DO SETOR 
PRIMARIO. 

EP. 18 - INFLAÇÃO NO BRASIL: 1947/67 - Luiz Zottmann. 

EP. 19 - MIGRANTES NO MERCADO DE TRABALHO ME
TROPOLITANO - George Martine e José Carlos 
P. Pelíano.

Série Documentos 

D. 1 - TREINAMENTO DE PESSOAL PARA TELEVISÃO EDU
CATIVA: UM MODELO PILOTO - Rudy Bretz e Dov 
Shinar. 

D. 2 - PLANEJAMENTO DE RECURSOS HUMANOS.

D. 3 - RADIO EDUCATIVO NO BRASIL: UM ESTUDO.
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